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Razão de ser do tema 
: i . . 1 i . 5 . 6 b , Fi q",%% .? , - , I :  

No passado, o reconhecimento do papel das autarquias locais no desenvolvi- 
mento local levou-me a optar por escolher o "planeamento municipal" para 
tema de dissertação de mestrado. Pensava então que o salto qualitativo que se 
requeria na actuação daquelas autarquias passava pelo assumir do planea- 
mento enquanto referencial estratégico de actua~ão. Continuo a pensá-lo. Po- 
rém, na experiência profissional que entretanto tive fui várias vezes confron- 
tado com a necessidade de equacionar a resposta a questões que se colocam a 
montante da intervenção planeada, nomeadamente quando se põe o proble- 
ma de formular as vias estratégicas de desenvolvimento de um território con- 
creto ou de aconselhar os decisores sobre as medidas a adoptar. Nestas altu- 
ras a pergunta que de forma recorrente se me impunha era a de saber quais 
são os factores determinantes da dinâmica de desenvolvimento de um dado 
território, mas, sistematicamente, as dúvidas sobrepunham-se as certezas. 
A investigação que agora se apresenta "nasceuJ' destas inquietações e por 
elas foi moldada, desde logo pelo assumir daquela pergunta como a questão 
central que se procura esclarecer neste trabalho. 

Para além destas razões de ordem pessoal que me serviram de motiva- 
ção, a pertinência do tema relaciona-se com a actualidade do debate sobre a 
problemática da competitividade e com a encruzilhada com que nos anos 
1990 se defronta a ciência regional. 

A problemática da competitividade, subjacente a toda a história da teo- 
ria económica desde que Adam Smith (1776) se interrogou sobre as causas da 
riqueza das nações, não só emergiu explicitamente nos anos 1990 como entre- 
tanto adquiriu lugar cativo nas agendas empresariais, políticas e académicas. 

The Competitive Advantage ofNations (Porter, 1990); Crescimento, Competi- 
tiuidade e Emprego (UE. 1994); Limites a Competigão (Grupo de Lisboa, 1994); 
Enhancing European Competitiueness (UE/Competitiveness Advisory Group, 
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1995) e Pop Internationalism (Krugman, 1997) são algumas das principais 
obras que têmbalizado a discussão e testemunham o interesse que o tema tem 
vindo a despertar dos dois lados do Atlântico. 

Portugal não ficou à margem deste debate. Na esfera político-empresa- 
rial as atenções foram polarizadas pelo trabalho onde Porter (1994) equacio- 
nou os desafios da competitividade em Portugal. No domínio académico, 
para além de pelo menos dois outros trabalhos que sabemos estarem em cur- 
so, duas das obras entretanto editadas são atravessadas pela problemática: 
Competitividade e Recursos Humanos (Rodrigues, 1994) e Portugal XXI: cendrios 
de desenvolvimento (Mateus e outros, 1995). 

Mas o quadro teórico-conceptual que enquadra a questão que nos im- 
porta esclarecer é o da economia do território ou, de forma mais geral, o da 
ciência regional. Porém, a disciplina debate-se actualrnente com o desafio de 
encontrar novos rumos e de dar resposta a novos problemas, discutindo-se 
mesmo se não estamos perante uma crise paradigmática da ciência regional? 

Assim, pese embora o facto de algumas das abordagens espaciais da 
competitividade sublinharem a importância do território na competitivida- 
de, na bibliografia da especialidade a competitividade territorial não tem me- 
recido uma atenção correspondente àquela importância. É certo que o proces- 
so de globalização em curso e as dinâmicas de reordenamento do territgrio na 
Europa e nos EUAmotivaram algum importantes estudos onde a problemá- 
tica da competitividade territorial está presente.' Não obstante, continua a 
existir um grande défice de investigação sobre a competitividade dos territó- 
rios, particularmente quando se tem em conta o novo pano de fundo da com- 
petitividade que decorre do processo de globalização em curso. Tendo Portu- 
gal como referência, o trabalho que aqui se apresenta pretende ser um modes- 
to contributo para o avanço no entendimento das razões porque uns territó- 
rios se revelam mais competitivos que outros. 

As razões invocadas parecem suficientes para justificar a oportunidade do 
tema, mas não ignoramos o "efeito moda" nas ciências sociais. Será a adualida- 
de da problemática apenas uma questão de moda? Não cremos que assim seja. 

O desenvolvimento territorial em espaço económico aberto assume nos 
anos 1990 uma pertinência que só tem paralelo histórico com a problemática 
do crescimento no pós-guerra. Ao nível internacional, o desenvolvimento do 
Leste Europeu em novos moldes político-administrativos, a unificação ale- 
mã, a união monetária europeia e a multiplicação de organizações multina- 
cionais com significativo grau de integração económica e política são bem disso 

Ver, por exemplo: Bailly & Coffey (1994), "Regional science in crisis"; Colombus (1995), 
"La science regionale est-elle en crise?"; e Henri Derycke (1995), "La science regionale au 
carrefour". 
Entre os quais merecem destaque G. Benko e A. Lipietz (1994), Cuadrado-Roura e P. Nij- 
kamp (1994), P. Cheshire e I. Gordon (1995) e Jensen-Butler e outros (1996). 

ex~ressão.~ Ao nível nacional, a perpetuação de profundas assimetrias regio- 
nais, a salvaguarda económica do território fronteiriço português, a preocu- 
pação com a eficácia dos esforços financeiros para promover o desenvolvi- 
mento equilibrado, a necessidade de clarificar e avaliar o papel das estruturas 
politico-administrativas descentralizadas na promoção do desenvolvimento 
(. . .) conferem à problemática do desenvolvimento territorial uma relevância 
e actualidade sem precedentes. 

Paralelamente, o "local" tem vindo a assumir relevo enquanto escala de 
referência para o estudo das dinâmicas de crescimento e de desenvolvimen- 
to. Implícito está o pressuposto de que o território não é mero ohjecto de su- 
porte mas "espaço vivido" de confluência e síntese, e que é ao nível local que 
o desenvolvimento realmente ocorre. Como veremos, a globalização do mun- 
do ("aldeia global") não lhe retira pertinência, pelo contrário, reforça o seu 
papel desde logo enquanto quadro de vivência social e participação política, 
vertentes não alienáveis do desenvolvimento. 

É certo que desenvolvimento e crescimento constituemnão só conceitos 
mas também realidades distintas. Em todo o caso, parece claro que a relação 
confiituosa que normalmente se observa entre crescimento e desenvolvimen- 
to tende a diluir-se no longo prazo, já que neste horizonte não é concebível o 
desenvolvimento sem crescimento. 

Assim, melhorar o conhecimento sobre os mecanismos da competitivi- 
dade territorial, incluindo nesta o crescimento, constitui um contributo para a 
promoção consistente do desenvolvimento local a longo prazo. Em síntese, é 
este o pressuposto a que se subordina a ambição deste livro. 

A dimensão doutrina1 e as perspectivas de abordagem 
da competitividade: opções axiomáticas 

Surpreendentemente, ou talvez não, apesar do muito que se tem escrito sobre 
competitividade o seu entendimento conceptual permanece por esclarecer. 
Porter "confessa" que na Comissão Presidencial sobre a Competitividade 
Industrial, a que presidiu no mandato de Ronald Reagan, verificou não haver 

3 A título ilustrativo, retenham-se: CEI, Confederação de Estados Independentes, 
ex-União Sovietica; NAETA, Area de Comercio Livre Norte Americana (EUA, Canadá, 
Mexico); Mercosur, acordo de coo eração envolvendo Argentina, Brasil, Paraguai e Uru- 
guai; UAM, União do Maghreb rabe (Argelia, Líbia, Marrocos, Mauritânia e Tunísia); R 
AFTA, Associação Asiática de Comercio Livre (Burnei, Indonesia, Malásia, Filipinas, Sin- 
gapura e Tailândia). Os países da A R A  fundaram, em 1990, com o Ja ão, China, Taiwan, 
Hong-Kong e Coreia do Sul o EAEC (East Asia Economic Council). ífexcepgão da Uni20 
Europeia, todos as restantes organizaçóes foram constituídas no início dos anos 1990, e 
mesmo a União Europeia, enquanto espaço de integração económica plena, s6 se consoli- 
dou nos anos 1990. 



uma definição clara de competitividade. "Para as empresas, competitividade 
significava a capacidade de competir nos mercados mundiais com uma estra- 
tégia global. Para muitos membros do Congresso competitividade significa- 
va que a nação tinha uma balança comercial positiva. Para alguns economis- 
tas, competitividade significava baixos custos unitários do trabalho ajusta- 
dos pelas taxas de câmbio" (Porter, 1990: xii), concluindo mais à frente que 
"está longe de ser claro o que significa o termo 'competitivo' quando se refere 
a uma nação" (Porter, 1990: 3). 

Competitividade nacional vista como um fenómeno macroeconómico 
conduzido por variáveis como taxas de câmbio, taxas de juro e défices gover- 
namentais e que se exprime na balança de pagamentos; competitividade na- 
cional enquanto função da existência de mão-de-obra abundante e barata; 
competitividade nacional determinada pela abundância de recursos natu- 
rais; competitividade nacional entendida como algo fortemente associado às 
políticas governamentais (proteccionismo, promoção de exportações e subsí- 
dios); competitividade nacional baseada em práticas diferenciadas de gestão, 
incluindo a gestão da relação capital-trabalho, são algumas das principais 
acepções teóricas de competitividade das nações que Porter referencia, con- 
cluindo que, "claramente, nenhuma destas explicações da competitividade 
nacional, tal como várias outras avançadas, é totalmente satisfatória. Nenhu- 
ma delas, por si mesma, é suficiente para racionalizar a posição competitiva 
das indústrias de uma nação. Cada uma delas encerra um pouco de verdade, 
mas não resistirão a um exame mais detalhado. Um conjunto de forças mais 
amplo e complexo parece aduar" (Porter, 1990: 5). E argumenta, pp. 5-6: 

É "competitiva" uma nação que consegue criar emprego? Sem dúvida, a capaci- 
dade de o fazer é importante, mas o "tipo" de emprego, não meramente o em- 
prego de cidadãos com baixos salários, apresenta-se mais significativo para o 
rendimento nacional. Finalmente, é "competitiva" uma nação cujos custos uni- 
tários do trabalho são baixos? Baixos custos unitários do trabalho podem obr 
ter-se com baixos salários tais como os praticados na fndia ou México, mas estes 
estão longe de se apresentar como modelos industriais atractivos. 

Porter (1990 6) considera então que a competitividade de um país deve afe- 
rir-se pela produtividade nacional, já que sendo a produtividade a causa 
principal do rendimento per capita, a longo prazo, é também o principal deter- 
minante do padrão de vida de uma nação. 

Por sua vez, Lundvall(1992: 8) postula que no longo prazo a competiti- 
vidade das empresas e das economias nacionais reflecte a sua capacidade de 
inovação, devendo as empresas envolver-se em actividades que tenham em 
vista a inovação como forma de assegurarem a sua posição. 

Por referência ao território a ambiguidade conceptual não difere muito 
da que acaba de retratar-se. A própria expressão competitividade só se 

encontra na bibliografia dos anos mais recentes, normalmente sem qualquer 
esforço de definição conceptual e quando este existe o seu sentido é sobretu- 
do empírico-operacional. 

Pela nossa parte assumimos que competitividade territorial é uma reali- 
dade conceptual plurifacetada, e plurideterminada, que exprime a capacidade 
de uma dada comunidade territorial para assegurar as condições económicas do de- 
senvolvimento sustentado. 

Esta precisão conceptual parece-nos tanto mais importante quanto o de- 
bate em curso tem muitas vezes sido pautado pela dimensão ideológico-dou- 
trinal da competitividade. 

A hegemonia do pensamento económico-doutrinal liberal contribuiu 
para acelerar o processo de globalização, observando-se nos últimos anos um 
fundamentalismo desregulamentador d ~ s  mercados que ignora os efeitos 

I perversos da concorrência (seja ela perfeita ou oligopolista, o que no caso não 
parece relevante), nomeadamente o dumping social e a marginalização de am- 
plos estratos populacionais da mesa em que se partilha a riqueza criada. 

A globalização alterou significativamente a divisão internacional do 
trabalho dos anos 1960 e 1970. Actualmente, o mundo da tríade (Europa Oci- 
dental, EUA e Japão) precisa cada vez menos do Sul e o risco da marginaliza- 
ção, ou do apartheid, existe: "Em 1980, os cem países mais pobres realizavam 
8% das exportações e 9% das importalões mundiais. Em 1990, estas taxas caí- 
ram para 1,4O/0 e 5%) respectivamente" (Veltz, 1994: 36). .. 

O dilema da globalização é que ou os territórios conseguem criar condi- 
ções de competir com sucesso em algum dos múltiplos segmentos (nichos?) 
do mercado global ou são inexoravelmente votados à marginalização no pro- 
cesso de partilha da riqueza mundial, e os seus habitantes condenados a de- 
baterem-se por si mesmos com os dramas do desemprego e da pobreza. 
O processo de concentração dos fluxos de capital, de produtos e de serviços, 
os acordos estratégicos inter-empresariais e de transferência tecnológica en- 
tre os países da tríade, com a consequente marginalização do "resto do mun- 
do", bem como os espectaculares acréscimos de capacidade produtiva conse- 
guidos nas últimas décadas por aqueles países, sem que para tal tenham tido 
necessidade de empregar significativos recursos humanos adicionais, tendo 
mesmo nalguns casos d i i u í d o  o volume de emprego: ilustram bem a di- 
mensão dos desafios sociais e políticos colocados pela competição global. 

Segundo os dados do World Human Development Report de 1993, reproduzidos pelo Grupo 
de Lisboa (1994: 69), a Alemanha e a França, por exemplo, observaram um crescimento do 
PIE? entre 1960 e 1987 de 222% e de 268%, respectivamente, sendo o emprego no final do pe- 
nodo inferior ao de 1960 em cerca de 10 a 15%. Estados Unidos e Japão aumentaram tarn- 
bem vertiginosamente a sua capacidade produtiva, especialmente o Japáo (378%), mas 
nestes casos o crescimento ainda foi acompanhado pelo crescimento do emprego, embora 
a ritmo bem inferior ao do PIB. 



Encontrar mecanismos alternativos de partilha do emprego e de redis- 
tribuição da riqueza constitui um desafio premente que a globalização coloca 
actualmente ao mundo, e que tem igualmente expressão ao nível dos territ6- 
rios subnacionais, mesmo nas sociedades desenvolvidas, já que o mecanismo 
da distribuição factorial do rendimento se encontra ameaçado pela expressão 
do desemprego e a eficácia da política de regulação social de âmbito nacional 
comprometida pela natureza global do processo de produção. 

Ou seja, a globalização coloca na ordem do dia o desafio da reestrutura- 
ção das instituições de regulação nacional e da criação de instituições de regu- 
lação adequadas à configuração da organização produtiva actual, ao mesmo 
tempo que requer que se dê expressão material à palavra solidariedade, desa- 
fios que o Grupo de Lisboa justamente tem vindo a equacionar. Estes autores 
tecem um olhar crítico sobre o que designam de "ideologia da competição". 
Insurgem-se, nomeadamente, contra o que consideram ser a subjugação das 
formas de organização econ6mica, social e política aos desígnios da concor- 
rência de mercado moldada pelos interesses das empresas multiterritoriais, 
concluindo que "a ausência de formas de governação política a nível global, , 
socialmente responsáveis e democráticas, surge como a principal fraqueza da 
ama1 configuração do mundo" (op. cit ., p. 17). 

Com efeito, uma das características da actual fase de globalização é pre- 
cisamente o contraste entre a intensidade das formas de integração global dos 
mercados e a natureza nacional das instituições de salvaguarda do interesse 
colectivo, facto que leva o Grupo de Lisboa a sublinhar os limites h competição e 
a defender a necessidade de se promover uma nova geração de contratos sociais 
globais de suporte à governação cooperativa alicerçada em novas formas de ci- 
dadania. Neste particular as suas teses convergem com as do "desenvolvi- 
mento alternativo" que tem em Empowerment de J. Friedmann (1992) a sua 
obra de referência. 

Em síntese, a discussão da problemática tem sido marcada por velhas 
dicotomias ideológico-doutrinais. De um lado, a ideologia da competitividade 
de cunho neoliberal, do outro, os "apóstolos da sociedade civil". Ao primado 
da economia contrapõem os outros o primado do social, com evidentes con- 
sequências doutrinais quanto ao papel dos vários actores, sejam as empresas, 
o Estado ou as organizações não governamentais. No primeiro caso toda a ac- 
ção das autoridades públicas deve balizar-se pelo objectivo de facilitar e pro- 
mover. a livre competição económica, como forma de garantir a eficiência na 
regulação do sistema. No segundo caso advoga-se a necessidade da transfor- 
mação radical do próprio sistema. 

Trata-se de um debate ao qual não somos imunes, ainda que nas páginas 
que se seguem lhe não tenha sido explicitamente reservado espaço. Até por isso, 
exige-se que clarifiquemos aqui o nosso posicionamento sobre a questão. 

Aglobalização e a intensificação da concorrência são um facto, e não pa- 
rece que a alternativa seja contrapor à ideologia da competitividade e da 

desregulamentação a do fundamentalismo anti-competitivo e do primado da 
contratualização social. Historicamente a concorrência tem sido a alavanca 
do progresso da humanidade (não sem efeitos perversos, está bem de ver) e o 
mercado o seu mecanismo regulador. O que se alterou é que o mercado pas- 
sou a ter uma expressão global, por isso a internacionalização das econo- 
mias locais constitui actualmente uma condição indispensável à sua sobre- 
vivência, à sua vitalidade económica e social, isto é, à sua competitividade ' 
territorial. 

O que está em causa é que razões sociais, mas também económicas, im- 
põem que a prossecução da competitividade contemple formas de governân- 
cia norteadas pela solidariedade. É esta a razão que nos leva a entender (capí- 
tulo 7) a competitividade territorial como expressão da performance econó- 
mica conseguida, mas, simultaneamente, como a expressão da performance 
social, nomeadamente, ao nível da quantidade e qualidade do emprego asse- 
gurado já que o emprego continua a ser o principal mecanismo de distribui- 
ção da riqueza e de combate à pobreza. Isto é, partilhamos o entendimento do 
Competitiveness Advisory Group (UE/CAG, 1995) segundo o qual a compe- 
titividade não é um fim em si mesmo mas um meio de alcançar um crescente 
bem estar. 

Do ponto de vista em que nos colocamos o dilema não é competição ou 
solidariedade, mas antes o de compatibilizar competição e solidariedade, re- 
jeitando a competição pela competição a favor da competição cooperante, fa- 
zendo da competição um jogo de soma positiva e não um jogo de soma nula. 

i 6 que se a competição é imprescindível à vida, sem solidariedade a vida gre- 
gária não fará muito sentido. 

Outra das relações de causalidade que importa esclarecer é a da compe- 
titividade e desenvolvimento. Similarmente ao que afirmámos em relação à 
solidariedade, também competitividade e desenvolvimento não são nem 
conceitos nem realidades oponíveis. Pelo contrário, têm forte convergência já 
que no entendimento que conferimos a desenvolvimento poderemos defi- 
ni-lo como sendo igual a competitividade mais "pedagogia" da participação, 
da equidade e da solidariedade. Ora, a nosso ver, esta "pedagogia" só se torna 

I uma realidade concreta e consequente quando apoiada em economias com- 
petitivas. Inversamente, a competitividade da economia é tributária da parti- 
cipação, da equidade e da solidariedade, desde logo porque a coesão do teci- 
do social, a capacidade de mobilização dos actores locais e a adopção de um 
referencial estratégico de alcance colectivo se reflectem na dinâmica de go- 
vernância territorial, a que atribuímos, como se verá, um importante papel 
enquanto factor explicativo do grau de desempenho competitivo. 

Esclarecidas estas questões normativo-doutrinArias, situemos no plano 
teórico o trabalho que aqui se apresenta. Deixando de fora as visões críticas, é 

I 
possível identificar três abordagens da competitividade: a competitivida- 
de-custo, a competitividade sistémica e a competitividade territorial. As duas 
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primeiras constituem o que poderemos designar por paradigmas da compe- ' 

titividade aespacial. 
A abordagem da competitividade-custo corresponde à visão ortodoxa da 

economia, e enfatiza a relevância das vantagens comparativas expressas na 
abundância de factores produtivos a baixo custo. Apesar de profundamente 
enraizado na teoria económica dominante, a teoria da competitividade-custo 
não consegue ocultar as suas limitações quando confrontada com o curso re- 
cente das economias, o que conduziu a que a sua validade fosse questionada, 
daí emergindo um novo paradigrna que se vem consolidando e afirmando 
nos anos 1990. Este paradigma, que designamos por visão sistémica da competi- 
tividade, tem como principais características o entendimento da competitivi- 
dade como sendo de natureza plurideterminada, dinâmica e sistémica, tra- 
duzindo-se na procura de articulação entre as várias dimensões económicas 
da competitividade e destas com a dimensão social que as enquadra. 

Nesta abordagem não se refuta que menores custos de produção consti- 
tuam factor de competitividade, mas sustenta-se que a competitividade in- 
ternacional é moldada pelo contexto da inserção nacional e que, mais do que 
o preço dos factores de produção, é a sua qualidade que permite a competiti- 
vidade sustentada, introduzindo assim na análise uma dimensão qualitativa 
e temporal diferente. Nas abordagens que revisitámos e que adoptam esta 
perspectiva enfatiza-se sobretudo o papel das economias externas e das siner- * 
gias do processo económico, conduzindo à afirmação de que a inovação é o 
motor da competitividade. O diamante de Porter e o sistema nacional de inova- 
ção constituem dois enfoques que partilham deste entendimento. Ainda que 
considerem diferentes fontes para a inovação, ambos conferem às interacções 
produtivas o papel determinante na alimentação do processo de inovação. 

Apesar de a aglomeração tenitorial ser o contexto privilegiado de geração 
de economias externas e de adensarnento das interacções produtivas, a visão sisté- ' 
rnica da competitividade configura uma abordagem aespacial. A verificação de 
tal incoerência conduziu-nos à problemática da competitividade territorial e ao 
centrar da análise nos modelos de organização territonal da produção. 

Transferida a discussão para o seio da bibliografia da ciência regional, 
rapidamente se verificará que as principais abordagens regionais estão pola- 
rizadas pela referência à actividade industrial, tendo nos modelos de organi- 
zação empresarial e nos seus reflexos sobre o território a grande linha de frac- 
tura entre as abordagens em confronto. 

De um lado, os autores que centram a atenção nas estratégias e nos mo- 
delos de organização do trabalho das grandes empresas, sobretudo as trans- 
nacionais ou multiterritoriais, resultando numa visão do território enquanto 
mero produto do processo de acumulação capitalista moldado por aquelas em- 
presas. Do outro lado, situam-se os autores que fazem da possibilidade de um 
modelo de desenvolvimento alternativo, endógeno, autocontrolado e apoia- 
do em pequenas empresas, o seu "acto de fé". 

Felizmente, são cada vez mais os autores que se colocam num terreno 
intermédio, procurando preservar o que de mais virtuoso existe na aborda- 
gem endógena sem escamotear a relevância do papel que as grandes empre- 
sas e as instituições supra-locais podem desempenhar no desenvolvimento 
regional/local. Acompreensão da natureza do processo de globalização e da 
iriovação e o papel das redes de governância territorial na sociedade moderna 
(para alguns, sociedade pós-industrial, sociedade da informação ou socieda- 
de inteligente - leia-se learning society) parece constituir o ponto de partida 
desta terceira via da abordagem territorial, ainda em construção e que, à falta 
de melhor expressão, designaremos por networkparadigm. É aqui que este tra- 
balho se situa, ainda que nele se conjuguem ensinamentos extraídos de abor- 
dagens que, em conformidade com a tipologia estabelecida, se filiam nos pa- 
radigmas anteriores. 

. . . ,. 
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e 0 enfoque regionai/local da competitividade que nos importa equacionar. 
Porém, nos capítulos da parte I revisitaremos as principais abordagens aespa- 
ciais da competitividade que têm por referência as empresas, os "cachos" de 
actividades ou os países. A razão de ser deste nosso percurso, quando temos 
por objectivo a competitividade territorial, tem que ver com a própria génese 
do pensamento econórnico regional. A tentativa de explicação espacial da 
economia tem na teoria da empresa, na teoria do comércio internacional e na 
teoria do crescimento as suas tradicionais âncoras a teoria económica. Os de- 
senvolvimentos recentes da teoria económica nestes domínios levaram-nos a 
sentir a necessidade de refazer aqui um esboço desse percurso para a partir 
dele podermos equacionar o alcance e as limitações dos respectivos modelos 
enquanto quadro teórico explicativo da competitividade. 

Em todo o caso, devemos advertir o leitor que o propósito motivador do 
nosso percurso não é o de discutir as propriedades das várias abordagens 
aqui trazidas à colação ou as suas múltiplas extrapolações, mas tão só o de, ao 
revisitá-las, identificar os elementos que possam fazer-nos luz quanto: i) ao 
entendimento a dar a competitividade e, especificamente, à sua dimensão 
territorial; ii) as causas, ou factores, determinantes da competitividade; iii) à 
capacidade explicativa dessas abordagens relativamente as diferenças de 

1 competitividade observadas entre territórios distintos. 
Assim, no capítulo 1 e 2 centrámos a nossa atenção nos enfoques teóricos 

que suportam a visão tradicional da competitividade. As abordagens domi- 
I nantes da empresa, do comércio internacional e do crescimento são aí recorda- 
, das. Ao equacionarmos a competitividade da empresa, do ponto de vista neo- 

clássico, definimos competitividade pelas condições de equilíbrio concorren- 
i cial da empresa. Ao tomar-se o país por referência já não nos preocupámos em 



saber quais as condições do equilforio, ou do seu curso, preocupação central 
da abordagem neoclássica. Limitámo-nos tão só a identificar quais as causas 
que no quadro da teoria económica determinam o comércio e o crescimento 
económico. 

Em síntese, da análise aí apresentada retira-se que ao nível quer da em- 
presa quer do comércio internacional a produtividade relativa constitui su- 
porte basilar da competitividade, com a limitação de, no quadro teórico apre- 
sentado, tal decorrer exclusivamente da observância de menores custos de 
produção associados à dotação de factores produtivos do país e ao conse- 
quente padrão de especialização produtiva a que "necessariamente" conduz. 

É graças àquela vantagem comparativa que um país reforça a sua pre- 
sença competitiva no comércio internacional e, consequentemente, melhora 
o nível de "bem-estar" da sua população, mediatizado pelo crescimento 
económico que o comércio alimenta. Assim, neste quadro teórico o comér- 
cio internacional produz um efeito do mesmo tipo que o gerado pelo pro- 
gresso técnico na abordagem tradicional do crescimento, isto é, contraria a lei 
dos rendimentos decrescentes e eleva a capacidade produtiva da economia. 
Em ambos os casos, quer o enfoque microeconómico quer o enfoque macro- 
económico da teoria neoclássica remetem para o exterior dos seus modelos 
as determinantes da competitividade, reservando à empresa o papel de se 
ajustar ao preço de equilíbrio do mercado em que opera tendo em conta a 
dotação e o preço relativo dos factores de produção - determinados pelos 
respectivos mercados -bem como o papel de interiorizar, pela acumulação 
de capital, o progresso técnico que é suposto ser igualmente acessível a to- 
dos os concorrentes. 

A ideia de inovação e crescimento cumulativo já encontrada em Adam 
Smith, tendo por base a exploração de vantagens de escala associadas à dimen- 
são do mercado externo, surge-nos claramente explicitada nas abordagens 
contemporâneas, quer nas que se configuram em ruptura com a teoria neo- 
clássica, quer nas que representam a sua renovação, como se sublinha ainda 
no capítulo 2. Estas enfatizam a relevância da inovação tecnológica e do capital 
humano enquanto determinantes do crescimento, procurando endogeneizar 
ao modelo tradicional o progresso técnico, ao mesmo tempo que admitem a ob- 
servância de rendimentos de escala crescentes, precisamente em consequên- 
cia da acção do capital humano e da inovação tecnológica. 

Em ruptura com as abordagens teóricas antes referenciadas, surgem-nos 
perspectivas que encaram a empresa enquanto parte de um sistema mais vas- 
to, enfatizando ora a competitividade da empresa enquanto algo que decorre 
não de um processo de optimização e equilíbrio mas da sua capacidade de 
gestão estratégica, ora pondo a tónica no papel da tecnologia e da inovação, 
podendo por isso considerar-se como abordagens complementares. Esta últi- 
ma perspectiva tem a sua expressão plena nas análises centradas no diamante 
formulado por Porter e no conceito de SNI (sistema nacional de inovação), 

que se expõem no capítulo 3 e que configuram a visão sistknica da competiti- 
vidade (ou a competitividade-não-preço) posicionando-se deste modo como 
um corpo teórico alternativo ao paradigma tradicional da competitivida- 
de-custo. Nestas abordagens, competitividade apresenta-se-nos enquanto 
expressão da capacidade de inovação, sendo esta a resultante de um processo 
de interacção das empresas com o seu meio envolvente, seja pela "pressão 
concorrencial" que este exerce sobre as empresas (Porter), seja pelas sinergias 
de aprendizagem inerentes ao sistema económico e pelo estímulo das insti- 
tuições de suporte à inovação e à acumulação de capital humano, abordagem 
centrada no SNI. 

Em síntese, no essencial as abordagens que revisitámos na parte I re- 
metem a competitividade para o quadrinómio: inovação, capital humano, 
capacidade empresarial de gestão estratdgica e i,nstituições público-priva- 
das de suporte à inovação. Mas devemos igualmente observar que aqueles 
monómios remetem frequentemente para a envolvente territorial, pela sua 
natureza localizada e espacialmente diferenciada, sem que o quadro teórico 
de que derivam considere explicitamente a leitura territorial dos processos 
competitivos. 

Nas ligações que estabelecem com a problemática territorial, aquelas 
abordagens pouco mais avançam que não seja sublinhar a aglomeração geo- 
gráfica dos quatro factores, o que nos levaria a circunscrever a análise ao meio 
urbano, ou mesmo a parte do sistema urbano, e/ou a realidades referencia- 
das como sistemas produtivos locais, havendo que equacionar também as 
possibilidades competitivas dos espaços que nesta 16gica resultam, por ex- 
clusão de partes, como remanescentes. 

Assim, impunha-se que reflectíssemos sobre a articulação do local com 
o global questionando-nos sobre a natureza do processo de globalização em 
curso e sobre as implicações teóricas das dinâmicas de reestruturação de- 
correntes daquele processo, aspectos que, afigurando-se-nos marcantes dos 
caminhos da competitividade territorial, são igualmente descurados quer 
pela abordagem ortodoxa quer pelo enfoque sistémico da competitividade. 
Foi o que tentámos fazer na parte 111 precisamente intitulada: globalização, 
inovação e território. No capítulo 4 somos levados a concluir que o novo para- 
digma tecnoeconómico, que está associado 21 globalização, alterou o pano de 
fundo da competitividade empresarial convertendo a inovação na chave da 

. competitividade. , 
Consequentemente, as interacções entre as formas de organização ter- 1 ritorial da produção e as dinâmicas de inovação requeridas pela actual 16gi- 

i ca da competitividade convertem-se numa questão fulcral para a compreen- 
i são da problemática da competitividade territorial. O estudo dos complexos 

territoriais de produção que têm configurado as 'regiões ganhadorasJ1 consti- 
tui, naturalmente, a forma privilegiada de apreensão daqueles interacções. 

I O capítulo 5 é a expressão desse desígnio. Aí se procede a uma tentativa de 

I 
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clarificação conceptual do que a bibliografia da especialidade tem referido 
como casos de sucesso. Adicionalmente, procede-se à avaliação crítica dos 
distritos industriais. 

No último dos capítulos da parte 11 (o capítulo 6)  realiza-se um esforço 
de síntese entre, por um lado, as implicações da globalização para o processo 
de reconfiguração espacial em curso, e, por outro lado, as relações entre as di- 
nâmicas de inovação e os modelos de organização territorial da produção. Tal 
esforço evidencia a razão de ser do aparente paradoxo de a globalização ter 
conduzido à valorização do papel do território enquanto suporte competiti- 
vo das respectivas empresas. É quea inovação está territorialmente inscrita. 
Desta conclusão decorre a pertinência de apreender a dimensão territorial 
das redes de inovação, propósito instrumental da tipologia de redes de gover- 
nância territorial da inovação que formulamos ainda no capítulo 6. 

Rejeitando o fundamentalismo intelectual e adoptando uma postura 
ecléctica, de procura de complementaridades entre diferentes quadros teóri- 
cos, ensaia-se no capítulo 7 a "recriação" das abordagens entretanto sumaria- 
das. Assim, o modelo teórico-explicativo da competitividade territoriallque 
aí se propõe acolhe ensinamentos de origem muito distinta: 

Da abordagem neoclássica retivemos o efeito-custo na competitividade, 
enquanto a teoria do crescimento nos levou a dar atenção aos factores-chave 
na geração de rendimentos crescentes à escala, especialmente ao capital 
humano. 

Da abordagem tecnológica feita pela economia da inovação retivemos a 
relevância para a competitividade dos processos de alteração tecnológica e, 
de forma mais geral, das mutações paradigmáticas ao nível tecnoeconómico. 

Da abordagem de Porter retivemos a importância das estratégias em- 
presariais em termos da gestão global da cadeia de valor, da interacção das 
empresas e da diferenciação do produto, bem como das vantagens da espe- 
cialização em cluster. 

Da abordagem centrada no sistema nacional de inovação retivemos a 
importância do contexto institucional nacional no processo de aprendizagem 
colectiva e as várias incidências e natureza da inovação. 

Da análise dos complexos territoriais de produção, em especial dos 
meios inovadores, retivemos o papel do território enquanto suporte agregador 
dos actores e enquanto entidade criadora de sinergias inovadoras. 

Estes ensinamentos convergem na formulação das três dimensões que 
no referencial teórico proposto determinam a performance competitiva dos 
territórios: o padrão local de vantagens comparativas, a dinâmica do tecido produti- 
vo local e as condições de inserção territorial. Trata-se de um modelo que constitui 
não só uma tentativa de integração pluridisciplinar, com destaque para o que 
se reporta à articulação economia/sociedade, como um esforço para ultra- 
passar a dicotomia endógeno/exógeno do desenvolvimento local, colocando 
a tónica nos atributos localizados e nas dinâmicas do território mas sem 

perder de vista que elas são mediatizadas pelas condições que à escala regio- 
nal, nacional e internacional as enquadram. 

O quadro teórico proposto foi entretanto "avaliado" no capítulo 8, 
onde se procede ao confronto sistemático da performance competitiva de 
cada concelho com as variáveis através das quais se operacionalizaram os 
conceitos constitutivos do esquema teórico enunciado no capítulo anterior. 
Porque em cada período histórico uns territórios se revelam mais competiti- 
vos que outros, se procedermos à comparação sistemática dos níveis de 
competitividade revelada nesse período com os atributos presentes, e os au- 
sentes, em cada um desses territórios, poderemos esperar identificar o con- 
junto de factores que explicam porque razão são uns territórios mais compe- 
titivos que outros. Foi esta a base da orientação metodológica que se adop- 
tou. Na leitura deste capítulo importa não perder de vista, por um lado, que 
as variáveis que reflectem o comportamento espacial de cada um dos facto- 
res considerados no modelo teórico não passam de imagens, por vezes indi- 
rectamente reflectidas, da realidade que se quis apreender, e, por outro lado, 
que o entendimento subjacente a este exercício de validação empírica das 
premissas teóricas formuladas não foi tanto o de demonstrar ou provar tais 
premissas mas antes o de contribuir para esclarecer as relações de causalida- 
de que explicam o desempenho competitivo dos territórios perante contex- 
tos concretos. 

No capítulo 9, que serve de conclusão a este livro, fecha-se o tema e, pos- 
teriormente, reabre-se de novo numa perspectiva diferente. 

Fecha-se com a síntese articulada do percurso teórico efectuado, o que 
culmina na definição de uma tipologia de estádios de competitividade territorial, 
ponto de encontro das ilações teóricas com as evidências empíricas. Estes es- 

, tádios servem-nos aí de pretexto para, de uma forma que se tentou integrada, 
sublinhar as principais conclusões parcelares que se retiveram dos capítulos 

I anteriores. 
Reabre-se o tema na perspectiva instrumental que nos motivou para 

esta investigação. De alguma forma, é o regresso ao ponto de partida, mas 
agora transportando o património acumulado durante o percurso. Adquiri- 
da a visão sistémica dos factores que influenciam o grau de desempenho 

I competitivo dos territórios, haverá agora que retirar daí as correspondentes 
implicações para a política de desenvolvimento regional/local, ou para a po- 

i lítica de promoção da competitividade territorial. Ate por falta de espaço, li- ' mitamo-nos aqui a sublinhar alguns dos aspectos essenciais a ter em conta na 

I definição da política regional, deixando o tema em aberto. 
Aconfiguração da(s) estratégia(s), dos instrumentos e do papel das ins- 

tituições (públicas, empresariais e de parceria público-privada) inerente 
àquela política surge-nos como o prolongamento e corolário lógico do traba- 
lho que agora se apresenta. Superar as limitações deste trabalho, aprofundar 
a reflexão, a aprendizagem interactiva e o envolvimento dos actores da 



política de promoção da competitividade parecem-nos constituir uma pro- 
missora agenda de trabalho para os investigadores comprometidos com o 
desenvolvimento. 

Pela nossa parte, assumimos o desafio de tentar trilhar um caminho em 
grande medida ainda virgem. Chegados ao fim do trilho, estarnos disponí- 
veis para assumir as limitações do resultado conseguido e as consequências 
da opção tomada. Mas cabe agora sobretudo ao leitor avaliar das limitações 
(e esperamos que do mérito) do percurso efectuado, ajudando-nos com a sua 
crítica a ultrapassá-las. Entretanto, gostaríamos de fazer nossas as palavras 
de Bento Jesus Caraça, 

Se não receio o erro é porque estou sempre pronto a corrigi-lo. t 
permitindo-nos acrescentar-lhes que é a crítica que nos ajuda a identificar o 
erro e intelectualmente nos estimula a corrigi-lo. Parte I I A COMPETJTMDADE DAS EMPRESAS E P&ES: 

ENTENDIMENTO E FACTORES EXPLICATIVOS 



I. 

Capítulo 1 
* 

+' , 

A COMPETITIVIDADE ENQUANTO VANTAGEM-CUSTO . 
E AS SUAS LIMITAÇ~ES 

9 abordagem tradicional da competitividade tem sido polarizada pela ideia 
da vantagem-custo. Tal ideia tem vindo a ser desenvolvida a dois níveis de 
análise: o da empresa, numa perspectiva microeconómica, e, numa perspecti- 
ra macroeconómica, pela teoria do comércio internacional. 

A teoria neoclássica constitui o quadro teórico que mais contribuiu para 
1 difusão deste entendimento da competitividade. Mesmo as abordagens que 
;e têm posicionado como alternativas ao pensamento ortodoxo mantêm-se 
de alguma maneira prisioneiras daquele quadro, até porque têm como ponto 
de partida a sua crítica. 

Sem ser nosso propósito expor aqui a panóplia de enfoques teóricos . 
existentes, identificam-se neste capítulo, sumariamente, os factores que à luz 
do pensamento económico dominante constituem o suporte da competitivi- 
dade da empresa (sec~ão 1) e, as condições em que um país dispõe de vanta- 
gens no comércio entre nações (secção 2). 

Ilustrando as limitações que decorrem de tais enfoques, conclui-se cada 
uma das secções em que se estrutura este capítulo com o enunciado de algu- 
mas das abordagens que neste domínio se posicionam como alternativas à 
teoria neoclássica. 

A competitividade da empresa 

/ O entendimento neoclássico 

O corpo teórico que actualmente constitui o main stream economics, por vezes 
tamb6m apelidado de corrente económica moderna; tem na síntese neoclássica 
operada por Samuelson - posteriormente enriquecida pelos novos clássicos 
Lucas e Sargent - a sua expressão consolidada. O homo economicus racional 6 
o seu principal postulado de partida, levando alguns autores a admitir que 
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esta escola de pensamento fornece mais uma teoria da decisão racional que 
uma teoria explicativa do funcionamento dos sistemas económicos. 

Resumidamente, recordemos as premissas em que repousa a análise 
neoclássica em concorrência perfeita: atomismo das empresas, homogenei- 
dade dos produtos, perfeita mobilidade sectorial de factores, e, o perfeito co- 
nhecimento que qualquer agente económico dispõe sobre todas as variáveis 
relevantes do mercado. Acresce que cada empresa produz um único produto 
dirigido a um único mercado e que consumidores e empresários adoptam 
comportamentos de racionalidade económica. Em consequência, os consu- 
midores aplicam o seu rendimento disponível por forma a maximizarem a 
sua satisfação, enquanto os empresários asseguram a maximização do lucro 
combinando os factores produtivos na proporção mais adequada às condi- 
ções de mercado do seu ramo de negócios. Ao procederem desta forma o mer- 
cado proporciona aos empresários uma remuneração do seu capital equiva- 
lente à melhor remuneração que poderiam esperar se aplicassem o seu capital 
em qualquer outro negócio. 

Com o pano de fundo que resulta das premissas anteriores, a empresa 
competitiva é a que consegue sobreviver em condições concorrenciais, obten- 
do uma remuneração do capital igual à melhor remuneração alternativa em 
qualquer outro sector de actividade. Para tal deve prosseguir a maximização 
do lucro, ajustando as suas decisões às condições do segmento de mercado 
em que actua, tomando como um dado o preço e o volume de procura que as- 
seguram o equilíbrio do correspondente mercado. 

Este equilíírio é o corolário do funcionamento da lei da oferta e da pro- 
cura, cujo mecanismo regulador é a mão invisível consagrada no século XVIII 
por Adam Smith. Nos manuais que explanam o pensamento económico 
adualrnente dominante, tal mão surge invariavelmente com a expressão grá- 
fica de duas curvas definidas sobre um plano cartesiano cujos eixos represen- 
tam uma escala de preços e de quantidades. Da intersecção dessas curvas (a 
da procura com a da oferta) resulta a determinação do preço de mercado e do 
volume de produção que asseguram o equilíbrio económico para um dado 
preço. Deslocações ao longo das curvas, conjugadas com deslocações das 
próprias curvas, garantem o restabelecimento de um novo ponto de equilí- 
brio sempre que factores exógenos perturbem o equilíbrio previamente esta- 
belecido. Amagnitude da deslocação ao longo das curvas é função da naturc 
za da elasticidade das funções de procura ou oferta existentes. 

A consideração da variável tempo neste processo de ajustamento - do- 
mínio em que Alfred Marshall foi pioneiro - remete-nos para a teoria da pro- 
dução e do custo, suportes conceptuais do equilíbrio da empresa. Com efeito, 
em concorrência perfeita cada empresa pode admitir que a procura que lhe é 
dirigida é infinita.' Assim, perante o preço prb-estabelecido pelo equilíbrio 
entre procura e oferta agregadas, caberá ao empresário decidir qual a quanti- 
dade que deve produzir por forma a maxirnizar o seu lucro. No quadro 

teórico neoclássico, esta decisão do empresário decorre apenas da função de 
produção da empresa e do comportamento dos custos inerentes a essa função 
de produção. 

Afunção de produção define como que o limite ou fronteira das possibi- 
lidades de produção de uma empresa, assumido como constante a tecnologia 
existente e como variável a proporção em que os factores de produção se com- 
binam para gerar determinado volume de prod~ção.~ 

Assim, sabendo que a procura não é restrição, tendo como dado o preço 
de venda, conhecendo as possibilidades técnicas de produção definidas pela 
sua função de produção e os custos dos respectivos factores, o empresário 
maximizará o seu lucro optando por produzir a quantidade para a qual o cus- 
to médio unitário de produção é mínimo e igual ao preço de venda.3 

A quantidade assim determinada defineuna situação de equilíbrio es- 
tável da empresa - garantindo-lhe igualmente a maximização do lucro - 
tanto no curto como no longo prazo. Com efeito, dado que na situação de 
equilíírio de longo prazo o custo marginal de curto e de longo prazo resultam 

I 
iguais, para o volume de produção em que o custo médio de longo prazo é mí- 
nimo e igual ao preço, o custo de produzir uma unidade adicional - custo 
marginal de curto prazo - também é igual à receita marginal, sendo esta a 
condição de maximização do lucro no curto prazo. 

I 
Do que acaba de expor-se somos levados a concluir que na perspectiva 

neoclássica a empresa competitiva é a que consegue maximizar o seu lucro 
através da rninirnização dos custos unitários de produção, sendo tal preposi- 
ção o resultado de uma complexa equação de racionalidade económica resol- 
vida pelo empresário. 

Sem se questionar os pressupostos que fundamentam tal conclusão, fre- 
quentemente se retiram daqui extensões normativas problemáticas, como é o 
caso da conclusão de que é necessário que não haja aumento do preço dos fac- 
tores para que um aumento da produção possa responder a um acréscimo da 
procura sem que se verifique o aumento do preço do p r~du to .~  Lendo factores I 

1 Em rigor dever6 dizer-se que o coeficiente de elasticidade da procuratende para o infini- 
to, traduzindo uma procura absolutamente elástica. 

2 "Entre os factores de produção, os economistas incluem, tradicionalmente, terra, traba- 
lho, capital e a categoria mais geral chamada entrepreneurship. Começou entretanto a vul- 
garizar-se a adição de outros factores a esta lista, como sejam, o conhecimento ou a tecno- 
logia, a organização e a energia" (Frank, 1994: 262). Ao modelo aqui apresentado estão 
subjacentes apenas os factores convencionais, tomando-se os restantes como exógenos. 

3 Tenha-se presente que o custo de oportunidade do investimento e a compensação pelo risco 
j6 estão reflectidosno custo, que desta forma 6 um custo económico e não um custo conta- 
bilístico. Deste modo, uma remuneração do capital superior A de equilíbrio seria anormal 
e atrairia a entrada denovos concorrentes, fazendo perigar a magnitude anterior do lucro 
normal. 

4 Este 6, recorde-se, o coroliSrio de no modelo em referencia se admitir que a função depro- 
dução tem rendimentos físicos de escala constantes. Todavia, a vida econõmica fornece 
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como trabalho, é grande a tentação para advogar a manutenção de baixos sa- 
iários em nome da competitividade das empresas, quando de fado se está a 
escamotear que a empresa pode dispor de custos de escala constantes e mes- 
mo decrescentes ainda que com aumentos de  salário^.^ 

Na base de tal equívoco está a dificuldade da teoria neoclássica da produ- 
ção em considerar as economias externas. Tomando por referência as economias 
externas resultantes das economias de aglomeração, o insuspeito Robert Lucas 
(1988: 38) fornece-nos uma boa ilustração da inadequação daquele quadro teóri- 
co para explicar os processos de organização económica temtorial: 

Se pressupusermos apenas a habitual lista de forças econõmicas, as cidades 
constituiriam uma realidade à parte. A teoria da produção não contém nada 
que assegure a sua ligação à cidade. A cidade é simplesmente uma colecção de 
factores de produção - capital, pessoas e terra -e  a terra é sempre bastante 
mais barata fora das cidades do que no seu interior. Porque é que capital e pes- 
soas não se deslocam para fora das cidades, combinando-se com a terra barata e, 
aumentando deste modo os lucros? Certamente as pessoas querem viver perto 
do comércio e as lojas precisam de se localizar perto dos seus consumidores, 
mas considerações circulares deste tipo explicam apenas os centros comerciais, 
não as cidades. As cidades estão baseadas no comércio indiscriminado e nos 
produtores primários, e a teoria que considere a sua existência tem de explicar 
porque é que estes produtores estão aparentemente optando pela concentração 
em vez de optarem por modelos de funcionamento com baixos custos. 

Concluindo, mau grado o suporte ao raciocínio lógico que o modelo teórico neo- 
clássico proporciona, as suas premissas constituem hipóteses de trabalho forte- 
mente restritivas por confronto com a realidade materializada no funaonamen- 
to do sistema económico. Apesar dos abundantes esforços feitos por autores des- 
ta escola de pensamento no sentido de incorporar as críticas que se lhe têm dlri- 
gido, nomeadamente procurando formulações que dispensem a rigidez de algu- 
mas das premissas que começámos por enunciar, a verdade é que estes esforços 
não conseguem contornar as limitações do familiar procedimento metodológico 
da escola neoclássica, condensado na expressão ceteris pa~ibus .~  

múltiplos exemplos de situações que poderiam justificar a exist@ncia de custos decres- 
centes ou rendimentos de escala crescentes. A adopção de tecnologias mais eficazes, o 
aproveitamento de economias de escala, a melhoria da eficiência organizacional e o u- 
mento da produtiyidade física associada a processos de aprendizagem no tempo (Lr- 
ning by doing) são algumas das razões referenciadas na literatura económica desde dam 
Smith que podem levar as empresas a registar custos de escala decrescentes. P 

5 Como veremos no capitulo 3, Porter (1990: 7) inverte completamente os 
blema, ao postular que o objectivo de uma empresa competitiva deve 
pacidade de "suportar altos salArios e conseguir obter preços 
internacionais". i 

í 

Da empresa espaço abstracto de optimização à gestão estratt?gica . . : ! : i  

Partindo da crítica à teoria neoclássica, sobretudo por ela pretender consti- 
tuir uma teoria paradigrnática da empresa -domínio em que a análise neo- 
clássica "frequentemente obscurece mais que aquilo que revela", resultan- 
do "extremamente limitada a sua utilidade para o gestor" - David Teece 
(1990: 48-54) argumenta que a teoria neoclássica dos preços e da produção 
não serve a gestão estratégica. Não só por aquela considerar a tecnologia ho- 
mogénea e igualmente disponível para as empresas, como por tomar como 
exógena a mudan~a tecnológica: "a mudança tecnológica, fundamental 
para o entendimento da economia global actual, permanece exógena em 
praticamente todos os modelos económicos neoclássicos, se é que é incluída 
em algum deles". 

Mais que a questão tecnológica, Teece crítica o facto de a abordagem 
neoclássica dominante ignorar o conhecimento e a aprendizagem organiza- 
cional, eles mesmo fontes de inovação, e ignorar o papel do empresário, 
transformando a empresa numa "'caixa preta' que transforma os factores de 
produção em produtos finais, normalmente apenas um"? 

Finalmente, Teece crítica a preposição do equilíbrio de mercado ("clara- 
mente um estádio de ficção.. . para o equilíbrio ser obtido, as empresas neces- 
sitam de informação sobre os planos de investimento de cada uma das outras , 
empresas") e a natureza estática da análise, baseada em pressupostos de hipw 
racionalidade no comportamento dos agentes económicos. 

O reconhecimento dos limites, senão mesmo desadequação, da análi- 
se neoclássica para o estudo da competitividade empresarial conduziu à 
afirmação de quadros teóricos alternativos, onde a competitividade da , 
empresa não é confinada à capacidade de minimização de custos mas 
encarada de forma plurideterminada. A empresa passa a ser vista como 
parte integrante de um sistema de produ$?io e comercialização mais vasto 
e como local de tomada de decisões de cujo alcance estratkgico depende a 

' 

I 
sua competitividade. 

Trata-se de um quadro teórico que emerge da economia industrial, onde 
o epicentro da análise é transferido do estudo da performance para os vedo- 
res que a condicionam: o estudo das condiqões estruturais que envolvem a 

6 São disso ilustração paradigmática os modelos de concorr@ncia monopolfstica e oligopo- 
lística que, no início dos anos 1990, conheceram novos desenvolvimentos com Gene I 

Grossman, Paul Krugman, Elhanan Helpman e James Markusen, nomeadamente. Imper- 
6: 

fect Competition and Internationa1 Trade, organizado por G. Grossman e editado pelo MIT 
Press (1992), constitui uma boa referência destas abordagens. 

7 A titulo de curiosidade, registe-se que no manual de R. Frank (1994: 263) a função de pro- 
dução surge representada, precisamente, por uma caixa escura que transforma factores 
de produção em produtos, tendo por razão de transformação "o nível presente de conhe- 
cimentos tecnológicos". 



adividade da empresa (enfoque estruturalista); o estudo das formas de com- 
portamento empresarial relativamente ao seu enquadramento estrutural 
(abordagem comportamental). 

Avisão da empresa enquanto sistema permite conciliar aquelas duas 
dimensões (estrutural e comportamental), conduzindo ao abordar da 
competitividade empresarial em associação com a sua capacidade de ges- 
tão estratégica, entendendo-se esta como "a formulação, implementação e 
avaliação das acções de gestão que proporcionam a valorização dos negó- 
cios da empresa" fleece, 1990: 40). Ainda segundo este autor, a estratégia a 
formular compreende a identificação das condicionantes e potencialida- 
des organizacionais da empresa perante os riscos e oportunidades decor- 
rentes do seu enquadramento, bem como a definição de metas e a selecção 
da estratégia mais adequada para as alcançar. Deste modo, a implementa- 
ção da estratégia envolve a afectação de recursos organizacionais, técnicos 
e financeiros de molde a assegurar o sucesso da estratégia definida, mas 
também a promoção de valores e políticas de incentivo necessários a ga- 
rantir a motivação dos trabalhadores. 

Ou seja, a competitividade ou performance empresarial, surge estreita- 
mente associada à capacidade de gestão estratégica, nomeadamente à capaci- 
dade de assegurar modelos de organização e decisão que de forma integrada 
promovam a eficiência organizacional, a capacidade de inovação, a valoriza- 
ção das qualificações humanas e do conhecimento tecnológico interno à em- 
presa, mas também a capacidade de estabelecer figurinos organizacionais de 
cooperação com o contexto institucional e empresarial que envolve a vida da 
empresa. 

O desenvolvimento estratégico da empresa envolve opções de estrutu- 
ração organizacional quer quanto à expansão a montante e/ou a jusante do 
seu núcleo central de negócios, quer quanto ao grau de diversificação vertical 
ou horizontal. 

A teoria dos custos de transacção formulada por Oliver Williamson tem 
constituido um instrumento conceptual fundamental na visão estruturalista 
da organização empresarial, nomeadamente enquanto instrumento de clari- 
ficação das formas organizacionais de prosseguir aquela estratégia de desen- 
v~lvimento.~ 
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..: 4 
A COMPETITIVIDADE ENQUANTO VANTAGEM-CUSTO E AS SUAS LIMITAÇÓES 

No essencial, a teoria dos custos de transacção diz-nos que, partindo do 
seu núcleo central de negócios, a empresa deve optar por intemalizar as fun- 
ções complementares que consiga desempenhar eficientemente - tendo em 
conta o custo alternativo por que pode obter no exterior os correspondentes 
serviços - e externalizar as funções em que não consiga essa eficiência. I 

Assim, a forma de a empresa se expandir tomando como ponto de partida o 
núcleo de negócios não passa necessariamente pela i n t e g  o es- 
tabelecimento de alianças e contratos com outras empresas revelar-se como 
caminho mais adequado. 

Çe a esta teoria se pode apontar a limitação de restringir a empresa a 
"um instrumento de organização de transacções" (Teece, 1990), não deixa de 
ser verdade que este enfoque nos ajuda a compreender porque é que a compe- 
titividade da empresa depende das economias externas do meio que a envol- 
ve e porque é que as economias de aglomeração de modelos de organização 
produtiva tipo distritos industriais se revelam tão importantes na competiti- 
vidade das empresas aí localizadas. 

Retomaremos esta questão no capítulo 5, mas poderemos desde já reter 
que aqueles modelos territoriais promovem a especialização das empresas e, 

I 
concornitantemente, reforçam o entrosamento interempresas. Da especiali- 
zação decorre o reforço das competências específicas, da densificação das re- 
lações decorrem as economias de aglomeração, traduzindo-se os dois proces- 
sos em menores custos de produção. Adicionalmente, a aglomeração e a den- 
sificação da matriz de relações e a circulação da informação resultam num 
ambiente estimulante à inovação, de que a empresa beneficia sem custos 
adicionais. 

Anecessidade de melhor compreender a diversidade sectorial e empre- 
sarial quanto capacidade de tirar partido da informação disponivel e de in- 
ternalizar os benefícios da inovação, realçou a importância dos enfoques te6- 
ricos centrados na análise do processo de mudança temológica, da aprendi- 
zagem e da inovação. A ênfase que as abordagens que procuram analisar de 
forma integrada aquele processo colocam nas externalidades e cumulativida- 
de do conhecimento temológico e da inovação conduz-nos a equacionar a 
competitividade empresarial num contexto mais vasto, onde convergem a re- 
levância do comportamento estratégico das empresas com as estruturas tec- 
nológicas, institucionais e de mercado que as enquadram. O conceito de SNI 
-sistema nacional de inovação - e o diamante de Porter constituem dois ins- 
trumentos teóricos privilegiados em que se revela tal entendimento e sobre os 
quais nos deteremos no capítulo 3. 

Vantagens comparativas, tecnologia e comércio internacional 

A visão dos clássicos 

Crescimento económico e com4rcio internacional constituem dois temas que 
, frequentemente apareceram associados nos autores clássicos, especialmente 

8 O l i w  E. Williams (1979). "~ransadion-cost wonomi~: thegovemanceof cOntracbal em Adam Smith e em David Ricardo, para os quais o comércio externo surgia 
lations", Journal of Law and Economics, 22 (Outubro), pp. 3-61. 

1 como uma das causas determinantes do crescimento. I 



Segundo Smith, o comércio externo resultava no incremento da dimen- 
são do mercado, o que, ao permitir a produção em maior escala, favorecia a 
especialização e a divisão técnica do trabalho. Esta especialização não s6 per- 
mitiria aumentar a eficiência e consequentemente a produtividade do traba- 
lho, como ainda se apresentava como condição necessária à invenção de no- 
vos utensílios economizadores de tempo de trabalho e com maior alcance 
produtivo. 

Em conformidade com o pensamento de Smith, a especialização propi- 
ciada pelo aumento da dimensão do mercado -devido ao incremento do co- 
mércio externo -resultaria no aumento dos lucros. Dado que a acumulação 
- factor determinante do crescimento -é comandada pela taxa de lucro, por 
ser este o factor de motivação dos empresários para investirem, aquele au- 
mento dos lucros apresenta-se como o garante da continuidade do processo 
de crescimento. Deste modo, o comércio externo adquire uma importância 
fulcral para a prossecução do crescimento, sustentando Smith que o seu esta- 
belecimento seria mutuamente vantajoso sempre que se observasse a existen- 
cia de vantagens comparativas e nenhum país tivesse vantagens absoIutas, isto é, 
fosse mais eficiente na produção de todos os produtos que qualquer outro 
país. 

Retomando a análise de Smith, o também inglês David Ricardo procu- 
rou demonstrar que o comércio internacional continua a ser benéfico mesmo 
para o país com vantagem absoluta. Assim, o princípio das vantagens compara- 
tivas - definitivamente fixado por Ricardo - postula basicamente que um 
país s6 tem a ganhar em participar no comércio internacional, devendo para 
tal especializar-se nos produtos em que consegue obter maior produtividade 
relativa do trabalho, ou custos relativos menores, ainda que no contexto inter- 
nacional disponha de vantagens absolutas em todos os  produto^.^ 

Em síntese, a teoria das vantagens comparativas exprime a relevância 
da eficiência produtiva ou produtividade relativa entre países, sendo que 
quanto maior for a eficiência de um país relativamente aos restantes, maior o 
interesse dos outros países em estabelecerem comércio com ele e, conseque1 
temente, maior o ganho de bem-estar de todos os intervenientes. 

i 
Tenha-se presente que em Ricardo, de resto como em Smith, a análise se desenvolve em te 
mos deteoria do valor-trabalho. Em consequ&ncia, custo de produção e produtividade física 
do trabalho são realidades conceptuais simetricamente equivalentes. De fado, em Ricardo 
aquela equivalbcia deve entender-se como um processo dinâmico, jA que a produtividade 
do trabalho 6 condicionada pelo progresso técnico, enquanto o preço do trabalho 6 deter- 
minado pelo custo da produção alimentar nas terras de fertilidade marginal. Logo, elevada 
produtividade na indústria significa anecessidade de menos horas de trabaiho, mas signi- 
fica tamb6m menor pressão sobre o uso da terra e, consequentemente, a obtenção de ali- 
mentos em terras de maior fertilidade utilizando menos tempo de trabalho. Isto, claro está, 
se a dinâmica populacional não contrariasse esta lógica, forçando a lei dos rendimentos agrf- 1 
colas decrescentes. 

A COMPETITIVIDADE ENQUANTO VANTAGEMCUSTO E AS SUAS LIMlTAÇ6ES 

A conclusão de Ricardo resulta de um caminho diverso do seguido por 
Smith. O raciocínio de Ricardo (de alguma maneira seguindo Malthus), con- 
sistia em admitir que o crescimento da população conduziria à necessidade 
de intensificar e expandir a produção agrícola a terras de fertilidade margi- 
nal. Desta intensificacão resultaria a diminuição da produtividade marginal 
do trabalho agrícola até ao limite em que esta igualasse o salário de subsistên- 
cia e reduzisse a zero os lucros dos rendeiros, estagnando a acumulação na 
agricultura. O consequente acréscimo no preço dos produtos agrícolas - de- 
terminado pelos custos de produção nas terras marginais - seria inteiramen- 
te apropriado pelos proprietários fundiários sob a forma de renda diferencial, 
tendo por consequência o elevar do custo nominal dos salários na indústria e, 
por esta via, também os lucros da adividade industrial seriam anulados, ge- 
neralizando-se a estagnação da acumulação de capital. 

Alongo prazo, Ricardo considerava que a conjugação da rigidez dos sa- 
lários com a lei dos rendimentos decrescentes conduziria inevitavelmente à 
tendência para a anulação dos lucros. Nesta conformidade, não haveria in- 
centivo à acumulação -base do crescimento - e a economia tenderia para a 
estagnação. Ricardo apenas antevia duas vias para obstar, ou retardar, a es- 
tagnação: o progresso técnico, que contrariaria a lei dos rendimentos decres- 
centes, e o comércio internacional, que, estabelecido em conformidade com o 
princípio das vantagens comparativas, permitiria economizar trabalho ob- 
tendo alimentos mais baratos e, consequentemente, contrariar os rendimen- 
tos decrescentes e a anulação dos lucros, suporte da acumulação. Entendendo 
o progresso técnico como intrínseco à economia, Ricardo voltou-se para o co- 
mércio, domínio que o poder político influenciaria. O tratado de Methuen é a 
expressão prática da sua visão.1° 

Em síntese, a dotação em recursos naturais (terra), a especialização, a di- 
visão técnica do trabalho e o progresso tecnológico constituem as causas da 
obtenção de vantagens comparativas na visão clássica. Mais, a especialização 
permitida pelo comércio internacional proporciona a obtenção de economias 
de escala, contrariando a lei dos rendimentos decrescentes e reforçando a efi- 
ciência relativa. Assim, a existência de vantagens comparativas é a causa do 
comércio internacional e os benefícios proporcionados por este comércio 
constituem um importante, se não mesmo decisivo, factor do crescimento 
económico. 

10 Segundo M. Murteira (1982: 95) este tratado 6 a ilustração de urna deformação metodológi- 
co-normativa, que apelida por "'vício ricardiano' de extrair ilações práticas de abstracções 
fundadas em hipóteses não confirmadas empiricamente. A'aplicação' da teoria das vanta- 
gens comparativas As relações comerciais entre Portugal e Inglaterra não resultou em espe- 
cializaçao vantajosa para ambas as partes, mas num exercício de colonialismo informal 
(como diz Sideri)". Acrescente-se que nos termos do próprio exemplo usado por Ricardo 
os ganhos obtidos pelos dois pafses estavam longe de ser equitativos: Portugal ganhava 
214 horas de trabalho, a Inglaterra 572, ou sqa, muito mais do dobro. 
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Na tradição de Adam Smith, diríamos actualmente que os ganhos da es- 
pecialização são tanto maiores quanto a dimensão do mercado o permitir e 
quanto maiores as economias de escala resultantes da tecnologia utilizada, tor- 
nando tecnologia e dimensão do mercado em variáveis determinantes da 
competitividade das nações quer esta seja aferida pelo comércio internacio- 
nal, quer seja pela capacidade de crescimento. Aliás, na análise clássica e&as 
duas dimensões reforçam-se mutuamente, já que o comércio externo é pri- 
meiro que tudo uma fonte de crescimento económico. 

Retomaremos a questão do crescimento no capítulo 2, entretanto, veja- 
mos como na formulação neoclássica do principio das vantagens comparati- 
vas se ignora a existência das economias de escala enfatizadas por Smith 
-por estas serem incompatíveis com os pressupostos de concorrência per- 
feita - definindo-se o padrão de vantagens comparativas em termos de dota- 
ção de factores produtivos. 

iormando como que a função de produção nacional, ou seja, definindo a fron- 
teira de possibilidades de produção do país. Assim, diferentes dotações de fac- 
tores entre países conduzem a que cada país se desloque ao longo da sua linha , , 7 

de fronteira de possibilidades de produção, usando de forma mais intensiva o . , 
factor que dispõe em maior abundância, o que conduz a diferenciadas eficiên- 
cias marginais dos factores, tornando vantajosa a permuta comercial para am- .. :a 

bos os países. 
Neste quadro, o padrão das trocas é definido pelo teorema de ., ' , . \ 

Heckscher-Ohlin, ao postular que cada país se especializará e exportará o - C 

produto que utiliza mais intensivamente o factor de produção que o país dis- .: - , u  põe em maior abundância.12 Por sua vez, o teorema de Lerner garante que 
deste padrão de trocas resultará a igualização do preço dos factoies prod;ti- 
vos, enquanto o teorema de Stolper-Samuelson assegura que sob certas con- 
dições o comércio conduzirá a igualização da remuneração dos factores pro- 
dutivos, sendo tal o garante da afectação óptima dos recursos produtivos 

As vantagens comparativas no modelo neoclássico 

Se, como vimos, o princípio das vantagens comparativas remonta ao século 
XWI, nunca como no século XX terá sido tão usado como argumento de defe- 
sa teórica dos ganhos do comércio internacional. Todavia, nos clássicos as 
vantagens comparativas exprimiam diferentes produtividades do trabalho 
entre países, assim se justificando o comércio. Por sua vez, na formulação 
neoclássica são sobretudo as diferenças na dotação de factores que constituem a 
razão da existência de vantagens comparativas, graças às quais todos os in- 
tervenientes beneficiam com o com6rcio internacional. 

A teoria neoclássica do comércio internacional foi popularizada sob a 
designação de modelo de Heckscher-Ohlin, muito embora os seus desenvol- 
vimentos se devam a uma panóplia de autores, com destaque para o laureado 
com o Nobel da economia Paul Samuelson." Talvez por isso, frequentemente 
ao aludir-se ao enfoque daquela escola de pensamento sobre o comércio in- 
ternacional se faça apenas referência à teoria das vantagens comparativas. 

No entendimento actualmente dominante, a teoria das vantagens com- 
parativas repousa sobre a adopção de proposições como sejam, nomeadamen- 
te, a imobilidade internacional dos factores, contrastando com a perfeita mobi- 
lidade internacional dos produtos em contexto de liberdade concorrencial, a 
existência de plena mobilidade sectorial e geográfica dos factores no espaço in- 
tranacional, a existência de dotações fixas de factores produtivos que se combi- 
nam em intensidades diferenciadas para a obtenção de cada produto, 

11 O modelo construido por Ohlin - tendo por inspiração o trabalho de Heckscher, poste- 
riormente generalizado e formalizado por Samuelson - designa-o Bhagwati (1992) 
por modelo HOS: Heckscher-Ohlin-Samuelson. Para outras extensões da teoria de Ri- 
cardo, bem como do modelo H-O, Bhagwati constitui uma boa referência. 

mundiais. 
Na formulacão mais difundida, a que acaba de sumariar-se, o modelo . 1 

neoclássico do comércio internacional é um modelo de equilíbrio geral do co- , .  

mércio intersectorial tendo por base dois países, cada um dos quais com dois 
sectores e um único produto por sector, observando-se homogeneidade entre 
os produtos dos dois países no correspondente sector, sendo vários os esfor- 
ços de generalização do modelo básico a vários países, utilizando vários fac- 
tores e obtendo vários produtos.13 

Ou seja, as extensões neoclássicas da teoria das vantagens comparativas . , I 
fizeram do comércio internacional um caso particular do equilíbrio geral, 
conduzindo à afirmação de que o próprio comércio internacional livre con- 
duz a igualização da remuneração dos factores produtivos, bem como a ma- c 

ximização da eficiência produtiva e ao bem-estar económico da sociedade in- L- 

ternacional. Por outro lado, deste quadro teórico conclui-se que os produtos - a  I 
em que um país dispõe de vantagem comparativa, e portanto quepode ex- .I I 

portar, são definidos simultaneamente pelo ciisto relativo dos factores no 
, $ 

12 Esta abundância deve aferir-se pela relação entre o preço dos factores em cada um dos "' 

't' 
c, ' países, já que a sua interpretação enquanto coeficiente físico capital/trabalho em cada 

, , ,: país conduz à inobservância do teorema de H-O. Para demonstração, veja-se S~dersten . , , 
- (1979: 63-67). Bhagwati (1992: 74-79), demonstra que o teorema pode não ser invalidado, . , t. I desde que se assumam fortes restri(6es quanto ao comportamento da procura. , . l  - .  
13 Recorde-se que o modelo mais popularizado na análise do comércio internacional re- . ':dl . - monta a Ricardo, sendo constituído por dois países que dispõem de dois sectores, cada ,I 

um dos quais produzindo um bem (vestudrio e alinientação, ou tecido e vinho na versão de : *$ 
Ricardo), utilizando para tal dois factores produtivos, capital (terra) e trnbnlho. Deste .$ . ., ' 
modo, por serem homogéneos os bens produzidos por cada sector em ambos os países, o 
modelo aplica-se ao estudo do comércio intersectorial, mas não ao comércio intra-secto- 
ria1 ou intra-empresa/grupo. : ?r L-' f 



COMPETITIVIDADE, INOVAÇÃO E TERRIT~RIOÇ A COMPETITIVIDADE ENQUANTO VANTAGEM-CUÇTO E AS SUAS LIMITA@ES 

mercado interno e pela magnitude da taxa de cdmbio. Daqui, normativamente I particularmente as transmitidas nos trabalhos de Samir Amin, Gun- 
se retira que quanto mais se desvalorizar a moeda do país mais as exportações der Frank e Celso Furtado, são bem a demonstração da pertinência 
aumentam e/ou quanto menores (por referência ao resto do mundo) forem os destas criticas.l5 
custos salariais unitários ou a taxa de juro, maior a capacidade exportador; - Os benefícios da especialização (obtenção de ganhos de ~rodutividade 
do país. Mais, quanto menor o custo do trabalho por referência ao capital e escala de produção na abordagem clássica, alargamento da fronteira 
maior a especialização do país em produtos trabalho-intensivos e vice-versa de possibilidades de produção e consumo na análise neoclássica) pres- 
Acapacidade exportadora do país fica então condicionada ao número de pro supõem que os factores produtivos sejam homogéneos. ~dicionalmen- 
dutos que consiga obter pela utilização intensiva do factor que dispõe err te, por ser nulo o custo de oportunidade da transferência sectorial dos 
maior abundância, isto é, o factor com menor preço relativo. factores, estes podem transferir-se sem atrito das actividades menos efi- 

Este modelo apresenta algumas vulnerabilidades, das quais se nos im- 1 sentes para as mais eficientes, nas quais o país deve especializar-se. Da- 
põe salientar três: qui resulta imediatamente que a reafectação produtiva de recursos ine- 

rente à especialização, mesmo que tenha custo de oportunidade nula - O facto de se tratar de um exercício de estática comparada, que compar; para o país como agregado de pessoas, não o tem para todos os interve- 
a situação de equilíbrio em autarcia com a situação de equilíbrio com co- nientes, pois que aquela reafectação provoca uma redistribuição facto- 
mércio externo, mas ignora o efeito a prazo da especialização produtiva rial do rendimento em prejuízo dos factores utilizados na produção do 
subjacente ao padrão do comércio internacional associado a este equilí- bem que passa a importar-se. O desemprego friccional e, sobretudo, o 
brio. Assim, com alteração na dotação de factores ao longo do tempo desemprego de longa duração associado aos processos de reestrutura- 
não é garantido que o equilíírio de longo prazo em economia aberta re- ção económica dos dltimos anos nas economias mais desenvolvidas , 
presente uma situação mais vantajosa que a que ocorreria em igual pe- constitui não s6 uma boa ilustração do que acabamos de dizer, como um 
ríodo sob autarcia.14 Além do mais, como podemos supor estáveis as sério desmentido daquele pressuposto de mobilidade. A subutilização 
condições de comercialização internacional quando se acumulam indí- de recursos naturais e a obsolescência prematura de importantes volu- 
cios de que a competitividade, ou as vantagens comparativas se se pre- mes de capital tangível que se têm observado na economia portuguesa, 
ferir, têm cada vez mais uma componente tecnológica intrínseca, e esta nomeadamente a partir da segunda metade da década de 1980, consti- 
está em constante evolução gerando padrões de acessibilidade tecnoló- tuem outra ilustração da fragilidade daquele pressuposto. 
gica diferenciados e rapidamente mutáveis? 
A questão que acaba de levantar-se é tanto mais pertinente quanto 4 O alcance das críticas feitas à abordagem neoclássica convencional justifica a 
sabido que a teoria das vantagens comparativas labora sobre o prin- atenção crescente que se vem conferindo às formulações que abandonaram o 
cipio da concorrência perfeita nos mercados internacionais (aspecto pressuposto de concorrência perfeita, sublinhando a concorrência imperfeita 
que a proporção crescente do comércio intra-empresa se encarrega de como característica dos mercados internacionais. O comércio em condições 
questionar) e ignora 0 efeito dos mecanismos cambiais, bem como de concorrência oligopolíçtica, a preçenca de economias de escala, a diferen- 
das relações de subordinação política, na distribuição dos ganhos do ciação de produto e o com&cio intra-sectorial, a troca sob condições de pro- 
comércio entre os diferentes países. As teorias do subdesenvolvimento, dução com rendimentos de escala crescentes e a consideração do capital huma- 

no como factor adicional de produção que diferencia as funções de produção 
dos países, são alguns dos aspectos equacionados por trabalhos emergentes 

14 O teorema de Rybczynski apenas nos garante que o crescimento desigual da oferta de fac- no início da década de 1990, com destaque para OS contributos de Grossman, tores produtivos resultará, necessariamente, em alteraçóes sh6tricas nos bens produzi- 
dos, isto 6, traduzir-se-á no aumento da produção do bem que utiliza mais intensivamente Helpman e Krugrnan?6 
O factor de maio<abundância e na diminuição absoluta da produção do outro bem. De res- 
to, este teorema está longe de abrir portas à análise dinamica, já que a sua verificaQo impóe 
como condição a manutenção dos prqos dos produtos. Por sua vez, o paradoxo de Leon- 15 A titulo ilustrativo, veja-se Sarnir Arnin (1981), Classes e Nações no Materialismo Histbrico, 
tief, consubstanciado na evidência empírica de que os EUAexportavam produtos trabalho Moraes Editora. 
intensivos e importavam produtos capital intensivos, mais que uma excepção ao teorema 16 Para -a panorâmicaconsulte-se: Gene M. Grossman (1992), Imperfct Competition and 
de H-O poderá resultar da ambivalência do termo abundancia (vide nota de p6 de página Intermtional Trade, MIT Press; Paul R. Krugman (1992), Strategic Trade Policy and the N m  
n." 12) e/ou ilustrar as iimitaç6es da análise estática quando confrontada com a dinamica International Economics, MIT Press; e Jagdish N. Bhagwati e T. N. Srinivasan (1992), Lectu- dos sistemas económicos reais. res on International Trade, MIT Press. 



Tais trabalhos procuram ultrapassar algumas das premissas mais rígi- 
das da formulação convencional. Em todo o caso, estas abordagens não ope- 
ram uma ruptura paradigmática, nem introduzem novos elementos com re- 
levância para a questão que aqui nos preocupa: as causas da competitividade 
das nações no comércio internacional." Atente-se, nomeadamente, no facto 
da natureza estática da análise prevalecer e da rigidez das premissas ser ate- 
nuada uma a uma, permanecendo as restantes constantes. 

No essencial, diríamos, o abandono do pressuposto da concorrência 
perfeita permitiu encontrar extensões do quadro teórico neoclássico tradicio- 
nal para explicar o comércio entre países com semelhantes dotações de facto- 
res ou para o comércio intra-sectorial, não operando uma ruptura com aquele 
quadro teórico. O que aqueles trabalhos proporcionam são novos argumen- 
tos para discutir os benefícios da política comercial, tendo como pano de fun- 
do mercados internacionais que funcionam em condições de concorrência 
imperfeita. Assim, impõe-se reconhecê-lo, ao fundamentarem um papel mais 
interveniente dos governos na política comercial externa, estas abordagens 
têm o mérito de chamar a atenção para a importância das economias externas às 
empresas na competitividade dos países, sobretudo as economias externas 
associadas à qualificação dos recursos humanos e à inovação tecnológica. 
A seguinte passagem de Krugman (1992: 13-14) é bem elucidativa: 

Existem agora boas razões para suspeitar que a política comercial pode ser usa- 
da para encorajar as actividades geradoras de economias externas. Suponha-se, 
por exemplo, que concluímos que certos sectores de elevada tecnologia geram 
grandes efeitos tecnológicos sobre o resto da economia. Poderemos então con- 
cluir que promovendo esses sectores, através de protecção, subsídios à exporta- 
ção, etc., podemos aumentar o rendimento nacional. Consequentemente, a pro- 
moção desses sectores noutros países pode privar-nos daqueles valiosos efeitos 
e os nossos esforços poderiam ser neutralizados, contrariamente ao argumento 
convencional de que o livre comércio é apropriado independentemente do que 
os outros países fazem. 

A passagem anterior ilustra igualmente uma das limitações da análise 

'7 A afirmação pode ser considerada demasiado radical, mas a verdade 6 que mesmo a 
abordagem neotecnol6gica (Faustino, 1989) que parece curvar-se h relevância da inova- 
ção tecnológica na competitividade internacional apenas incorpora a tecnologia na análi- 
se de forma supletiira. Não se põe em causa o principio das vantagens comparativas, só 
que estas para alguns produtos (e s6 para alguns!) são determinadas pela inovação tecno- 
lõgica incorporada nos produtos ou pelo trabalho altamente qualificado e escasso (aban- 
donando a premissa da homogeneidade dos factores) que se utiliza na sua produção. 
Assim sendo, tais variáveis s6 existem transitoriamente, enquanto subsiste o poder de 
monop6lio do agente inovador, dissipando-se logo que a difusão da inovação provoque 
a erosão daquele poder. 

_ _ - ----- 
' i  ' : 
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neoclássica convencional que temos vindo a referir: a especialização sectorial 
não é neutra. Contrariamente ao que resulta dos postulados convencionais, 
esta abordagem reconhece existirem sectores estratégicos que geram superio- 
res efeitos multiplicadores sobre a economia, surgindo a competitividade do 
país associada ao seu padrão de especialização sedorial e às economias exter- 
nas daí decorrentes. 

Entretanto, retenhamos a forma como, em alternativa à dotação de fac- 
tores da visão neoclássica, tem vindo a ser equacionada a influência do desfa- 

\ 

samento tecnológico e da capacidade de inovação no padrão das vantagens 
comparativas reveladas pelo comércio internacional. 

Tecnologia, inovação e comércio internacional 

No passado recente a capacidade de apropriação e inovação tecnológica tem 
vindo a revelar-se um factor chave na evolução do comércio internacional, 
com os produtos que incorporam novas tecnologias a assumirem um peso 
crescente no comércio global e os países que observam maiores desenvolvi- 
mentos tecnológicos a reforçarem o seu peso exportador. Ou seja, as vanta- 
gens tecnológicas, mais que as vantagens comparativas determinadas pela 
dotação de fadores primários, tendem a moldar o padrão do comércio inter- 
nacional e a competitividade dos países. 

Assim, num contexto de crescente globalização apoiada na emergência 
. $  3 h 

de um novo paradigma tecnoeconómico, a aposta nas novas tecnologias , t- 4 
constitui uma oportunidade que se abre aos países menos desenvolvidos ' !$, 

1 

para alterarem o seu padrão de competitividade, mas, como sublinha Free- ' 
i i'] 

man (1988: 67), o sucesso na adopção daquelas tecnologias "depende da capa- i'.;+. 
: A4 

cidade de por de pé um processo de mudança social e institucional no âmbito 
do SM - sistema nacional de inovação". 

q 
. :{ L A história demonstra-nos que a capacidade de inovação depende, em . - 

. !  grande medida, das características estruturais da economia em que ocorre. Nes- . o  
te quadro, a dinâmica tecnológica e em geral a dinhica do processo de inovação I ;r 

. L  
tendem a acentuar os desequiiíírios entre países e parcelas territoriais, dando lu- 4 . r, 

gar a círculos viciosos e virtuosos de desenvolvimento económico com natureza 
cumulativa, contrariamente ao que postulava a teoria do comércio internacional 

a 

ortodoxa e concretamente o modelo Hecksher-Ohlin-Çamuelson. 
Tal resulta do facto de a tecnologia não ser um bem livre e igualmente 

.i 
(4 

acessível a todos os países, mas algo cujo desenvolvimento é cumulativo e su- , jeito a apropriação privada na fase de criação, tornando mais fácil amanuten- LL:j 
t l ; l  

ção da competitividade do que alcançá-la. Evidentemente que a inovação 
gera externalidades ao agente criador, permitindo que outros agentes tam- 

ii . 

bém dela se apropriem na fase de difusão, podendo este processo apontar 
para a convergência entre países. Porém, uma vez mais, a capacidade de 3 . 'A 

apropriação da inovação depende da capacidade de a adaptar e incrementar, v ,i 
I ' 
.1 
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capacidade a que não parece estranha a competitividade estrutural já atingi- 
da pela economia em causa bem como o contexto institucional envolvente da 
actividade das empresas. 

Com efeito, vários estudos empíricos (vide, por exemplo Dalum, 199") 
sugerem que a competitividade exportadora dos países no longo prazo está 
associada ao esforço de investimento (por referência ao PIB) e ao nível de pro- 
dutividade ou desenvolvimento temológico já atingido, tomando o rendi- 
mento per capita como seu indicador. De resto, entre os países da OCDE obser- 
va-se uma forte correlação positiva entre rendimento per capita e a percenta- 
gem da população com mais de 25 anos que dispõe de habilitações acadérni- 
cas superiores à média (cf. Expresso, 10 de Junho de 1995), o que corrobora os 
indicadores anteriores, já que o desenvolvimento temológico pressupõe re- 
cursos humanos progressivamente melhor qualificados. 

A explicação das diferentes performances exportadoras dos países ten- 
do por base o conceito de desfasamento temológico (tecnology gap) radica no 
entendimento de que as empresas ou países que são precursores na inovação 
usufruem de um monopólio temporário relativamente aos seus competido- 
res, até que estes consigam imitar a inovação. Todavia, a situação de monopó- 
lio tende a perdurar no tempo e a tornar-se cumulativa, já que o processo de 
inovação está associado a estratégias empresariais, actuações institucionais e 
figurinos de organização do sistema produtivo que conduzem a que as eco- 
nomias inovadoras tenham mais facilidade em introduzir novas inovações 
radicais e incrementais, antes mesmo que os seus concorrentes tenham tempo 
para imitar as suas inovações anteriores. 

Vários estudos empíricos, particularmente os desenvolvidos por Soe 
têm comprovado o papel chave da tecnologia e da capacidade inovadora 

do meio envolvente na explicação da diferenciada competitividade exporta- 
dora de múltiplos segmentos industriais localizados em diferentes países da 
OCDE. Os segmentos industriais dependentes da dotação de recursos natu- 
rais e as actividades maduras com baixa intensidade de investigação, como os 
têxteis, constituem as principais excepções àquela regra. 

Na mesma linha de pensamento, Freeman (1988: 79), tomando por refe- 
rência os pequenos países europeus, afirma que as suas especializações origi- 
nais no quadro da divisão internacional do trabalho foram influenciadas pela 
dotação de recursos, mas sobretudo pelo padrão cumulativo da sua tecnolo- 
gia e capacidades técnicas acumuladas durante longos períodos de tempo. 

I 
Por sua vez, Dosi e Soete (1988) sustentam que os desfasamentos tecno- 

lógicos e o diferencial de capacidade para inovar não só explicam diferentes 
padrões de compGtitividade no comércio internacional, como inclusive 

I 

18 Nomeadamente, Soete, Luc (1987): "The impact of technological innovation on intemati 
onal trade pattems: the evidence reconsidered", Research Policy, 16, pp. 101-30. 

mxplicam parte substancial das diferenças de crescimento económico global 
ntre países. Por outro lado, postulam que as vantagens comparativas revela- 

das resultam de um processo de aprendizagem matizado pelas especificida- 
des sectoriais e nacionais que corporizam o que outros autores (vide, Lund- 1 xrall, Freeman e Nelson, nomeadamente) têm conceptualizado como sistema 
iacional de inovação, conceito sobre o qual nos deteremos no capítulo 3. Aí 

teremos também oportunidade de sublinhar que esta especificidade consti- 
ui, embora em moldes diferentes, o ponto de partida da abordagem da com- 

petitividade internacional proposta por Porter, na qual a competitividade de 
um país é suportada pela competitividade das respectivas empresas quando 
estruturadas em "cachos" (clusters) de actividades específicas. 



. Capítulo 2 .+ 
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A COMPETITIVIDADE ENQUANTO CAPACIDADE ' 

Apreocupação dos economistas com as causas do crescimento económico re- 
monta à "era da economia política clássica" ou à "golden age do pensamento 
económico", como lhe chama Elliott (1993: xi). Nessa altura os economistas 
interrogavam-se sobre as causas de alguns países registarem elevadas taxas 
de crescimento económico e outros não. Deste então que o que actualrnente 
designamos por competitividade nacional tem no crescimento uma das suas 
acepções. 

[ A afirmação da escola neoclássica como pensamento econórnico domi- 
nante, conjugada com a sua obsessão pelo equilíbrio de curto prazo, conduzi- 
ram a que a tradição dos clássicos fosse interrompida durante a primeira me- 
tade deste século. Não obstante, após a I1 Guerra Mundial a teoria do cresci- 
mento registou um significativo impulso que se prolonga até aos nossos dias. 
Inevitavelmente, coube à escola neoclássica a formulação do modelo teórico 
mais difundido. 

Com o propósito de identificar os factores que nesta perspectiva consti- 
tuem os determinantes da competitividade nacional, revisitaremos neste ca- 
pítulo a teoria do crescimento, quer na abordagem neoclássica quer nas suas 
principais réplicas. 

Crescimento, progresso técnico e rendimentos de escala E, O modelo de crescimento equilibrado com progresso ticnico exdgmo 
rn 

I 
Na configuração que a escola neoclássica conferiu à teoria do crescimento a 
acumulação de capital constitui, tal como nos clássicos, o factor determinante 
do crescimento económico. Contudo, este será o único denominador comum 
às duas abordagens. Vejamos. 

No modelo neoclássico de crescimento, cuja primeira formulação se 
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< .  - 

36 COMPElliiVIDADE, INOVAÇÃO E TERRIT6RIOS A COMPETITIVIDADE ENQUANTO CAPACIDADE DE CRESCIMENTO DOç PA~SES 37 

deve a Solow,' a produção é resultante da incorporação de factores perfeita- Tais factos levaram Samuelson (1988: 988) a concluir que a contradi- \ 

mente substituíveis, trabalho e capital, em proporções dadas pela função de ção das tendências históricas com a lei dos rendimentos decrescentes força- 
produção e pelo nível de conhecimentos tecnológicos existente. Trata-se afi- ram a uitrodução do progresso técnico na análise estática neoclássica: "dada a 
na1 da já nossa conhecida função de produção da empresa, agora tomada de unpla evidência da contribuição da ciência, da tecnologia e da técnica para a 
forma agregada para a economia, mantendo-se todos os restantes pressupos- economia, seria difícil ignorar o progresso tecnológico". 
tos teóricos do modelo de concorrência perfeita que se enunciaram no capítu- Se o desincentivo à acumulação não acontece é porque o progresso téc- 
10 anterior. nico contraria a lei dos rendimentos decrescentes do capital, obstando à que- 

Tomando Y como produto, K pelo stock de capital e L como expressão do da da taxa de lucro e garantindo deste modo a continuação do crescimento. 
trabalho, podemos escrever que Assim, embora sem fazer luz quanto à origem e causas do progresso técnico, 

neste modelo os avanços tecnológicos e a inovação técnica surgem-nos como 
Y=c.~?L~, factores determinantes do crescimento. Dele se pode também extrapolar que, 

- I 
,, * \  

beneficiando todos os países do avanço tecnológico, exógeno, a longo prazo 
onde C, a eb são constantes reflectindo o progresso técnico e a elasticidade do também ao nível dos países se verificaria a convergência de níveis de cresci- 
produto em relação aos factores, re~pectivamente.~ Partindo da acepção de mento, desde que a dinâmica demográfica e a propqsão ao investimento fos- 
crescimento de Kuznets, ou seja, entendido como acréscimos do produto per sem semelhantes entre os paí~es .~  
capita, podemos recorrer à equação anterior e definir o crescimento como Se em Solow o progresso técnico surge como um dado residual exógeno, 
segue: autores como Meade; numa perspectiva estritamente neoclássica, e Harrod? 

partindo de perspectivas analíticas inspiradas em Keynes, formulam mode- 
A(Y / L) = bC.A(K / L)" 10s de crescimento alicerçados na acumulação considerando explicitamente o 

progresso técnico. Porém, nenhum deles foi além de tratar o progresso técni- 

. I 
Esta expressão torna evidente que s6 ocorrerá crescimento se Y aumentar co como uma variável residual no tempo. 
mais rapidamente que L. Por outro lado, sendo o trabalho determinado por Meade limitou-se a dinamizar a função de produção que antes apresen- 
razões não económicas, e mantendo-se constante o progresso técnico, para támos, incorporando-lhe um coeficiente que do ponto de vista econométrico 
haver crescimento é necessário que aumente a intensidade de capital utiliza- representa o efeito do progresso técnico intrínseco ao evoluir do tempo. Har- 

I 
da por cada unidade de trabalho, ou seja, que a acumulação ocorra a ritmo rod concebe a taxa de crescimento natural - que expressa o crescimento no tem- 
mais intenso que o crescimento da população. Assim, na ausência de progres- po da produtividade do trabalho associada ao acréscimo de eficiência técnica 
so técnico e com o evoluir do tempo, a intensificação em capital conduzirá ao do trabalho utilizado - e, partindo do equilíbrio ex-ante do investimento e da 

I 
aumento mais rápido do stock de capital do que da produção, elevando o coe- poupança (planeados) no modelo Keynesiano, formula como condição de 
ficiente capital-produto e fazendo baixar a remuneração do capital investido. crescimento equilibrado uma nova igualdade que tem em conta o valor histó- 
Nestas condições e sem progresso técnico exógeno, no longo prazo a produti- rico do coeficiente capital-produto, isto é, o crescimento requer um esforço de 
vidade tenderá a manter-se constante. poupança e investimento capaz de fazer elevar o stock de capital e o produto 

Entretanto, estudos feitos para os EUAsugerem que apesar de se ter ve- nacional ao mesmo ritmo da taxa de crescimento natural, de tal forma que: 
rificado um aumento do coeficiente capital-trabalho, tal não foi acompanha- 
do por tendências claras de evolução da remuneração do capital, nem do coe- I/Y=S/Y=g(K/Y), 
ficiente capital-produto que decresceu mesmo significativamente no p6s 11 

sendo g a taxa de crescimento natural induzida pelo progresso técnico, I o 

1 Solow, Robert (1956): "Acontribution to the theory of economic growth", Quarferly Jour- 
na1 of Economics, 79. 3 Para uma critica do postulado da convergência dos níveis de crescimento entre os países 

2 Recorde-se que nesta função, tipo Cobb-Douglas, a soma dos coeficientes "a" e "b" assi- e do equilíbrio da remuneração dos factores produtivos, veja-se Lucas (1988). Para a críti- 
nala a natureza dos rendimentos de escala presentes: se a soma 6 igual a 1 estamos peran- ca do entendimento e modo de aferição do capital no modelo neoclássico consulte-se 
te rendimentos constantes; se menor que 1 traduz a existência de rendimentos decrescen- I- Scott (1986), ou Thirlwall(1986) para a crítica da mobilidade inter-sectorial do capital. 
tes; a situação em que aquela soma 6 superior a 1 indica-nos estarmos perante economias 4 J. E. Meade (1972), A New Classical Theory of Economic Growth, Unwin, Londres. 
de escala, ou rendimentos crescentes. 5 Roy Harrod (1948), Towards a Dynamic Economics. 

I 
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investimento ou acréscimo necessário de K, S/Y o esforço médio (e marginal) 
de poupança do rendimento, com K e Y representando o stock de capital e o 
produto /rendimento, respectivamente. 

Na mesma linha inspiradora, mas seguindo um raciocínio diferente, 
Domar chega a uma condição de equilíbrio semelhante à de Harrod sem con- 
siderar nela o efeito progresso técnico. Domar, parte do equilibrio e%-ante key- 
nesiano em situação de pleno emprego - sem o qual o multiplicador não se 
traduz em aumento da capacidade mas de utilização da capacidade existente. 
Admitindo a manutenção daquele equilíbrio, bem como da propensão mar- 
ginal ao consumo e da propensão marginal à poupança (sendo estas iguais às 
respectivas propensões médias), determina que a taxa de crescimento do pro- 
duto de equilíbrio haverá de ser igual à taxa de crescimento do investimento, 
sendo esta taxa definida pela multiplicação da propensão marginal da pou- 
pança pelo coeficiente de capital (ou o inverso da relação marginal capi- 
tal-produto (Y /I). 

Na prática, quer Harrod quer Domar admitem uma produtividade mar- 
ginal do capital constante, ou rendimentos de escala constantes, premissa que 
os estudos econométricos e de quantificação histórica sugerem afastada da 
realidade, ignorando, nomeadamente, os efeitos de valorização qualitativa 
do trabalho e do capital tangível. 

Não deixa de ser discutível a razoabilidade e as implicações das hipóte- 
ses de constância das propensões marginais ao consumo e à poupança, mas 
deixando de lado essa questão, vem ao caso recordar que ao nível regional 
não se nos afigura a relevância daquelas propensões, quer pelo efeito do siste- 
ma financeiro, quer pela exteriorização e generalização territorial do efeito 
multiplicador, independentemente da localização do impulso inicial. De res- 
to, como se justificariam as diferenças regionais na eficácia do investimento, 
isto é, no produto marginal do investimento, se a composição tecnolbgica do 
capital é homogénea? O que determina a magnitude inicial do investimento, 
exógena no modelo, e a sua repartição regional? 

Na formulação de crescimento equilibrado de Harrod-Domar mais cla- 
ra se toma a limitação do modelo em termos territoriais, porquanto, dada a 
acção do sistema financeiro na redistribuição das poupanças territoriais e na 
criação de crédito, não se descortina qual a relação económica necessária para 
que a decisão agregada de investimento igual a poupança territorial, ou de 
como variações desta determinarão diferentes ritmos territoriais de investi- 
mento. Particularmente se admitirmos que a procura dirigida à economia lo- 
cal é determinada não pelo nível de variação do rendimento local mas pela 
magnitude e variaçãg do rendimento na economia global, o que de resto con- 
duz à ineficácia regional quer do multiplicador quer do acelerador. 

. , _ . , ,  . -- , I . ,  . , 

A COMPETITWIDADE ENQUANTO CAPACIDADE DE CRESCIMENTO DOS PA~SEÇ 

Crescimento, estrutura sectorial e rendimentos de escala 

Kaldor, partindo igualmente das premissas-base de Keynes -na formulação 
que Domar e Harrod lhe conferiram (I=S, equilíírio de pleno emprego) -faz 
depender o crescimento da taxa de acumulação, considerando porém que o 
efeito desta sobre o crescimento t? função do progresso técnico sendo este que 
define as condições de equilíbrio do cres~imento.~ 

É com Kaldor que não só a génese do progresso técnico passa a ser endó- 
gena à acumulação, como a sua natureza gera efeitos diferenciados sobre os 
rendimentos de escala, admitindo-se pela primeira vez que o progresso técni- 
co possa gerar rendimentos de escala crescentes. Assim, quando o progresso 
técnico 6 neutro gera rendimentos de escala constantes, fazendo com que a 
taxa de acumulação e a taxa de crescimento do produto coincidam. É a condi- 
ção de crescimento equilibrado. Fora desta situação haverá lugar a rendimen- 
tos crescentes e ao consequente acréscimo no ritmo da acumulação, ou o in- 
verso. "A ideia básica era de que investimento e aprendizagem estavam in- 
ter-relacionados, de tal forma que o progresso tecnológico poderia ser bem re- 
presentado como uma função da acumulação de capital por trabalhador" (Fa- 
gerberg e outros 1994: 7). 

Adicionalmente, muito embora Kaldor não tenha desenvolvido secto- 
rialmente o seu modelo, foi ele quem sublinhou a existência de diferentes in- 
tensidades sectoriais do progresso técnico, destacando que era na indústria 
que os rendimentos crescentes mais se materializavam, fazendo com que este 
sector de actividade merecesse o estatuto de motor do crescimento económico. 

Aquestão que se pode então colocar é a de saber qual é o motor do cres- 
cimento industrial. Na resposta formulada por Thirlwall(1986: 199), "numa 
primeira etapa do desenvolvimento a força condutora é o crescimento agrico- 
la, em etapas posteriores é o crescimento das exportações. Estas representam 
as duas fontes fundamentais de procura aut6noma dirigida A produção in- 
dust~ial".~ 

Sendo a dinâmica de alteração da estrutura sectorial de uma economia 
influenciada pelo crescimento da procura sectorial, acréscimos na procura di- 
rigida à indústria conduzem à especialização neste sector pelo crescimento 

6 O modelo de Kaldor inicialmente formulado nos anos 1950 foi sendo aprofundado e ex- 
trapolado, quer pelo autor quer por outros economistas que nele se inspiraram, particu- 
larmente por Thirlwall(1986). Aevolucão do pensamento de Kaldor pode avaliar-se por: 
N. Kaldor (1957), "Amodel of economic growth", Economic Journal, 67; N. Kaldor (1970), 
"The case for regional policies", Scottish Journal of Political Economy, 17; N .  Kaldor (1981), 
"The role of increasing returns, technical progress and cumulative causation in the the- 
ory of intemational trade and economic growth", Economie Appliquée, 34; N. Kaldor e J.A. 
Mirrless (1962) "A new model of economic growth", Review of Economic Studies, 29. 

7 Esta premissa viria a inspirar várias abordagens do crescimento, quer de modeiização &O- 
ria1 quer de modelizacão sectorial-espacial. Veja-se, nomeadamente, Thirlwd (1986). 
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mais rápido da produção industrial. Então, na linha de pensamento de Kal- assim as teses Inarxistas que remetem a explicaqão do elevar daquelas dispa- 
dor, o crescimento acelerado da produção industrial tem a~sociado um Pro- ridades Para a degradação dos termos de troca no comércio internacional. 
cesso mais intenso de aprendizagem e, consequentemente, c~nduz ao rápido uma Outra extrapolação do modelo de Kaldor, que corporira um dos a 
crescimento da produtividade. Deste modo, tal como em s&hl 0 comercio mefit~~relativamente aos mterio~s, 6 a faculdade de relacionar o efeito do pro- 
externo pode acelerar o ritmo de crescimento de um país (OU explicar as dife- gesso técnicoinmco ao CtVsCimento com a repartição do rendimento. Estm- 
renças de entre si) na medida em que a procura externa estimule do adkaode invesk  ou 0 ritmo da acumulação, condicionada à produtivida- 
a transformação esmtural-sectorial adequada, isto 6, favoreça a especializa- de marginal do capital 0 a=chnento equilibrado pressupõe que a proporção do 
$80 industrial. Desta forma, para Kaldor, citado por Fagerberg e outros rendimento quebinvddo se mantenha constante e igual à taxa de crescimento 
(1994: 7), "0 crescimento das exportações industriais constitui um processo do produto- Esta comthcia depende da manutenção da e s w ~ ~  de 
fundamental de aumentar a produção manufacturada e, por isso, de aprendi- do rendimento entre trabalho e capital,8 já que a acumulação eleva-se com a subi- 
zagem, de progresso tecnológico e de competitividade de um país". da da Propor~ão dos lucros no rendimento e decresce com o aumento da p a ~ -  

Este argumento haveria de vir a ser desenvolvido por vários outros au- Pa~ão do trabalho no ~ndiment0 nacional, sendo esta participação definida 
teres, de cujos estudos Fagerberg e outros concluem (p. 9), que "nestes mode- pelo efeito do ProPsso técnico. Nestes termos, "Kaldor teria encontrado a 'ex- 
los o padrão de crescimento 6, na maioria dos casos, altamente dependente plica~ão' da estabilidade da repartição funcional do rendimento nos capit& 

das estruturais (isto é, relacionado com a cornposi~ão Secto- mos avan~adose~ também, do agravamento relativo da situacão dos trabalhado- 
rial). Em contexto internacional, as possibilidades de especialização sectmial1 res d"rmteasphehas fases do crescimento, exactamente as que M= comide 

com diferentes possibilidades de aprendizagem e padrões de rou na sua m a s e  do capitalismo" (Murteira, 1982: 76). 
( 1  

procura, induzirão diferentes taxas de crescimento entre 0s países". subjacente a esta leitura esta a ideia de que o efeito do progresso t & d c o  I 

E~ particular, Thirlwall(1986) desenvolve vários modelos baseados enasidomais intenso no passado do que no capitalismo avançado, dai resul- 
na complementaridade sectorial agricultura-indústria. NO modelo mais tando que no passado se terão obtido rendimentos crescentes enquanto o c-- , 
pertinente - esquema de articulação inter-sectorial em economia aberta pitalism0 avançado Mmraria sob rendimentos decrescentes ou constantes. 

i -o crescimento surge determinado pela procura dirigida à indústria, seja Deste modo podemos admitir que, embora implicitamente, o modelo de Kal- 
pela actividade agrícola seja pelo comércio externo. NO longo prazo, admi- dor introduz a ideia de fases ou estádios de mschento definidos em hnção I 
te-se que são as exportações industriais a conduzir o processo de cresci- rendimentos de escala: crescentes nas economias menos desenvolvidas, 4 

mente, já que, em consequência do incremento no rendimento mundial, a que assim observariam maiores ritmos de acumulaqão e crescimento; tons- 

procura de produtos industriais aumenta mais rapidamente que a de pro 'antes nas economias maduras. .-. I 
dutos agrícolas. Da análise de Kaldor tamb6m se pode normativamente retirar que, in- 

Como que sustentando a ideia da existência de estádios históric IXTnentar continuamente o ritmo de crescimento s6 será possível enquanto 
desenvolvimento, Thirlwall(1986: 217) conclui que, "individu prevalecer 0 desequilfirio provocado pelos rendimentos de escala crescen- 
derado, qualquer país em vias de desenvolvimento pode esperar que u tes associados ao ProgreSSo t6cnico e tal se traduzir no reforço da participa- 
dável sector agrícola seja a força condutora do crescimento industrial do capital no rendimento nacional. Esta preposição tem muitas vezes , : 
meiras etapas, sendo substituído pelo crescimento das exportações sido usada enquanto suporte ao argumento de que 0s baixos salários são 4 

mas etapas. Neste sentido, o modelo reforça O reconhecimento tard uma condição do crescimento. Todavia, a experiência das economias oci- , 

portância da nas primeiras etapas do desenvolvimento dentais mais avançadas parece desmenti-lo, já que nestes países os elevados 
suportar a teoria do crescimento conduzido pelas exportações na ritmos de crescimento do produto foram acompanhados de forte abactivi- 
etapasn. Nestes termos, e em contexto internacional, podemos c dade de mão-de-obra (imigração), tendo por base o crescimento real dos sa- 
"se o crescimento da produção industrial e O crescimento da p lários medios. Aeste propósito, Mario Murteira (1982: 30) escreveu que lnos 
estão positivamente relacionados, então pode ocorrer um proc EUA, entre 1918 e 19391 "a pressão sobre os salários, por um lado, estimulou 
nakeza circular e cumulativa através do qual a indústria ben oprogresso técnico economizador de mão-de-obra; por outro, traduzida em 
a agricultura, alargando as &paridades de padrões de vida e 'cr6scimo de poder de compra dos trabalhadores, alargou o mercado", 
per capita" (Thirlwall, 1986: 217). Daqui se retira, nomeadamente, que as dis 
paridades de crescimento entre países podem acentuar-se sem que necessa 
namente se observe uma degradação dos termos de troca, contrariandg8 Parademonstra~ao veja-se, por exemplo, Murteira (1982: 75-61. 

, , 



A renovação do main stream como a educação e a inovação tecnológica têm um importante papel na expli- 
cação da evolução da produtividade do trabalho. Os resultados obtidos por 

Em jeito de síntese, poderemos dizer que a principal utilização pragmática Denison, tendo os EUA por referência no período 1948-81, são disso expres- 
dos modelos de crescimento apresentados na secção anterior terá sido en- são clara, e permitem concluir que "cerca de 1 /3 do crescimento da produção 
quanto hstnunento de fundamentação do discurso político-doutrina1 sobre dos Estados Unidos pode ser atribuído ao crescimento do trabalho e do capi- 
o papel do Estado no desenvolvimento económico, aspecto em que o corolá- tal. Os 213 resfantes são um resíduo [sublinhado nosso] que se pode atribuir à 

rio a retirar das análises anteriores se opõe. educação, à inovação, às economias de escala, aos avanços científicos e a ou- 
Apesar das críticas de que têm sido objedo aqueles modelos de cresci- tros factores" (Samuelson, 1988: 992). 

mento, importa reconhecer que eles tiveram o mérito de chamar a atenção Estudos mais recentes da ONU (McGranahan, 1995) apontam no mes- 
para o papel fundamental do progresso técnico no crescimento, tendo esti- mo sentido. Procurando aferir o desenvolvimento de um amplo conjunto de 
mulado um variado número de estudos preocupados em medir esse progres- países em vias de desenvolvimento, estes estudos concluíram que na década 
so técnico. Tais estudos, normalmente de matriz descritiva, corponzaram o de 70 o efeito do esforço educacional no crescimento do Produto Interno Bru- 
que se vem designando por abordagem contabilística do crescimento. Por sua to per capita terá sido substancialmente superior ao resultado do esforço de 
vez, as conclusões destes estudos empírico-contabilísticos parecem ter sido investimento. I decisivas na orientação seguida pela nova teoria do crescimento. Estas aborda- 

* Os estudos que vínhamos referindo, para além do mérito de sublinha- 
gens configuram a renovação do pensamento oI-todoxo dominante e sobre rem a importância explicativa do progresso técnico no processo de cresci- 
elas nos reteremos de seguida. mento e de indexar esse progresso à educação, à inovação (. . .), permitiram 

também chamar a atenção para a estrutura sectorial da economia. 
A perspectiva empírico-contabilílisfa do crescimento Na linha de pensamento de Kaldor, reconhece-se ser a agricultura uma 

actividade com rendimentos de escala decrescentes e a indústria uma activi- 
Animados pela ideia de quantificar o progresso técnico enquanto meio de ex dade de rendimentos crescentes. 0 facto de algumas economias menos de- 
plicar o crescimento da produtividade do trabalho, Çimon Kuznets, Jo senvolvidas crescerem mais rapidamente que 0s países desenvolvidos expli- 
Kendrick, Edward Denison, A. Maddison e Moçes Abramovitz consagrar car-se-ia pela conjugação da natureza daqueles rendimentos de escala com a 
importantes trabalhos a este tipo de abordagem do crescimento. redução da importância da actividade agrícola em relação à indústria, redu- 

De um modo geral, tais trabalhos tomam por base as Contas Nacion cão que é comprovada historicamente e, naturalmente, mais intensa nas eco- 
partir das quais se ensaia a decomposição do crescimento do produto nomias menos desenvolvidas. 
factores que o determinam: capital, trabalho e progresso témi Daqui pretendeu-se por vezes inferir (tese da convergência Beta) que no 
bilidade de medir directamente o progresso técnico, este é aferido de longo prazo todas as economias tenderiam a convergir para um ritmo de cres- 
residual, atribuindo-se-lhe o diferencial de crescimento não explicad cimento similar, o que está longe de poder comprovar-se empiricamente. 
outros factores. A este respeito, Cuadrado-Roura (1995: 12), com base em estudos realizados a 

Esta forma de aferir o progresso técnico tende por si s6 a sub nível regional em Espanha, concluiu que "existem factores que contribuem 
seu efeito, divergindo também os resultados obtidos conforme as para que a produtividade de algumas regiões progrida mais depressa do que 
de partida adoptadas por cada autor. Seja, por exemplo, a considera seria de esperar, ao mesmo tempo que noutras o referido progresso é inferior 
pitd líquido ou do capitalbruto. Não obstante, aqueles estudos hi ao que teoricamente deveria obter-se. 0 resultado é que as diferenças espa- 
nométricos tiveram o mérito de evidenciar que, por um lado, meç ciaiç de crescimento não parecem tender claramente a reduzir-se, tendendo 
do-se constante o coeficiente capital produto, a produtividade mesmo a manter-se ao longo do tempo". 
tem crescido permanentemente, sugerindo que "o progresso técnico com- O próprio Abramovitz, que havia concluído que entre a segunda guer- 
pensou, aproximadamente, 0s rendimentos decrescentes resulta ra e o final dos anos 1970 as diferenças de produtividade entre os países da 
mulação de capitalu (Çamuelson, 1988: 987), por outro lado, cone OCDE se haviam reduzido, viria mais tarde a salientar que a 
crescimento se deve mais ao acréscimo da produtividade dos fa de os países menos desenvolvidos operarem o catch-up dependia, nomeada- 
ao crescimento em si mesmo dos factores, contrariamente ao qu mente, de factores como a educação e a congruência tecnol6gica: signifi- 
rante muito tempo. cando esta acepção que "o progresso tecnológico depende das característi- 

Adicionalmente, os testes econométricos sugerem que cas do país líder e que os países mais atrasados -para implementarem as 
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tecnologias do país líder - precisam de emular algumas dessas característi- gera efeitos de escala diferentes como passa a comtituir uma variável a-dó- 
casa Por exemplo, O crescimento da liderança tecnológica dos EUA é conte- geria ao modelo. 
bida e baseada no capital e em intensas tecnologias de escala, o que não é Correndo embora o risco das limitações e das abusivas generalizações 
igualmente apropriado para países com pouco capital e pequeno mercado" que sempre resultam dos exercícios de categorização do pensamento de auto- 
(Fagerberg e outros 1994: 5-6). res &versos -cujo corpo teórico conjunto nem sempre está plenamente con- 

Do que ficou dito. somos tentados a concluir que a observação hist6nca solidado - promraremos reter nas páginas que se seguem O essencial destes 
revela que a lei dos rendimentos decrescentes perde aderência prática quan- novos contributos para a teoria do crescimento. 
do confrontada com o efeito do progresso técnico, sugerindo que é este mais I 0 ponto de partida da nova teoria do crescimento c? a reconcepbalização do 
que a acumulação que constitui a alavanca impulsionadora do crescimento. progreçso tecnico e do urpital dos modelos neoc16ssicos, induzida pelas c~nclu- 
Por outro lado, não parece razoável atribuir-se apenas ao progresso técnico o sõeç dos histórico-empxcos do crescimento. Com efeito, 0s t?shdos 
contínuo incremento da produtividade do trabalho. O conhecimento acumu- desenvolvidos sobre o crescimento no pós-segunda guerra, nomeadamente 
lado pelos t~-~balhadores e pelas organizações precisa de ser considerado nes- Maddjson e Abramovitz, levaram a que se sustentasse não ser O progresso 
sa ex~licação- Finalmente, aquele conhecimento, e mesmo o progresso técni- tkcnico independente da a-ulação de capital, da organização do mercado e 
cor não são dissociáveis da estrutura produtiva de partida, conclusão que não do investimento educacional. Por outro lado, sublinha-se que "a tecnologia 
parece despiciendo sublinhar. não é verdadeiramente um bem público, não apenas por em grande partes sua 

apropriação estar salvaguardada por via legal e outros meios, mas hmbém por 
A integração dofactor tecnologia e capital humano pela nova teoria em grande medida a temologia e o progresso tecnol6gico eSkirem embutidos 
do crescimento nas organizações e empresas" (Fagerberg e outros 1994: 5). 

Estas limitações da análise neoclássica ~ 0 n ~ e n ~ i 0 n a l  le~mm'I a que em 
Em n~eados da década de 1980, a perspectiva dominante da teoria do cresci- trabalhos mais recentes a tradicional função de produção neoclássica fosse re- 
mente ainda se encontrava enraizada no enfoque contabilístico inspirado no formulada, por forma a admitir expressamente a possibilidade da existência 
n~odelo de Solow. De então para cá têm-se multiplicado os contributos nesta de de escala crescentes e a endogeneizar factores como a aCi4mu- 
área de conhecimento, dando lugar a uma abordagem que é frequentemente jação tecnoldgica (Romer, 1986) e a acumulação de capital humano (Lucas, 1988). 
designada ~ o r  nova teoria do crescimento ou por teoria do crescimento endágeno. O enfoque tecnológico acolhe o princípio Schumpeteriano das externa- 

paul Romer, R0be1-t Lu-, Maurice S~ott, R. Barro, G. Grossrnan e lidades associadas à inovação tecnológica, na convicção de que "OS utilizado- 
E. Helpman constihem alguns dos nomes indissociáveis desta nova vaga de reç de novas tecnologias têm de pagar um preço que cubra OS custos da nova 
abordagens do crescimento, a que devemos juntar os contributos dos anos tecnologia. ~m contrapartida recebem o direito à sua utilização em monopó- 
1990deM. Abramovitz e A. Maddison." Nos seus trabalhos, de um modo ge- lio exclusivo. [ .. .I AO mesmo tempo, as novas tecnologias também podem au- 

Preserva-se a tradição neoclássica do equilíbrio geral e o princípio da ra- mentar o conjunto de conhecimentos existente e, deste modo, facilitam novos 
cionalidade dos agentes económicos, com o preço a condensar toda a infor- desenvolvimentoç tecnológicos. [. . .] A combinação destes dois elementos, 0 
malã0 relevante. Porém, em ruptura com esta linha de continuidade, os incentivo para inovar dado pela apropriabilidade do progresso tecnol6@co e 
novos enfoques deste gnipo admitem que OS mercados funcionem sob con- a externalidade positiva resultante deste processo, permite o crescimento 
~O~~~~c ia imper fe i t a  e sob rendimentos de escala crescentes, em resultado do continuado" Fagerberg, e outros, 1994: 9). 
~ o ~ h e c i m e n t o  ou do capital humano que assim surgem como factor de produção Neste quadro, o esforço de I&D surge-nos como a variável explicativa 
adicionalemsubstihi~ão do residual de Solow, isto 6, o progresso técnico não só do crescimento e 0s correspondentes desfasamentos dos países em I&D como 

factor explicativo das diferenças de competitividade desses países, sendo o 
desenvolvimento de novas tecnologias a condição para os países menos de- 

MosesAbramovitz.(l992), "Catch-up and convergence in the postwar growthboom and senvolvidos realizarem O catch-UP. 
after"r comunicaça0 apresentada no Workshop on Historical Perspectives in the Intmational Contemporâneo do primeiro contributo de Romer é a abordagem de 
Convergente on Poductivif% Nova rorque, 23-34 de Abril (conforme referencia feita em Fa- çcot.. Este, na linha de abordagem do crescimento enquanto agregado de fun- gerberg e outros, 1994). 

l0 Para uma síntese, em que de resto nos apoiámos, e para um apanhado bibliogr&fico dos ções de produção microeconómicas, parte da tradicional função de ~rodução 
conbibutos mais recentes sobre a teoria do crescimento, consulte-se ~~~~~b~~~ e outros da empresa formulada pela teoria neoclássica e reformula-a por forma a não 
(1994). pqnsiderar autonomamente - como factor exógeno - o progresso técnico e a 
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substituir o conceito de capital acumulado pelo de investimento. Desta forma Formalmente, o modelo de lucai pode representar-se   ela expressão:12 

a empresa deixa de ter como restrição uma dada proporção na combinação 
dos factores capital e trabalho, podendo em cada momento optar por deslo- y = A(t, k, h) kb ha, 

car-se ao longo da fronteira de produção ou por alterar a escala de produção. 
Ou seja, "a empresa deve decidir sobre a intensidade em trabalho dos seus ~nde y representa o produto por trabalhador, k o stock de capital físico por tra- 

projectos de investimento, sendo que essa decisão depende do nível dos salá- ~alhador, h expressa o capital humano acumulado por trabalhador e A traduz 

rios e tem implicações sobre a taxa à qual quer o emprego quer a produção au- I progresso técnico, aqui função não só do tempo t e  do coeficiente de capital 

mentam" (Scott, 1986: 286). Isico por trabalhador, mas também do nível médio de capital humano acu- 

Subjacente está a premissa de que, perante uma carteira de projectos, a nulado. Assim, o progresso técnico passa de factor exógeno a factor associa- 

empresa determina o montante do investimento a realizar por forma a obter lo ao próprio processo de acumulação, já que: 

uma remuneração do investimento pelo menos equivalente ao custo de opor- 
tunidade do capital. É precisamente em torno do conceito de investimento a realização de novos investimentos em tecnologia introduz na esfera 

que se situa a principal inovação de Scott (1986: 289). É que o autor considera da produção o resultado da inovação tecnológica; 

que a invenção é uma forma de investimento e que o investimento recria as oportuni- - o manuseamento pelos trabalhadores das novas tecnologias induz ao 

dades de investimento, sendo a imitação uma das formas de recriar aquelas acréscimo da eficiência do trabalho, incrementando o efeito tecnológico 

oportunidades, tanto mais que do investimento decorrem externalidades , 
pela via do learning by doing; 

como sejam a aprendizagem: o investimento conduz à mudança, e a mudança ées- a conjugação dos dois efeitos anteriores conduz à obtenção de rendimen- 

sencial d aprendizagem. Em consequência as empresas poderão sempre dispor tos de escala crescentes, renovando assim o incentivo ao investimento. 

de projectos de investimento que lhes assegurem a remuneração necessária à 
contínua manutenção da acumulação e do crescimento da produtividade. Conforme sublinha Lucas (1988: 35-36), neste modelo o motor do crescimento é 

Desta forma Scott transfere do domínio extra-económico para o próprio o "capital humano", uma força de magnitude inobservável, mas com a faculdade 

processo de acumulação as causas determinantes do crescimento, já que em de gerar economias externas no processo produtivo e de incrementar a produti- 

vez do progresso técnico exógeno surgir como o motor do crescimento, agora é vidade, já que o contibuto do capital humano globalmente considerado é su- 

o investimento que surge como motor de um processo de crescimento que não perior ao somatório do custo do capital humano individualmente acurnula- 

tende para a estacionariedade graças ao facto de a organização empresarial re- do, contrariamente ao pressuposto implícito na teoria neoclássica tradicional 

velar capacidade de aprendizagem associada ao investimento. A análiçe de onde a função de produção global resulta da agregação das funções indivi- 

Scott chama ainda a atenção para a importância das externalidades associadas duais das empresas. 

à envolvente empresarial, cujas condições favoráveis incrementam as oportuni- Desta forma, investimento em capital físico e investimento em capital 

Mes de investimento criadas pelo investimento, para usarmos a terminologia de humano reforçam-se mutuamente, resultando em sinergias de crescimento 

Scott, seja pelas oportunidades associadas à I&D seja pelo acréscimo de p r m -  quando realizados em simultâneo. Como sintetiza Cuadrado-Roura (1995: 

ra que decorre da realização de investimentos por outras empresas. 14), "alguns estudos mostram que a associação capital físico/capital humano 

Entre as contribuições para a nova teoria do crescimento merece destaque efeitos de mútuo arraste, especialmente no caso do capital humano, cujo 

o trabalho de Robert Lucas (1988), autor que formula um modelo de cresci- desenvolvimento favorece e impulsiona claramente os investimentos em ac- 

mento onde se abandona o princípio dos rendimentos decrescentes e se intro- tivos físicos. Çe incluirmos o esforço tecnológico nesta perspectiva (despesa 

duz na análise um quarto factor de produção: o capital humano, entendido em I&D; existência de centros de investigação; etc.), os rendimentos associa- 

como esforço acumulado de investimento visando a melhoria do nível de co- dos a estas três formas de capital tendem a ser sempre crescentes e não 

nhecimentos e qualificações profissionais dos trabalhadores." 

' 7  Seguimos aqui a formulação-síntese adoptada por Cuadrado-Roura (1995), por ser mais '1 Opressuposto, conforme observa Lucas (1988: 17), 4 de quea produtividade de umtraba- 
lhador individual com um dado nível de capital humano acumulado é o dobro facilmente apreensível do que as express6es com que Lucas formula o seu modelo, facili- 

porcional, &produtividade de um outro trabalhador com apenas metade desse capital hu- tando também a compara~ão com o modelo neoclássico antes enunciado. De resto, esta é 
a expressão que melhor explicita a relacão que nos importa reter: a dos fadores causais do mano, correspondendo neste caso o trabalho do primeiro ao trabalho de dois trabalhado- 

res com o menor nível de capacidades adquiridas. 
crescimento. 
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Decorre deste quadro analítico um papel de destaque para as infraestru-R A perspectiva heterodoxa do crescimento 
turas imateriais do desenvolvimento, contrastando com o papel das infra-es 
tmturas materiais convencionais que, correspondendo teoricamente a um: A ênfase posta pela nova teoria do crescimento no capital humano coloca a 
parcela do capital físico "com uma incidência na produção muito menos di questão crucial da natureza do conhecimento e do seu processo de criação e di- 
recta que os investimentos em activos directamente destinados à produção fusão. Esta é uma questão que nos iutimos anos tem mobilizado um variado 
não encontram nas estimativas disponíveis confirmação clara da sua relaçãc número de autores (como veremos nos capítulos 3,5 e 6),  mas teve como pre- 
com o crescimento", como sublinha Cuadrado-Roura (1995: 14-15). cursores Schumpeter, Perroux e, de alguma maneira, Rostow. Sobre estes au- 

Claro está que a elevada correlação normalmente observada entre níve tores nos debruçaremos nesta secção. 
educacional e taxa de crescimento pode ser questionada em termos de relaçãc 
causal, porquanto se é de esperar que melhores níveis de formação se reper O crescimento enquanto processo de destruição criativa 
a t a m  favoravelmente na produtividade, é igualmente razoável admitir-st 
que o nível educacional progrida mais rapidamente nos países com maio aponto à teoria neoclássica então dominante, Joseph Çchumpeter 
pacidade de crescimento. A tendência para o elevar dos níveis educaci e marcar o pensamento económico do século XX com a sua teoria do 
afigura-se-nos mais associada a razões de natureza so 
que resultante de um exercício de optirnização do be A ideia do funcionamento equilibrado da economia, Schumpeter con- 
famílias ao longo da sua vida, como resulta da formulação de Lucas olvimento é um processo cíclico de desttwição criativa que 
indivíduos fazem opções entre o tempo da vida que dedicam ao tr 
acumulação de capital humano e ao lazer de acordo com OS diferenc uma acepção mais ampla que a invenção, devendo en- 
muneração esperados em função do nível de acumulação de capi e se não esgota numa ideia ou técnica nova mas como 
conseguido. sa ideia, seja a produção de um produto novo, a uti- 

Pese embora os méritos antes sublinhados, estes modelos d sso de produção ou comercialização, ou uma nova 
to continuam a estabelecer uma fronteira rígida entre processo 
dinâmica social, e a revelar uma insatisfatória capacidade para explicar as di- nova ideia frequentemente envolve não 
ferenças de ritmo de crescimento entre países. Das limitações o do emprego dos meios de produção existentes, 
mo domínio se lhe podem atribuir registamos aqui, pela sua pe de vencer outros obstáculos inovação, quais se- 
das realçadas por Stiglitz (1994: 91-92): jam dispor do conhecimento necessário à tomada da decisão empresarial, 

vencer a aversão ao risco em condições de incerteza e enfrentar a oposição dos 
(. . .) algumas versões da teoria do crescimento endógeno tenta ções, "em contraste com o 'economic man', que 
xas de crescimento persistentemente elevadas dos tigres asiáti 
póteses tão naturais como as de que a função de produção se a , o empreendedor deve ser um homem de 'vi- 
cujo investimento 6 mais intenso em capital físico, I&D ou rrar as oportunidades, a tomar a dianteira no 
by doing. Há uma certa inconsist@ncia lógica nesta posição. da com base na infxição, em oposição directa 
diferenças de performance em termos de diferenças na a1 os padrões de fluxos circulares. 0 empresá- 
vas funções de produção e, contudo, assume que todos 'figura económica': ele deve ser 'o condutor 
mesma função de produção. Se o conhecimento tecnológ do', como que um 'capitão da indústria'. " 
entre países, então as despesas de investigação não estão relacionadas com 
rações nas suas funções de produção. Se o conhecime or distingue-se do capitalista e do ges- 
la livremente eqtre países, então a hipótese implícita de esma pessoa. Porque assim é, e porque a 
mesma função de produção não pode ser mantida. recisa de ser financiada, e ainda porque na 

ntos recebidos no processo estacionário de 
xistentes e a depreciação do capital, as 

or recurso a uma fonte de crédito exógena 
rcial a única com poder para criar moeda 



nova. Assim, as instituições de crédito ao financiarem o inovadorempreen- O crescimento polarizado 
dedor desempenham uma função vital no processo de desenvolvimento eco- 
nómico. Porém, "o inovador deve convencer-se a si próprio que os lucros es- Partilhando com Schumpeter a visão desequilibrada do crescimento e o papel da 
perados da inovação serão suficientes para pagar ao capitalista e deixar um I inovação, Frmçok Perroux viria anos mais tarde a formular m a  teoria do pr"- 
lucro líquido para si. Deste modo, a criação de crédito é uma condição neces- gresso económico assente nas noções de indústria motriz e pólos de cres~imento?~ 
sária mas não, por si própria, condição suficiente para o desenvolvimento Como o empresário inova na expectativa de vir a obter maiores lucros, e 
económico numa economia capitalista" (Elliott, 1993: xx). são estes lucros que lhe permitem proceder à investigação científica e indus- 

Contrastando com a análise neocláçsica, em Çchumpeter o lucro puro trial necessária à inovação (atente-se no paralelo com Schumpeter!), Perroux 
tem agora um papel fundamental: "o lucro constitui a recompensa pela suces- (1964: 633) conclui que "o regime de concorrência completa, pura e perfeita 
siva introdução de novos metodos e produtos [inovação]. Se a actividade eco- não é um regime muito favorável à formação e à propagação da inovação". 
nómica seguisse um interminável ciclo fechado, não existiria função para os É que Perroux não entendia o progresso económico como o resultado do 
empresários nem ocasião para o lucro. E o rendimento desapareceria à me- "abaixamento das curvas de custo da produção e da criação de produtos no- 
dida que a acumulação continuada, incorporando uma tecnologia estagnada, vos" que se traduzem no elevar do produto per capita. Para ele, o progresso 
conduziria o produto marginal do capital para zero" (Abramovitz, 1989: 29). económico "consiste na propagação da inovação e dos seus frutos, quer dizer 

Ou seja, o que leva o empreendedor a inovar é a expectativa da obtenção do excedente de rendimento real, à velocidade óptima e aos mais baixos cus- 
de elevados lucros associados ao poder de monopólio conferido pela inova- tos humanos num quadro de relações económicas que oferece um sentido in- 
são, sendo a ineficiência monopolista o custo social a pagar pelo desenvolvi- teligível a todos, nomeadamente aos indivíduos e aos grupos mais desfavore- 
mento, já que a inovação é o motor do crescimento. Adicionalmente, o proces- cidos" (Perroux, 1964: 629). 
so de crescimento não pode ser um processo de ajustamento ao equilíbrio mas Em consequência, o progresso não é um fenómeno individual mas um 
um processo cíclico de desequilíírio (processo de destruição criativa na expres- processo social que comporta três componentes: a criação, a propagação e a sig- 
são de Çchumpeter) porque a inovação surge exogenamente por vagas e não nificação (Perroux, 1964: 649-655). A significação reporta-se à racionalização e 
em contínuo, dando origem a um processo competitivo de selecção das em- inteligibilidade do progresso para os agentes que nele participam. A criação . 
presas ineficientes, ou não inovadoras, ao mesmo tempo que se assiste à difu- está associada aos níveis de aspiração individual e às correspondentes expec- 
são por imitação da inovação comercialmente bem sucedida. tativas que a sociedade proporciona, ou não, à sua concretização. Finalmente, 

Este entendimento do processo de inovação permite-nos estabelecer al- a propagação tem uma vertente sectorial e uma vertente espacial. Para Perroux 
guns pontos de contacto entre Schumpeter e Marx. É verdade que em Marx a (1955: 7) "o crescimento não aparece em toda a parte ao mesmo tempo; mani- 
acumulação era a primeira causa do crescimento, enquanto em Schumpeter a festa-se em pontos ou pólos de crescimento, com intensidade variável; difun- 
acumulação não é senão o resultado da inovação, mas é igualmente verdade de-se por meio de diferentes canais, com distintos efeitos terminais sobre o 
que a ideia de estádios de desenvolvimento presente em Marx tem continui- conjunto da economia". 
dade em Schumpeter, sobretudo quando (em Capitalismo, Socialismo e Demo- Em síntese, o factor que faz surgir o crescimento é a inovação, e esta fica 
cracia, 1942), admite que, após uma fase de capitalismo concorrencial, a ino- a dever-se à aspiração e às expectativas dos agentes que a criam e propagam. 
vação conduziria à concentração do capital, fazendo perigar a própria conti- A aspiração humana é o elemento motivador da criação. O veículo da sua 
nuidade do capitalismo, pois que se "na primeira fase encontramos o lcapitã concretização é a expectativa desça criação poder traduzir-se no aproveita- 
de indústria', empresário individual que força a inovação pela sua energia e mento de uma oportunidade concreta: 
capacidade, na segunda a inovação 'socializa-se' no sentido de depender "O nascimento de uma indústria nova é sempre fruto duma expectati- 
mais da grande organização despersonalizada em que dominam os quadros va. Um agente ou vários agentes apresentam aos outros uma situação inteira- 
administrativos e técnicos" (Murteira, 1982: 84). mente nova; consideram-na possível; prevêem os riscos da sua realização". 

Por outro lado, poderemos ainda concluir que em Schumpeter as dinâ- 

micas estrutura e aos 13 Teoria inicialmente desenvolvida em "Theorie du progr*s economique. Les me- organização do trabalho, como a referência anterior ilustra. Pena foi que 
sures des progres economiques et i'idee d'economie progressive", Cahiers de L'lnstitut de 

Schumpeter tenha negligenciado o estudo das condições históricas e sociais Science kconornique appliquke, série I,  n." 1,1956; "Les composants: I. La Cration", sene I, 
concretas em que emerge o agente despoletador do mecanismo da mudança, n." 2,1957; "Les composants: 11. La propagation; A) Modeles Micro~conorniques", serie I, 
0 entreprmeur. n." 3,1957, conforme referencia do próprio autor em Perroux (1970). 



Na medida em que os projectos dos vários agentes se tornam compatíveis, "a 
expectativa torna-se realizável". Subsequentemente, "a inovação, bem reali- 
zada por determinados agentes, serve como valioso exemplo para outros e dá 
origem a imitações que, por sua vez, são criativas. Finalmente, a inovação rea- 
lizada com êxito, ao patentear a desigualdade entre os agentes que a aplicam 
e os que permanecem estáticos, excita nestes um desejo de sucesso e poder 
semelhantes". 

Somos assim levados a concluir que o progresso tem na geração de ele- 
vadas aspirações e na criação de expectativas favoráveis à sua materialização 
um vector chave, domínio no qual as instituições têm um importante papel a 
desempenhar. É que "as inovações no funcionamento da economia exigem 
inovações na estrutura da economia; mais precisamente: as mudanças nas ca- 
racterísticas técnicas e económicas das 'funções' dão origem a mudanças nas 
características jurídicas e políticas das instituições" (Perroux, 1955: 10-13). 

Se a inovação é o factor determinante do progresso cíclico, a indfistria 
motriz é o mecanismo fundamental da sua propagação. Uma indústria motriz 
é não s6 uma indústria que em certo período de tempo revela maior capacida- 
de de crescimento que a economia em geral, mas sobretudo uma indústria 
que gera sobre outras um efeito de arrastamento, de tal maneira que o acrésci- 
mo de produção induzido sobre a economia é superior ao seu próprio aumen- 
to de produção. O processo de trocas intersectoriais e as economias externas 
geradas pela empresa/indústria inovadora constituem a chave de propága- 
ção do impulso inovador sobre o crescimento. 

Com efeito, Perroux começa por sublinhar que as empresas não têm to- 
das a mesma função de produção e que o lucro de uma empresa não é apenas 
função das suas próprias decisões de investimento, mas também da produ- 
ção e dos gastos das outras empresas a quem adquirem a tecnologia e os in- 
puts. Assim, "as empresas já não estão ligadas entre si somente pelo preço; 
também o estão pela produção e gastos; melhor dizendo: dado que estes ele- 
mentos dependem da técnica e das suas mudanças, as empresas estão ligadas 
pela técnica utilizada por cada uma delas e pelas respectivas mudanças. Eis 
uma das recentes definições de economias externas" (Perroux, 1955: 9). 

Por analogia entre o segmento de actividade e a empresa, Perroux trans- 
porta o conceito para a análise sectorial, concluindo que "a indústria motriz 
pode aumentar a sua produção de maneira que o capital fixo seja colocado em 
melhor e mais alto uso e opera em pontos de crescimento mais baixos nas cur- 
vas de custo, depois de ter obtido a sua produção certa; se não é uma indústria 
monopolista, que imponha preços, pode efectuar novas reduções de preços, o 
que produzirá novos awentos de produção nas indústrias afectadas" [enten- 
da-se adividades situadas a jusante da indústria motriz] (Perroux, 1955: 15).14 

Perroux seria ainda o primeiro dos autores que se deb1mÇaram sobre o 
crescimento económico a introduzir, consequentemente, a dimensão espacial 
na sua análise. O conceito de pdlo de crescimento abarca não só a existência de 

agrupamentos de indústrias fortemente articulados com uma dada indústria 
motriz, mas também a sua aglomeração territorial. Deste modo, os pólos 
constituem o suporte do crescimento na sua expressão territorial. "Num pólo 
industrial complexo, que está geograficamente aglomerado (. . .) podem no- 
tar-se os efeitos de uma intensificação das actividades económicas, devido à 
proximidade e aos contactos humanos" (Perroux, 1955: 18). Tal é nem mais 
nem menos que aquilo que em linguagem corrente designamos por economias 
de aglomeração, graças às quais não só as empresas podembeneficiar de econo- 
mias externas pela minimização de custos de transporte, partilha de infra-es- 
truturas (. . .), como, sobretudo, beneficiam das sinergias decorrentes da exis- 
tência de dinâmicas socioculturais favoráveis à inovação e da densificação da 
rede de circulação da informação. 

A teoria dos pólos de crescimento de Perroux viria a influenciar durante 
muito tempo o entendimento dominante da política.regiona1, na convicção 
de que o crescimento à escala mundial se transmitia através de uma rede hie- 
rarquizada de pólos de crescimento, cada um dos quais irradiando um im- 
pulso de crescimento para os espaços geograficamente contíguos e hierarqui- 
camente subordinados. Parece hoje claro que, se por um lado esta análise su- 
bestimou a magnitude dos efeitos de polarização sobre as áreas adjacentes 
aos pólos, por outro não valorizou suficientemente o papel das economias de 
aglomeração, pois ao assumir que o efeito económico da inovação se manifes- 
ta pelos canais comerciais das relações interempresariais, Perrow confe- 
re-lhe um carácter não só restritivo mas de eficácia condicionada pela intensi- 
dade dessas relações no quadro territorial.15 

O crescimento por etapas 

Areinterpretação histórica do processo de crescimento à luz dos períodos ou 
ciclos de surgimento da inovação, que Perroux sugeriu ser necessária, teve 
acolhimento em Rostow, mas não na mesma linha de pensamento dos autores 
que antes referenciárnos. 

14 Em O Capitalismo Perroux estabelece a distinção entre capital físico e acumulaçáo de capi- 
tal eficiente: "capital eficiente 6 aquele que permite manter ou aumentar o fluxo dos bens 
e dos serviços finais que serão postos à disposição dos consumidores, sem aumentar, an- 
tes diminuindo, o esfor~o de trabalho necessário para obtê-los" (1970: 21). Assim, susten- 
ta que todo o progresso económico está ligado à acumulação de capital eficiente, cujo au- 
mento "está confiado aos mecanismos, às instituições, aos motivos que dependem da 
economia da empresa e que ai se desenvolvem plenamente" (1970: 40). Em consequência, 
a passagem que aqui se transcreve poderá entender-se como significando acumulação de 
capital eficiente no seio da indústria motriz, em resultado da inovação que interiorizou. 

15 Perroux, na sua obra de 1964, refere na página 168, em nota, que aqueles efeitos se podem 
manifestar "pelos preços, pelos fluxos epelainformação". Todavia este último vector não 



Mais que uma teoria do crescimento, Rostow formulou um esquema de 
interpretação do desenvolvimento histórico das sociedades, onde "os avan- 
ços da ciência" e a sua difusão produtiva desempenham papel crucial.16 Con- 
cretamente, Rostow sustentou que todas as sociedades passariam inevitavel- 
mente, ainda que em datas diferentes, por cinco etapas de desenvolvimento: 
a sociedade tradicional, o pré-arranque, o arranque, a maturidade e a era do consu- 
mo de massas. 

A sociedade tradicional é referenciada às civilizações antigas e medie- 
vais, correspondendo a uma fase do desenvolvimento socialmente alicerçado 
no cepticismo cognitivo e em estruturas hierarquizadas de organização so- 
cial. Do ponto de vista económico as suas características predominantes 
decorrem da grande dependência da actividade agrícola sujeita a condições 
tecnológicas pré-newtonianas - tendo como consequência a inevitabilidade 
dos rendimentos decrescentes - o que conferiria a estas sociedades um baixo 
limiar de crescimento da produtividade e da própria produção. 

As pré-condições para o arranque constituem uma etapa de transição que 
surgiu primeiramente na Europa associada à revolução industrial e à expan- 
são dos mercados externos, assinalando assim a incorporação produtiva de 
novos desenvolvimentos científicos e uma nova era na concorrência interna- 
cional, muito embora as técnicas tradicionais e a baixa produtividade conti- 
nuassem a dominar a economia dessas sociedades. Adicionalmente, esta eta- 
pa caracteriza-se pela existência de profundas contradições sociais e cultu- 
rais, onde ao lado de empresários emergentes convictos da força mobilizado- 
ra do lucro e do progresso económico, também alimentado por alguma ex- 
pansão dos níveis educacionais, surge uma estrutura social e uma organiza- 
ção política tradicionais e conservadoras. Neste contexto, o autor enfatiza a 
relevância das transformações políticas, nomeadamente da descolonização, 
na criação das condições para o pré-arranque. 

Na fase do arranque as forças sociais que veiculam o progresso económi- 
co tornam-se dominantes, dando lugar a uma estrutura institucional favorá- 
vel à acumulação produtiva e ao desenvolvimento de infra-estruturas públi- 
cas de suporte à modernização económica. Recorrendo à síntese do próprio 
Rostow, "de um modo geral, o arranque aguardou não só a acumulação de ca- 
pital social fixo e um surto de evolução tecnológica da indústria e da agricul- 
tura, mas também o acesso ao poder político de um grupo preparado para en- 
carar a modernização da economia como assunto sério e do mais elevado teor 

16 Escrita inicialmente em 1960, a obra de Rostow The Stages ofEconomic Growfh foi reedita- 
da em 1990 e reimpressa em 1995. Nesta iiltima versão o autor não s6 mantem a sua ver- 
são original como procura reafirmar a validade dos seus pontos de vista, quer respon- 
dendo a algumas das criticas que lhe foram dirigidas (aphdice B) quer ensaiando uma 
interpretacão da evoluçáo mundial recente, particularmente do leste europeu, h luz dos 
seus postulados (prefácio A 3." ediçáo). 

político" (Rostow, 1995: 8). Em consequência, assiste-se à industrialização 
da agricultura, à generalização da utilização das novas técnicas produtivas 
e à expansão da urbanização enquanto expressão dos novos estilos de vida. 
"Em um ou dois decénios, transformam-se tanto a estrutura básica da eco- 
nomia quanto a estrutura social e política da sociedade, de tal maneira que, 
a partir daí, pode ser mantido um ritmo constante de desenvolvimento" 

I (~ostow, 1995: 9). 
Amarcha para a maturidade é uma etapa crucial do desenvolvimento his- 

tórico na aual o intenso ritmo de acumulação permite que a produção se ex- 
panda ma& rapidamente que o crescimento demogfifico. É a fase em que a 
"sociedade estabelece os acordos que deseja com as necessidades da moderna 
eficiência na produção, combinando novos valores com os antigos ou reven- 
do estes de forma a auxiliar e a não retardar o processo de crescimento" (Ros- 
tow, 1995: 9). Atingida a maturidade a sociedade revela-se capaz de tirar par- 
tido da mais moderna tecnologia, demonstrando que a economia "possui as 
aptidões técnicas e organizacionais para produzir não tudo, mas qualquer 
coisa que decida produzir" (Rostow, 1995: 10). 

Aera do consumo massificado corresponde ao estádio supremo da evolu- 
ção histórica das sociedades. É a fase em que o epicentro da economia se 
transferiu para a indústria de produtos de consumo duradouro, de que o au- 
tomóvel é expressão emblemática, e para os serviços. Consolida-se a organi- 
zação social urbana, ao mesmo tempo que os operários especializados e os 
trabalhadores dos serviços tomam crescentemente o lugar dos operários in- 
dustriais desqualificados. Agora, a expansão tecnológica cede lugar ao 
bem-estar social como objectivo supremo, sendo o Estado de Bem-Estar So- 
cial (welfare state) "uma manifestação de uma sociedade que marcha para 
além da maturidade técnica; mas também é nessa etapa que os recursos ten- 
dem cada vez mais a ser dirigidos para a produção de artigos de consumo 
duradouro e para a difusão dos serviços em massa, caso predomine a sobe- 
rania dos consumidores" (Rostow, 1995: 11). 

L Como facilmente se depreende da síntese que acabamos de realizar, a 
análise de Rostow é dominada por um deterrninismo histórico definido em 
oposição a Marx, mas adoptando semelhante determinismo histórico na 
transformação das sociedades. 

Arejeição da ideia marxista da luta de classes enquanto motor da histó- 
ria e do primado da economia sobre a superestrutura é uma preocupação cons- 
tante do autor, consagrando mesmo um capítulo do seu livro à crítica da teo- 
ria marxista. A leitura marxista da relação infra-estrutura-superestrutura Ros- 
tow (1995: 150) contrapõe que "os sectores de uma sociedade são interactuan- 
tes: as forças políticas, sociais e culturais, reflectindo diferentes facetas da 
existência humana, têm a sua própria autenticidade e impactes independen- 
tes sobre a performance das sociedades, incluindo sobre as suas performan- 



Aanálise de Rostow parece-nos mesmo demasiado prisioneira da moti- 
vação que presidiu à sua elaboração, tal como transparece do subtítulo: um 
manifeçto não comunista. 

Partindo do mesmo estádio que Mam, a sociedade feudal ou tradicional 
nos termos de Rostow, este autor recusa aceitar as características e sobretudo 
as forças propulsoras das fases subsequentes definidas por Marx, afirmando 
que a organização social comunista não passa de uma doença, ou desvio, da 
fase de transição para o arranque. Por outro lado, a fase terminal da visão do 
curso histórico das sociedades em Rostow, a era do consumo em massa, dificil- 
mente poderá deixar de ser vista como contraponto da previsão de Marx 
quanto à inevitabilidade da sociedade comunista, em consequência da proleta- 
rização e da agudização das contradições intrínsecas ao processo de acumu- 
lação capitalista. 

Esta necessidade de contraposição justificará, eventualmente, que Ros- 
tow opte por fazer uma interpretação descritivo-formal do curso historica- 
mente dominante do desenvolvimento, onde os seus motores são dissociados 
da evolução económica, precisamente o contrário do que Marx havia feito, 
deixando assim por explicar a razão de ser da inevitabilidade de todas as so- 
ciedades passarem pelas cinco etapas de crescimento. 

Em todo o caso, não parece difícil reconhecer-se nas recentes aborda- 
gens da competitividade, de que nos ocuparemos no capítulo seguinte, não 
só a herança de Schumpeter, repetidamente reafirmada, e de Perroux, nomea- 
damente quanto ao papel dos sectores motrizes, das instituições e da inova- 
ção, mas também a herança de Rostow, particularmente dos factores que este 
enfatiza como determinantes da evolução das sociedades: o conhecimento 
científico-tecnol6gic0, a estrutura económica (leading sector complex) e as insti- 
tuições políticas. 

Capítulo 3 
A VISÃO SISTÉMICA DA COMPETITIVIDADE 

Apesar das críticas à abordagem neoclássica, de que fizemos eco nos capítulos 
anteriores, foi Porter quem mais terá contribuído para pôr a nu as limitações da- 
quela escola de pensamento, pelo menos no que ao entendimento conceptual da 
competitividade se reporta. Este autor explicitou claramente a existência de dois 
tipos distintos de vantagens competitivas (a vantagem pelo menor custo e a van- 
tagem pela diferenciação), sublinhando que para se ser competitivo não basta 
dispor-se de menores custos da mão-de-obra, acrescentando que, em qualquer 
caso, a vantagem pelo custo é sempre uma vantagem débil e, consequentemente, 
efémera. A verdadeira e consistente fonte de criação da vantagem competitiva 
de uma dada empresa, e de um país, é a inovação, enfatiza Porter. 

Por vias diferentes chegariam outros autores a semelhante conclusão, no- 
meadamente Lundvaii e Freeman, convergindo também com a abordagem sis- 
témica da empresa que enunciámos no capítulo 1. Porém, estes autores acrescen- 
tam que a inovação é a resultante de um processo colectivo de aprendizagem 
onde as instituições desempenham papel de relevo, já que tal aprendizagem é 
matizada pela interacção da estrutura económica com a estrutura institucional, 
no quadro do que designam por SM (sistema nacional de inovação). 

' Com vários pontos de contacto, os postulados de Porter e a conceptuali- 
zação subjacente ao SM configuram o que poderemos designar por visão sis- 
témica da competitividade. 

Neste capítulo iremos deter-nos na apreensão deste outro entendimen- / to da competitividade e dos seus factores determinantes. 

Da competitividade da empresa à competitividade das nações: 
o diamante de Porter 

I Com propriedade se poderi dizer que na década d v a  da com- 
i petitividade foi polarizada pela teoria das vantagens competitivas formulada 
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COMPETITIVIDADE, INOVAÇÃO E TERRIT~RIOS 

por Michael Porter. A Vantagem Competitiva das Nações (1990) veio revolucionar o 
quadro conceptual em que tradicionalmente a questão da competitividade 
nacional era equacionada, transferindo o epicentro da análise das vantagens 
comparativas centradas na dotação de factores do país para as vantagens com- 
petitivas que algumas empresas conseguem obter em segmentos específicos de 
negócio, valorizando para tal o enquadramento estrutural que o país de localiza- 
ção lhe confere. 

Esta abordagem representa uma ruptura ao nível do paradigma da 
competitividade. Talvez não tanto na forma como a visão micro e macro da 
competitividade se articulam, mas sobretudo na passagem do paradigma da 
competitividade-custo, centrado na discussão do preço dos factores, para o 
paradigma da competitividade-não-preço onde se enfatiza a qualidade, a di- 
ferenciação e a estratégia competitiva das empresas, da qual decorre a rele- 
vância do contexto nacional enquadrador da vida empresarial. 

Vantagem-custo e vantagem pela diferenciação 

O percurso teórico de Porter inicia-se pela problematização das fontes de 
vantagem competitiva das empresas e da estratégia' que estas deveriam 
adoptar para conseguir gerar aquelas vantagens. Competitive Strategy (1980) e 
Competivive Advantage (1985) são a expressão de uma análise centrada nas em- 
presas e nas estruturas dos correspondentes segmentos de mercado. Tra- 
tou-se afinal de "compreender como é que as empresas criam e mantêm van- 
tagens competitivas, em ordem a explicar o papel desempenhado pelas na- 
ções no processo" (Porter, 1990: 33). 

O autor formula então um quadro analítico de avaliação da competitivi- 
I dade da empresa que tem como ponto de partida a análise do seu posiciona- 
1 mento relativamente à estrutura do segmento industrial em que se situa. Ou 

seja, a competitividade da empresa na indústria ,global em que se insere de- 
pende da sua capacidade para formular e adoptar uma estratégia competiti- 
va que avalie convenientemente a estrutura da indústria na qual a empresa 
compete e o posicionamento da empresa em relação a essa indústria.' 

Aestrutura da indústria define-se em função de cinco forças determinan- 
tes: ameaça de novas entradas, ameaça dos produtos ou serviços substitutos, 
o poder negocial dos clientes, o poder negocial dos fornecedores e, finalmen- 
te, a rivalidade entre os competidores existentes. 

São estas cinco forças que determinam as condições de rendibilidade a 
longo prazo. "Em indústrias onde as cinco forças sejam favoráveis (. . .) mui- 
tos competidores obterão rendimentos atractivos do capital investido. Em 

Tenha-se presente que estamos a adoptar a acepção anglo-saxónica do termo inddstria, 
isto 'é, enquanto sinónimo de segmento de actividade, não necessariamente manufactu- 
reira, mas de qualquer tipo de actividade incluindo de serviços. 
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Ameaça dos produtos 
ou serviços substitutos 

v 
dos fornecedores dos compradores 

Ameaça de novos 
participantes 

Figura 3.1 As cinco forças da rendibilidade da indústria 
Fonte: Porter (1994: 241). 
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indústrias onde a pressão de uma ou mais destas forças é intensa (. . .) poucas 
serão as empresas muito rentáveis por longo período de tempo. As cinco for- 
ças determinam a rendibilidade da indústria uma vez que condicionam os 

-1 
preços a praticar pelas empresas, os custos que têm de suportar e o investi- 
mento necessário para competir" (Porter, 1990: 35). 

Perante a análise da estrutura da indústria em que se insere, a empresa 
. 

, .;: 
deve escolher o tipo de posicionamento nessa indústria que lhe seja mais con- 
veniente. A questão fulcral do posicionamento está na selecção do tipo de van- 0 
tagem competitiva em que a empresa deve apostar. "Há dois tipos de vanta- 
gemcompetitiva: menor custo e diferenciação. Menor custo é a capacidade de 
uma empresa conceber, produzir e comercializar um produto comparável de ;i 
forma mais eficiente que os seus competidores. (. . .) Diferenciação é a capaci- 
dade de tornar o produto único e de valor superior para o comprador, em ter- 0 

7' 
mos de qualidade do produto, características especiais ou serviço de assistên- 5 
cia" (Porter, 1990: 37). :,4, 

Çe às variáveis custo e diferenciação juntarmos a opção pelo âmbito oom- ' l j  

; petitivo, através do qual a empresa selecciona a gama de produtos, canais de , S 
4 -  

I distribuição, tipo de clientes, áreas geográficas de comercialização, poten- ,;i 
i ciais competidores a observar, etc., ficamos com os três elementos base para a 
1 definição de uma estratégia genCrica de posicionamento da empresa. 

: 5 
I 

. '4 
No fundo a mensagem de Porter poderá interpretar-se como significan- 

! do que a competitividade de uma empresa é moldada pela estrutura da in- !;I L dústria respectiva, mas sobretudo determinada pela capacidade da empresa 
i 1 '$ 

:,r* ' em adoptar uma estratégia de posicionamento na indústria que melhor valo- . . 34 

rire os seus pontos fortes. O objectivo é maxirnizar a margem de comerciali- 
zação e tal objectivo não pressupõe necessariamente a minimização do custo, 

;r 
L '  . - 1  

I -r; 



como se pressupõe no enfoque tradicional. O que Porter postula é que a em- 
presa deve avaliar as suas potencialidades e optar por concorrer na base do 
preço se tiver condições para produzir a menores custos que os seus concor- 
rentes. De contrário, se não dispuser dessa eficiência, deverá buscar na dife- 
renciação de produtos a base da sua competitividade, orientando-se para seg- 
mentos de mercado onde possa praticar preços mais elevados. "A diferencia- 
ção manifesta-se por uma quantidade superior de vendas ao mesmo preço ou 
por um preço mais elevado. Estes benefícios devem, naturalmente, ser supe- 
riores ao custo adicional de produção deste produto ou serviço melhorado" 
(Porter, 1994: 241). 

A teoria da estratégia competitiva pode interpretar-se como uma teoria 
da especialização orientada para segmentos ou nichos de mercado bem preci- 
sos, privilegiando como instrumentos de concorrência ora o custo ora a dife- 
renciação conforme a aptidão ou o domínio em que a empresa se encontre me- 
lhor colocada em relação à estrutura industrial em que se integra. 

Porque a estrutura industrial está em constante mutação, a empresa, 
para além de acompanhar esta evolução e de tentar influenciá-la, precisa de 
ser inovadora para se manter competitiva. Como o autor repetidamente su- 
blinha, uma estratégia de baixo custo não pode alicerçar-se unicamente no 
baixo custo da mão-de-obra, já que esta vantagem pode ser anulada pela efi- 
ciência organizacional e teaiológica. Para apostar no baixo custo a empresa 
precisa de garantir que consegue ser mais eficiente que os concorrentes. 

Resumidamente, a vantagem estrutural está associada à capacidade da 
empresa para, de modo contínuo, promover a diferenciação de produto, 
adoptar novos processos de fabrico, seleccionar novos fornecedores, con- 
quistar novos mercados, negociar novas condições de financiamento e ou co- 
mercialização, etc. Ou seja, perante uma estrutura industrial em que as forças 
competitivas definem um enquadramento menos favorável à empresa, a ino- 
vação é a via de atenuar as desvantagens que daí decorrem e, simultaneamen- 
te, de criar vantagens competitivas. A inovação é afinal a fonte da criação de 
vantagens competitivas, tendo Porter o mérito de a associar ao contexto em 
que se desenrola a actividade das empresas. 

Tal actividade pressupõe da parte da empresa uma estratégia com inci- 
dência na cadeia de valor que vai dos fornecedores aos consumidores finais, 
passando pela cadeia de distribuição e pela cadeia de valor interna b empresa. 
Estas operações devem estar articuladas, pressupondo a adopção de formas 
de gestão que encarem a cadeia de valor global como um sistema, já que "a 
gestão cuidadosa das interligações pode ser uma fonte decisiva de vantagens 
competitivas". Aiiás, "a vantagem competitiva 6, cadA vez mais, função da 
competência com que uma empresa pode gerir o conjunto deste sistema". As 
sinergias da cadeia de valor constituem um factor de competitividade não s6 
para a empresa, mas também para o próprio país: "a capacidade das empre- 
sas de um país para explorar as interligações com os fornecedores e clientes 

S .  

locais (ao longo da cadeia de valor) revelar-se-á importante para explicar a 
I 

posição competitiva de uma nação numa dada indústria" (Porter, 1990: 42-3). ' i'r 

Em síntese, o esforço de inovação, que é a fonte principal da competitivida- 
de, deve recair sobre todas as fases da cadeia de valor. Para melhor se compreen- 
der o seu alcance, importa ter presente que Porter (1990: 45) define inova~ão em 

. . 
sentido lato e distinto de invenção, "incluindo melhorias tecnológicas e melho- 
res métodos ou modos de fazer coisas. A inovação pode manifestar-se em mu- 
danças nos produtos, mudanças nos processos, novas formas de comercializa- , 

ção, novas formas de distribuição e novas concepções do âmbito competitivo". 
Adicionalmente, Porter considera que a inovação que se repercute nas vanta- 
gens competitivas da empresa tende a estar associada ao surgirnento de novas 
tecnologias, a alterações nas necessidades dos compradores, à emergência de 
novos segmentos de actividade, a modificações na estrutura de custos e/ou dis- . a 11 
ponibilidade dos inputs, bem como a mudanças nas normas públicas com inci- 

' ' 

dência na actividade, por exemplo, a regulamentação ambiental. 
Assim, apesar de o conceito de inovação de Porter convergir com o con- I 

i ceito usado pelas abordagens estruturadas pelo SNI - sistema nacional de 
inovação, o processo de inovação em Porter parece subestimar o efeito apren- 

I dizagem e inserção organizacional ou institucional, por contrapartida ao efei- 
/ to induzido pela alteração das condições do mercado. A seguinte passagem 

(Porter, 1990: 49), é disso elucidativa: 

1 A inovacão muitas vezes resulta da pressão, da necessidade ou de alguma ad- 

I versidade. Por vezes o receio de perder confere mais poder que a expectativa de 

i ganhar. As companhias inovadoras normalmente não são líderes consolidados 
ou grandes empresas (. . .) Na nossa investigação, as grandes companhias foram 
muitas vezes suplantadas pelas pequenas. Quando os inovadores eram gran- 
des empresas, elas eram muitas vezes rec6m entradas na actividade, vindo de 
uma posição consolidada noutra actividade. 

Não obstante o que acaba de dizer-se, esta passagem de Porter não deixa de 
ser esclarecedora quanto à importância dos figurinos organizacionais no pro- 
cesso de inovação, no sentido em que as grandes empresas tendem a apresen- 

I 
tar barreiras organizacionais à percepção e adaptação a novas formas compe- I titivas. Por outro lado, a empresa já estabelecida que alcançou uma dada van- 

i tagem competitiva tende a viver à sombra da memória do sucesso, sobretudo se 
não estiver sujeita a uma intensa e identificável concorrência. Estamos mes- 

: mo em crer que esta não é apenas caracterfstica da grande empresa mas tam- 1 bem da empresa personalizada, ambas apresentando fortes resistencias à 
mudança. As rotinas estão estabelecidas e legitimadas pelo sucesso propor- / cionado no passado. 

Se a manutenção da vantagem competitiva pressupõe capacidade para, 
de forma contínua, introduzir aperfeiçoamentos que elevem a performance 
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competitiva da empresa, então a resistência à mudança não pode deixar de ---_-___ e rivalidades 
configurar um obstáculo à manutenção de vantagens competitivas antes ad- 
quiridas. Porter (1990: 52) enfatiza-o: "a razão porque tão poucas empresas 
mantêm a sua posição [competitiva] é porque a mudança é muito dolorosa e 
difícil para qualquer organização bem sucedida. A complacência é muito 
mais natural. As estratégias do passado tomam-se arreigadas nas rotinas or- , 

1 
I ganizacionais, As informações que a modificariam ou desafiariam não são fil- 

tradas do exterior. Aestratégia do passado assume uma auréola de invencibi- I 

lidade e começa a rotinizar-se na cultura da empresa. Sugestões de mudança 
são entendidas como deslealdade". Assim, conclui Porter, "poucas compa- 
nhias fazem sigruficativos progressos e mudanças estratégicas de forma vo- 

CondiçBes luntária. Têm que ser forçadas a fazê-lo. A pressão para a mudança provém dos factores 
normalmente mais do enquadramento externo que do interior". 

Os estádios de competitividade das nações 

Porque percebem umas empresas as novas formas assumidas pela competi- ! 

I 

ção e outras não? Porque é que umas se adaptam primeiro que outras? Ares- 
\ 

\ posta a questões como estas remete-a Porter para a natureza das pressões a 
que as empresas são sujeitas, afirmando que o enquadramento nacional de- 

I sempenha um importante papel nesse processo. 
a partir deste postulado que Porter concebe o papel do enquadramen- relacionadas 

to nacional na competitividade das empresas para, posteriormente, formular e de suporte 
um outro quadro analítico da competitividade dos p r p o s  pafses, que se ali- I 
menta da competitividade das empresas ai localizadas. Flgura 3.2 sistema determinante da vantagem competitiva das nações 

"Acriação de vantagens competitivas em indústrias sofisticadas requer 
Fonte: porter , m, 

aperfeiçoamento e inovação: procurando os melhores caminhos para compe- 
tir, explorando-os globalmente e aperfeiçoando constantemente as empresas 
a nivel dos produtos e dos processos. As nações terão êxito nas indústrias se 
as circunstâncias nacionais propiciarem um enquadramento que suporte esse 

I 'mpresas sujeitas a concorrência internacional adiva em segmentos concretos 

tipo de comportamento". Onde o enquadramento nacional o não propiciar as de adividade. Por outras palavras, a questão que Porter se coloca na obra dedica- 

empresas serão incapazes de assimilar as novas estratégias de competitivida- da a esta problemática não é tanto a de explicar a competitividade de um país, 

de. Com efeito, "as nações falharão onde as empresas não receberemos sinais I mas sobretudo explicar o papel desempenhado pelo enquadramento nacional 

adequados, não estejam sujeitas As pressões adequadas e não tenham a capa- na capacidade de as empresas desse país criarem e manterem vantagens compe- 

cidade necessdria. (. . .) As nações têm êxito nas indústrias sujeitas a pressão titivas em certas indústrias, sublinhando que "tem havido maior estabilidade 

para superar a inércia e promover constantes melhoramentos e inovações em dos [fadores] detenninantes das vantagens competitivas nacionais do que ini- 

vez de uma vida fdcil. As nacões falham nas indústrias onde as empresas pa- cialmente supunha" (Porter, 1990: xv), e que as "vantagens competitivas são 

rem o processo de aperfeiçoamento (upgrading). O sucesso das nações ocorre criadas e mantidas através de um processo altamente localizado. Diferenças nas 

nas indústrias onde a i  empresas nacionais são empurradas, ou encorajadas, a estruturas económicas, valores, culturas, instituições e histórias nacionais contri- 

competir globalmente" (Porter, 1990: 67-68). buem profundamente para o sucesso competitivo" (Porter, 1990: 19).2 

Vejamos então mais de perto a forma como Porter equaciona os determi- No essencial, Porter estabelece que a performance competitiva de um 

nantes da competitividade nacional ou, para sermos mais exados (pensamos), a país em determinado segmento de actividade depende da capacidade de o 

foma como o enquadramento nacional influencia o sucesso competitivo das ambiente nacional, envolvente dessa actividade, estimular a concorrência, o 



aperfeiçoamento e a inovação nas correspondentes empresas. Ainda segun- 
do este autor, o ambiente nacional pode sistematizar-se em torno de quatro 
atributos que, tomados de forma integrada, definem o diamante da vantagem 
nacional. Os quatro atributos, ou vértices do diamante, são: as condições dos fac- 
tores; as condições da procura; as indústrias relacionadas e de suporte; e a estratégia, 
estrutura e rivalidade empresarial. 

A diferente configuração nacional destes atributos explicará porque é 
que as empresas de alguns segmentos de actividade localizadas num deter- 
minado país conseguem obter melhores produtividades do que as correspon- 
dentes empresas sedeadas noutro país. Além disso, porque os factores de 
competitividade mais sofisticados sáo os que conferem uma vantagem mais 
consistente e durável, e porque estes factores não se herdam mas cons- 
troem-se e, finalmente, porque a concentração geográfica intensifica as inter- 
ligações entre os quatro determinantes da competitividade estimulando a 
sua criação, Porter pretende que o seu esquema não s6 é válido para explicar a 
competitividade dos países como também se aplica às regiões. 

Nas condições dos factores incluem-se a disponibilidade e o custo de aces- 
so ao capital, mão-de-obra, terra e recursos naturais. Mas também as condi- 
ções de acesso a matérias-primas e tecnologia, bem como a existência de in- 
fra-estruturas especializadas e de recursos humanos qualificados. Entre estes 
fadores, os que conferem uma vantagem custo Vactores básicos) são tidos 
como menos relevantes em relação aos que conferem uma vantagem baseada 
na sofisticação qualitativa Vactores avançados), desde logo por serem mais difí- 
ceis de aceder e imitar, mas também porque a sua criação envolve significati- 
vos investimentos em capital físico e humano. A desvantagem em alguns da- 
queles factores básicos, por exemplo custos energéticos e de mão-de-obra ele- 
vados, é mesmo apontada como causa favorável à inovação. 

As condições da procura reportam-se não à dimensão do mercado interno, 
mas à sua capacidade de antecipar preferências do mercado internacional e, 
sobretudo, à sua exigência qualitativa revertivel em estimulo à inovação. 

A existência de inddstrias relacionadas e de suporte internacionalmente 
competitivas - sejam fornecedores de inputs especializados ou empresas 
com afinidades tecnológicas e/ou com clientes exigentes - é considerada 
um pilar da competitividade, quer pela qualidade e inovação que os seus for- 
necimentos transportam, quer pelo estímulo que a circulação de informação e 
a concorrência entre si proporciona à inovação recíproca, ou mesmo à coope- 
ração para a inovação. As externalidades às empresas associadas a este am- 
biente estimulante justificariam a concentração geográfica das empresas 
segundo "cachos" (clusters) de actividades interligadas. 

2 Atente-se na convergência deste postulado com o conceito de sistema nacional de inova- 
ção. Pena 6 que Porter não tenha aprofundado, de forma sistemhtica, esta vertente socio- 
institucional de génese territorializada. 

Finalmente, a estratégia, estrutura e rivalidade empresarial que molda o am- 
biente nacional de determinada actividade constitui o determinante do dia- 
rzante que encerra o essencial da teoria de Porter quanto aos factores estrutu- 
ais e comportamentais que influenciam a competitividade das empresas. 

Aqui é retomado o enfoque da competitividade vista a partir da empresa e 
conferida à rivalidade o papel de motor da competitividade, já que o autor a 
ntende como fundamental na criação de pressões para as empresas inova- 
em e competirem internacionalmente. Assim, a competitividade internacio- 

nal das empresas de um dado segmento de actividade surge associada à exis- 
tência de estratégias e condições de intensa concorrência no plano nacional 
no "cacho" de empresas que estnituram esse segmento. "A rivalidade inter- 
na, como qualquer rivalidade, cria pressões sobre as empresas para que se 
aperfeiçoem e inovem. Os rivais locais pressionam-se reciprocamente para a 
redução de custos, a melhoria da qualidade e dos serviços, e para a criação de 
novos produtos e processos" (Porter, 1990: 118). Por estas razões, e pelo papel 
que o autor atribui à rivalidade interna na dinamização dos restantes três de- 
terminantes, a rivalidade surge na visão dinâmica do diamante como o meca- 
lismo propulsor do sistema de competitividade nacional. 

O papel do governo é colocado no esquema dos determinantes da vanta- 
m competitiva nacional ao mesmo nível que o acaso, reflectindo o espaço 

que Porter reserva às políticas públicas na promoção da competitividade. Um 
papel indirecto que se reflecte sobre os quatro determinantes competitivos, 
mas que não deve tomar-se como um determinante (o quinto!) em si mesmo. 
Não obstante, o autor acaba por postular que as autoridades públicas tem um 
importante papel a desempenhar na valorização do diamante, quer investin- 
do na criação de factores de suporte à inovação, especialmente na qualificação 
de recursos humanos, quer adoptando uma postura incentivadora da concor- 
rência interna, quer mesmo influenciando a oferta e a consolidação de indús- 
trias de suporte através das suas próprias compras. 

A consideração da competitividade dos segmentos industriais sedea- 
dos num país confere-nos a imagem das vantagens competitivas da economia 
nacional. Este padrão de vantagem sofre mutações permanentes, requerendo 
amanutenção da competitividade nacional, não a manutenção do padrão do- 
minante, mas antes a sua melhoria permanente, sendo que: "aperfeiçoamen- 
to progressivo (upgrading) significa um movimento no sentido das fontes de 
vantagem competitiva mais sofisticadas e da conquista de posições em seg- 
mentos e indústrias de elevada produtividade. Um tal processo suporta o rá- 
pido crescimento da produtividade em geral" (Porter, 1990: 543). 

Assim, tomando a economia nacional como um todo, o autor que vimos 
seguindo define quatro estádios (ou etapas, stages no original) de competiti- 
vidade de um país, entendidos como categorias abstractas que reflectem o 

au de aperfeiçoamento competitivo dessa economia: o estádio em que a 
ompetitividade é conduzida pelos factores; o estádio em que a competitividade 



é conduzida pelo investimento; o estádio de competitividade conduzida pela ino- 
vação; e o estádio em que a competitividade é conduzida pela riqueza. 

Os trêç primeiros estádios revelam níveis ascendentes de competitividade 
nacional, enquanto o último constitui uma fase de declínio. Em rigor, nenhum 
pais se encontra inteiramente num único estádio, já que embora a maior parte 
das suas indústrias tendam a apresentar um dado grau de sofisticação competi- 
tiva, outras haverá cuja competitividade é comandada por fontes diferentes. 
Deve ainda acrescentar-se que o autor não postula um percurso histórico neces- 
sário para os países, ao contrário do que noutros termos Rostow definira, nem 
julga inevitável que um país percorra todos os quatro estádios. 

No estádio comandado pelos factores, o sucesso competitivo do país à esca- 
la internacional tende a centrar-se apenas no determinante do diamante que 
se refere às condições dos factores, particularmente nos factores básicos de 
produção, tendo como fonte a dotação de recursos naturais e/ou a abundân- 
cia de mão-de-obra semi-qualificada e barata. Trata-se de urna posição de 
grande vulnerabilidade competitiva relativamente às alterações das condi- 
ções do mercado internacional, das taxas de câmbio ou das tecnologias 
dominantes. 

No estádio em quea competitividadeéconduzida pelo investimento, a fonte da 
vantagem nacional tem incidência dominante nas condiç6es dos factores, mas 
esta deve começar a apoiar-se também na criação de vantagens apoiadas nos 
restantes três vértices do diamante. Trata-se de um estádio onde se requer ca- 
pacidade das empresas para tirarem partido das vantagens conferidas pelos 
fadores básicos, mas simultaneamente de investirem na criação de outros 
factores mais avançados, seja investindo em moderna tecnologia, seja promo- 
vendo a valorização de economias de escala ou introduzindo inovações incre- 
mentais nos produtos e processos. A construção de infra-estruturas moder- 
nas e o investimento na qualificação de recursos humanos constituem uma 
exigência deste estádio de desenvolvimento onde muito poucos países terão 
conseguido aceder. 

O estádio comandado pela inovação configura o patamar superior da com- 
petitividade nacional. Neste estádio a competitividade apoia-se simultanea- 
mente nos quatro determinantes do diamante, sendo fortes as suas sinergias e 
activos os mecanismos de criação de novas vantagens. Trata-se de um estádio 
onde a maioria das indústrias não é vulnerável a oscilações no custo dos fac- 
tores ou da moeda porque os recursos em que se baseiam são dos mais avan- 
çados e sofisticados e associados à inovação temológica, de produto e de pro- 
cesso. Intensa rivalidade interna, empresas com estruturação global, apoia- 
das numa densa e competitiva rede de segmentos de apoio, particularmente 
por serviços sofisticados, e orientadas para segmentos de mercado exigentes, 
são alguns dos atributos do estádio de competitividade guiado pela inova- 
ção. Estados Unidos, Alemanha, Suécia, Itália e Japão constituem o núcleo es- 
trito de economias que o autor referencia a este estádio. 

No estádio em que a competitividade nacional é comandada pela riqueza antes ' , ,a 

atingida, diminui a pressão e a motivação para a inovação e atenuam-se os es- ., 

forços de aperfeiçoamento, o que conduz ao declínio competitivo. As fusões, 
aquisições e o investimento financeiro tendem a ser dominantes em detri- 
mento do investimento em activos reais e da criação de novos negócios. 
Assim, a competitividade continua a basear-se nos quatro determinantes do 
diamante, mas o papel da rivalidade interna vai diminuindo, as actividades 
de suporte vão perdendo dinamismo e a pressão da procura confina-se aos 
produtos associados ao usufruto da riqueza, deixando a economia depen- 
dente da competitividade dos fadores que criob na fase anterior. A Suíça, , i :  
EUA e Alemanha poderão estar a aproximar-se deste estádio, enquanto a , 
Grã-Bretanha poderá estar a sair dele. 

Em síntese, se uma visão estática do diamante nos remete para a análise , 
dos atributos de cada um dos quatro determinantes da competitividade, uma ' 

visão dinâmica remete-nos para a compreensão da configuração e do funcio- 
I 

namento dos "cachos" que agrupam os segmentos competitivos de um país. 
Estes agrupamentos desempenham um papel fundamental na dinâmica 

, competitiva dos países, pois que a circulação da informação e a congruência . 

de objectivos entre os actores e as actividades envolvidas tendem a reforçar 
simultânea e reciprocamente os quatro determinantes do diamante. Deste - .  
modo, a concentração geográfica dos "cachos" é vista como uma importante I 
vertente da competitividade nacional, o que explicará que "os competidores I 

em muitas indústrias de sucesso internacional, e frequentemente cachos com- ' 
, 

pletos de indústrias, estejam muitas vezes localizados numa única cidade ou -i 

região dentro de um país" (Porter, 1990: 154). "Aconcentração de rivais, clien- 
tes e fornecedores promove a eficiência e a especialização. Porém, o mais im- 
portante é a influência da concentração geográfica no aperfeiçoamento e na 
inovação. (. . .) A proximidade conduz a que as influências isoladas do dia- 
mante se transformem num verdadeiro sistema" (idem, p. 157). f 

Tal constatação deveria conduzir ao enfatizar da importância dos meios ' 

inovadores na competitividade ou a equacionar a pertinência analítica da 
competitividade não a nível nacional mas antes a nível territorial, já que "as , 
condições que sublinham a vantagem competitiva estão, na verdade, locali- . 
zadas dentro de uma nação, embora em diferentes pontos para diferentes in- *. ' 
dústrias" (Porter, 1990: 157-8). Todavia, o autor limita-se a considerar que à , . 
"região" se aplica exactamente o mesmo esquema de análise que ao país, pois 
que, segundo ele, o diamante tanto explica o comércio entre países como entre 
regiões ou cidades de um mesmo país. 

Neste caso, porém, impõe-se registar que a forma como Porter equacio- 
na o papel de cada um dos seus determinantes do diamante não s6 revela al- 1 

gumas limitações quanto ao entendimento da inovação, como sobretudo a ní- 
vel regional se revela pouco consistente. Haja em vista, nomeadamente, o pa- 
pel atribuído por Porter à rivalidade entre competidores locais e à procura 
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local perante um quadro de globalização em que o essencial das vendas se competitividade nacionais. Os vários contributos que podemos inserir nesta 
dirige ao exterior da região, com as empresas de uma dada região a terem de linha nem sempre surgem plenamente estruturados, denotando a preocupa- 
enfrentar concorrentes em todo o mercado nacional e mesmo à escala ção pela sua própria consolidação teórica. Ainda assim, poderemos tomar 
internacional. como suas características a distinção entre vários tipos de inovação (inovação 

Por outro lado, se, de um modo geral, a rivalidade empresarial e as exi- fundamental e inovação incremental, nomeadamente) a partir da qual este 
gências dos clientes se configuram como factores importantes da inovação e enfoque atribui às instituições um papel chave na promoção da inovação fun- 
da competitividade, já não nos parece que este esquema de análise tenha a damental (unidades de investigação, centros tecnológicos.. .) mas sobretudo 
mesma pertinência em actividades maduras de produtos estandardizados e, à sua acção na transferência e difusão tecnológicas. Paralelamente, enfati- 
sobretudo, que seja a nível nacional que a rivalidade e a exigência sejam de- za-se a importância das condições de recepção das novas tecnologias como 
terminantes. Em condições de competição global, não são raras as empresas factor determinante da inovação incremental, com particular realce para a 
de indiscutível competitividade internacional que funcionam em regime de icumulação de capital humano, para as sinergias relacionais interempresas e 
quase monopólio no seu país e/ou para quem o mercado nacional (e, por para os modelos organizacionais das empresas. 
maioria de razão, o regional) não é relevante seja do ponto de vista quantitati- 
vo ou qualitativo. Inovação, tecnologia e instituições . 

Os estudos empíricos desenvolvidos nos anos mais recentes, nomeada- 
mente no âmbito da análise comparada dos sistemas nacionais de inovação e - O milagre asiático tem servido de referência a várias das reflexões que se en- 
dos sistemas territoriais de produção, fornecem-nos múltiplos exemplos que quadram nesta linha de pensamento. É o caso de J. Stiglitz que, auto-situan- 
conferem pertinência às nossas reservas. Mais, tais estudos revelam-nos que do-se no domínio da economia organizacional, elaborou uin modelo explicativo 
não raro a competitividade se apoia a nível regional na cooperação interem- do crescimento - tendo por referência a experiência dos tigres asiáticos -3 de 
presarial mais que na rivalidade de mercado e que a cooperação empre- cujo conteúdo se infere da sua própria síntese: "a hipótese simples que eu te- 
sas/instituições públicas se tem revelado em muitos países como deter&- nho avançado é a que os países da Ásia oriental crescem rapidamente porque 
nante da sua competitividade pela inovação, em detrimento da rivalidade eles desenvolveram um sistema de organização económica que proporcio- 
interempresas. nou fortes incentivos, os quais resultaram na afectação de recursos escassos, 

Finalmente, não parece questionável que a criação e o desenvolvimento particularmente capital, aos sectores mais produtivos e, sobretudo, facilita- 
das empresas em ambiente de intensa concorrência constitua uma fonte de ram a transferência de tecnologia, capacitando estes países para uma rápida 
inovação, mas já não se nos afigura razoável restringir o processo de inovação ascensão" (catch up) (Stiglitz, 1994: 106). 
a algo comandado pela pressão (seja do custo dos factores, da exigência da Na análise de Stiglitz o sistema financeiro e o governo surgem-nos como 
procura ou da intensidade da concorrência), como em grande medida resulta os pilares institucionais daquele sistema de organização econórnica que ex- 
da leitura de Porter. Ainovação está inequivocamente associada a um proces- plica o milagre asiático. O governo pela plasticidade da política econórnica 
so complexo de aprendizagem que não parece explicar-se inteiramente pelo que, tendo sabido adaptar-se rapidamente às alterações das condições de 
funcionamento do mercado. Aabordagem da inovação no quadro do sistema mercado envolventes das empresas, conseguiu promover a orientação efi- 
nacional de inovação - de que nos ocuparemos na secção seguinte - ou no ciente do investimento e da inovação tecnológica, ora incentivando o investi- 
quadro dos sistemas territoriais de organização da produção - de que trata- mento em segmentos com capacidade exportadora, ora estimulando a trans- 
remos nos capítulos 5 e 6 -afiguram-se-nos como um enquadramento teóri- ferência e difusão de novas tecnologias, ora valorizando as externalidades 
co mais adequado ao entendimento desta realidade dinâmica, tendo por refe- associadas aos rendimentos de escala, à concentração sectorial ou à concen- 
rência a escala nacional e local, respectivamente. tração geográfica. O sistema financeiro porque soube adequar a politica de 

crédito àquelas orientações e promoveu a selecção dos melhores projectos de 
investimento. 

Competitividade e sistema nacional de inovasão A análise sistémica presente em Stiglitz é claramente postulada pela 

Tendo como ponto de partida a crítica ao corpo teórico neoclássico, alguns 
autores vêm corporizando um outro modelo analítico que enfatiza o papel 
das instituições e das dinâmicas tecnológicas no processo de crescimento e de 3 Expressão que habitualmente abarca o Japão, Coreia do Sul, Hong-Kong, Malásia e 

Singapura. 



teoria evolucionária. Esta teoria inicialmente formulada em 1982 por Richard 
Nelson e Sidney Winter4 foi consolidada num ensaio posterior (Nelson, 1987) 
que aqui tomamos por referência. 

Sinteticamente, a abordagem evolucionária inspira-se nos modelos de 
reprodução biológica, tomando esta como um caso particular da análise evo- 
lucionária, extrapolando-os para a explicação da evolução económica em ge- 
ral e da evolução tecnológica em particular. Concretamente, a teoria evolucio- 
nária deve entender-se como um sistema com três características principais: 

- dispõe de um mecanismo de introdução da inovação no sistema, no- 
meadamente de novas técnicas de produção; 

. dispõe de um mecanismo inteligível que promove a selecção entre as 
entidades do sistema, através da qual umas se tomam mais importantes 
que outras. O mecanismo é a pressão competitiva do mercado em que se 
situam os múltiplos agentes, seleccionando este, ex-post, as boas ideias 
inovadoras das que o não são, sendo o lucro a representação visível do 
mérito. As entidades podem ser de natureza diversa, tais sejam "as téc- 
nicas" ou as empresas com estratégias de I&D; 

- finalmente, existe um conjunto de entidades que, estando inicialmente 
fora do sistema considerado, podem a qualquer momento introduzir-se 
nele desde que revelem capacidade para gerar inovação e incrementar a 
eficiência do sistema. Entre estas entidades podem mencionar-se as uni- 
versidades, as organizações de investigação sem fins lucrativos, os fun- 
dos financeiros públicos, as estruturas de cooperação interempresas, 
bem assim a própria competição interempresarial que pode levar uma 
empresa exterior ao sistema a adoptar estratégias de I&D. São afinal as 
instituições de suporte à mudança tecnológica, das quais os autores su- 
blinham a importância das universidades, quer pelo seu contributo 
para a investigação fundamental e para o desenvolvimento de novas 
oportunidades de aplicação do conhecimento tecnológico em articula- 
ção com a investigação empresarial, quer porque "o que o sistema uni- 
versitário cria é público e não privado" (Nelson, 1987: 120). 

O Estado dispõe também de um importante papel neste quadro teórico, des- 
de logo pelo estímulo que pode desempenhar na promoção de programas de 
investigação que associem as universidades e as empresas, mas sobretudo na 
regulação do trade-ofida inovação tecnológica. É que a tecnologia tem simul- 
taneamente um lado púbJico e um lado privado. Tem um lado privado que 
decorre do facto de a apropriação privada dos benefícios da inovação ser con- 
dição de incentivo para a continuidade do processo de inovação. Tem um 

An EuoIutionay Theo y of Economic Change, Harvard University Press, Cambridge. 
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lado público que está associado à inevitável imitação da inovação, que desta 
forma proporciona a outras empresas condições para se tornarem inovadoras 
e impede que os pioneiros da inovação se perpetuem como monopolistas, 
transferindo assim para o domínio público os benefícios finais da inovação. 

Neste quadro teórico, as diferenças de crescimento da produtividade 
entre segmentos diversos de actividade explicar-se-ão pela diferente intensi- 
dade do progresso técnico observado em cada um deles e pela capacidade das 
empresas apropriarem os benefícios comerciais da sua investigaçã~.~ Por sua 
vez, o progresso técnico é determinado, em última instância, pelo esforço de 
I&D realizado pelas respectivas empresas, mas também pelo esforço de I&D 
que o estado orientou para esses segmentos. A capacidade de apropriação, 
mais do que a salvaguarda de patentes, está associada à capacidade das em- 
presas se anteciparem na introdução de novas técnicasou novos produtos, de 
conseguirem aumentar o volume de vendas e de se deslocarem mais rapida- 
mente ao longo da curva de aprendizagem, conforme conclui Nelson (1987, 
capítulo 3) a partir de um inquérito realizado a empresas inovadoras com ac- 
tividade nos EUA. 

Neste mesmo inquérito conclui-se ainda pela existência de forte correla- 
ção entre inovação e crescimento da produtividade, bem como pela existência 
de forte correlação da inovação de produto e da inovação de processo não só 
com a intensidade do esforço de I&D do segmento de negócio, mas também 
com o contributo de agentes situados a jusante e a montante daqueles seg- 
mentos, quais sejam os utilizadores dos produtos, os fornecedores de maté- 
rias-primas ou os fornecedores de equipamento, tendo a universidade e o 
governo uma importante contribuição transversal nesse esforço de I&D. 

As economias externas do "conhecimento" 

Assumindo-se o progresso técnico e a inovação no sentido genérico de conheci- 
mento, então o entendimento da força motriz do mscimento económico reme- 

s te-nos para a compreensão desse "'conhecimento' enquanto processo comple- 
xo" (Arrow, 1994). Como este autor sublinha, o conhecimento é simultaneamen- 
te um inpu t e um outpu t da produção, ou seja, o conhecimento produz-se a si pr6- 
prio, mas, diferentemente de outros produtos, a proporção de conhecimento a 

V afedar à produção não pode determinar-se pelo mecanismo dos preços, dadas 
as externalidades que lhe são intrínsecas: "se eu lhe der algum do meu conheci- 

[ mento, eu ainda ficarei com O mesmo conhecimento que possuía antes. Por outro 1 lado, quando eu conheço algo e você mo dá [o seu conhecimento sobre esse 

/ algo], eu não fico a saber mais que o que já sabia antesff (Arrow, 1994: 12-3). 

Nelson (1987) atribui mesmo a esta apropriação privada a função de "força motriz do sis- 
tema capitalista". 



Assim, continuando a seguir Arrow, a questão da difusão e distribuição (. . .) Alguns elementos do conhecimento podem facilmente ser transferidos 
do conhecimento é uma questão crucial, já que "o que se difunde não é a pro- entre agentes económicos, enquanto outros elementos constituem conheci- 
dutividade mas o conhecimento muito particular de fazer coisas", e, se certas mento tácito incorporado em agentes individuais ou colectivos. O conheci- 
formas de conhecimento se podem difundir por imitação e ser acopladas mento não é facilmente transaccionado no mercado e não é facilmente apro- 
numa função de produção agregada, outras formas de conhecimento e a sua priado de forma privada" (Lundvall, 1992a: 18 nota de pé de página). 
distribuição entre agentes não o podem, pois que o conhecimento tácito ou Na definição de Lundvall(1992a: 2), "um sistema nacional de inovação 
pessoal é difícil de imitar e de transferir para dentro das organizações, já que a é constituído por elementos e relações (entre esses elementos) que interagem 
sua reprodução se faz pela via do ensino e/ou pela aprendizagem prática (le- na produção, difusão e utilização de novos conhecimentos economicamente 
arning by doing) inseparável da produção. úteis". Reconhecendo embora a natureza global do actual processo de inter- 

Somos então conduzidos à relevância dos sistemas de geração e difusão nacionalização, admite-se que o processo de aprendizagem continua a mate- 
da inovação, ou do conhecimento, problemática que nos últimos anos se tem rializar-se essencialmente em relações entre elementos do sistema localiza- 
confundido com a da competitividade e mudança tecnológica polarizada dos no interior das fronteiras nacionais, nomeadamente porque sendo a 
pela noção de sistema nacional de inovação. aprendizagem um processo baseado na interacção de pessoas, a sua natureza 

O conceito de sistema nacional de inovação (SNI), inicialmente formu- social confere relevo às normas legais, valoies e hábitos culturais que têm na 
lado em 1987 por Christopher Freeman da Universidade de Sussex,6 tem en- nação o seu principal quadro identificador. 
tretanto vindo a ser desenvolvido pelo designado grupo IKE da Universida- Como sublinha Nelson (1993: 5), ainda que por vezes a concepção nacio- 
de de Aalborg, com destaque para Bengt-Ake Lundvall, e por Richard Nelson na1 do sistema de inovação possa não fazer sentido, os governos actuam 
da Universidade de Columbia, que começou por aplicá-lo também em 1987 à ; como se o sistema fosse uma realidade nacional e a inovação 6 suportada pelo 
economia dos EUA e que, posteriormente, liderou um amplo grupo de auto- jogo dos actores institucionais. É que a inovação não constitui um objectivo 
res que ensaiaram a sua aplicação comparada a 15 países (Nelson (org.), em si mesmo. "Aprincipal razão porque os governos nacionais se empenham 
1993). Apesar dos enfoques destes autores não serem inteiramente coinciden- na política de inovação é por presumirem que a inovação é um elemento cha- 
tes, têm ainda assim um denominador comum: a procura de uma abordagem ve do crescimento económico nacional" (Lundvall, 1992a: 6). De resto, o con- 
alternativa da competitividade internacional centrada na aprendizagem inte- ceito de SNI comporta a existência de elementos que em simultâneo integram 
ractiva e na inovação.' Grosso modo, as principais diferenças residem na ênfase vários sistemas, como sejam as empresas transnacionais, não resultando a 
mais ou menos alargada que os autores conferem ao SNI, particularmente configuração do sistema de uma construção consciente, mas sim da actuação 
quanto Bs instituições de suporte da inovação a considerar, domínio em que a conjunta dos diversos actores, cujos interesses não são necessariamente coe- 
análise de Nelson surge como mais restritiva. rentes e cujas relações se não restringem às relações formais, mas abarcam 

Globalmente considerada, esta abordagem tem como premissas fun- também as relações informais. 
dadoras a assunção de que o conhecimento constitui o principal recurso Lundvall vai mais longe ao admitir, na linha de pensamento de outros 
económico das sociedades modernas e de que o processo de aprendizagem autores que têm estudado a problemática das redes territoriais, que a globali- 
que o produz é um processo de natureza interactiva e eminentemente social, . zação e a especialização internacional são indissociáveis da especialização re- 
não podendo por isso ser aferido fora do contexto institucional e cultural em I gional no quadro de redes regionais ou de distritos tecnológicos. Em todo o 
que ocorre. caso, argumenta, ainda que os processos de inovação possam umas vezes 

Aespecificidade do recurso conhecimento conduz à rejeição da ideia de transcender as fronteiras nacionais e outras ter uma configuração mais local 
que este pode ser tratado de forma similar a outros recursos, nomeadamente que nacional, a escala nacional mantém-se como escala pertinente de análise, 
no quadro de uma função de produção: desde logo porque no que ao conhe- seja porque os sistemas nacionais desempenham um importante papel de su- 
cimento respeita o mercado não pode assegurar as mesmas funções que de- porte e orientação dos processos de inovação e aprendizagem, seja porque a 
sempenha relativamente aoutros recursos escassos. "O conhecimento não di- compreensão dos mecanismos de transformação do papel tradicional dos sis- 
minui de valor quando usado. Pelo contrário, o seu uso aumenta o seu valor. ' temas nacionais requer a compreensão dos seus mecanismos históricos de I funcionamento. É que "as infra-estruturas, as leis, as instituições hanceiras e 

6 Technology and Economic Peformance: Lessonsfrom Japan, Pinter Publishers, Londres. 
' as políticas fiscal, monetária e comercial das nações, e o seu ambiente econó- 

7 Para um confronto veja-se Lundvall(1992a) e Mckelvey (1991). mico em geral, continuarão a ter uma grande importância na actividade eco- 
8 0 que acontece com a "nova teoria do crescimento", como vimos no capítulo anterior. nómica, incluindo sobre O processo de inovação, e as nações são muito 



duradouras", afirma R. Nelson (1993: 519) em defesa da pertinencia do con- 
ceito nacional do SNI em contexto de globalização crescente. 

Neste particular, a abordagem conceptualizada no SNI apresenta fortes 
pontos de contacto com a análise de Porter. Lundvall(1992a: 17) considera 
mesmo que os quatro determinantes da competitividade definidos por Porter 
(condições de factores, estratégia das empresas, condições da procura e in- 
dústrias de s ~ p o r t e ) ~  devem ser interpretados como um SNI. Comparando o 
conceito de SNI com o sistema definido por Porter, Lundvall afirma que o ní- 
vel da análise (sectorial/nacional) constitui o principal elemento diferencia- 
dor, já que em ambos a capacidade colectiva de aprendizagem e de inovacão 
se traduzem na criação de qualitativamente novas condições de factores; as con- 
dições da procura e as actividades de suporte estão conceptualmente incluidas no 
que se entende por estrutura econbmica no âmbito do SNI; e, finalmente, a es- 
tratégia das empresas, incluindo as formas de concorrência e de cooperação, in- 
tegra o sistema institucional que determina o processo de aprendizagem na 
abordagem de Lundvall. 

Não obstante as semelhanças entre os dois conceitos, o facto de Lund- 
vall conferir ao sistema nacional de inovação um carácter mais amplo con- 
duz, do nosso ponto de vista, a uma abordagem mais rica do processo de ino- 
vação. Vejamos. 

Inovação e aprendizagem interactiva 

Emboa medida, a concepção lata de SNI que acabamos de apresentar decom do 
entendimento de inovação que incorpora, bem como do papel das instituições e 
da estrutura produtiva no processo de aprendizagem que suporta a inovação. 
Com efeito, esta abordagem proporciona-nos um conceito abrangente de inova- 
ção e do processo que a motiva. O termo inovação não é entendido na visão res- 
tritiva de descoberta mas sim no sentido da produção de novos produtos ou uti- 
lização de novos processos de produção que, mesmo não sendo novos em abso- 
luto, o são para as empresas que os adoptam. As seguintes passagens são bem 
elucidativas a este respeito: "chama-se tecnologia ao conhecimento usado no 
processo produtivo, e ao novo conhecimento (ou à recombinação ou redescober- 
ta do existente) introduzido na economia chama-se inovação" (Johnson, 1992: 
28); "Usamos o conceito de inovação em sentido amplo, não necessariamente li- 
gado a liderança teatológica mas sobretudo ao efectivo desempenho competiti- 
vo num contexto dinâmico" (Nelson, 1993: 506). 

Por outro lado, a inovação não é entendida como algo de esporádico e 
fruto do acaso, mas antes como um processo que não se esgota na acumula- 
ção, nem resulta linearmente dos gastos em I&D ou na acumulação de capital 

9 Leia-se: actividades de suporte. 

humano. Ainovação surge-nos como o resultado de um processo de aprendi- 
zagem interactiva cuja motivação não se confina ao lucro, ou ao medo de o 
perder, ao instinto individual ou à sede de prestígio, mas incorpora o modo 
como as diferentes sociedades valorizam o conhecimento e se organizam 
para o promover e preservar, daqui resultando também a especificidade na- 
cional de cada SNI. 

Assim, uma das premissas fundamentais desta abordagem é a de que a 
inovação é um processo cumulativo determinado por diferentes formas de 
aprendizagem. A inovação é cumulativa porque "quase todas as inovações 
reflectem o conhecimento já existente combinado de novas maneiras", é um 
processo porque a invenção, a sua aplicação inovadora e a sua difusão ocor- 
rem contínua e integradamente. Adicionalmente, a inovação é um processo 
colectivo porque suportada na aprendizagem interactiva e no entrepreneurs- 
hip colectivo mais que individual (Lundvall, 1992a: 8-9). 

Tal natureza colectiva decorre da forma como a estrutura económica e a 
estrutura institucional afectam, simultaneamente, os vários tipos de aprendi- 
zagem que alimentam a inovação: learning by doing, learning by using, learning 
by interacting e learning by tying. 

Certas actividades aumentam a eficiência das operações de produção 
por learning by doing (Arrow, 1962), learning by using (Rosenberg, 1982) au- 
menta a eficiência da utilização de sistemas complexos e learning by interac- 
ting (Lundvall, 1988), envolvendo interacção entre utilizadores e produtores, 
conduz a inovações de produto. Se a inovação reflecte a aprendizagem e se a 
aprendizagem emana parcialmente de actividades de rotina, a inovação deve 
estar enraizada na estrutura económica prevalecente (Lundvall, 1992a: 9):' 

A estas três formas de aprendizagem Nelson e Rosenberg (1993) acres- 
centamuma quarta, learning by tying, enfatizando através dela a importância 
da investigação experimental na redução dos custos da incerteza associada à , 

inovação. Tomando por referência a construção de protótipos na indústria ae- 
ronáutica e o ensaio a pequena escala de novos produtos e processos na in- 
dústria química, estes autores afirmam que foi através desta via experimental 
que se conseguiram gerar os novos conhecimentos, produtos e processos que 
actualmente caracterizam estas actividades. Se a aprendizagem experimental 
desempenha um importante papel na inovação, especialmente nos países 
mais desenvolvidos, a aprendizagem pela utilização reveste-se de crucial im- 
portância na inovação realizada em países menos desenvolvidos. É que "a 

10 K. Arrow (1962), "The economics implications of learning by doing", Reoiew of Economic 
Studies, XXIX (80); N .  Rosenberg (1982), Inside the Black Box-Technology and Economics, 
Carnbridge University Press; B.-A. Lundval(1988), "Innovation as an interactive process: 
from user-producer interaction to the NSI", em G. Dosi e outros (orgs.), Technical Change 
and Economic Theo y, Pinter Publishers, Londres. Sobre estes conceitos, veja-se também 
Arrow (1994), Nelson & Rosenberg (1993) e Lundvall(1992b). 
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inovação numa empresa de um país em vias de desenvolvimento pode, em Como antes se referiu, e em síntese, no quadro conceptual do sistema nacio- 
? !  

grande medida, envolver a aprendizagem de como produzir um produto ou na1 de inovação a aprendizagem é moldada simultaneamente pela estrutura I *  

' , 
produtiva e pela organização institucional. Aestrutura produtiva condiciona empregar uma tecnologia que já antes foi empregue por empresas de econo- 
as possibilidades de aprendizagem em função da complexidade e grau de de- ; '11 mias altamente industrializadas" (Nelson e Rosenberg, 1993: 11). i 

Freeman (1988), por sua vez, sublinha a importância da engenharia inver- senvolvimento das técnicas e conhecimentos associados à produção. Por ou- , ,  - , 
tro lado, a aprendizagem é igualmente condicionada pela intensidade e natu- sa (reverse engineering) enqpanto forma peculiar de integração das diferentes . ,  

formas de aprendizagem orientaha para a inovação. No essencial, a engenha- reza da informação transmitida pelos canais de comunicação quer no interior V 

ria inversa consiste num processo de assimilação e melhoramento de tecnolo- das empresas, quer entre empresas, quer destas com as infra-estruturas insti- I 

tucionais não empresariais, bem como pela informação transferida pelas rela- , t gia importada e/ou na aprendizagem da forma de produzir um produto já 
comercializado no mercado internacional. O potencial competitivo da econo- ções informais entre os agentes envolvidos. 
mia japonesa em grande medida radica na capacidade de aprender através de "Um processo criativo pode ser encarado em termos de sinergias dinâ- 
processos de engenharia inversa, sendo esta uma característica determinante rnicas entre pessoas com informação, destreza, conhecimento, competência, * 11  

incentivos e valores diferentes. É a comunicação entre essas pessoas que au- do SNl japonês. Segundo Freeman (1988: 335-36), nos anos 1950 e 1960 a enge- 
nharia inversa no Japão traduziu-se: menta a probabilidade de ocorrência de inovações, seja por novas combina- 

ções de conhecimento, seja pela descoberta" (Johnson, 1992: 36). Neste qua- i >  

- na visão de conjunto do processo produtivo, levando a que gestores, dro, e aceitando-se a transposição da preposição formulada pela teoria evolu- ? V  
engenheiros e operários encarassem a concepção de produto e a con- cionária segundo a qual o desenvolvimento de um sistema é condicionado 

' -<. 
cepção de processo de modo integrado. A inovação incremental e a pela diversidade dos elementos que o constituem, a diversificação do sistema >i . r 
melhoria da produtividade e da qualidade dos produtos são alguns institucional e da estrutura produtiva, bem assim as sinergias da sua articula- ) I  

ção, constituem vectores de crucial importância para o enriquecimento do I ,$ dos resultados com que o autor ilustra as vantagens daquela concep 
I ção integrada; processo de aprendizagem e, consequentemente, da inovação. I 

- na generalização do entendimento da fábrica como um laboratório, com Mas nem toda a inovação resulta da aprendizagem baseada nas rotinas j 
a I&D estreitamente articulada com a produção e com o processo dc produtivas, pese embora ser esta a fonte da maioria das inovações incremen- I : 
controlo. As ligações horizontais na organização empresarial japonesi tais. A interacção entre o desenvolvimento da ciência, a investigação funda- 

, .t 'f 
são apontadas como um dos resultados mais importantes do SNI japo- mental e o sistema produtivo tem também um importante papel na mudança 
nês e como fonte das principais vantagens competitivas de muitas em- tecnológica, sobretudo no que respeita à inovação radical. Johnson (1992: 36) 
presas. A concepção integrada da engenharia inversa criativa levou a sublinha isso mesmo: 
que "a empresa como um todo fosse envolvida num processo de apren- As universidades e outras organizações de investigação fundamental, 

v 
dizagem e desenvolvimento, e que muitas das ideias de melhoramento tais como as escolas de engenharia, constituem parte importante das infra-es- i 
do sistema viessem da área comercial"; truturas institucionais formais com efeitos sobre a investigação realizada nas . ; 

economias modernas. Os mecanismos de ligação entre a ciência e a tecnologia - na indústria automóvel e de maquinaria a engenharia inversa desenvol- ' ,  1, 
vida em simultâneo e em estreita cooperação entre a linha de montagem são de importância crucial numa sociedade baseada no conhecimento (know- - - 
e os fornecedores criou hábitos de aprendizagem conjunta e de coopera- ledge-based society, Dosi).ll Laboratórios governamentais, laboratórios públi- I 

ção interempresarial que se traduziu na estruturação organizacional dc cos ou semipúblicos e parques de ciência onde investigadores universitários I 

muitas indústrias na base do sistema just-in-time ou do conglomerado e empresas privadas se podem encontrar, demonstram o reconhecimento F , 
Keiretsu; crescente deste fenómeno. 

- .I 
a experiência decorrente da engenharia inversa conduziu ainda à adop- A virtuosidade da interacção ciência-tecnologia é igualmente realçada , , ' c  

ção de intensas políticas de qualidade de produto, não apenas no final por Nelson e Rosenberg (1993), para quem o desenvolvimento da ciência via- 
da produção mas ao'longo de todas as fases de produção, incluindo o biliza a inovação tecnológica, mas muitas vezes a emergência de novas 

It 
L 8 
2 

fornecimento de componentes. "Algumas das mais importantes (e me- ri 
lhor guardadas) inovações japonesas resultaram da inspecção nas li- 

& 
nhas de produção. Equipamentos e instrumentos de teste e controlo de Giovami Dosi (1988), "Sources, procedures and rnicroeconomic effects of innovation", 
qualidade nasceram deste processo". Journal of Economic Literature, XXVI (3). 

< 

I L 



tecnologias conduz a novos desenvolvimentos científicos motivados pelo es- 
tudo dessas tecnologias ou pela procura de novas utilizações para essas 
tecnologias. 

Não obstante a importância da ciência no processo de inovação, este 
não se circunscreve ao impulso da ciência, e, muito menos, ao esforço de 
I&D seja ele de sede pública ou privada. A importância da universidade e 
das estruturas de investigação fundamental não deve escamotear que parte 
do sucesso da inovação depende do esforço institucional para a adaptar e 
valorizar, seja incentivando as mudanças organizacionais complementares, 
seja promovendo as adequadas qualificações de recursos humanos. Por ou- 
tras palavras, existe uma forte articulação entre as instituições e a mudança 
tecnológica, operando-se a relação num duplo sentido. Por um lado, as ins- 
tituições desempenham um importante papel na promoção da mudança 
tecnológica, mas, por outro lado, frequentemente das novas tecnologias re- 
sulta a necessidade de transformação das instituições, a começar pelos mo- 
delos organizacionais das empresas. Desde logo porque a inovação envolve 
normalmente mudanças a nível organizacional, seja pela necessidade de 
novas formas de organização do trabalho, de mobilizar novas competências 
profissionais ou de introduzir novos processos de comercialização. Assim, a 
capacidade das economias em lidar com esta relação tensa, ou seja, a capaci- 
dade de aprendizagem institucional (Johnson, 1992), constitui um impor- 
tante factor de competitividade. 

De um modo geral, e recorrendo às conclusões da análise das caracterís- 
is do sistema nacional de inovação em 15 países, poderemos sistematizar 

os requisitos da inovação como se segue.'' 

- Em indústrias com elevadas exigências de competência, a inovação 
competitiva requer a existência não s6 de capacidade de produção e 
concepção de produto, como também capacidade de gestão, nomeada- 
mente para identificar as necessidades dos consumidores e estabelecer 
articulações adequadas a montante e jusante da fileira. Nestas activida- 
des, frequentemente, ser competitivo também pressupõe capacidade 
para realizar investimentos significativos. 
A capacidade de inovação não requer necessariamente a existência de 
grandes empresas ou fortes investimentos em I&D, como o demons- 
tram alguns segmentos altamente competitivos da economia italiana, 
dinamarquesa e taiwanesa, mas forte competitividade requer normal- 
mente que as empresas operem em mercados sujeitos a intensa competi- 
ção, senão no mercado interno pelo menos no mercado internacional. 

12 Seguimos aqui de perto Nelson (1993b: 509-513). Os países estudados foram: EUA, Japhu, 
Alemanha, Grã-Bretanha, Franca, Itália, Dinamarca, Suecia, Canadá, Austrália, Coreia, 
Taiwan, Brasil, Argentina e Israel. 

- A preposição (Porter e Lundvall) de que as empresas de indústrias em 
que o país é forte estabelecem fortes ligações com outras empresas do 
mesmo país, seja a nível de fornecedores seja com empresas clientes, 
tende a ser confirmada pela análise realizada. Porém, tal preposição 
está longe de constituir uma regra, já que em pequenos países ou em ac- 
tividades fortemente orientadas para a exportação, as ligações com os 
clientes tendem a operar-se além fronteiras, o mesmo acontecendo com 
as ligações aos fornecedores da indústria aeronáutica, observando-se 
mesmo que fortes empresas farmacêuticas dos EUAe da Alemanha não 
dispõem de articulações relevantes com os seus fornecedores. 

- Sem prejuízo das situações anteriores, que sugerem a necessidade de se 
considerar a especificidade sectorial do processo de inovação, a envol- 
vente nacional adquire grande importância na competitividade empre- 
sarial. A qualificação de recursos humanos orientada para as necessida- 
des das empresas constitui um dos traços distintivos do ambientenacio- 
na1 onde a competitividade e a capacidade inovadora das empresas são 
suportadas pelo sistema de educação e formação, com destaque para a 
universidade. Em todo o caso, as comparações nacionais realizadas per- 
mitem também concluir que a disponibilidade de recursos humanos 
qualificados não é, só por si, suficiente para assegurar a competitivida- 
de das empresas nacionais. A envolvente fiscal, monetária e comercial 
das políticas nacionais constitui outro traço distintivo dos países com 
repercussões sobre a competitividade das empresas. Onde o resultado 
daquelas políticas se expressa em condições favoráveis à exportação, as 
empresas são arrastadas a competir pela inovação no mercado interna- 
cional, de contrário fecham-se sobre o mercado nacional reclamando 
protecção. Assim, o sistema educacional, a organização da estrutura de 
I&D e o ambiente macroecon6mico constituem três vectores principais 
através dos quais o SNI se repercute na competitividade das empresas, 
sendo também os elementos do SNI fortemente influenciados pela ac- 

L ção das autoridades públicas nacionais. 

Em síntese, e socorrendo-nos da conclusão de McKelvey (1991: 137), "a mu- 
dança tecnológica depende do potencial tecnológico, das oportunidades de 
mercado, das instituições e da estrutura da economia. Estes [factores] são todos 
afectados pela estrutura específica das relações sociais em cada nação. Defen- 
savelmente, as instituições sociais emergem como um conceito chave, afectan- 
do tanto a percepção e acção individuais, como a estrutura e o contexto da sua 
interacção". Assim, poderemos ainda assumir que a aprendizagem não s6 é 
um processo social (Lundvall, 1992a) como é através da memória da sociedade 
que o conhecimento se toma cumulativo, sendo as instituições e a sua longevi- 

I dade o suporte e o veículo de transmissão do conhecimento acumulado. "As 
1 regras, tradições, costumes, normas e hábitos variados contribuem para a 

I 
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transferência do conhecimento de cada geração para a próxima" (Johnson, 
1992: 28). Por outro lado, a especificidade da língua e culturas nacionais não 
deixarão de se refledir no desenvolvimento histórico das institui~ões e estrutu- 
ras produtivas nacionais (Lundvall, 1992a). 

Concluindo, numa era de crescente globalização a pertinência do con- 

I 
ceito nacional do sistema nacional de inovação tem na natureza social e histó- 
rica do processo de aprendizagem uma das suas âncoras, sendo esta mesma 
natureza que do nosso ponto de vista permite pensar numa dimensão territo- 
na1 da inovação. Retomaremos esta questão nos capítulos 5 e 6, depois de 
analisarmos - capítulo 4 - as implicações do processo de globalização em 
curso na competitividade e de verificarmos que aquele processo está a alterar 
significativamente o papel e o enquadramento da inovação. 

Parte I1 I GLOBALIZAÇÃo, INOVAÇÃO E TERRIT~RIO 
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Capítulo 4 , ,  
GLOBALIZAÇÃO, REESTRUTURAÇÃO E COMPETITIVIDADE 

Nas abordagens da competitividade em que centrámos a nossa atenção nos , capítulos anteriores, globalização era uma ideia ora ausente, ora presente 
1 mas não aprofundada. Todavia o processo de globalização em curso é incon- 

tomável, bem como a afirmação de um novo paradigma tecnoeconómico res- 
ponsável por intensos processos de reestruturação económica, social e, con- 
sequentemente, territorial. - 

Actualrnente, a globalização define um novo pano de fundo da competiti- 
vidade, onde adquirem relevância a capacidade de inovação, o desenvolvimen- 
to dos serviços e a qualificação dos recursos humanos. Estes constituem aspectos 
manifestamente subestimados pelas abordagens anteriores, razão suficiente 
para que neste capítulo nos detenhamos sobre as características do novo pano de 
fundo da competitividade que é moldado pela globalização. 

Cabe aqui advertir o leitor para o facto de na tradição latina o conceito 
globalização se reportar "apenas" às estruturas de decisão em tempo real asso- 
ciadas à organização segmentada do processo produtivo à escala transnacio- 
nal, recorrendo-se normalmente ao conceito de mundialização para exprimir a 
internacionalização dos mercados, a transnacionalização do investimento e 
das estruturas transnacionais de decisão. Na tradição anglo-saxónica não se 
procede a esta distinção, sendo o conceito de globalização utilizado em qual- 
quer das acepções de mundialização, procedimento que também nós adopta- 

A globalização como pano de fundo da competitividade , q 

O novo paradigma fecnoeconómico e as suas implicações 

L Com a crise económica de finais dos anos 1970 e início dos anos 1980, ressurgiu o 
interesse pela perspectiva shumpeteriana dos ciclos de negócios determinados 
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pela desmii~do criatiou da inovação. A interpretação da aise enquanto processo i economia e no modo de regulação do sistema, incluindo, naturalmente, al- 
cíclico de ajustamento estrutural movido pelo efeito conjugado de mudanças erações nos tecidos social e institucional. 
tecnológicas com o papel das instituições na regulação do sistema económico 6 o Esta perspectiva conduz-nos a interpretar a crise da década de 1980 e a 
resultado daquele interesse, materializado em numerosos estudos da década de globalização em curso como o resultado da alteração de um paradigma tecno- 
1980 dos quais destacamos os contributos de Christopher Freeman, Carlota Pe- económico baseado na utilização intensiva de recursos energéticos baratos, 
rez e da escola francesa da teoria da regulação "liderada" por Robert Boyer? para um outro paradigma tecnoeconómico baseado no uso intensivo da in- 

Na base da abordagem tecnológica estão os conceitos de paradigma tec- formação, tomada acessível pelo desenvolvimento tecnológico da microelec- 
nológico e de trajectória tecnológica definidos por Dosi e o conceito de paradigma trónica e das telecomunicações. 
tecnoeconómico desenvolvido por Carlota Perez e adoptado por Freeman. Freeman e Perez (1988) procedem a uma releitura dos ciclos de Kondra- 

Dosi contesta a pertinência da tradicional abordagem da mudança tec- neff, sugerindo que nos anos 1980-1990 se terá iniciado um5.O ciclo onde a co- 
nológica vista enquanto processo de equilíbrio, sublinhando não só que a municação e a informação substituem a produção massificada, determinan- 
aprendizagem tecnológica tem natureza cumulativa, como também, que a do assim a crise do modelo fordista de organização do trabalho e a necessida- 
inovação tecnológica se caracteriza pelo acesso diferenciado à informação e de de o substituir por modelos flexíveis de organização, onde as limitações da 
por diferentes capacidades de tirar proveito dela. As características, poten- hierarquia e da departamentalização sejam superadas pela gestão em rede in- 
cialidades e exigências de uma dada tecnologia definem um paradigma tecno- tegrando a concepção, a produção e a comercialização. 
lógico, enquanto a interacção economia-tecnologia define as trajectórias tecno- Ainda segundo aqueles autores, o papel de segmentos motrizes do cres- 
lógicas do progresso. Neste quadro, diferentes capacidades de valorizar opor- cimento desempenhado no pós-guerra pela indústria automóvel, metalome- 
tunidades suscitadas pelo paradigma tecnológico dominante, e a cumulativi- cânica pesada, petroquimica e indústrias de produtos de consumo duradou- 
dade de conhecimentos que a sua transformação requer, colocam as empresas rol estará neste novo ciclo a ser desempenhado pela microelectrónica, teleco- 
em situações muito diferenciadas no processo de competição, daqui resultan- municações em fibra óptica, robótica, serviços de informação, gestão de bases 
do igualmente um incentivo diferenciado das empresas para inovarem, da- de dados e produção de software, levando a que as redes digitais de comunica- 
das as diferentes probabilidades de sucesso com que se confrontam. Esta é, ção "tomem o lugar" do transporte aéreo e das rodovias enquanto infra-es- 
evidentemente, uma concepção restrita de mudança tecnológica, que, no- truturas estratégicas de suporte do crescimento. 
meadamente, descura as relações sociais e institucionais que a acompanham. Em consequência do novo ciclo e do paradigma tecnoeconómico que o 

Contrariamente, na abordagem de Freeman e Perez (por exemplo 1988) suporta, abrem-se agora novos espaços de cooperação entre grandes e peque- 
os ciclos de longa duração surgem associados ao facto de as mutações temo- nas empresas, entre entidades públicas e privadas, seja ao nível do estabeleci- 
lógicas terem um longo período de maturação e, por outro lado, as novas tec- mente de redes de articulação comercial e de transferência de informação, 
nologias representarem um leque alargado de novas oportunidades de inves- seja ao nível do controlo de qualidade, da formação e da investigação. São, 
timento. Se a envolvente social e institucional for favorável à criação de um afinal, novas formas de organização do mercado e novas formas de competi- 
clima de confiança no futuro, tais oportunidades exprimir-se-ão numa vaga cão-cooperação que emergem, quer em articulação com a competição oligo- 
de expansão do investimento com longa duração. Na perspectiva de Freeman polista estruturada pelas empresas transnacionais, quer à margem destas em- 
e Perez, a mudança tecnológica em curso não se limita a uma mudança de pa- presas, por vezes disputando-lhe mesmo o papel que têm desempenhado na 
radigma tecnológico. Ela adquire o alcance mais amplo de mudança de paradig- "cena" económica mundial. 
ma tecnoeconómico traduzida num processo de inovação simultânea e articula- A desregulamentação dos mercados financeiros nacionais e intemacio- 
da aos níveis tecnológico, organizacional e de gestão. Assim, a mudança de nais, o fim do estado de bem-estar (welfare state) e a emergência de novas for- 
paradigma tecnoeconómico tem repercussões não só na emergência de novos mas descentralizadas de participação são algumas das manifestações previsi- 
produtos e processos, como no preço relativo dos inputs produtivos, altera- veis qa globalização sobre o regime de regulação. Por outro lado, a reestnitu- 
do radicalmente a esthitura de custos pré-existente. Ou seja, a mudança de pa- ração económica que acompanha a consolidação do novo paradigma tecnoe- 
radigma reflecte-se, simultaneamente, em alterações estruturais na globalidade conómico deverá traduzir-se em fortes mutações da estrutura social, seja pela 

marginalização de segmentos de mão-de-obra cujo saber e competências se 
tomaram obsoletos, seja pela intensificação do ritmo de crescimento dos ser- 

1 A titulo ilustrativo, salientam-se 0s trabalhos destes autores referedados nas referên- viços, particularmente de segmentos ligados ao manu~eamento de informa- 
cias bibliográficas. cão, à consultoria técnico-económica e aos serviços pessoais especializados. 
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A mudança de paradigma tecnoeconómico configura ainda uma si- sub~titutos ou da sua diferenciação, bem como a obtenção de economias de 

tuação próxima da crise estrutural definida pela teoria da regulação, repre- escala, ou, noutros casos, a diminuição da sua importância. 
sentando mesmo a emergência de umnovo modo de desenvolvimento (Boyer, Uma das consequências do desenvolvimento das infra-estruturas de 
1986 e 1988), em consequência da contradição que a mutação estrutural do transporte e do desenvolvimento tecnológico foi a diminuição da importân- 
regime de acumulação reflecte nas necessidades do novo modo de regulação e cia relativa dos custos de transporte, facilitando a mobilidade de factores e 
nas formas institucionais prevalecentes. Ao apoiar-se num novo regime de produtos e, sobretudo, da informação. Paralelamente, os fluxos internacio- 
acumulação e noutro modo de regulação, a consolidação de um novo nais de capital intensificam-se, não estando o crédito ou o financiamento do 
modo de desenvolvimento requer inevitavelmente um amplo leque de investimento restritos às poupanças nacionais. 
transformações, envolvendo o quadro macroeconómico, o padrão de in- Nestas condições, a concorrência entre empresas assume uma dimen- 
serção internacional, a organização do trabalho, as relações capital-traba- são global, quer em termos geográficos quer em termos dos vedores em que 
lho, o tipo de concorrência e as formas de intervenção do estado na regula- incide a obtenção de vantagens competitivas. As grandes empresas tendem 

I 
ção económica e social. agora a organizar o seu processo produtivo simultaneamente em vários paí- 

Em síntese, no actual contexto da globalização a competitividade colo- ses, por forma a explorar o acesso a matérias primas e/ou salários baixos. 
ca o desafio da inovação tecnológica, mas igualmente o desafio da inovação Mas, ao fazerem-no, retiram a estes factores o papel discriminante no padrão 
social e institucional, ou, socorrendo-nos das palavras de D'Irribarne, com- de vantagens competitivas, até porque as adividades cuja competitividade se 

I 
preender os mecanismos da mudança em curso requer que se investiguem baseia nos baixos custos salariais rapidamente perdem a vantagem, dado se- 
"as modalidades de articulação entre a técnica, a economia e o social" rem sedores sem barreiras à entrada que países sem tecnologia e capital ten- 
(D'lrribarne, 1989: 20). dem a imitar fazendo baixar os lucros. 

Assim sendo, a competitividade-custo debate-se com o crónico proble- 
As actuais condições da competição empresarial e os limites ma de manter preços e salários baixos com lucros atractivos, tendendo a fun- 
da competitividade-cus to cionar em ciclos regulados pela política cambial. Porém, a internacionaliza- 

ção dos mercados e a intensificação da concorrência tornam ainda menos sus- 
Naturalmente, a mudança de paradigma tecnoeconómico tem implicações tentável esta estratégia de competitividade, já que o acelerar da velocidade de 
nas condições em que se processa a competição internacional, podendo rem- circulação da informação e dos produtos encurta o seu ciclo de vida, condu- 
midamente dizer-se que actualrnente esta tem por pano de fundo: a diminui- zindo a que ganhos de produtividade monetária estejam inevitavelmente de- 
ção do papel discriminante das infra-estruturas materiais de suporte à activi- pendentes da capacidade de inovação, seja ao nível do produto, do processo 

I 
I dade económica; rápidas e profundas mudanças tecnológicas atravessando ou ao nivel organizacional. 
1 todos os sectores; a globalização da concorrência internacional, quer na in- [ Quando consideramos que as empresas concorrem não s6 no mercado na- 

I 
I dústria quer nos serviços, tendendo as grandes empresas a jogar com as con- cional mas ipalmente no mercado internacional, sem dúvida que a evolução 
I dições de enquadramento de vários países em simultâneo. das taxas de cambio nacionais, as diferenças de enquadramento fiscal entre paí- 
I 
I 

As infra-estruturas básicas como as telecomunicações e as vias de co- ses e 0s diferenciais nacionais no custo de acesso ao capital tendem a traduzir-se 
municação constituem um suporte necessário à competitividade, mas actual- em diferentes magnitudes da margem de comercialização. Todavia, isto é verda- 

I 

mente observa-se uma grande convergência no desenvolvimento destas in- de entre empresas de países diferentes, já que as empresas de um mesmo país es- 
fra-estruturas entre um considerável número de países, tendo estas infra-es- tão sujeitas ao mesmo enquadramento. De resto, qualquer daqueles vedores di- 
truturas reduzido a sua importância explicativa no processo de crescimento ferenciadores das condições nacionais de concorrência tende a diluir-se, nomea- 
desigual, pelo que as vantagens competitivas dos países mais avançados já damente para as empresas que operam nos países da União Europeia. 

I 
não decorrem deste factor de vantagem comparativa. Nestas condições, os custos salariais surgem como a principal variável 

Em contrapartida, a qualidade e a eficiência tecnológica apresentam-se im-n.mental da competitividade-custo, justificando que as empresas proce- 
como determinantes do nível de produtividade, não só pela performance físi- dam a deslocalizações de segmentos das suas actividades para países onde 

I ca que proporcionam como também porque da natureza da tecnologia de- Possam praticar salários mais baixos. Em todo o caso, a generalização dos 
pende em boa medida a quantidade de trabalho necessária, e ainda porque da ProceSSos de deslocalização tenderá a evidenciar que, sem o contributo da 
tecnologia utilizada depende a composição dos consumos intermédios e a politica cambial, a vantagem salarial não constitui uma vantagem competiti- 
possibilidade de recurso a novas matérias-primas, de criação de produtos 

I 



Como a vantagem custo tende a desvanecer-se com 0 tempo, não resta Manter-se competitivo tem significados diferentes em contextos nacionais dife- 
alternativa Ci empresa que não seja procurar ampliar a Sua margem de COmer- rentes. Para empresas localizadas em países de salários elevados, ser competiti- 
cialização através da diferenciação de produto, da inovação tecnológica ou vo requer processos de produção e atractividade de produtos significativamen- 
pela reformulação do seu modelo de comercialização e organização do baba- te melhores que os requeridos a empresas localizadas em países de baixos salá- 
lho. Isto é, adquirindo vantagem de monopólio impulsionada pela inovação rios. Finalmente, ser competitivo não requer que se tenha de tomar a dianteira. 
e, deste modo, elevando a produtividade monetária. Tal remete-nos para um Com efeito, muita da inovação em países de baixo rendimento envolve a apren- 
quadro teórico distinto do da competitividade-custo formulado pela análise dizagem da utilização e a difusão de tecnologia estrangeira, e talvez mesmo a 

neoclássica. sua adaptação As circunstâncias locais da procura ou da produção. Mas, em 
Em conclusão, no adual contexto global, equacionar a problemática da qualquer tipo de países, se o avanço tecnológico na indústria é significativo, 

competitividade na dimensão empresarial significa mais que reduzir custos manter-se competitivo requer inovação continuada. 
variáveis, significa sobretudo equacionar simultaneamente as variáveis de- 
terminantes da produtividade, aferindo esta monetariamente por informação e a inovação constituem sem dúvida os recursos vitais dos anos 
dispor-se de uma unidade equivalente de comparação no mercado e se anunciam, transportando comigo um enorme manancial de potencia- 

o as empresas em contexto concorrencial onde OS pr ades económicas. Mas a sua valo&ação no quadro da inserção geoeconó- 
utputs tendem a apresentar-se-lhes como restrição d a global em que cada vez mais se inserem as comunidades territoriais de- 
vantagem competitiva passa pela capacidade de ob derá, em grande medida, da dinâmica institucional e social. Com o novo 
e produtividade do trabalho e do capital que as su digma tecnoeconómico abrem-se oportunidades sem precedentes de 

rentes, sendo que para tal a capacidade de inovarem e diferenciare r a eficiência produtiva da sociedade, mas, simultaneamente, o novo pa- 

- to constitui o vector decisivo da possibilidade de influenciar O pre ma representa um enorme desafio à sociedade no que se refere à forma- 
aumentar a margem de comercialização. cão e requalificação de competências, à reinserção profissional e social, bem 

 outros termos, a competitividade da empresa precisa de à regulação territorial do processo de reeçtruturação em curso. 
, nada no quadro mais vasto em que se insere, nomeadamente ten 
' o enquadramento social, institucional e organizacional que condiciona a acu- 

mulação de competências e o processo de inovação, onde não parece que seja Reestruturação, serviços e recursos humanos 
rente o figurino da organização territorial em que se insere a actividad 

O enfoque sistémico da competitividade que enuncibnos no capítulo ante- 
Tal equivale por dizer que "uma empresa 6 mais Ou menos resenta-se-nos como o suporte teórico mais adequado para a análise 
anto realidade de conjunto (recursos, organização, inform as condições da competitividade decorrentes da globalização e da 

rida numa envolvente (infra-estruturas, redes de inform emergência de um novo paradigma tecnoeconómico. Este quadro teórico for- .-' ambiente regional, sistemas de saúde, sistemas de educação e formação nece-nos ainda uma promissora abordagem da natureza da inovação e das 
': temas científicos e tecnológicos, por exemplo) também ela e aprendizagem colectiva e individual que a suportam. Porém, esta 

"i competitiva" (Mateus, 1994: 20). Ou seja, a competitividade t m é prisioneira da realidade industrial que a inspira, quando sabe- 
h ã o  micro, uma dimensão meso e uma dimensão macro qu s sociedades modernas a dinâmica económica tem associada uma 

I dissociadas, e não se compadece com posicionamentos em ca de serviços, acentuada pelo processo de reestruturação que 
zados pela mi-agão dos custos de produção. A compe mudança de paradigma tecnoeconómico. 

I empresas o desafio da "gestão activa de factores produ Ora, se os estudos empíricos evidenciam a existência de significativas 
I 
I vantagens çiçtémicas próprias e desenvolvimento de rindústrias nos processos de aprendizagem e inovação (Dosi, 

competitividade" Rvlateus, 1994: 21). r-se que entre a indústria e os serviços essas dife- 
Deste modo, somos conduzidos a um entendim am mais significativas, justificando atenção acrescida a este 

de que tem na inovação, em sentido lato, o seu ele 
vendo esta encarar-se como a resultante de um pro Por outro lado, da acepção dinâmica de competitividade releva a im- 
tema económico e social. A seguinte passagem d o, porquanto não seria possível prosseguir a ino- 
509) 6 disso uma boa ilustração: ação e elevar-se consideravelmente a produtividade global sem que as 
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novas tecnologias fossem manipuladas eficientemente, e a melhoria das qua- 21 estruturação da vida colectiva. Ora, com a urbanização e o modo de 
lificações dos trabalhadores é condição necessária desta eficiência. Acontece vida que lhe está associado tornaram-se indispensáveis uma vasta 
que no quadro teórico do sistema nacional de inovação o processo de melho- gama de serviços de transporte, comunicação, alimentação, assistência 
ria das qualificações não nos parece plenamente integrado com o processo de domiciliária, limpeza, segurança, manutenção e reparação, etc. 
competitividade movido pela inovação, nomeadamente no que concerne à Simultaneamente, a afirmação de novos valores sociais conduziu à va- 
relação entre a transformação económica determinada pela competição glo- lorização do acesso à educação e à saúde, por exemplo, enquanto a cres- 
bal e as suas repercussões ao nível dos recursos humanos. cente integração da mulher no mercado de trabalho contribuiu para a 

Assim, antes de prosseguirmos devemos procurar atenuar estas limita- emergência de novos serviços de entretenimento infantil e de assistên- 
ções das abordagens de competitividade que se enunciaram, por forma a cia à infância e à terceira idade, para além de ter tomado indispensáveis 
apreender a relevância dos serviços e da qualificação dos recursos humanos à vida moderna vários dos serviços referidos no parágrafo anterior. 
na construção das vantagens competitivas. É esse o propósito das articula- Paralelamente, o aumento do poder de compra e a emergência social de 
ções teóricas que ensaiaremos nesta secção. novos valores de vida fazem apelo a novos serviços, particularmente 

dos associados à mobilidade geográfica individual, às actividades de 
Reestruturação económica e terciarização cultura e lazer, bem como a serviços pessoais especializados. 

Mau grado a ambiguidade existente na definição de serviços, este tipo de acn- "or outro lado, a complexidade do processo de globalização associado à mu- 
vidades tem vindo progressivamente a assumir importância crescente nas lança de paradigma tecnoeconómico traduz-se, só por si, na necessidade de 
economias modernas, a ponto de já se falar de sociedades pós-industriais e lovos serviços de apoio à internacionalização e à gestão das organizações. 
em economias da informação com o mesmo à vontade com que poucos anos 'aralelamente, a amplitude das reestruturações empresariais intn'nsecas 
antes se falava de sociedades industriais.' Uma boa ilustração desta impor- aquele processo conduziu as empresas, nomeadamente as industriais, a exte- 
tância é o facto de, segundo Toffler (1995: 95), "as exportações mundiais de riorizarem um vasto conjunto de serviços de apoio que antes asseguravamin- 
serviços e de propriedade intelectual igualam actualmente as de produtos ernamente, dada a maior competitividade dos fornecedores externos decor- 
electrónicos e automóveis em conjunto, ou as exportações de alimentos e ente da sua especialização. 
combustíveis". Mas a globalização não se estará apenas a traduzir na exteriorização de 

O crescimento dos serviços radica em causas múltiplas, mas duas delas serviços antes "encobertos" pela actividade industrial. Ela própria abriu no- 
parecem dominantes: o aumento da procura de novos serviços pelos indiví- VOS espaços de mercado aos serviços, quer pela sua internacionalização, quer 
duos e empresas; e a reestruturação dos modelos de organização económica. -jorque as novas tecnologias aplicadas à produção frequentemente tornam 
A emergência das novas tecnologias de informação e comunicação será uma difusa a fronteira entre produção industrial e serviços. Com efeito, progressi- 
outra causa que se interpenetra com as duas anteriores. vamente a actividade industrial vai-se tomando mais consumidora de servi- 

O aumento da procura é impulsionado por um conjunto variado de fac- ços, por exemplo: na procura e gestão da informação estratégica, na concep- 
tores que vão do processo de crescente urbanização à mudança tecnológica, cão do produto, durante o seu processo de produção, na gestão da organiza- 
passando por alterações dos valores, formas comportamentais e modos de ão industrial, bem assim na fase de comercialização e utilização. 
vida das sociedades contemporâneas. Em particular, o desenvolvimento das novas tecnologias impulsionou o 

crescimento de novos serviços baseados na utilizasão daquelas tecnologias, 
- O processo de urbanização conheceu nas últimas dhcadas uma intensi- especialmente dos serviços relacionados com a informática, a gestão de acti- 

ficação sem precedentes, não sendo provavelmente exagero afirmar-se vos monetários e a gestão da informação. 
que o volume de construção da segunda metade deste século é superior Assim, enquanto se assiste ao que poderíamos designar por terciarização 
a toda a construção feita anteriormente, podendo dizer-se com proprie- da indústria, opera-se também a industrialização do terciário, dando lugar a uma 
dade que actualmente o modo de vida urbano é a forma dominante de densa matriz de relações intersectoriais. Actualmente, as relações entre dife- 

rentes segmentos de serviços e dos serviços com as pessoas já assumem ex- 

? Para uma visão de síntese da problemática da classificaçáo das actividades econ6mi 
pressão empregadora dominante nas sociedades modernas. Simultaneamen- 

das abordagens explicativas do processo de "terciariza@o" consulte-se Ferráo (1 te, as relações entre os serviços e as actividades industriais emergem como su- 
particularmente o capítulo I. porte vital da competitividade destas actividades. 
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I 
Em síntese, a globalização ao mesmo tempo que se revela em novos pa- 

drões de especialização intra-sectorial, muitas vezes organizada em disjun- 
ção espacial, também se traduz no reforço das relações intersectoriais, apre- 
sentando-se a terciarização como um processo plurideterminado que é, si- 
multaneamente, causa e consequência da reestruturação económica e social 
em curso. 

Com efeito, se a emergência de um novo paradigma tecnoeconómico 
torna a competitividade mais dependente da inovação e dos serviços que a 
suportam, o desenvolvimento da oferta de serviços acelera o imperativo 
competitivo da sua utilização pelas empresas, alimentando assim o processo 
de reestruturação empresarial do qual derivamnovas formas de organização 
do trabalho, de segmentação social e de organização da vida colectiva, con- 
vergindo na maior expressão dos serviços na vida econ6mica. 

De resto, o corolário das abordagens que recenseámos no capítulo ante- 
rior parece-nos conduzir à afirmação de que, em grande medida, achialmente 
a competitividade das economias repousasobre a competitividade da sua or- 
ganização no sector dos serviços. Adicionalmente, a indiscutivel crescente 
complexidade da organização da sociedade vem convertendo, a ritmo acele- 
rado, importantes segmentos de cidadãos em analfabetos funcionais, de onde 
decorre a necessidade de mais diversificados, generalizados e prolongados 
processos de educação e qualificação, eles próprios fazendo apelo a novos 
serviços determinantes da competitividade da respectiva economia. 

Reestruturação, recursos humanos e competitividade 

Como antes se sublinhou, nas actuais condições de competição global as em- 
presas já não concorrem apenas com outras localizadas em países de baixos 
salários e/ou com matérias-primas baratas. Concorrem igualmente com em- 
presas de países tecnologicamente avançados, com capacidade de diferenciar 
os seus produtos/serviços aos olhos dos consumidores, a que juntam uma 
eficiência produtiva e organizacional que lhes permite praticar preços forte- 
mente competitivos. A tal não é estranho o desenvolvimento dos servicos de 
apoio à acti"idade económica e o grau de qualificação dos recursos h&anos 
das sociedades em que estão implantadas aquelas empresas. Por outras pala- 
vras, "a competitividade inscreve-se no ponto de encontro de dois universos: 
o aparelho produtivo e a formação dos homens" (DIIrribame, 1989: 17). 

Afigura 4.1 sintetiza o que, do nosso ponto de vista, se apresenta como a 
convergência dos novoSdesafios da competitividade sobre a qualificação dos 
recursos humanos. 

Resumidamente, a qualificação profissional apresenta-se como fac- 
tor chave da competitividade das empresas por força de três processos in- 
teractuantes de alteração das condiçóès de competitividade: a mudança de 
paradigma tecnoeconómico, o processo de reestruturação'económica aue 

Alteração 
de paradigma 

/ ("u"~~icaçx de recursos humanos \ 
I Novos modelos de Processo de 
organização do trabalho reestruturaçáo 

sectorial-empresarial l 
. . a  4.1 A qualificação de recursos humanos enquanto desafio central das novas exiMncias 

competitivas 

lhe está associado e a emergência de novos modelos de organização do 
trabalho. 

A medida que o.novo paradigma tecnoeconómico se consolida eleva-se 
a complexidade da organização social e das necessidades educativas dos ci- 
dadãos, sendo esta uma implicação directa das novas tecnologias sobre os re- 
cursos humanos. Mas a interacção das novas condições paradigmáticas com 
a economia traduz-se igualmente em processos de reestruturação económica 
de natureza sectorial e empresarial que se manifestam, nomeadamente: 

- em alterações da estrutura sectorial de actividades, com a expansão dos 
serviços a acompanhar a reestruturação industrial e agrícola; 

I - em alteraçõès na estrutura do investimento necessário à adividade em- 
presarial, passando as barreiras à entrada a expressarem-se mais em ter- 
mos de competências profissionais do que em termos de capital tangí- 
vel disponlvel; 

I - como consequência das mutações anteriores, assiste-se à alteração da 
I configuração organizacional das empresas com reflexos na sua estrutu- 
1 ra dimensional, emergindo as PME como entidades de organização 

I mais flexível e a revelarem um importante papel no processo de inova- 
ção e criação de emprego. 

I 
Algumas das implicações destas alterações sobre os recursos humanos são 
imediatas. 

A reconversão tecnológica das estruturas industriais em que se apoiava o 
' anterior modelo de crescimento alterou profundamente o perfil e a estrutura de 
qualificações da mão-de-obra necessária à actividade económica, assistindo-se à 



crescente çegmentação do mercado de trabalho entre trabalhadores com 
qualificações, com qualificações tradicionais e sem qualificação profissional. ríodo 1945-1983), ser 

a partir de 1975 que se operam as alterações mais significativas 
das inovações por escalões de dimensão das empresas, tornan- 

semprego eshk- e a marginalização produtiva de competências a proporção de inovações introduzidas pelas pequenas 
no saber-fazer especializado uma das suas consequências sociais mais visíveis. 

Outra das consequências do novo paradigma tecnoeconómico revela-se tecnoeconómico al- 
desafio aos mode- 

timento na aquisição de tecnologia e o investimento na formação 
que a vão manusear define uma relação onde tende a ter peso c O encurtar do ciclo de vida dos produtos e a globalização da concorrên- 
última componente. Casos há onde esta é claramente superior a ão e a procura de qualidade total num imperativo competi- 
nologia, nomeadamente ao nível da microinformática. o produtiva e o aproveitamento das economias de gama 

A exigência de flexibilidade das novas condições da co actual à especialização estandardizada do passado. 
cute-se na própria estrutura dimensional das empresas, com as tecnologias favorecem a &ação de vantagens com- 

gração do processo produtivo com a I&D e a concep- 
r plasticidade na adaptação às exigências do mercado, nomea 

da reorientação de actividade, quer porque não têm de suportar os custos as- a competitividade em contexto de globalização ex- 
sociadoç à reconversão de peçadas e Agidas estruturas org desafios à inovação organizacional. É que aprovei- 

vo paradigma tecnoeconómico ao nível da em- 
nómico, estavam orientadas para a produção em série e e anização do traba- 

Esta alteração estrutural tem repercussões no proce delos com plasticidade organizacional, mais 
que, de um modo geral, "nas grandes empresas as vant tuais. Com efeito, O novo pano de fundo da 
tão principalmente associadas aos seus recursos financ 
relativamente maiores, isto é, são vantagens materiais; 
quenas empresas são as do dinamismo empresarial, fle olivalência e a ro- 
capacidade de reacção à mudança de circunstâncias, i 
comportamentais. Grandes empresas que combinem vantagens materiais e o da autoridade, onde a le- 
vantagens comportamentais estão certamente numa posição extremamente gitimação baseada na posição hierárquica tende a perder importância 
forte" (Rothwell e Dogson, 1994: 310). relativamente à legitimação da autoridade pelo conhecimento; 

- Em todo o caso, os resultados empíricos apresenta pela necessidade de novas formas de coordenação, com a lógica depar- 
parecem exprimir uma eficiência inovadora maior e temporalmente crescen- tamental a ser preterida relativamente 21 lógica da coordenação sistémi- 
te das pequenas e médias empresas em relação às grandes e sobretudo muito ca mais acoplada ao produto/serviço que à função; 
grandes  empresa^.^ De resto, não ficámos surpreendidos pela conclusão dos - pela necessidade de novos figurinos de circulação da informação onde, 
autores quando afirmam que, "em geral, a vantagem das pequenas empresas I em detrimento da comunicação formal e vertical, a informalidade e os 
na inovação tende a ocorrer em indústrias altamente inovadoras onde o uso mecanismos de articulação em rede ocupam papel de destaque, dando 

, de trabalho qualificado seja relativamente importante" (Rothwell e Dogson, lugar a espaços de participação individual na construção da estratégia 
1994: 315). Esta circunstância apresenta-se-nos como o reflexo das novas con- 
dições da competição moldadas pela mudança de paradigna tecnoeconómi- 
co, cuja incidência nos modelos de organização do trabalho é ilustrada pelo 

, 3 N.ote-se que os autores consideram "pequenas empresas" aquelas que empregam meno 
de 200 pessoas e "medias" as que empregam entre 200 e 500. 
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para as empresas. E não há flexibilidade, reacção rápida e inovação sem re- epresenta uma ruptura com a concepção dominante de formação definitiva 
cursos humanos qualificados, informados, formados, motivados e empenha- lurante o primeiro ciclo da vida pessoal. Mas, paralelamente, a reintegração 

dos nos objectivos da empresa" (Kovács, 1992: 17). 10 mercado de trabalho das pessoas dele excluídas por força das reestmtura- 

A flexibilidade está fortemente dependente da utilização de novas tec- 6gico-produtivas apresenta-se como um imperativo social, colo- 

nologias de informação no processo produtivo, permitindo integrar a con- tituições O desafio da formação orientada para a reconversão pro- 

cepção e produção, a rápida e pouco onerosa alteração de produto, a produ- de logo como parte integrante do processo de reestrubação das 

simultânea de várias combinações de produtos, o fabrico de pequenas sé- resas conducente ao reforço da sua competitividade. 
ries, a organização descentralizada do processo produtivo, etc. Mas a eficiên- entre os desafios que a competitividade coloca à gestão e a sua 

tia daquela utilização 6 indissociável da competência e plasticidade dos re- a inovação e a qualificação dos recursos humanos está bem 

cursos humanos que asseguram a programação e manuseamento dessas tec- guinte passagem de Mateus e outros (1995: 196-7): 

nologias. Por outras palavras, as inovações temológicas estruturantes não re- 
presentam mais do que uma potencialidade se o contexto social e empresana1 A melhoria da competitividade pressupõe esforços relevantes ao nível da me- 
da sua utilização econórnica não reunir as condições necessárias ao seu lhoria das práticas de gestão cuja materialização depende da elevação do nivel 

desenvolvimento. de formação e qualificação de empresários e quadros tècnicos. A melhoria das 
Ao nível da empresa, a capacidade de inovação está significativamente práticas de gestão deve centrar-se na adopção de instrumentos de gestão estra- 

associada à forma como o seu modelo de organização facilita ou dificulta a tégica e integrada, na valorização da gestão da informação relativa à empresa e 

circulação da informação e promove ou entrava a cultura da mudança e as di- a sua envolvente e na criação de instrumentos adequados de leitura e adaptação 

versas formas de aprendizagem a que nos referimos no capítulo 3, revertendo às características da procura nos mercados relevantes. A elevação do nível de 

tais factores no figurino de gestão de recursos humanos. São disso particular- formação e qualificação dos empresários e quadros, por um lado, e a adopção 

mente significativas as seguintes conclusões retiradas de um estudo de casos de instrumentos mais eficientes de gestão, por outro lado, devem ser encarados 
sobre as atitudes e comportamentos das PME portuguesas no dof io  da como condições fundamentais para a criação e/ou elevação do potencial de 
inovação e da gestão (Simões, 1995: V-vi): inovação na indústria portuguesa. 

da gestão de topo exercem uma influencia significativa sobre ade um imperativo competitivo no contexto do novo para- 
o comportamento inovador da empresa, mais relevante que a da dimensão, por CO, uma das questões pertinentes que se coloca é a do 
exemplo. Avisão e o empenhamento dos gestores nos seus projectos de empre- logias sobre o emprego. 
sa têm um papel decisivo na orientação inovadora, instilando tal empenhamen- OS vários estudos e abordagens teóricas sobre o impacte das novas 

to nos seus colaboradores, de modo a inserir na cultura da empresa um espírito e de emprego não são concludentes.4 Alguns susten- 
de melhoria permanente e urna aptidão à mudança. (. . .) observa-se que à medi- m que as novas tecnologias conduzem à expansão do emprego, outros, 
da que se caminha de modos caracterizados pela definição e controlo estritos ntam a inevitabilidade da redução do emprego. Em 
das tarefas para estilos mais "abertos", orientados para as relações e para O tra- sões parecem poder retirar-se deste debate, conclu- 
balho em equipa, os niveiç de inovação tendem a ser mais elevados. sões que tambem servem para sublinhar alguns dos elementos que ata- 

Por sua vez, a exigência de flexibilidade organizacional também coloca novos 
desafios às políticas de qualificação de recursos humanos, na empresa e fora nas condições actuais, as novas temologias são um imperativo da com- 

dela. A polivalência da qualificação requerida, a aprendizagem do trabalho petitividade, pelo que as economias que não revelarem capacidade para 
em equipa, o apelo à autonomia, à criatividade e iniciativa individual, são as introduzir acabarão de qualquer maneira por perder emprego; 
apenas alguns dos desafios que neste domínio se colocam ao sistema de qua- independentemente do saldo quantitativo no emprego associado à in- 

lificação de recursos humanos. hodu~ão de novas tecnologias, estas traduzem-se na mudança profun- 
A formação de novas competências que articulem especialização com da da composi~ão do emprego, com novas profissões em expansão, 

polivalência, formação cultural com formação técnica, e que habilitem o tra- 
balhador a identificar e colaborar na resolução de problemas complexos, 
apresenta-se como imperativo das novas condições de competitividade e Veja-se, a este respeito, Kovbcks 1993, p. 55 e seguintes. 



enquanto muitos empregos associados a profissões do passado tende- 
rão a observar intensas perdas; 

- as novas tecnologias transportam a necessidade de novos modos de or- 
ganização do trabalho e de novas competências profissionais, manifes- 
tando-se em alterações na estrutura de qualificações do emprego, com 
os trabalhadores qualificados e altamente qualificados a tomarem o lu- 
gar dominante que no passado era ocupado pelos trabalhadores semi e 
não qualificados. 

Em suma, a relação entre mudança tecnológica e evolução do volume e quali- 
dade do emprego não é linear e, em boamedida, tal fica a dever-se ao fado de 
a flexibilidade exigida pela competitividade ser matizada "pelas estratégias 
secioriais de especialização e reestruturação" (Rodrigues, 1994) e, adicional- 
mente, por aquela flexibilidade poder alicerçar-se em distintos modelos de 
organização do sistema de emprego, também eles com repercussões diferen- 
ciadas no emprego. 

Nas novas condições de competitividade "as vantagens das economias 
de escala continuarão a fazer sentido em muitos sedores, mesmo recorrendo 
a novíssimas tecnologias. Mas, em contrapartida, abrem-se hoje, na verdade, 
outras possibilidades de competitividade à base de uma especialização flexí- 
vel, voltada para explorar as chamadas economias de gama e para sustentar 
estratégias de diferenciação dos produtos e serviços" (Rodrigues, 1994: 22). 

Apoiando-se em Robert Boyer, esta autora enuncia (pp. 23-24) três das 
principais modalidades de articulação do sistema de emprego com as exigên- 
cias da competitividade: um modelo de flexibilidade defensiva, um modelo 
de flexibilidade ofensiva descentralizada e um modelo de flexibilidade ofen- 
siva de tipo social-democrata. 

O primeiro daqueles modelos apoia-se na intensa liberalização do mer- 
cado de trabalho "e privilegia o recurso à mobilidade externa dos trabalhado- 
res para ajustar o emprego às inovações tecnológicas e às flutuações da procu- 
ra", tendendo a traduzir-se na redução de emprego eno subestimar da forma- 
ção profissional. 

O segundo modelo, normalmente referenciado como japonês, tende a 
assegurar a manutenção do volume de emprego, privilegiando a aprendiza- 
gem, a polivalência e a mobilidade interfuncional no seio da empresa. "Os 
prérnios salariais facilitam os ajustamentos de curto prazo, enquanto a poli- 
valência e a inovação nos produtos facilitam os ajustamentos de longo prazo. 
Este modelo não 8, no entanto, aplicável nas indústrias maduras ou muito in- 
tensivas em mão-de-obra pelo que é acompanhado por uma segmentação e 
por desigualdades importantes entre os assalariados". 

O modelo de flexibilidade ofensiva de tipo social-democrata privile 
a articulação entre a modernização tecnológica e a prossecução do pleno 
prego, conferindo à formação profissional, às políticas de emprego e 
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incentivo à reconversão o papel de instrumentos de compatibilização dos re- 
quisitos da competitividade económico-tecnológica com a mudança do siste- 
ma social. 

Assim, e em síntese, "estes modelos diferenciam-se pela sua maior ou 
menor capacidade em compatibilizarem a promoção da competitividade e da 
modernização com a promoção do emprego, não só em quantidade, mas tam- 
bCm em qualidade" (Rodrigues, 1994: 25). 

Deste modo, os desafios da competitividade têm uma forte componente 
económica e tecnológica mas, na vertente social, estas componentes não têm 
natureza determinista e muito menos unívoca. Os desafios da competitivida- 
de são compatíveis com diferentes modalidades de organização social, sendo 
consequentemente esta uma das dimensões a considerar no quadro dos desa- 

' fios colocados pela competitividade, particularmente pelas instituições que 
inscrevem o desenvolvimento nos seus desígnios. É que, "de todos os recur- 
sos necessários para criar riqueza, nenhum é mais versátil do que o conheci- 
mento" (Toffler, 1995: 64), sendo este socialmente construido. 

Sintetizando, a emergência de um novo paradigrna tecnoeconómico ex- 
pressa-se também no processo de reestruturação em curso e num amplo le- 
que de desafios centrados nos modelos de organização interna às empresas, 
sendo os recursos humanos o elo de articulação entre a mudança tecnológica, 

' a mudança organizacional no seio das empresas e a mudança nas formas de 
organização económica da sociedade. 

Assim, se em capítulos anteriores se sublinhou que a inovação constitui 
um factor determinante da competitividade, cabe agora sublinhar que a for- 
mação e a qualificação dos recursos humanos se apresentam como indissociá- 
veis da inovação. Não só a capacidade de promover e apropriar os vários ti- 
pos de inovação é condicionada pela qualificação dos recursos humanos utili- 
zados, como, inversamente, a difusão e adopção eficiente de novas tecnolo- 
gias apontam para modelos flexíveis de organização do trabalho, requerendo 
ambos trabalhadores progressivamente mais qualificados. Outra das conclu- 
sões do estudo já antes citado (Simões, 1995: iii) é disso bem ilustrativa: 

Entre 1990 e 1993 um número considerável de empresas efectuou um elevado 
esforço de investimento, concentrado basicamente na aquisição de maquinaria 
e equipamento. Diversas empresas constatam agora que tal esforço não foi tra- 
duzido em acréscimos correspondentes de produtividade e competitividade, 
em parte devido ao insuficiente domínio dos aspectos intangíveis, nomeada- , 
mente no plano organizacional. 

i De um modo mais genérico, Toffler (1995: 99), contestando a eficácia das polí- 

h ticas de orientação keynesiana no combate ao desemprego, dá-nos conta do 
I alcance da qualificação dos recursos humanos no contexto da nova socieda- 

de: "qualquer estratégia efectiva de redução do desemprego numa economia 
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supersimbólica tem que depender menos da distribuição de riquezas e mais 
da repartição de conhecimentos". Noutro contexto, o mesmo autor fome 

A - 
ce-nos uma interessante imagem da relevância do saber na economia: "o q u ~  
torna revolucionária a economia da terceira vaga é o facto de, enquanto a ter- 
ra, a mão-de-obra, as matérias primas e talvez mesmo o capital são considera 
dos recursos finitos, o conhecimento é inesgotável, sob todos os aspectos" 
(Toffler, 1995: 77). 

Finalmente, importa sublinhar que a flexibilidade e os desafios de índo 
le organizacional que as novas condições da competitividade colocam às em- 
presas não se circunscrevem ao seu interior. No actual enquadramento, à em- 
presa competitiva exige-se a capacidade de estabelecer novas formas de arti 
culação com o seu meio envolvente, articulação que se exprime em novas es 
tratégias de gestão da cadeia de valor e em novas formas de relacionamentc 
clientes-fornecedores, de que são exemplo: a gestão just in time, as novas for- 
mas de comercialização e de assistência pós-venda, as novas formas de coa 
peração para a inovação, etc. 

Nas condições actuais da concorrência empresarial, a obtenção de ga 
nhos de produtividade deixa de se centrar na fase produtiva para se situar ao 
longo de toda a cadeia de valor. Nesta cadeia, que compreende desde os con- 
sumos intermédios à comercialização, passando pela concepção, gestão fi- 
nanceira e organizacional, uma parte dos factores-chave da competitividade 
situa-se no interior da empresa, mas outra parte encontra-se no seu exterior, 
nas actividades de suporte, nomeadamente, no parque de serviços de apoio à 
inovação e à qualificação de recursos humanos. 

Capítulo 5 
REGIÕES GANHADORAS: O NOVO PARADIGMA 
DA ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL 

Da região ao território: um corte epistemológico na ciência regional 

Na tradição da economia regional a região era vista como entidade sem vida 
própria, como mero espaço de acolhimento de iniciativas empresariais. 
Assim, as regiões distinguiam-se pelas vantagens comparativas de localiza- 
ção, e, a correspondente organização espacial era vista como determinada pe- 
las estratégias de localização das empresas, particularmente das grandes em- ' 

presas. Neste entendimento conceptual se apoiaram tanto as abordagens 
neoclássicas como a teoria dos pólos de crescimento ou as teorias centro-peri- 
feria e da divisão interespacial do trabalho. 

Durante os anos 1980, as teorias do desenvolvimento endógeno de con- 
figuração autárcica começaram a impor-se como quadro analítico alternativo 
às anteriores abordagens. Todavia, depressa a comunidade académica reco- 
nheceria as insuficiências desta nova perspectiva, pelo que é sem surpresa 
que novas abordagens começam a afirmar-se ainda na década de 1980. 

Nas novas abordagens a que nos referimos enfatiza-se as estratégias or- 
ganizacionais das empresas em detrimento das respectivas estratégias de lo- 
calização, o que conduz a centrar a atenção nas dinâmicas de organização 
produtiva de base territorial, particularmente no que às sinergias geradoras 
de inovasão concerne. As interacções estabelecidas num dado quadro territo- 
ria1 - entre empresas, entre instituições, entre empresas e instituições - e a 
configuração da organização espacial daí resultante, passam a constituir os 
ectores privilegiados de análise. Para esta nova perspectiva contribuíram 
.abalhos de origem muito diversa, nomeadamente: 

- os estudos centrados na problemática da organizasão industrial. A ex- 
periência japonesa dos tecnopólos e do MITI suscitou múltiplas refle- I xões, especialmente no domínio da inovação tecnológica e das redes 
institucionais de suporte aos processos de aprendizagem e inovação. 



Tais reflexões questionaram a teoria dominante da empresa e chama- 
ram a atenção para a natureza sistémica e interactuante da inovação e 
para a relevância do contexto organizacional em que ocorre. Dosi, Free- 
man, Lundvall e R. Nelson são alguns dos autores que mais se destaca- 
ram nesta abordagem - cujas principais conclusões já referenciámos 
no capítulo 3 - que se consubstancia na afirmação da emergência de 
um novo paradigma tecnoeconómico e na interpretação do processo de 
inovação através do conceito de sistema nacional de inovação, entendi- 
do como expressão organizacional das dinâmicas de aprendizagem co- 
lectiva que ocorrem num determinado quadro territorial: o país; 
paralelamente, a tentativa de interpretar a natureza da crise económica 
dos anos 1980 conduziu a um interessante debate transatlântico sobre a 
crise do fordismo. Alimentado pela escola francesa da teoria da regula- 
ção e por vários autores americanos, daquele debate resultou a concep- 
tualização de novas formas de organização industrial baseadas em mo- 
delos de acumulação flexível. Boyer (1986,1994); Piore e Sabe1 (1987); 
A. J. Scott (1988); Scott e Storper (1986) incluem-se entre os autores que 
maior contributo deram à compreensão dos novos espaços industriais 
de acumulação flexível; 

- entretanto, os estudos impulsionados por Aydalot (ver nomeadamente 
Aydalot e outros 1986) mostraram estar em curso um processo de trans- 
formação das hierarquias espaciais não compatível com as teorias do- 
minantes do crescimento desigual, baseadas no esquema centro-perife- 
ria. Com efeito, o retrocesso de algumas das tradicionais regiões cen- 
trais e a emergência de processos de dinamismo continuado em regiões 
periféricas e semi-periféricas tornou claro que as teorias espaciais domi- 
nantes poderiam explicar as hierarquias urbanas existentes mas não a 
sua transformação, isto é, não explicavam os processos de desenvolvi- 
mento com génese no território. E era de transformação que se tratava o 
processo em curso em França e, posteriormente, confirmado pelas dinâ- 
micas observadas noutros países; 

- sem dúvida que para a projecção actual das análises centradas no terri- 
tório contribuíram, de forma decisiva, o estudo da terceira Itália e o con- 
ceito de distrito industrial recuperado de A. Marshall(1900 e 1919)' pelos 
autores italianos, particularmente por Becattini e por Garofoli, seguidos 
de autores de outros países, sobretudo da Europa central e mediterrâni- 
cal como Maillat, Cpurlet, Pecqueur, Cooke, Pyke, Vasquez-Barquero e 
José Reis, entre outros.' 

1 Elements of Economics of lndustry (1900) elndustry and Trade (1919), ambas originariamente 
editadas pela MacMillan em Londres. 

2 Para informação mais circunstanciada consultem-se os trabalhos destes autores referen- 
ciados nas referências bibliográficas . 
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As novas abordagens a que aludimos têm como principal linha de fractura 
I 

t 

com as anteriores o facto de deixarem de enfatizar o papel das hierarquias es- 
paciais e das vantagens comparativas de localização das regiões, para se cen- 
trarem na compreensão das dinâmicas endógenas dos territórios e, particu- 
larmente, na especificidade dos seus modos de organização da produção. Tal 
representa um corte epistemológico na ciência regional, com o território a ga- 
nhar identidade própria, a ser entendido como produto económico-social . 
historicamente construído e com capacidade própria de se autotransformar, 
em detrimento de um olhar exterior sobre as regiões, entendidas enquanto es- 
paço formal de recepção de impulsos de desenvolvimento, cuja identidade 
provinha do papel que desempenhavam no processo de relações mercantis 
inter-regionais, papel esse mediatizado pela quantidade e natureza dos facto- 
res de localização de cada região. 

1 
Com a nova abordagem assistimos à passagem do espaço para o territb- 

rio. Arelação das empresas com o território deixa de ser vista como um mero 
processo de localização e a organização espacial como um simples processo 
de afectação territorial de recursos, para dar lugar a uma abordagem que en- 
fatiza as dinâmicas organizacionais das empresas e dos territórios na criação 
de recursos, bem como as interacções entre as empresas e destas com os res- 
tantes actores institucionais do desenvolvimento, das quais decorrem as si- 
nergias que corporizam as economias externas vitais para a competitividade 
das empresas. 

Assim, a passagem conceptual do espaço ao território significa encarar 
a região não como suporte passivo de recursos, mas como uma entidade gera- 
dora de novos recursos através de complexas formas organizacionais de gé- 
nese local propiciadoras de múltiplas interacções entre os actores locais, bem 
como entre estes e outros actores situados noutros pontos. Somos então reme- . - 
tidos para o meio e para as redes, formais ou informais, que emergem do terri- 
t6rio e o estruturam. Nalguns casos, tais redes conferem-lhe a condição de 
meio inovador, isto é, um espaço socioterritorial onde ocorrem dinâmicas de . '' 
aprendizagem colectiva geradoras de respostas inovadoras às alterações nas 
condições de enquadramento da actividade económica local. Em síntese, no 
novo quadro paradigmático o território é entendido como um conjunto de 
elementos económicos, socioculturais e institucionais com formas especificas 
de organização e capacidade de auto-reprodução. Como sublinha Maillat ;IA 

,?i 
(1995b: 159), o território não deve ser considerado "como algo dado a priori, . . . Ci 
mas como um resultado das estratégias organizacionais dos actores e do fenó- q 
meno da aprendizagem colectiva". !4 

Compreensivelmente, a consolidação de um novo paradigma é precedi- ,-h 
da de algumas ambiguidades conceptuais. Este caso não foge à regra. Anova , L ";'r? 
abordagem traduz a preocupação de integrar a análise das dinâmicas da or- a 

ganização industrial com as dinâmicas de organização do território, tendo na -1. 
expressão sistemas territoriais de produção (Maillat, Çcott.. .) uma das formas ;f 

:, '; 
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conceptuais mais englobantes. Porém, reflectindo o percurso teórico que lhc 
deu lugar, o conceito de sistemas territoriais de produção acolhe modelos dc 
organização territorial muito diversos, mas também com vários denomina. 
dores comuns, como sejam: p61o industrial (Perroux), distrito industrial (Becat. 

1 
tini), área-sistema (Garofoli), sistema produtivo local (Courlet), sistema industria, 
local (Pecqueur), meso-sistema produtivo/sistema local de inovação (Gilly e Gros 
setti), distrito tecnolbgico (Courlet, Pecqueur, Storper), meio inovador (Aydalot, 
Perrin, Crevoisier e Maillat), redes territoriais de inovação (Carnagni, Cooke, 
Maillat, Crevoisier e Lecoq), a que podemos acrescentar o contributo oriundo 
dos trabalhos que têm equacionado a problemática dos sistemas de acumulação 
flexivel (Piore, Sabel, Scott, St~rper) .~ 

Dada a ambivalência conceptual existente, antes de prosseguirmos im- 
põe-se clarificar os principais conceitos que, grosso modo, definem os diferen- 
tes sistemas territoriais de produção de sucesso competitivo, ou, como prefe- 
rimos designá-los os complexos territoriais de produção. 

Complexos territoriais de produção: clarificação conceptual 
e factores de suporte competitivo 

De entre as novas formas de organização territorial da produção, os distritos 
industriais italianos foram os que primeiro se destacaram na literatura da es- 
pecialidade. Os estudos empíricos centrados nestes distritos vieram chamar a 
atenção para a estreita articulação que neles se observa entre a organização da 
produção industrial e a organização social que viabiliza a sua reprodução, 
sustentando processos de inovação centrados no território. A compreensão 
deste processo colectivo de aprendizagem e inovação em contexto territorial 
resultaria no desenvolvimento de uma segunda linha de abordagem, impul- 
sionada pelo GREMI - Groupe de Recherche Européen sur les Milieux Inno- 
vateurs - e conceptualizada através do meio, nomeadamente, do meio inova- 
dor suporte contextual das redes de inovação através das quais se organiza a 
aprendizagem colectiva. 

Deste modo, distrito industrial, meio inovador e rede de inovação c01 
respondem a três conceitos que se completam, não surpreendendo pois que, 
quando confrontados com as realidades que pretendem representar, as suas 
fronteiras se tornem muitas vezes difusas. Talvez por isso, como antes assina- 
Iámos, vários autores preferem recorrer a expressões mais englobantes, como 
sistema produtivo locP1, sistemas territoriais de produção, complexos produ- 
tivos ou mesmo distrito tecnológico, configurando este último conceito um 

I 
I 

Aindicação dos autores esta longe de ser exaustiva, apenas se tendo referenciado aquele 
cujo contributo para a consolidação do respectivo conceito nos parece mais significativo 

meio com uma dinâmica inovadora apoiada numa organização socioeconó- 
rnica do tipo distrito mas polarizada pelas novas tecnologias. 

Perante a ambiguidade reinante, impõe-se que consagremos esta secção 
ao propósito de clarificar os principais conceitos que suportam o novo para- 
digma da organização territorial, aproveitando também para explicitar os 
factores emque repousa o sucesso competitivo dos vários tipos de complexos 
produtivos que a bibliografia da especialidade vem referenciado como re- 
giões ganhadoras. 

Os sistemas produtivos locais tipo distrito industrial 

Comecemos pelos sistemas produtivos locais, forma particular dos complexos 
territoriais de produção. Para Becattini o distrito industrial constitui uma das 
formas específicas dos sistemas produtivos locais, distinguindo estes em dois ti- 
pos relevantes: o p6lo industrial e o distrito industrial. Adicionalmente, consi- 
dera deverem distinguir-se o distrito industrial marshaiiiano do distrito in- 
dustrial materializado na experihcia italiana do pós-guerra. Por sua vez, Ga- 
rofoli apresenta-nos um conceito de área sistema que se justapõe ao de distrito 
industrial apresentado por Becattini, considerando ainda que o sistema produ- 
tivo local não é senão um sistema de pequenas empresas de tipo intermédio às 
área-sistema - ou ao distrito industrial na definição de Becattini - e às áreas 
de especialização produtiva. 

Em concreto, Garofoli (1994: 37-38) define as áreas de especialimçlio produ- 
tiva como um sistema local de forte especialização num único sector produti- 
vo, onde as pequenas empresas predominam mas sem estabelecerem entre si 
densas relações produtivas, sendo todas "concorrentes no mesmo mercado, 
produzindo o mesmo tipo de mercadoria ou dedicando-se à mesma fase de 
realização do produto". Nestas áreas, a articulação da produção com o siste- 
ma social restringe-se exclusivamente à subcontratação de capacidade (por 
oposição à subcontratação de especialidade), impossibilitando estes sistemas 
produtivos de "dirigir os seus processos de desenvolvimento e de transfor- 
mação" já que se limitam a aprofundar um modelo extensivo de crescimento 
através de "estrat6gias de adaptação, jogando com os baixos custos do traba- 
lho e com a sua flexibilidade". 

Ainda na expressão de Garofoli (1994: 38), os sistemas produtivos locais cor- 
respondem igualmente a modelos de desenvolvimento de tipo extensivo com 
predomínio de pequenas empresas de um mesmo sector, muitas vezes produ- 
zindo o mesmo produto. "No entanto, as relações entre as empresas são já sufi- 
cientemente extensas, embora, na prática, se limitem a inter-relações de tipo in- 
tra-sectorial (englobando sempre maior quantidade de subcontratação de es- 
pecialidade), na medida em que não existe uma integração produtiva substan- 
cial entre os diferentes sectores industriais". Estes sistemas distinguem-se ain- 
da das áreas anteriores pela existência de "uma certa sedimentação histórica da 
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cultura t&ico-profissional, o que lhes permite controlar as transformações 
técnicas por meio de ajustamentos técnicos marginais" (. . .) conduzindo, fre- 
quentemente, "a uma forte identidade sociOCU1tural entre as instâncias produ- 
tivas e os órgãos político-decisionais". 

Por sua vez, as áreas sistema (Garofoli, 1994: 38) correspondem a mode- 
los de desenvolvimento de tipo intensivo, com tendência para integrarem o 
conjunto da fileira de especialização, onde o predomínio das pequenas em- 
presas se estrutura numa "intensa divisão do trabalho entre as empresas, com 
urna progressiva diversificação do sistema produtivo local e a indução de 
uma complexidade crescente. As relações entre as empresas são pois muito 
fortes, tanto intra-sectorial como intersectorialmente". Adicionalmente, a 
área sistema "é capaz de dirigir o seu próprio processo de desenvolvimento e 
de transformação", já que este processo é "inteiramente de tipo autocentrado, 
ou seja, baseado na utilização de recursos locais (empresários, capital, traba- 
lhadores qualificados, tecnologia local, etc.)". 

Este conceito de área sistema justapõe-se ao de distrito industrial já an- 
tes definido por Becattini. Para este autor, o distrito industrial "é uma entidade 
socioterritorial caracterizada pela presença activa de uma comunidade de 
pessoas e de uma população de empresas num determinado espaço geográfi- 
co e histórico" (Becattini, 1994: 20) ou, de forma mais precisa, é uma aglome- 
ração industrial localizada, "onde a divisão do trabalho entre muitos opera- 
dores especializados, geralmente empresas pequenas ou muito pequenas,, 
não é estabelecida por uma grande empresa, mas pela mesma raiz cultural e 
por um forte sentimento de pertença" (Becattini e Rullani, 1995: 11). 

Cingindo-se à dimensão produtiva, Becattini (1994: 28) define ainda o 
distrito marshalliano como "uma população de empresas independentes, pe- 
quenas e médias, que, idealmente, se dedicam às mesmas fases intermédias 
do processo de produção, são governadas por um grupo aberto de empresári 
puros:' através da subcontratação, e apoiam-se numa miríade de unida 
fornecedoras de serviços à produção, bem como de trabalhadores ao dom 
lio e a tempo parcial". Deste modo, o contexto socio-organizacional é o ele; 
mento fundamental de distinção do distrito industrial relativamente ao pblo 
industrial, constituindo este um "um sistema local organizado à volta de uma 
ou de várias grandes empresas solidamente implantadas num território cir- 
cunscrito" (Becattini e Rullani, 1995: 11). 

Por conseguinte, área sistema e distrito industrial surgem-nos como 
formas conceptuais de uma mesma realidade que se reporta aos sistemas 
dutivos locais. 

Tentando sintetizar a bibliografia existente, poderemos enunciar nos 

4 O autor refere-se aos empresários que organizam o processo produtivo sem disporem d 
qualquer unidade produtiva, actuando como intermediários do sistema. 

termos que se seguem as características principais do distrito industrial/área 
sistema. 

- Tratam-se de aglomerações territoriais cuja actividade económica do- 
minante é a indústria. Sob formas difusas de organização territorial, 
têm como pano de fundo uma forte e historicamente consolidada espe- 
cialização em toda a cadeia de valor de um dado segmento produtivo. 
Deste modo configuram um modelo de especialização que, recorren- 
do ao conceito que a obra de Porter vulgarizou, poderemos designar 
por especializa$?io em cacho. Aobtenção de sinergias internas ao cacho 
pressupõe uma escala económica mínima para o distrito ou, como sa- 
lienta Garafoli (1994: 33), que a produção da área-sistema seja suficiente 
para cobrir "parte substancial da produção nacional, e muitas vezes 
internacional, do segmento ou do produto específico no qual incide a 
especialização". 

- Os distritos industriais configuram modelos de acumulação flexfvel, 
r apoiados numa intensa divisão social do trabalho entre pequenas em- 

presas, cuja trama de inter-relações define um esquema denso de per- 
mutas mercantis e não mercantis. O distrito não é apenas um sistema 
produtivo dominado por pequenas empresas, mas por pequenas em- 
presas que actuam em estreita colaboração intra-sectorial, graças ao fac- 

j to de se encontrarem especializadas numa ou em algumas das fases de 
produção de um mesmo segmento de actividade. O distrito define um 
modelo organizacional moldado pelo contexto sociocultural do territó- 

1 rio onde as relações de colaboração entre empresas se sobrepõem às re- 
lações concorrenciais de mercado. 

- A cultura técnico-produtiva historicamente consolidada confere ao dis- 
trito um saber-jazer específico cujo fiel depositário é o tecido social e em- 

; presarial local. Aeste conhecimento tácito, aperfeiçoado pelo learning by 
1 doing, acresce no distrito um intenso processo de learning by interaction 

-no sentido que Lundvail lhe atribui - associado à multiplicidade de 
r contactos pessoais estabelecidos entre os agentes locais. Esta rede rela- 
1 cional configura o que -por analogia com o conceito de sistema nacio- 
! nal de inovação - alguns autores designam por um sistema local de ino- 
I vação. É este sistema que é o responsável pelo que Garofoli (1994: 34) 

sublinha serem duas das características fundamentais dos sistemas de 
I pequenas empresas: "uma ampla e rápida circulação das informações 
I relativas aos mercados de venda, às tecnologias alternativas utilizáveis, 

às novas matérias-primas. aos componentes e aos produtos serniacaba- 
1 dos adequados aos ciclos de produção e às novas técnicas comerciais e I ' 

bancárias disponíveis (. . .) e a transmissão em cascata, no sistema das . 
empresas, dos melhoramentos técnicos e organizacionais, aumentando ! a efic6cia global do sistema local". 

I 
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- O distrito industrial constitui um espaço-território onde a forte espe- 
cialização ao nível da empresa proporciona a obtenção de economias 
de escala, e a divisão social do trabalho resulta na obtenção de econo- 
mias de aglomeração. Tal confere às empresas localizadas no distrito 
fortes vantagens competitivas associadas à flexibilidade e às econo- 
mias externas geradas pelo modelo de organização territorial da 
produção. 

- A flexibilidade e divisão do trabalho antes referidas fazem apelo a for- 
mas particulares de organização social e de gestão dos recursos huma- 
nos locais, pressupondo um sistema social que comporte várias mas ar- 
ticuladas formas de organização do trabalho, indo do trabalho assala- 
riado a tempo completo ou parcial ao trabalho domiciliário ou à tarefa, 
passando pelo trabalho autónomo como trabalhador independente ou 
como pequeno empresário. A grande flexibilidade e mobilidade do tra- 
balho conduz a elevadas taxas de renovação do emprego nas empresas, 
ao mesmo tempo que proporciona uma "escola de aprendizagem" na 
criação de novas iniciativas empresariais que, por sua vez, alimenta as 
expectativas de mobilidade social ascendente. De resto, a existência de 
um ambiente social estimulante do espírito e iniciativa empresarial 
constitui uma das características fundamentais do modelo de gover- 
nância dos distritos industriais, pela qual passa a reprodução da espe 
cialização flexível que os define. 

- Dada a natureza do tecido social exigido pelo distrito, a sua reproduç 
económica requer a existência de um sistema social e institucional loc 
que assegure a sua regulação. Um sistema homogéneo de valores e de 
pensamento enraizado na comunidade local, "expressão de uma certa 
ética do trabalho e da actividade, da família, da reciprocidade e da mu- 
dança, . . ., constitui uma das condições primeiras do seu desenvolvi- 
mento e da sua reprodução. (. . .) Este sistema de valores não deve consti- 
tuir nunca, seja de que modo for, um entrave ao espírito empresarial ou 
à introdução de inovações tecnológicas". A este sistema de valores 
acresce a necessidade de "um corpo de instituições e de regras destina- 
do a propagar esses valores a todo o distrito, estimulando a sua adopção 
e transmitindo-os de geração em geração. Estas instituições incluem ob- 
viamente o mercado, a empresa, a família, a Igreja e a escola, mas tam- 
bém as autoridades e as organizações políticas e sindicais locais, além 
de inúmeras outras instâncias, públicas e privadas, económicas, políti- 
cas, culturais, desolidariedade social, religiosas e artisticas" (Becattini, 
1994: 20). 

- A competitividade externa do distrito pressupõe a existência de redes 
de organização do mercado que assegurem em permanência a coloca- 
ção dos excedentes locais no mercado global e consolidem as relações 
do distrito com os seus clientes. No modelo de organização típico do 
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distrito esse papel é assegurado pela figura dos impannatori ou empresá- 
rios puros como os designa Becattini (1994: 23), cabendo-lhe as funções 
de mediador comercial e a articulação entre as tendências de evolução 
dos mercados globais e as potencialidades do distrito. Este agente, como 
é designado em Portugal nas áreas cuja organização produtiva mais se 
assemelha à dos distritos, realiza a prospecção de mercado, consegue 
obter encomendas e posteriormente organiza o processo de distribuição 
dessas encomendas, e/ou das suas diferentes fases de execução, pelas 
várias empresas do distrito com que trabalha, junto das quais acompa- 
nha o processo de produção, podendo mesmo assegurar alguns servi- 
ços pós-venda ao cliente. 
O enraizamento social do agente é o veículo de endogeneização ao dis- 
trito da procura mundial. Daí que a intemacionalização dos agentes co- 
loque ao distrito o problema do controlo local das redes de comerciali- 
zação. Por isso, assegurar o controlo territorial daquelas redes, bem 
como o acesso à tecnologia, pressupõe a existência de suporte institucio- 
na1 de representação política ou de mediatização da relação do local 
com o global. Vários autores desta escola de pensamento insistem neste 
aspecto, colocando-o mesmo como condição necessária à classificação 
de distrito. Por exemplo, José Reis (1989: 18) sublinha que "em vez de 
uma espontaneidade de mercado, o desenvolvimento local significa a 
necessidade de domínio sobre as próprias condições em que se inscre- 
vem as iniciativas de criação de emprego", preocupação que transporta 
para o entendimento de sistema produtivo local onde a capacidade de 
"mediação institucional enraizada na sociedade local", ou as "formas 
de representação colectiva" dos sistemas locais, têm um destaque equi- 
valente ao da cultura técnica loca2 e do contexto socioeconómico (Reis, 
op. cit. p. 191 e 405), reservando o autor um papel de charneira àquelas 
formas de representação na reprodução dos sistemas locais. 
Alguns autores entendem mesmo o distrito industrial como a configu- 
ração de um modelo de desenvolvimento alternativo (Courlet e Pecqueur, 
1994), colocando como requisito da sua definição a existência de um mo- 
delo de regulação territorial a par de um modelo de acumulação flexível asse- 
gurado pela intensa divisão social do trabalho entre empresas. O mode- 
lo de regulação exprime "um conjunto de formas de ajustamento das 
antecipações e dos comportamentos contraditórios dos agentes indivi- 
duais aos princípios colectivos que regem os modos de produzir e os 
modos de viver. Estas formas de ajustamento podem incluir hábitos cul- 
turais e formas institucionais. No caso dos sistemas industriais locais, é 
preciso referir, a par do mercado, a importância das redes e das relações 
de reciprocidade, com forte conteúdo sociocultural; mas estas actuam 
em contextos locais específicos, o que dá origem a verdadeiros sistemas 

I 
territoriais de auto-regulação" (Courlet e Pecqueur, 1994: 50). 



Em &tese, na perspectiva da escola da regulação (vide, entre outros, Courlet resultar menos das relações mercantis do que das relações infor- 
e Pecqueur, 1994 e J O S ~  Reis, 1989), sistema produtivo local e distrito indus- radas pelas redes interpessoais e pela mobilidade dos assalaria- 
trial/drea sistema convergem para um mesmo modelo de desenvolvimento endó- gora "as redes dominantes que estruturam as relações não são fa- 
geno e autocentrado, caracterizado por um regime de acumula@o baseado na cumplicidades estabelecem-se na base de formações tecnológi- 
organização flexível do trabalho e num modo de regulação local no qual, a par de uma identidade de práticas profissionais ou ainda de origens 

do mercado, as de colaboração mercantil e não mercantil - entre pe- s semelhantes" (Courlet e Pecqueur, 1994: 60). 
quenas empresas e destas com as instituições locais -e as diferentes formas A problemática da reprodução dos distritos industriais ao longo do 

de reprodução da cultura local, desempenham um papel determinante. tempo, e especificamente a do processo de transição de formas organizacio- 
nak do tipo distrito industrial para as do tipo distrito tecnológico, correspon- 

Os distritos tecnológicos de mesmo a uma linha de investigação em que se perspectivam significativos 
desenvolvimentos nos próximos anos, sem prejuízo de poderem j6 identifi- 

Entretanto, alguns autores têm vindo a insistir na necessidade dos distritos tores essenciais para esse processo de transição (conforme Mail- 

industriais darem um salto tecnol6gic0, configurando o que poderemos de- 995): a organização em rede da inovação, Ò reforço da lógica de 
signar por distritos industriais de segunda gerasão: os distritos tecnológicos. meio e a "densificação" e envolvimento das instituições locais. 

Philip Cooke (1996), Courlet e Pecqueur (1991 e 1994), são alguns dos autores ansformação do Arco Jurássico suíço, com a transição de um 
que mais se têm destacado neste domínio. a1 baseado na indústria de relojoaria para um distrito tecnoló- 

Cooke (1996) sublinha que 0s distritos industriais italianos têm vindo 1nicroelectr6nica e nos novos materiais, é uma das situações 
nos anos 1990 a debater-se com dificuldades sem precedentes, associando es- referência a esta novq linha de abordagem (vide, por exem- 
sas dificuldades a um conjunto de fadores, quais sejam: a intensificação da 
concorrência internacional a que os distritos estão sujeitos, não só a partir do Resumindo, na representação que deles se vem fazendo, os distritos tec- 
"terceiro mundo" como de empresas transnacionais que emularam a flexibi- aglomerações territoriais de a-dação fled- 

1 lidade dos d is~tos ;  as dificuldades que 0s distritos têm revelado em promo- gração territorial do sistema de I&D com. a pro- 
ver a inovação de produto e de processo a partir da incorporação de conheci- os de apoio à adividade produtiva, Neste qua- 
mento tecnológico codificado; a incipiência das ligações dos distritos às insti- sas continuam a dispor de um importante 
tuições de investigação universitária e as dificuldades de acesso ao financia- empresas de significativa dimensão e for- 
mento da inovação; a insuficiente compensação das limitações da pequena dade tecnológica. Por outro lado, embora a identidade territoria1 bis- 
escala pelas redes de colaboração e, finalmente, as dificuldades em enfrentar nte sedimentada continue a marcar a dinâmica relacional local, "a cd- 
os desafios da preservação ambiental. Em consequência do diagnóstico feito, ar" (Courlet e Pecqueur, 1994: 60). 
Cooke argumenta que a competitividade dos actuais distritos italianos pres- A descrição que estes autores nos fazem de Grenoble, segundo eles a 

supõe capacidade para arquitedar um sistema regional de inovação alicerça- ológico, parece-nos suficiente- 
do numa estratégia tecnológica regional, na criação de redes de transferência crição. A génese industrial de Gre- 
tecnológica e no envolvimento activo das autoridades de política regional. a produção de energia hidroelkc- 

Por sua vez, Courlet e Pecqueur sustentam que os distritos ind a partir da bulha branca, tendo o sistema evoluído no tempo para a 

os sistemas industriais locais como preferem designá-los, precisam de ev e o nuclear, dando lugar, 

distritos tecno16gicoç, conceito que amplia a noção de distrito industrial por stência de três componentes que 
a retratar realidades emergentes nos anos 1990 como o Arco Jwássico Suíço e nvergem e se apoiam mutuamente: 
Cholet na Suíça, o Vale do Arve e Grenoble em França, a zona do Canavese entre 
T h  e Ivrea em Itália, ou o Silicon Valley e a Route 128 nos EUA, a que podere- um distrito industrial fortemente especializado na produção de bens de 
mos acrescentar realidades como as estudadas por Rosabeth Kanter (1995) no sul equipamento industrial e na electrónica, com inheras  PME, nomeada- 

da Califórnia, nomeadamente Spartanburg e Greenville. mente integradas na ZIRST;5 
Nos distritos tecnológicos, o desenvolvimento "baseia-se num salto tec- 

nológico, isto é, na adopção de tecnologias radicalmente diferentes dos co- 
nhecimentos técnico-profissionais acumulados ao nível local". A inovação -Zone Pour ~~novat ion  et les Rhalisations Scientifiques et Tediniques. Agmpa 
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- um potencial com numerosos laboratórios cções sociais, das sinergias interpessoais e da acção social colectiva, de- 

pública e de ~ves~gaç~o-desenvolv~ento, integrado do assim a capacidade de inovação e O sucesso económico de áreas 

dutivo (com um total de 8000 investigad~res);~ locais especificas. A criatividade e a inovação contínua são vistas como o re- 

- grandes empresas (Merlin-Guérin, Thomçon CSF, e um processo de aprendizagem colectiva. Tal processo alimenta-se 

B ~ ~ ~ ~ ~ - D ~ ~ ~ ~ ~ ~ ) ,  que representam uma capacidad eno social que se materializa, nomeadamente: na transferência 

económico e tecnológico. hter-relacional de ~OW-how, na imitação das inovações tecnológicas e das 
práticas de gestão com sucesso, nos contactos pessoais directos, na coopera- 

conc~usão, o distrito tecnológico configura a coeiçtênci i~-dormal entre as empresas, e, na circulação tácita da informa- 
deio do industrial c-ónico com formas voluntar fhmceira Ou temológica". 
da inovação próximas do conceito de tecnopólo de que a e Assim, 0 conceito de meio inovador pretende apreender as dinâmicas 

é fértil. Mas, como a caracterização anterior de Grenoble territoriais de inovação, tendo como pressuposto que actualmente 0s meta- 

figurino não se nos afigura generalizável enqu ~ s m o s  do desenvolvimento regional "residem nas regiões que são capazes 

terfitorial. M~~~~ a sua noutro local não est Ôr de pé projectos que aliem as novas técnicas, a cooperação 

des, para além de pressupor um enorme esforço financeiro das autofid entre as empresas, as instituições de formação e de pesquisa, e que deçenvol- 

Em todo o caso, o conceito de distrito tecnolbgico representa uma novos produtos, muitas vezes com o apoio das autoridades locais e re- 

ração, por amplificação, na conceptualização das dinâmicas territoriais qu ais" (Maillat, 1995a: 1). 

vai de encontro ao conceito de meio inovador, sobre O qual passaremos h n 0  imediatamente se depreende, o conceito de meio tem fortes pon- 

deter-nos. tos de contado com o de distrito, mas distingue-se dele. Com efeito, tendo re- 
sultado dos estudos sobre os sistemas de pequenas empresas, incentivados 

0s  meios inovadores S dos investigadores italianos, o conceito de meio 6 em grande 
edida híbut&io do de distrito industrial, mas, contrariamente a este, pre- 

A panóplia de estudos empíricos entretanto também as dinâmicas territoriais onde as PME não desem- 

complexos territoriais de produção permitiu c determinante e as sinergias que procura identificar já não 

organização do território sofreram uma profunda alt 0 baseadas na identidade social familiar mas na identidade teao16gica e 

dos anos 1970. 
profissionais e institucionais que suportam a inovação. 

Aqueles estudos evidenciam que, contraria dos autores confere ao distrito uma "dimensão comunitá- 

nomia regional dominantes até aos anos 1970, e (1995) considerar que O conceito de meio é concordante 

neoclássica, a relevância da proximidade geográfica não reside na r o-metropolitana mostra bem o quanto esta abordagem 

dos custos de transporte mas no facilitar do inte retende ser mais englobante. 

tanto mais pertinente quanto é sabido que actualmente as "ideias" e 0 c0 Decisivo neste ampliar da problemática parece ter sido a verificação do 

cimento constituem o principal recurso competitivo. Tendo C O ~ O  ponto por grandes empresas em algumas dinâmicas de ino- 

partida esta constatação e a convicção de que O 
a SklH no Arco Jurássico, a Bosch em Baden-Wurtem- 

compaginava com os modelos de organização do distrito industrial, ou a Hew1et-t Packard e a Apple em Silicon Valley (caso paradigmático 

po de investigadores agrupados no GREMI em meados dos anos 1980 cio inovador, cf. I'errin, 1991), levando autores como Maillat (1995: 4) a 

r- a investigar o alcance explicativo do conceito de meio i~ovador. luir que "não 6 tanto a dimensão das empresas que importa considerar, 

Nas palavras de Camagni (1991: 1) com a abordagem territoria1 cen a existência ao nível territorial de modos originais de organização dos 

da no meio "o espaço económico toma-se um espaco 'relacional', o campo 
Tal Ponto de vista Vem ao encontro do entendimento de que "todas as 

rocedem da criação do saber-fazer tecno-organiza- 
138 empresas de ramos tecnol6gicos, apenas 4 delas com mais de 100 assalariados, ass que esta criação 6 um esforço colectivo que não releva 
gurando em conjunto cerca de 3150 postos de trabalho assalariado. rac~~mdidade perfeita mas de aprendizagens no seio das quais 0s parcei- 
Atente-se na dimensão empregadora relativa que neste distrito tecnol6gico d dade comum especifica ao seu contexto e que é de na- 
ponente distrito industrial e a componente I&D,   ara já não falar no emprego 
pela componente grandes empresas, cujo valor os autores nos não indicam. 

eza processual" (Perrin, 1991: 343). 
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Maillat (199%) identifica três ac sinergias criativas da actuação dos actores locais. Com efeito, segundo 

colectivo que reduz os custos da inc Perrin (1991), são a cultura e os códigos de conduta do meio que permi- 

escala das empresas;' a abordage tem as relações pessoais baseadas na confiança e na solidariedade, e são 

do processo colectivo de aprendizagem com a cultura tecnoec estas que criam as condições favoráveis à inovação, quer por 

a acepção organizacional de meio, que enfatiza a articulação da rnaximizarern as sinergias criativas dos actores, quer por ~imultanea- 

externalização vs. integração no quadro das empresas com as 
- mente minimizarem o risco de apropriação individual da inovação. 

nização do território. Mais, tais códigos de conduta não são nem institucionais nem fomal- 
*ao obstante as diferenças daquelas três acepçõeç, pe mate definidos, mas antes uma convenção colectiva de natureza tácita, 

são sobretudo que se completam e, nesse senti já que não de um contrato; 

juntamente o meio inovador. Daí que pensemos poder sintetizar o conceito o meio estrutura um colectivo de actores que gera os recursos materiais e 
meio inovador a partir dos elementos recorrentes na abordag no qual desempenham papel de destaque as emPre- 
autores (Maillat, 1995a e 199%; Perrin, 1991 e 1995; Camagni, 1991.. .),ou s sas, sejam as industriais sejam as de serviços de apoio, as estruturas de 
definindo-o como um aglomerado territorial que se caracteriza por: . investigação e formação, as instituições financeiras, as instituições da 

administração pública e as associações sociopiofissionais, configuran- 
' 

. possuir um capital de conhecimento (de natureza técni do o que, por analogia com o conceito que antes apresentámos de siste- 
comercial ou relacional) associado ao processo de produção local, ist ma nacional de inovação, poderá designar-se por sistema local de 
um saber-fazer técnico-produtivo (Perrin, 1991) cole 
via leaming by doing e/ou learning by interacting o meio inovador é ainda um espaço privilegiado de abertura ao exterior, 

capítulo 3); integrando-se, nomeadamente, nas redes internacionais de mercado e 
- apresentar um capital relaciona1 baseado no c de acesso à informação tecnológica, mas apresentando-se também em 

actores do meio e materializado numa trama de relações me interacção com o sistema político-institucional que constitui o seu en- 
não mercantis, formais e quadramento, particularmente o país. "Aatracção de energias externas 

entidade integradora que se manifesta nu e de know-how é exactamente o objectivo que atribuímos às redes de ino- 

pessoais e interinstitucionais acima das vação. (. . .) As ligações internas, nomeadamente as ligações informais e 

tura económica local; tácitas, não são suficientes para conseguir os principais objectivoç, espe- 

- dispor de um quadro valorativo-normat ( cialmente em tempos de rápida mudança económica e tecnológica" 

portamentos dos actores locais, conferindo identidade social (Camagni, 1991: 4). 

desejavelmente, uma convergência d 
$30. Esta auto-identificação colectiv a identidade alicerçada numa visão estratégica explícita e não apenas 

ultura local, a ênfase no processo de inovação e no papel das instituições 
de I&D e das redes de profissionais, bem como a atitude de abertura ao exte- 

7 Çobre o conceito de custos de transacção, cuja origem remonta a R.H. Coase (1937), nor, constituem as principais dimensões diferenciadoras do meio inovador 
sulte-se O.E. Williamson (1975) a quem se deve o seu aprofundamento e divulgação: relativamente ao distrito industrial da primeira geração. Aênfase tecnológica e 
kets and Hierarchies, Free Press, Nova Iorque. a dimensão empresarial constituem outras vertentes que persistem como di- 
do dados pelo respectivo custo de produção, 
formação sobre OS "preços pertinentes" acre ferenciadoras. No meio inovador a dimensão das empresas não é determinante 
dor tem de suportar os dois. AO diferencial e a capacidade de inovação é aferida pela capacidade dos actores locais reagi- 
custo de aquisit$io chamou Coase custos de transacção, introduzindo rem positivamente às alterações do seu enquadramento, pressupondo que a 
empresa um elemento definidor da fronteira entre organização de m cooperação entre os actores locais tenha a inovação por finalidade e se apoie 
ção hierárquica iritra-empresa. Em termos simplistas, a teoria diz-nos 
tará por extemalizar certas funções ineren em redes de mercado e tecnologia de âmbito transterritorial. Porém, a evolu- 

Os autores que mais se destacaram na teorização do distrito industrial 
rar essas funçóes a um custo menor que a conduziu a que também nestes a dimensão tecnológica (e, de certo modo, até 
funções. um dos principais meritos dest ainser~ão no mercado internacional) se convertessem em vectores essenciais 
com a organização e gestão empresaria 
economias externas à empresa e as de 

da reprodução dos distritos industriais (veja-se, nomeadamente: Becattini e 
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Ruilani, 1995; Courlet e Pecqueur, 1994), falando-se mesmo, como vimos ai. O processo de globalização e a consistência competitiva 
dos distritos industriais . ' 

tes, em distritos tecnológicos onde as grandes empresas também têm o seu i. r 

papel. 
A tipologia de meios que nos é apresentada por Maill O entendimento conceptual a fazer dos diferentes tipos de com- 

oriais de produção é tempo de nos questionarmos sobre a consis- 
conceitos que retivemos. Trata-se de uma tipologia baseada na etitiva do distrito industrial. O destaque dado a este tipo de com- 
de dois crit&rios, que constituem as dimensões determinantes do meio rial justifica-se por ser aquele que, de forma mais radical, a bi- 
dor: a lógica da interacção e a dinâmica de aprendizagem. Alógica da siciona como a alternativa local AS condições impostas do exte- 
ção reporta-se às redes territoriais de cooperação geradoras de sine essa de globalização em ~ ~ r s o .  
vadoras. A dinâmica de aprendizagem exprime a capacidade dos O modelo de organização da produção tipo distrito apresenta inegavel- 
cais em adaptarem o seu comportamento em b ç ã o  das transfor antagenS competitivas, assim Com0 algumas vertentes sociais 
ao longo do tempo ocorrem no seu meio envolvente. A conju s poderá ele resistir às novas condições da competição global 
duas dimensões define quatro tipos diferenciados de meio: mudança de paradigma tecnoeconómico? 

0 s  seus principais teóricos não escondem a existência de pontos fra- 
- as regiões dominadas por grandes empresas, onde a fraca ionam a evolução destes espaços-território. Recordemos OS 

é acompanhada pela ausência de dinâmicas de inovagão; 
- o simétrico desta situação é o meio inovador, onde a lógica da elevada in- 

teracção se conjuga com a intensidade da aprendizagem inovadora; a presença de fortes mecanismos de regulação local tende a que o siste- 
- com uma elevada lógica de interacção mas fraca dinâmica inovadora ma local seja lento na reacção às alterações do mercado ou, nas palavras 

encontramos os meios potencialmente inovadores, ilustrados pelos distritos de Garafoli (1994: 40), os "sistemas de pequenas empresas não são fre- 
industriais; quentemente orientados pelo mercado"? 

- finalmente, os tecnopólos definem dinâmicas de inovação elevada sem aquela debilidade levanta o problema da orientação estratégica da eco- 
meio, já que a lógica de interacção é reduzida. , nomia local, problema tanto mais pertinente quanto a atomicidade em- 

presarial do distrito "permite a flexibilidade produtiva, mas em geral 
Esta tipologia apresenta, como salientámos, a grande vantagem de distinguir : impede - provavelmente devido ao individualismo exacerbado dos 
os conceitos "extremos" que conceptualizam os sistemas territoriais de pro- empresários locais -a emergência de um cérebro direccional à altura da 
dução. Porém, no plano empírico estas situações tendem a ser raras predomi- capacidade produtiva do sistema local" (Garofoli, 1994: 40); 
nando situações concretas que se apresentam como combinações daquelas a fraca capacidade dos distritos para influenciar as orientações da politi- 
duas dimensões mas em intensidades intermédias e não extremas, tornando ca económica e da política regional, aliada a uma política de crédito nor- 
difícil distinguir as realidades correspondentes a cada um dos conceitos. Daí malmente desfavorável às pequenas empresas, constitui outro dos pon- 
que prefiramos utilizar o conceito de complexos territoriais de produção, enten- tos fracos destes sistemas; 
dido como conceito englobante dos anteriores, que se alimenta do que de co- às debilidades anteriores acresce normalmente uma fraca terciarização 
mum há entre eles e não nas suas diferenças, domínio em que aqueles concei- local, "sobretudo no que se refere aos serviços As empresas, ou seja, os 
tos continuarão a revelar-se como subtipos pertinentes dos complexos teni- serviços directamente produtivos" (Garofoli, 1994: 40); 
toriais de produção? a "coexistência instável entre componentes socioculturais e puramente 

económicas, tanto no seio do distrito como nas suas relações com o exte- 
rior ", coloca complexos problemas de regulação do sistema que não têm 

'1 Tal entendimento conduz a que o p61o indusfrial, ainda que estruturado por uma grande solução a nível local. Assim sendo, não surpreende que em alguns dis- 
empresa territorializada cuja express%o m6xima 4 a cidadeanpresa, constitua uma das va- tritos já se notem "sintomas tendencialmente desintegradores dos seus 
nedades organizativas do que aqui designamos por complexos territoriais. De resto, um 
complexo tambem poder6 ser estruturado por uma ou poucas grandes empresas apoian- 
do-se numa rede local de divisão social do trabalho não controlada por aquelas empre Corroborando esta ideia, Varaldo e Ferruci (1996) fornecem-nos uma interessante visão 
sas. Atente-se a este propõsito nos diferentes modelos de redes organizacionais definidos da forma como a incapacidade dos distritos para se adaptarem Bs condições da concor- 
por Veltz (1993). rhcia emergentes nos anos 1980 conduziu B crise do modelo vigente. 
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zados 6 de origem local 
ção do rácio entre criação e falências de empresas são dois dos s a]ismo e formados 10- 
que este autor refere como exprimindo as clificuldades dos dis rsos financeiros acumulados na zona, temologia inovadora h- 
adaptarem-se às alterações das condições exteriores; troduzida na área), o processo de desenvolvimento torna-se completamente 

- a debilidade dos distritos industriais é também SubM~ada Po a vez atingido este estádio, o sistema local está em condições 
e Pecqueur (1994: 51). Estes autores identificaram em França próprio processo de desenvolvimento e de transfomação". 
de emprego que numa primeira análise podem classificar-se como dis- Apesar da dificuldade em assegurar estas condições, dificuldade que o 
tritos industriais?' Porém, a sua expressão contrasta ~0mas76 ona, Garafoli adverte para o facto da sobrevivência dos dis- 
emprego "dominadas por um ou dois estabelecimentost qu adicionalmente, uma dinâmica permanente de inovação e 
mais de 5% dos empregos nacionais do ramo que rePreS emergência de níveis decisionais superiores aos das empre- i 
Além disso, algum destes sistemas [dis~tosI  mmnt~am-s o das relações entre a economia e as instituições locais, , 

muitos deles caracterizam-se ainda por um nível de V do uma estratégia global de .transformação do siçte- 
mão-de-obra bastante fraco". De resto, as situações que 0s ente que cumulativamente àquelas condições nos , . 
tificam como sendo mais p16xima~ dos distritos italianost obrevivencia dos distritos na análise de Garofoli. 
vidade de especialização produções tradic gena daqueles factores e o facto de serem variá- 

;Iil .h 

lhas, a indústria algodoeira, o comércio e tr or do sistema local", em Garafoli o exterior sur- .I 

lã, e O calçado. AS excepções são o fabrico de h g o s  de P nante do sucesso dos sistemas locais. A inser- 
dução de relojoaria. e eficácia do siste- 

alteração das tendên- 
Afortíçsima associação existente entre as tecnológicas radicais 
tores diversos têm identificado sistemas pr 10 de especialização flexível e da produção de 
da variedade das adividades em que repou 
associação esta que parece ignorar as fronteiras ssociadas à organiza- 
modelo do distrito mais do que uma forma geral de organiza tituições colectivas de orientação estratégica 
configura um modelo organizaciona1 que decorre de lógica s com o exterior, nomeadamente de controlo 
de produção especificas de certos segmentos de activida aquelas instituições com a economia local, 
em determinados meios socioculturais as condições ide a dinamização da inovação, constituem 0s 
A acessibilidade a mão-de-obra abundante lise de Garofoli identificamos como deter- 
de um tecido social sem grandes fricções e cultu etitiva dos distritos. Tais factores são con- 
ção da religião, do passado de resistência pol 
agrícola OU outra - e um processo de produção comP vidade - ainda que não exclusivos dos 
ção descontínua - O que exclui as indústrias de pro s também se encontram presentes nau- 
sentam-se como alguns dos factores funda produção. Mas serão eles consistentes 

Mas, retomando a nossa questão, perante eSt ndustrial? A resposta requer uma refle- 
está reservado aos sistemas de pequenas empresas ompetitiva de algumas das caracteristi- 
te optimista, Garofoli (1994: 41) sugere-nos que 

10 Vem a propósito recordar, para melhor se poder avalia 
tritos, que Garofoli (1994) refere ter identificado apena 
produtiva e de pequenas empresas em todos os 9 primeiros países membros da UE, com ex- 
cepção da Itália. Dessas áreas, "quase todas elas são de formação antiga e se encontram aralelo ou, para sermos 
em crise profunda, salvo raríssimas excepçaes, sobretudo em Franca". mais rigorosos, o desfasarnento entre a experiencia francesa e a italiana. 
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Identidade local e articulação com o mercado global agentes que se limitam a ser intermediários voláteis, implica a existência de 
esquemas organizacionais de cooperação para a comercialização e para a in- 

Comecemos pela questão da identidade local. Como vimos, a evo tegração da cadeia de valor pós-venda. 
produção do distrito industrial repousa, em grande São os próprios Courlet e Pecqueur (1994: 59) que, considerando as di- 
dade do tecido social e no orgulho individual e soci nâmicas dos sistemas industriais locais nos últimos anos, são levados a con- 
sua identidade local. Poderá esta especificidade e sentido local d duir: "O mercado e a comunidade (. . .) revelam-* cada vez menos aptos para 
que se exprime em algo que poderíamos designar por fidelidad dominar as mutações em curso e regular as relações entre a economia e a so- 
resistir à globalização da informação, à crescente mobilidade e ciedade no próprio seio do sistema local. A maior complexidade da indústria 
maneira, à eçtandardização dos próprios valores culturais? A e da sociedade e as novas necessidades dos sistemas industriais locais tradu- 
será linear, muito menos dissociável do contexto histórico e V ~ V  Zem-Se por solicitações shultaneamente mais precisas e mais globais feitas 

local.12 Mas uma coisa parece indiciar a evolução r ao meio local e, nomeadamente, ao sistema político local". 
cidade de resistência cultural, a identidade e o sentido de pe Os vários estudos entretanto feitos sobre este tipo de realidades territo- 

confinar-se a comunidades locais de dimensão bairrista - O riais conduzem-nos a concordar com aqueles autores, mas não sem reservas 
parece constituir económica adequada aos distritos quanto à possibilidade do sistema político local poder dirimir as contradições 
titivos - ou a manifestar-se em espaços supralocais, parti intrínsecas ao modo de funcionamento dos sistemas locais sobreviventes, no- 
dos países, escala que também não é consistente com a C meadamente no que à reestruturação temológica, reconversão profissional e 
distrito. De resto, identidade e espírito de pertença nunca regula~ão do desemprego e da qualidade do emprego local respeita. Pelo me- 
quanto o foramnas sociedades rurais estruturadas pelos nos de forma compatível com a manutensão de um f i g m o  organizacional 
mos, e mesmo estas não resistiram à desagregação apreensível através do conceito canónico de distrito industrial. Bastará ter-se 

OU seja, a concepção dos distritos tem subjacente presente que neste a mobilidade do trabalho, a reciprocidade e a dinâmica de 
da organização social, pressupondo uma consciência sociopoutica de iniciativa empresarial repousam sobre a expectativa de ascenção social apoia- 
territorial dificilmente compatível com escalas geográficas supralocal das na ideia de "pleno emprego" do mercado local de trabalho. 
salvo em situações de passado histórico muito particulares. Dada a nature 
da globalização em curso, tal limitação revela-se ag Novas tecnologias, mercado de trabalho e mudança social 
clareza. 

Çerá o sentido de pertença dos empresários puros mais forte do que É hoje claro que para vencer as resistências à emigração a que antes aludimos 
oportunidades de obtenção de @os resultantes - a ponto dos trabalhadores abandonarem a sua comunidade em troca da 
ciais de preços entre locais alternativos de colocação d aventura pelo desconhecido e, paralelamente, substituírem a autonomia do 
mo que alguns desses empresários resistam à t seu trabalho por um enquadramento profissional hierarquizado e ritmado 

servem a sua fidelidade, como pode obstruir-se por outros - muito contribuiu o diferencial de remuneração do trabalho 
apátridas no negócio? Estando o sistema produtivo loc agricola e do trabalho assalariado na indústria. 
mas de organização da comercialização típicas Ora, o modelo de flexibilidade do distrito repousa sobre a baúa qualida- 
tarão estes condenados a concorrer cada vez mais n de do emprego, seja esta aferida em termos de tempo de trabalho, possibilida- 
Çendo afirmativa a resposta, como pode sustentar-se a competição via de de Progressão na carreira, habilitações formais requeridas ou de remunera- 
se os distritos já asseguram baixas remunerações do trabalho? Não é es Ç ~ O  auferida. Nestas condições, a reprodução dos distritos fica dependente da 
círculo vicioso, socialmente difícil de sustentar? Sua articulação com mecanismos de segurança social estatal e/ou com seg- 

O reforço da capacidade comercial dos distritos mentes de adividade que só sobrevivem numa lógica social de sobreemprego, 
velmente como pedm basilar da sua competitividade COmo a agricultura fm-diar. A primeira via não parece defensável em termos 
tive1 com esquemas de comercialização baseados em empresários p de politia de emprego, a segunda só funciona enquanto houver quem esteja 

disposto, ou constrangido, a aceitar aquelas condições de trabalho, revelan- 
do-nos 0 êxodo rwal do passado que esta é uma condição não duradoura. 

12 Basta pensar* na quantidade de idiomas e dialebos ameaçados de extinção, ao mes Acresce, Como ameaça à reprodução do distrito, que a faca qualidade 
tempo que outros são reavivados. 0 emprego oferecido no seu seio tende a contrastar com as expedativas de 
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realização profissional e de vida dos jovens saídos do sistema de ensino. industrial apresente resistências à inovação tecnológica, o que inevitavel- 

~ a l  põe em causa a continuidade do processo de repro nte colocará em causa a sua competitividade no sistema global, a não ser 
conhecimento tácito inerente à especialização local e, por outro lado, apresen- ulsor dessa inovação. Acreditar que "a intro- 
ta-se como uma força desagregadora da coesão do tecido social e d ce como um avanço social realizado graças 
nia da cultura local. arte do conjunto dos segmentos da adivi- 

Aevolução do mercado de trabalho e dos hábitos comport eindustrialedetodas as camadas da popula~ão" (Becattini, 1994: 271, pa- 
jovens nas principais áreas portuguesas de especialização baseada no sa- rece-nos ser atribuir ao sistema social uma excessiva consciência crítica de si 

mo, a ponto de conseguir dissociar o seu interesse estratégico e colectivo 
cultural materializado na tradição artesmal local constitui o resse imediato e singular dos seus membros directamente atingidos 

dução de novas tecnologias, sobretudo quando este efeito indivi- 
pias iniciativas locais de animação para o desenvolvimento, o eralizável. Neste domínio, até OS ~ S U S P ~ ~ ~ O S  Courlet e Pecqueur 

conhecem, ainda que daí não retirem todas as consequências, que 
animação não é alternativa para o desenvolvimento loca económicas e temológicas em curso são "susceptíveis de pôr em 
quanto não for acompanhada por de rnelhoria d anismo fm-tdamental de regulação local" (a combinação entre O 

prego local alicerçadas na valorização mercantil dos recursos locais. ciprocidade das relações locais), até porque "certos sistemas in- 
riências de Castanheira de Pêra, Castelo de Vide, Porte1 e Alcoutim s dustriais locais nasceram de uma utilização intensiva do trabalho, origem de 
expressão territorial desta problem antemão pouco favorável para a inovação temológica". 

A generalização das novas tecnolo Acresce que se a cultura de flexibilidade e mobilidade do trabalho facili- 
constitui outro factor da maior relevância par ta a adopção da inovação e sobretudo a sua reprodução por i~nitação,'~ o siste- 

istritos também comporta elementos conservadores adversos 
s "este modelo de sociedade é um modelo englobante, totali- 

riência constituem a componente fundamental do capita e são diferentes", como salienta Garoffoli 
dra basilar da sua competitividade. Porém, em fase de r 
cas como a que se tem vindo a observar nosúltimos anos, este capital pode re- 
sultar desvalorizado pelas novas tecnologias ou pressupor a sua adaptação a Iniciativa empresarial por imitação e processo de inovação 
essas tecnologias. Como referem Courlet e Pecqueur (1994: 58), "a reconver- 

técnico-profissionais culturalmente inscritas na econo 
ge novas formações, bem como a reconversão dos tr 
existentes". ução. Porém, é também sabido que esta dinâ- 

ou seja, a introdução de novas tecnologias nã er localmente acumulado e num ambiente SO- 

as competências anteriores dos trabalhadores, sendo de esperar que o distrit penaliza o insucesso tanto mais quanto ele re- 
local. Neste quadro, como era de esperar, a pe- 

!quena iniciativa empresarial tende a reproduzir por imitação o tecido empre- 
vulnerabilidades. 
tecnológica requerida pelas novas condi- 

produtiva do saber-fazer tácito, e aumenta as 

4 Tenha-se presente que se esta dingmica de imitação constitui umavantagem, ela tambem 
pode comportar gemes de vulnerabilidade, quer por poder conduzir ao esgotamento 

lumbrando como poderão a maior parte delas sobreviver ao esgotamento destas duas por exaustão do mercado, quer por dificultar a diversificacão produtiva quando a rees- 
fontes alimentadoras. truturação se impõe. 
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exigências de capacidade de gestão empresarial, não poderá estar a compro- especializações o resultado de um processo histórico de evolução articulada e 
meter-se o papel da iniciativa por imitação? baseada no aproveitamento criativo do saber tMco-produtivo local. Tive- 

Com o encurtar do ciclo de vida dos produto mos oportunidade de estudar exaustivamente esta realidade, tendo nela 
tação da inovação não poderá traduzir-se na penaliz identificado várias das limitações competitivas que acabamos de apontar 
empresas inovadoras que vêem partilhado o exc 0s distritos. Com efeito, aí concluímos (Lopes, 1995) que a competitivida- 
vação antes mesmo de poderem amortizar os custos do de da Marinha Grande se encontra condicionada: pela atrofia da oferta lo- 
ou intangível requeridos pela inovação que introduziram? O processo de re- cal de serviços; pelo predomínio de um modelo vulnerável de internacio- 
crutamento de trabalhadores especializados junto de empresas que investi- nalização sem controlo estratégico seja ao nível tecnológico seja ao nível da 
ram significativamente na sua formação é disso expressão paradigmática e comercialização dos produtos finais; pela debilidade da capacidade de 
tem na indústria de moldes da Marinha Grande uma situação bem ilustrati- gestão empresarial estratégica, conduzindo a que as empresas respondam 
va. A empresa que introduziu na economia local as técnicas internacional- à intensificação da concorrência com formas de gestão curativa alicerça- 
mente mais modernas de produção assistida por computador confrontou-se das na competitividade-custo. 
com a falta de preparação técnica necessária ao seu manuseamento por parte Nesta situação, o preço torna-se no vedor essencial da competitividade, 
dos recursos humanos disponíveis no mercado. Investiu significativamente em detrimento da inovação que no passado assegurou o êxito da economia 
na criação de uma estrutura própria de formação, mas os seus formandos local. Asubcontratação tende a ser usada como a válvula de escape que trans- 
passaram a ser solicitados, seja como assalariados seja como profissionais li- fere para os subcontratados os estrangulamentos financeiros da empresa con- 
berais, por outras empresas locais e internacionais que con atante, e não como instrumento de flexibilização e de organização produti- 
mercado. va e tecnológica mais eficiente. 

Aempresa em causa mantém-se entre as mais competitivas do segrnen- Por outro lado, apesar da forte identidade local, das evidentes potencia- 
to, mas desactivou a estrutura de formação. Aprazo, que consequências teri5 lidades das parcerias de âmbito local e da presença de múltiplos elementos 
esta decisão na competitividade da empresa ou mesmo da economia local, sa- constituintes do sistema local de inovaçfio, este continua a não se revelar en- 
bendo-se que no passado ela foi um dos principais veículos da inovação local quanto sistema (pela escassez de fluxos relacionais). Pelo contrário, o indivi- 
e importante viveiro empresarial? dualismo e a desconfiança recíprocas continuam a marcar a lógica de relacio- 

O dilema do equilíírio entre a apropriação namento entre os actores locais do desenvolvimento, bloqueando a coopera- 
vação e a sua apropriação colectiva - condição fund ção e a superação do notório défice existente no domínio da liderança organi- 
inovação tecnológica -I5 não parece que esteja sufici zacional colectiva. 
modelo do distrito, ainda que se aceite que aqui a solidarie Concluindo, a globalização coloca novos desafios à competitividade 
e as múltiplas relações horizontais se sobreponh dos complexos territoriais de produção, em particular no domínio das redes 
aais de mercado. O sistema sociocultural local pode revel de articulação local-global. Entre estas relevam as redes de acesso ao merca- 
lador da inovação incremental baseada no learning by d , do, mas não menos importantes no suporte competitivo serão as redes de ino- 
using ou no learning by interation, será igua vação que servem de veículo à introdução local do conhecimento formal, ori- 
ção apropriável pela aquisição tecnológica, mas ginário do exterior, e à sua fertilização com o conhecimento tácito acumulado 
processos de inovação que, independentemente das no território. No capítulo seguinte apresenta-se uma proposta de conceptua- 
gem a que esteja associada, requerem investimentos expressivos lização das redes de inovação, cuja operacionalização deverá permitir apre- 
mesmo a interiorização pela empresa de investimentos em capi ender a consistência competitiva de cada território em coerência com esta 
não imediatamente utilizáveis ou recuperáveis, condição indispensáve ' premissa da relevância da inovação territorialmente matizada mas global- 
melhoria da qualidade do emprego local. mente inscrita. 

Em Portugal, i Marinha Grande emula muitas das características de 
distrito industrial, especializado no vidro, moldes e plásticos, sendo e 

15 Tenham-se presentes as formulações de Nelson e Dosi que sobre esta materia se apre 
taram no capítulo 3. 



Capítulo 6 
A DIMENSÃO TERRITORIA DAS 

' r: ' 
REDES DE 

emergência de um novo paradigma tecnoeconómico centrado na in- 
formação e com a globalização que o acompanha, é a própria organização 
espacial que é confrontada com o desafio da reestruturação. Agora já não 
são as vantagens comparativas a moldar a concorrência entre regiões, o 
confronto estabelece-se pela competição entre cada região e a globalidade 
do sistema, relegando para segundo plano o padrão regional de vantagens 
comparativas. Nestas circunstâncias a competitividade de cada região de- 
pendente da sua capacidade para valorizar os recursos locais no mercado 
internacional, o que requer o estabelecimento de redes de articulação com 
outras regiões não necessariamente contíguas. Mais do que nunca a com- 
getitividade regional impõe que o território regional configure um n6 do 
sistema nacional de inovação, pois só assim poderá esperar competir com 
sucesso no contexto global. 
: Neste quadro a dicotomia endógeno versus exógeno apresenta-se 

referencial analítico desadequado à análise dos desafios com que 
actualmente se deparam. Aoutra face da globalização é, parado- 

mente, a emergência do território e dos seus processos de estruturação 
competitividade alimentada pela inovacão. Assim sendo, importa com- 

reender o processo de reconfiguração espacial associado à globalização e 
articulação das dinâmicas sectoriais de inovação - que comandam 

onfiguração - com o território, questões que trataremos na pr6- 
. Na segunda secção procuraremos definir uma tipologia con- 

a1 de redes de inovação que nos permita apreender não s6 o processo 
de sinergias inovadoras no meio, mas também a forma como 

articula com o espaço global. 



C O M P ~ ~ I D A D E ,  INOVAÇÃO E T E R R . ~ N O S  

Reconfiguração organizacional do território e inovação submersos aos casos de desconexão relativamente a essas redes" (Ferrão, 
1992: 24-5). 

Globalização e recon.guração espacial Adesigna~ão de arquipklago tem o merito de chamar a atenção para o pe- 
da stIbmersã0 das áreas marginais ao sistema global, podendo tradu- 

Com a globalização como pano de fundo, os desafios da flexibilidad e na submersão do p& como acontece com a maioria dos espaços exte- 
identificbos no capítulo 4 têm expressão territoria1 muito diferencia s zona da tríade (EUA, EU e Japão). Tem igualmente o mérito de realçar 
fwão da situal-0 de colocando desafios não menos pre de relevkcia das relações de contiguidade geogrAfica, mas não deixa 
nível da organização territorial. A flexibilidade das novas tecnolo a importância (que 0 próprio autor sublinha) da constelação de rela- 
te a descentralização territorial, ao tornar se estabelecem entre as ilhas de um mesmo ou diferentes arquipbla- 
factor custo de localização, mas, por out num arquipélago não deixam de existir ilhas de diferentes dimen- 
infra-estruturas territoriais de suporte à qualificação de recurso s submersas de diferentes profundidades, o que nos leva a admitir 
informação e à ~ o v a ç ~ o ,  bem corno das condições de vida e viv essas de reestrUtura~50 em curso tenderão a condu& a uma erga- 
locais. ria1 estruturada por duas lógicas distintas mas coexiçtentes: 

Por outro lado, o esforço de rees 
sões e c o n ~ c a ~  e sociais muito difer isão espacial do trabalho (DET) hierarquizada de tipo fun- 
zação que cada território apresenta e ndo a acentuar as disparidades territoriais existentes; 
paradigma tecnoeconómico. Adicionalmente, a natureza o territorialmente diversificada, onde a dimensão e 
siva dos processos de rees quis são matizadas pela capacidade de organizar tenitorialmente 0s 
cesso de terciarização, quer qu factores de competitividade. 
posição: serviços pessoais banaliza 
ços intem&dioç e avançados de ap s áreas desintegradas da rede de territórios competitivos 
mudanças tecnológicas e económicas e o processo de afização económica e social. 
está associado têm incidência territorial distinta, já que áreas mais dinâmicas são, de um modo geral, as que 
Ias condições de territorialidade em que ocorrem. Daqui resultam novosfi s urbanas @/ou marcadamente industrializadas. 
rinos de organização do território, podendo mesmo traduzir-se em alteras rto, como o testemunha "a afirmação recente de 
da hierarquia espacial pré-definida. ativa pequena dimensão como centros de presta- 

Analisando as repercussões do processo de terciarização na reto ', reflexo de um tecido económico local inovador, 
ração espacial em curso, João Ferrão (1992) sublinha a diversidade re s internacionalizado" (Ferrão, 1992: 26). 
do processo, concluindo que "as sociedades actuais es AS características comuns aos diversos casos de sucesso que 0s esh- 
mais em dois tipos de espaço si videnciado, são assim sintetizadas por Ferrão 
gico. Para o primeiro, a proximidade física é funda 
o grau de acesso a diferentes tipos de rede (físicas 
teç de pessoas e mercadorias, ou imateriais, env Os modos de organiza~ão territonal "de sucesso" correspondem a complexos 
mação estratégica, por exemplo) e a centralida circunscritos de actividades, empresas, instituiçaes e agentes 
-a delas que correspondem funcionando de forma f~rtemente interactiva e não raro reticular. De facto, estes 

Arelevância da articulação do global C 0  "com~lexos de produção", integrados, flexíveis e internamente descentraliza- 
aquele autor a designar a nova organização v apeiam 0 seu funcionamento numa densa rede de fluxos, materiais e ima- 
arquipélago: "A(s) nova(s) espacialidade(s) teriaist mercantis e não mercantis, que potenciam intensos efeitos locais de si- 
tendência estrutural 'crescente interacção nergia. Por Outras palavras, 6 a ocorrência de economias de escala externas que 
mente da diversidade de especificidades 10 viabilha e alimenta o aprofundamento destes complexos de produlão tefito- 
fundamento, no interior de cada país, de co ao fazer beneficiar todos OS que aí se localizam das vantagens decor- 
pmago, onde as ilhas correspondem às sifia rentes de um meio particularmente favorável à incubação e circulação de idei- 
imateriais) de âmbito nacional e sobre processos e produtos inovadores. (. . .) Tudo está pr6ximo: da mão-de-obra 



mais qualificada as actividades econ6micas complementares, dos clientes mais 
exigentes aos centros de investigac;ão ou de cultura de maior dinamismo. 

Perante este quadro é grande a tentação de sobrevalorizar a importância da 
proximidade física, que no extremo se maximiza à escala da "comunidade" 
local. Todavia, pensamos que a relevância das sinergias de proximidade física 
não nos devem levar a subestimar a natureza qualitativa das relações reticu- 
lares que a proximidade física facilita mas que na verdade são alimentadas 
pelo tecido económico e pela estrutura institucional prevalecente. Similar- 
mente não devemos ser levados a concluir, apressadamente, p 
entre dinamismo alicerçado em sistemas locais (territoriais) de p 
desenvolvimento endógeno de configuração autárcica. 

Do nosso ponto de vista, as regiões de sucesso revelam sobretu 
pacidade superior de articular e valorizar a relação local-global, organizando 
territorialmente um diversificado conjunto de fadores de competitividade, 
ou seja, aproveitando as oportunidades abertas pelas novas condições de 
competição global atrav6s da combinação criativa da especificidade qualita- 
tiva dos fadores de competitividade localmente enraizados com os factores 
de competitividade localizados no seu exterior, mas internalizados pela rede 
de relações territoriais estabelecidas. 

Em consequência, não podemos deixar de concordar com João Ferrão 
quando afirma que "se a proximidade geográfica corresponde a um vedor in- 
dispensável à unidade interna destes complexos de produção 
dos, a capacidade de integrar redes supra-regionais e sobretudo supra-n 
nais constitui condição necessária à expansão e afirmação global desses 
mos complexos num mundo cada vez mais competitivo" (Fer 

Concluindo, as novas condições da competição territorial condu 
subalternização da escala de dimensão geográfica, privilegian 
de de inserção e valorização de redes de interacção territorial. O efeito ma 
de polarização exerce-se cada vez mais por este vector, em detrimento da 
mensão urbana. Tal será tanto mais verdade quanto mais a localização de a 
vidades ditada por economias de especialização intersectorial ceder luga 
lógicas de localização orientadas pela procura de sinergias de complemen 
ridade e especialização intra-sectorial. 

Se as vantagens comparativas regionais derivadas da especialização 
tersectorial' valorizavam as economias de localização, a especialização 
tra-sectorial competitiva não pode prescindir das economias de proximi 
de. Todavia, no novo contexto de mobilidade das pessoas, produtos 
formação, economias de proximidade já não são sin6nimo necessário de 
meração territorial. 

Não se deduza contudo que a aglomeração se tomou despic 
samos que a aglomeração urbana continua a desempenhar um 
--' *rnn+n maior auanto maior a sua capacidade para alimentar o proce 
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de densificação relaciona1 intra e inter-territórios. Esta densidade e a sua qua- ". 
lidade inovadora serão certamente um dos principais vectores competitivos 4 

dos territórios do futuro. O que pretendemos exprimir é que, mais do que 
pela massa polarizadora de aglomerações macrocéfalas, a massa competitiva dos 
territórios tende a manifestar-se pelo potencial de constelações territoriais 
polinucleadas e não necessariamente contíguas, sendo a localização no seu 
interior determinada menos por factores de acessibilidade e mais pelos facto- 
res de competitividade mobilizados por cada território, tornando a competi- 
ção entre territórios numa competição global. Nesta nova ordem espacial ad- 
quire relevo não só a estrutura de especialização mas, sobretudo, a capacida- 
de de inovação de cada território, justificando-se o esforço de apreender as re- 
lações entre inovação e território. 

A relevância do territbrio no processo de inovação I! 
Recorrendo à taxionornia de inovação apresentada por Freeman e Perez 
(1988: 45-47) e retomada por Lundvall(1992b: 55-59), e tendo em conta que a 
natureza e as fontes da inovação são fortemente diferenciadas conforme a 
complexidade do processo produtivo d e  cada segmento de actividade (Nel- 
son e Rosenberg, 1993: 13-15), poderemos sintetizar as relações entre a génese 
sedorial da inovação e o território, por forma a evidenciar as diferentes reper- 
cussões territoriais da inovação, mas também a forma como as características 
da organização territorial condicionarn o alcance inovador de processos co- 
lectivos de aprendizagem interactiva. h 

Esta síntese conceptual pode exprimir-se do seguinte modo (ver figu- 
ra 6.1). 

- As actividades de baixo contelido tecnológico, ou cuja tecnologia dominante 
se apresenta como estacionária, tendem a evidenciar um padrão espa- 
cial de localização determinado pelas vantagens comparativas decor- 
rentes da dotação de factores de produção. Aqui a inovação tende a ser 
baixa e de tipo incremental, isto é, manifesta-se em pequenas alterações, 
tendencialmente com maior incidência no processo do que no produto, 
traduzindo-se em ganhos de produtividade física ou na redução de cus- 
tos de produção. O fornecimento de novos equipamentos ou de novos 
produtos poderá constituir uma fonte de inovação, mas o processo de 
learning by doing deverá constituir a principal fonte de inovação, não 
conferindo à aglomeracão geográfica particular relevância competitiva. 

- Nas actividades cuja competitividade requer uma forte dindmica inovadora 
e esta assume dominantemente a natureza de inovação incremental, a 
aglomeração representa uma vantagem competitiva, já que para al6m 
dos processos de learning by doing e de learning by using, a aprendizagem 
interactiva desempenha um importante papel naquele tipo de inovação, 



Dinâmicas tipo de inovação 

Segmentos de fraco conteúdo 
tecnolbgico e fraca dinamita 
inovadora 

Prevalência de inovação 
de tipo incrernental 

Segmentos com forte dinamita 
inovadora 

Prevalência de inovaeo 
de tipo incrernental 

Segmentos com dinamica 
inovadora de tipo radical 

Segmentos em fase de 
'revolução" tecnológica 
associada a mudança de 
paradigma tecnoeconbmico 

Principais fontes da inovação 

Aquisição de capital tangivel 
Learning by doing 

Learning by doing 
Learning by using 
Learning by interacting 

Learnig by using 
Learning by interacting 

Learning by interacting 

Papel do territbrio 

Localização em função de 
vantagens comparativas 
associadas à dotação de 
factores 

Reduzida importância da 
aglomeração geográfica 

Aglomeração geográfica 
constitui importante 
vantagem comparativa 

Aglomeração geográfica 
constitui importante 
vantagem competitiva 

Forte cumulatividade das 
vantagens adquiridas 

Redes territoriais de 
utilizadores-produtores 
constituem factor vital de 
competitividade 

Cumulatividade das vantagens 
adquiridas 6 atenuada pela 
importancia das dinamitas 
social e institucional de 
acolhimento 

Figura 6.1 Relevancia do território nas diferentes dinamitas sectoriais de inovação 

e a aprendizagem toma-se mais densa e fácil com a proximidade de pro- 
dutores e utilizadores do que com complexos e morosos canais de co-- 
municação. Nestes casos, a proximidade cultural e geográfica pode 
compensar uma eventual menor capacidade de organização do merca- 
do, em termos de integração vertical, até pelo papel que os fornecedores 
de equipamento podem desempenhar enquanto fonte de suporte da 
criação de novos produtos. 
Por inovação radical deve entender-se a introdução de alterações descon- 
tínuas, normalmente associadas a resultados de I&D, com reflexos na 
diferenciação do produto, na melhoria do processo de produção ou na 
estrutura organizacional, mas com efeitos circunscritos a dada área de 
negócio, não se reflectindo sobre o conjunto da economia. A inovação 
radical pode còmbinar-se com a inovação incremental e repercutir-se 
sobre vários segmentos de actividade, ou até dar lugar ao surgimento 
de novos segmentos de actividade. Nesta situação estaríamos perante 
uma mudança no sistema tecnol6gico (Freeman e Perez, 1988). Para as ac- 
tividades cuja dindmica está dependente da inovação radical ou que foram 
afectadas por uma alteração do sistema tecnológico, a proximidade 
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geográfica e cultural desempenha um papel de suporte da competitivi- 
dade ainda mais relevante do que para as actividades antes referidas, já 
que as mudanças radicais na tecnologia tomam inadequados os ante- , 
riores canais de comunicação, podendo mesmo dificultar a comunica- 
ção entre produtores e utilizadores. Os fornecedores de novas tecnolo- 
gias tendem a revelar dificuldade em avaliar as suas potencialidades de 
&lização na produção de novos produtos, e os utilizadores a revelar 
dificuldade em "descodificar" os impulsos inovadores transmitidos 
pelos fornecedores de novas tecnologias. Assim, numa primeira fase de 
reconstrução dos canais de comunicação, "tomam-se necessários os 
contactos directos entre utilizadores e produtores tendo em vista a 
comunicação entre as novas oportunidades tecnológicas e as necessida- 
des dos utilizadores" (Lundvall, 1992b: 58). Segundo este autor, o que 
explica a aglomeração de Silicon Valley terá sido precisamente a neces- 
sidade desta proximidade entre produtores e utilizadores numa fase de 
inovação tecnológica radical. 

- Quando a inovação se materializa na alteração de vários sistemas tecno- 
lógicos, repercutindo-se de forma generalizada no sistema económico, 
estaremos perante uma revolução tecnológica associada à mudança de pa- 
radigma tecnoeconómico, o que no passado recente é ilustrado pelo de- 
senvolvimento da microelectrónica e das novas tecnologias de comuni- 
cação. O processo de inovação prolonga-se agora ao longo de toda a ca- 
deia de valor, desempenhando os fornecedores de componentes e a sua 
interacção (cooperação) com os utilizadores das novas tecnologias uma 
importante fonte de inovação. Em tal situação as redes de utilizado- 
res-produtores existentes tendem a ser substituídas por outras com no- 
vos actores, já que da revolução tecnológica decorre a necessidade de 
transformações quer na organização vertical das actividades quer dos 
mercados, necessidade esta que esbarra com a resistência à mudança 
das redes pré-existentes, particularmente daquelas que corporizavam 
fortes pólos de competitividade no anterior paradigma tecnoeconómi- 
co. Deste modo, "uma 'revolução tecnológica' pode ter um intenso im- 

, pacte sobre a divisão espacial do trabalho" (Lundvall, 1992b: 59), permi- 
tindo que regiões antes não inseridas nas redes de competitividade re- 
velem maior capacidade para construir as suas próprias redes no qua- 

[ dro das novas condições tecnológicas. 

I Em conclusão, ao considerarmos conjuntamente a génese diferenciada da 
I inovação, a variedade dos processos de aprendizagem de que decorre a ino- 

vação e as diferentes interacções entre os elementos que têm papel relevante 
na aprendizagem, somos levados a concluir que quanto mais intenso é o pro- 

j cesso de inovação e mais complexas as formas de aprendizagem que tem a 
montante, maior é o papel desempenhado pelo território enquanto suporte 
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organizacional da aprendizagem colectiva que está associada àquela inova- -la análise centrada no território, especialmente na abordagem dos meios ino- ' 
ção, como esquematicamente se pode observar na figura 6.1. Assim, sendo a vadores. Com efeito, a axiomática cultural baseada na ética e cooperação dos 
inovação uma exigência competitiva, a organização territorial revela-se como actores locais, o capital relaciona1 e as redes de abertura ao exterior fazem do 
importante factor de competitividade. A fase actual dos processos de trans- meio um espaço privilegiado de interacção. Tais interacções dão lugar a dinâ- 
formação em curso constitui também uma oportunidade para interromper a micas de aprendizagem territorialmente referenciadas que se traduzem na 
cumulatitividade do padrão geográfico das assimetrias existentes, mas a ma- renovação do saber-fazer local e na "capacidade dos actores em modificar o 
terialização dessa oportunidade pressupõe a capacidade para gerar dinâmi- seu comportamento em função das transformações do seu enquadramento, 
cas avançadas de governância suportadas em redes territoriais de inovação. formular novos projectos, experimentar novas soluções e criar novos recur- 

sos" (Maillat, 1995a: 10). Ou seja, "o meio inovador é uma organização territo- 
ria1 na qual o processo de inovação se origina" a partir da interacção coopera- 

Economias externas e redes de inovação: tiva e directa dos actores locais, cuja dimensão organizacional se manifestana 
contributo para urna síntese conceptual formação de redes de inovação. Assim, "o meio inovador participa na forma- 

ção de redes de inovação e é envolvido no seu dinamismo. Reciprocamente, 
Das economias externas do meio às redes tewitoriais de inovação as redes de inovação enriquecem o meio e ajudam a aumentar as suas anterio- 

res capacidades criativas" (Maillat, 1995b: 161-162). 
No capítulo 3 fizemo-nos eco da abordagem da inovação em termos de siste- Mas em que consistem afinal as redes? Como vimos no capítulo anterior, 
ma nacional de inovação, abordagem que Maillat e outros (1995) reconhec nceito de meio veio enfatizar as dinâmicas inovadoras centradaç na erga- 
muito próxima da abordagem centrada na noção de meio inovador ou de sis- nização territorial e nas economias externas geradas por essa organização. 
tema local de inovação. Aquela abordagem tem o mérito de chamar a atenção Os conceitos de rede (Lecoq, 1991), redes definalidade produtiva (Courlet e Pec- 
para o contexto institucional e para a dialéctica das interacções associad r, 1991), redes de inovação (Maillat e outros, 1991; Perrin, 1991; Cama@ e 
inovação, clarificando a natureza colectiva e interactiva do process s, 1991; Planque, 1991; Cooke e Morgan, 1993), redes de enrpresas (Sallez, 
aprendizagem conducente à inovação. Mais, em ruptura com a linha territdrio-rede (Veltz 1994), redes de governdncia (Çtoiper e Harrison, 
nante da economia da inovação, aquela abordagem veio enfa apreender as relações entre 
relações informais e não mercantis no processo de inovação, ação que na perspectiva institucionalista confi- 
tempo com a atenção redobrada que na literatura económica se vem d (Bes, 1993; Gilly e Grossetti, 1993). 
do às economias externas, particularmente às economias de aglome Centrando a sua atenção nas formas de articulação das empresas com o 

A propósito da relevância das economias de aglomeração, m o, Lecoq (1991: 322) apoia-se no conceito de custo de transacção para 
era das novas tecnologias, Benko e Lipietz (1994: 5) fazem-nos um e como os modos de organização hfirida que de ponto de vista 
te e incisivo comentário. Segundo eles, a aglomeração territorial s permite ultrapassar a dualidade empresa/mercado. Courlet e 
industriais ocorre "porque para se estar na ponta da informaç 1991: 392) definem o que designam por redes de finalidade produ- 
consultar um terminal de computador, é preciso estar onde est as relações ligadas à produção e repartição de bens e serviços, 
preciso poder almoçar com eles, trocar ou obter confidências, : "a imagem de um tecido de interdependências, significando que 
mergulhado numa 'atmosfera', a palavra chave da concepçã o de um agente económico é, em grande medida, determina- 
do distrito. A telemática ainda não suplantou os contactos pessoais directos" mento e pela natureza das relações estabelecidas com os ou- 

concluem. micos". Estas redes apresentam duas dimensões, uma que 
Retomando o raciocínio que vínhamos desenvolven 

atenção para a circunstância de as principais dimensões da abordagem basea- 
da no sistema nacional de inovação estarem presentes, e mesmo sublinhadas, rede de inovação que Maillat 

ado de adores heterogéneos 
oratórios públicos, centros de investigação técnica, em- 

Para uma definicão detalhada dos vários tipos de economias externas consulte-se, por exem- 
iros, utilizadores e poderes públicos) que parti& 

plo, Maurice Catin (1994): "Externalités" e "Economies d'agglomération" em Jean-Paul epção, elaboração, producão e difusão de preces- 
Auray e outros (orgs.), Encyclopédie dlÉconomie Spatiale, Economica, Paris. serviços, visando uma determinada transacção 



mercantil. Tal rede pressupõe a existência de ligações directas e n 
quicas entre todos os elementos que compõem a ie 
Ç ~ O  de rede de inovação apresentada por Perrin ( A rede polarizada configura um modelo hierarquizado de organização em- 

de organização e de gestão da criação colectiva que presarial da produção de fraca interacção entre os agentes envolvidos. As re- 
temas habituais baseados na hierarquia (das empresas, lações predominantes são de tipo bilateral e assumem natureza mercantil, es- 
ou na independência total dos actores (O mercado)". tando sujeitas a um figurino centralizado de coordenação e tomada de deci- 

~m jeito de conclusão podemos dizer que a complementaridade d são. Deste modo, as sinergias da rede confinam-se à capacidade de coordena- 
e dos saber-fazer locais, as trajectórias e experiências profissio- ção/direcção da empresa principal, ou nuclear, provindo as economias exter- 

nais comuns e a confiança recíproca geram no meio um clima adequado à cola- nas fundamentalmente da especialização de cada unidade fornecedora ou da 
boração e à circulação da informação, tornando-o no contexto apropriado própria empresa nuclear. 
formação de redes de inovação, que, por sua vez, constituem 0 ~~~ecanismo de Consequentemente, neste tipo de rede o território, ou meio, tende a li- 
revitalização do meio. mitar-se a servir de suporte à organização industrial moldada pela estratégia 

da empresa nuclear, normalmente de grande dimensão, podendo no extremo 

Redes de govemdncia ferritorial da inovação: proposta de fipologia levar a que O meio se confunda com o pólo industrial estruturado por essa 

AS passagens anteriores deixam antever que o netwo configuração próxima da que se encontra implícita no 
~ o r g a n ,  1993) contempla a existência de diferentes tip de Porter (1990), onde a competição no mercado entre duas empre- 
aficulações dessas redes com o território. Nada mais natural q~ sas se apoia no conjunto de relações privilegiadas que cada uma delas man- 
tamos a referir a algo que se situa no espaço intersticial das Tela tém com um conjunto diversificado de clientes e de fornecedores sem r&- 
do das empresas com as relações de govemância dos sistemas produ ções horizontais entre si. 

Daqui as múltiplas dimensões inerentes ao conceito de rede e, A governância duma rede deste tipo é essencialmente mediada pelo 
sequentemente, a diversidade das tipologias de redes propostasr das mercado, sendo mais ou menos hierarquizada conforme o poder de mercado 
destacamos as apresentadas por Lecoq (1991): empresa-rede, redes d das empresas envolvidas, podendo identificar-se duas situas- extremas. 
sas; por Courlet e Pecqueur (1991): rede em estrela, integração reticu Uma em que a empresa nuclear da rede está dependente do poder oligopolis- 
mas reticulares locais; por Maillat e outros (1991): rede de ino ta dos seus fornecedores sem dispor de semelhante poder sobre os seus clien- 
presa líder, rede com empresa ou conjunto pivot, rede tesa Nesta situação o ascendente hierárquico da empresa nuclear será reduzi- 
por Planque (1991): rede inovadora monofuncional e rede i do, devendo 0 seu poder repousar sobre a sua capacidade de liderança. Na si- 
ti-f~ncional; por Çallez (1994): distrito marshalliano, redes d tuação inversa toda a dinâmica da rede é comandada pela empresa nuclear, 
ridade, redes de sinergia ou de cooperação; bem com 
e Hafiçon (1994): anel sem núcleo, anel-núcleo com empres 
anel-núcleo com empresa líder, núcleo sem anel. Rekmos aqui a noçáo degovemdncia adoptada por Benko e Lipietz (1994), OU seja, como 

Çe, diferentemente destes autores, retivermos apenas O critefio afi referindo-se as formas de regulação das relaçóes de poder e coordenação internas ou ex- 
tm'~as as empresas, tenham essas relaçdes natureza mercantil ou não. Naturalmente o 

ção territoria1 e o critério govemância? poderemos acrescen conceito engloba a acção das instituiçdes políticas, mas não se esgota nas formas @li- 
logias uma outra, cujas situações extremas acolhem co-estatais, podendo mesmo aplicar-se a situações de condução organizaciona1 onde es- 

tes enunciados, e definir uma situação intemédia tas instituiçdes estáo ausentes. "Trata-se de todas as formas de regulação que não são 

quer das anteriores. Em concreto, poderemos definir três nem mercantis, nem estatais. (...I govemância é a sociedade civil menos o mercado... 
mais - 6 preciso acrescentar - a sociedade política local, os not&veiç, 0s municípios!". 

designaremos por: red; polarizada, r ede-CO~S~~~UÇ~O e rede s ( 0 ~ .  cit. P. 249). Por conseguinte, o conceito de govemância difere do conceito de modo de 
regula~ao: "conjunto das nomias, implícitas OU explícitas, das instituiçdes, dos mecanis- 
mosdecompensa~ão e dos dispositivos de informaçáo que ajustam permanentemente as 
anteci~a~des e 0s comportamentos individuais A lógica de conjunto do regime de acumu- 

2  este domínio parecem-nos interessantes as diens6es económica, , lação ('modo de transforma~ão conjunta e compatível das normas de produção, distn- 

ca, cognitiva e nomtiva apresentadas por Maiiiat e outros 1991 bui~ão e consumo'). Estas formas de regulação incidem em especial sobre as modalida- 
exte- de escala e variedade internas As empresas" w s u s  "economias externas do 1 des de concorr@ncia entre as empresas e sobre os mecanismos de criação da moeda e do 
inpuf-output", ou seja a dimensão territorial, desenvolvidas por crédito" (Leborgne e Lipietz, 1994: 224). 



Figura 6.2 Rede polarizada 
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deverá aumentar a inserção territorial das redes polarizadas, dando lugar a 
aglomerados territoriais de produção, tendencialmente de perfil tecnol6gico 
avançado, com crescente enraizamento territorial da empresa nuclear, sobre- 
tudo ao nível da subcontratação de serviços. Porém, à excepção da qualifica- 
cão de recursos humanos, estarnos em crer que o seu papel no enriquecimen- 
to do meio tende a ser reduzido. Situações como a que Courlet e Pecqueur 
(1991) testemunham- caso da Olivetti que, partindo de uma rede deste tipo 
nos anos 60, se transformou no motor de um processo que resultou no actual 
distrito tecnológico de Cavanese na Itália -parecem-nos evoluções de gene- 
ralização pouco provável. 

Rede-constelação 

Em oposição à rede polarizada, a rede-constelação não dispõe de um núcleo 
de controlo, sendo as relações entre os parceiros de tipo reticular e natureza 
horizontal. Por outro lado, as interacções não se restringem a relações de mer- 
cado. Pelo contrário, as relações informais e de cooperação têm aqui um papel 
de relevo, sendo estas relações e os códigos de conduta emanados da cultura 
socioprofissional local que comandam o processo de govemância da rede. 

seja através do controlo do capital social das empresas satélite, Este tipo de redes é compativel com a existência de empresas de dimen- 

belecimento de redes de çubcontratação em que os subcontrat s tendencialmente apresenta-se como uma rede em que as 
tivamente a essa empresa, uma grande dependência de me ominantes, encontrando-se fortemente 
duas situações extremas existe uma miríade de configuraçõe o as economias de escala e gama inter- 

mais próximas desta última, de que as redes de fornecedores o de produção ou de comercialização, 

de automóveis são um bom exemplo. e ser o caso do fabrico de vestuário 
Este tipo de rede apresenta-se compatível com a organização Fordis S-con~tela~ão tenderão a integrar uma OU algumas empre- 

da produção -seja ela concentrada ou geograficamente desconcentrada de &menção, sem que todavia as relações de hierarquia e 

como uma das formas privilegiadas das empresas transnacionais adqui em sobre as relações de cooperação, dado que a competiti- 

flexibilidade competitiva. Daí que pensemos que as grandes empresas ten- s de maior dimensão depende da flexibilidade e das eco- 

dama adoptar este tipo de modelo organizacional, que deverá mesmo consti- alho no meio lhes permite benefi- 

tuir o modelo dominante das actividades onde as economias de escala e as tidade coordenadora de várias re- 
economias de gama internas às unidades produtivas são importantes. Tal pa- paradigmático desta situação. 

rece ser o caso da generalidade das indústrias de processo, tais como a indús- ando a competitividade do segmento de especialização 

tria do cimento e o fabrico de produtos minerais, a indústria química e petro- mais exigente, deveremos assistir igualmente à inte- 

química ou a indústria de papel, mas também em segmentos como a indústria o por uma ou algumas empresas de significativa 

automóvel, a indústria têxtil-lanifícios e a construção naval, por exemplo. assistir-se à transformação destas redes em redes 

Finalmente, este tipo de rede constitui uma forma daquelas empresas da indústría de cus tomized chips em Silicon Valley 

beneficiarem das dinâmicas inovadoras dos sistemas locais e/ou das siner- de máquinas e ferramentas em Modena (Itália), 

gias do seu processo de acumulação flexível. Neste modelo organizacional a let (França) e as transformações dos últimos 

inovação tende a estar mais associada aos recursos da empresa, que concebe, cem apontar neste sentido. 

materializa e comercializa a inovação, do que às características inovadoras do almente intensa, em que repousa a espe- 
meio. Em todo o caso, à medida que as economias externas que a e o flexível dos territ6rios propícios ao desenvolvimento das redes-cons- 

possa captar do meio se tomem mais relevantes na sua c a multiplicidade de relações formais e informais estabelecidas entre os 



Figura 6.3 Rede-constelaçáo 

/- \ Meio territoria1 .. . 

agentes que integram a rede (empresas, instituições, quadros técnicos, . . .) e oç 
restantes adores do meio, permitem não s6 internalizar à rede as economias de 
escala e de aglomeração, como gerar sinergias de aprendizagem orientadas para 
a inovação. Ou seja, o meio fornece à rede o capital relaaonal e a valência do sa- 
ber-fazer local, em contrapartida a rede enriquece esse saber-fazer e alimenta a 
reprodução do capital relacional do meio através da dinâmica de inovação que 
impulsiona. 

Neste quadro, a inovação tende a apresentar-se como um processo co- 
ledivo de polinização cruzada, com as características que antes sublinhárnos 
quando nos referimos à inovação by learning e by interacting, sendo a interac- 
ção com o conhecimento codificado assegurada pela abertura da rede ao exte- 
rior, seja ao nível da tecnologia utilizada, seja através dos contados com a 
clientes do mercado internacional. 

Assim, parece claro que os complexos territoriais de produção com as 
características que antes se definiram para o distrito industrial ou para o meio 
inovador de dimensão urbana intermédia, são os espaços privilegiados para 
a formação e o desenvolvimento das redes-constelação. Nesta situação, o 
complexo territorial configura-se como um conjunto de redes-constelação 
com significativas interconexões entre si, conferindo ao território uma din8 
mica inovadora envolvente, não sendo de excluir que as redes-constelação 
evoluam para redes segmentadas num processo simultâneo ao da transfor 
mação do meio em algo do tipo distrito tecnológico. 0 s  requisitos da competi 
tividade assim o poderão exigir. 

A visão que Cooke e Morgan (1993) e Cooke (1996) nos transmitem d 
evolução em curso no distrito industrial de Carpi poderá constituir um pr 
cesso paradigmático da transformação a que antes aludimos. Carpi, especi 
lizado no fabrico de vestuário, tem servido de referência inspiradora a vári 
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estudos de teorização do distrito industrial, no qual diríamos que predomi- 
nam as redes-constelação animadas por mais de 2500 empresas quase todas 
com menos de 50 trabalhadores. A criação do Mercado Único europeu e a in- 
tensificação da concorrência do Terceiro Mundo colocaram a Capri um novo 
desafio competitivo, cuja resposta se está a traduzir no reforço do papel das 
instituições (nomeadamente na promoção de serviços de apoio às empresas e 
da utilização de novas tecnologias, como seja o sistema CAD-CAM), e na 
constituição de cinco p p o s  empresariais (um dos quais com 50 empresas) 
no seio dos quais cada empresa se especializa no desempenho de uma dada 
função, mantendo a sua rede de subcontratação. Ora tal configuração, na ti- 
pologia que definimos, aproxima-se mais de uma rede segmentada do que de 
uma rede constelação, como pode verificar-se pela definição que abaixo faze- 
mos de rede segmentada. 

Rede segmentada 

Este tipo de rede constitui uma situação de certo modo intermédia às duas an- 
teriores, combinando algumas das características das redes polarizadas e das 
redes-constelação. O seu núcleo configura uma rede-constelação de dimen- 
são restrita, mas que em conjunto coordena a acção dos restantes parceiros da 
rede, parceiros estes que tendem a situar-se numa posição periférica em rela- 
ção à dinâmica da rede, constituindo o que podemos designar por anel da 
rede.4 Assim, os parceiros do núcleo da rede concebem o projec'to que a moti- 
va em estreita colaboração entre si, dirigem o processo de partilha de funções 

, e coordenam a participação dos elementos do anel da rede na concretização 
I 

' do projecto. As relações bilaterais estabelecidas entre cada entidade do nú- 
cleo e os elementos dos vários subconjuntos que constituem o anel, tendem a 

1 configurar uma sub-rede do tipo polarizado que antes definimos. 

I,, Recorremos aqui aos conceitos de núcleo e anel usados por Storper e Harrison (19941, sem 
todavia lhes conferir o determinismo aue estes autores estabelecem entre funcão e poder - A 1 hierárquico: "Por 'núcleo' entendemoi urna situaçáo de poder assim6trica ou em que al- 
gumas empresas nucleares condicionam por si s6s a existência de várias outras. Por 'anel' 
entendemos o contrário, ou seja, uma situação de poder sim6trica ou em que a existência 
de um conjunto de empresas ou de unidades de produçao não 6 propriamente determi- 

I nada por decisaes provenientes de uma única empresa ou unidade" (op. cif.: 176). Se, 
como fazemos, atendermos privilegiadamente ao papel desempenhado na rede por cada 
empresa, não se toma necessário que uma empresa para integrar o núcleo tenha forçosa- 
mente que "condicionar a existência de várias outras". Similarmente, ser parceiro da rede 
como elemento do anel não deve significar necessariamente que estas empresas sejam 
autónomas das empresas do núcleo, muito menos que condicionem a sua existência, já 
que integrar o anel significa para n6s fundamentalmente desempenhar um papel perifé- 
rico na rede e, tendencialmente, estar sujeito a uma dependência considerável, pelo me- 
nos no plano funcional, dando lugar A existencia de uma certa hierarquia. 
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ou as associações da Bosch com vários fabricantes automóveis, especialmente 
em Baden-Wurttemberg, afiguram-se-nos exemplos paradigmáticos de re- 
des segmentadas com n6s de implantação territorial que vão do simples pólo 
industrial aos meios inovadores de expressão metropolitana, passando pelos 
distritos tecnológicos. 

De resto, todos os dias vamos assistindo à multiplicação dos acordos de 
cooperação entre grandes empresas internacionais, por vezes concorrentes di- 
rectos, frequentemente envolvendo instituições de I&D. Aprocura de obtenção 

Meio terriiriai Y 
de economias externas de génese tão diversificada como a que resulta da com- 
binação de economias de escala e gama internas às unidades de empresariais i 

com as economias de escala e aglomeração alicerçadas na divisão social do tra- 'E 
balho, aparecem-nos como a causa determinante destas associações. / i 

Baden-Wurttemberg, com a sua especialização no fabrico de máquinas, 
I i 

electrónica e indústria automóvel, é, sem dúvida, um caso paradigm6tico de I 

um meio inovador urbano-metropolitano estruturado por um amplo conjun- 
to de redes, particularmente de tipo segmentado. Aqui se localizam nós terri- 1, 

toriais de redes de empresas como a Mercedes-Benz, a Porsche, a Audi, a I 
1 

Bosch, a Siemens, a Sony, a IBM, a Hewlett-Packard ou a Alcatel. Tratam-se de I I 

ndem através de extensos aneis de PME e que frequentemen- ,i @ = segmentos territoriais (X, Y e Z) do anel da rede quer directamente, quer através da estreita articulação 
a rede in~titucional.~ I 

, " I 
Figura 6.4 Rede segmentada I A respeito desta articulação, a descrição de Cooke e Morgan (1993) do 

a de Baden-Wurttemberg é impressiva: para além do papel desempe- 
são de informação estratégica por parte das três as- 

A rede segmentada é, portanto, um conjunto articulado de redes polariza is dos segmentos de especialização local e do envolvi- 
mento das autoridades públicas regionais (Governo do Land) na promoção da 
educação e investigação científico-tecnol6gica de nivel superior, este comple- 

o conta ainda no seu "estrito" espaço geográfico com uma Cama- 
io e Indústria com cerca de 30 mil membros e 230 funcionários a 
,e com uma Fundação que gere mais de uma centena de centros 
ia tecnol6gica. Qualquer destas entidades desempenha um pa- 

1 na promoção da competitividade e da capacidade de inova- 
mpresas locais1 quer pela sua acção no domínio da formação 

na1 e na transferência tecnológica, quer na difusão de informação es- 
e no apoio à exportação. competitividade radica no aproveitamento das economias de escala internas 

exemplo anterior ilustra ainda outra das características fundamentais à unidade produtiva em conjugação com as economias externas provenientes 
da divisão social do trabalho, o que parece verificar-se em alguns segmentos ntadas. Este tipo de rede não é só segmentada na sua configu- 
da indústria autom6ve1, da informática e da electrónica, nomeadamente. relações de poder que presidem à sua governância, 

de vista da sua articulação com as dinâmicas territoriais, as As alianças estratégicas (que não se exprimem em fusões!), da Microsoft 
com produtores de equipamento informático e com uma estação televisiva, 
da Fujitsu com a Intel, da General Electric com a SNECMA, da Ford com a 
Wolkswagem, o gmpo Hewlett-Packard, a ABB, a Olivetti em Cavanese, a Por exemplo, a filial local da Alcatel (Standard Elektrik Lorenz) dispõe em Baden-Wurt- 

BMW no sul da Califórnia, a Airbus em Toulouse, a Boing em Seattle, a IBM temberg de mais de 3.200 fornecedores (cf. Cooke e Morgan, 1993). 



redes segmentadas apresentam-se como o suporte organizacional ajustado a 
um processo de desenvolvimento global de tipo arquipBago (Ferrão, 1992), 
sendo normalmente segmentadas do ponto de vista territori al. 

Com efeito, a rede segmentada é o suporte por excelência do território 
virtual global, já que a densidade e amplitude das interacções da rede quer no 
espaço definido pelo seu núcleo, quer das interacções com o exterior, tende a Rede territoria1 

dar-lhe uma configuração de espaço-fluxo global. 
O núcleo da rede segmentada pode mesmo não se apoiar directamenre 

num meio territorial concreto, constituindo um espaço virtual de fluxos rela- Processo de inovação 
cionais inter-territoriais, mas em contrapartida a rede tem uma componente 
territorial materializada em nós territoriais bem definidos, coincid 
os espaços-território em que as empresas do núcleo estão enraizadas. As áre- 
as metropolitanas e os distritos tecnológicos constituem os espaços territo- 

Figura 6.5 Interacç60s entre territ6ri0, rede-constelação e processo de inovação 

riais privilegiados de implantação das redes segmentadas, configurando 
estas a estrutura de govemância das megapoles, já que constituem o v e í d o  
da articulação local-global, graças à qual é possível fertilizar 10 exterior do meio e/ou da rede é o veiculo de ab- 
conhecimento tácito com o conhecimento formal portador de dificado, garantindo a natureza cumulativa do 
vadores que é originArio do exterior do território. processo de inovação. 

Nas redes segmentadas, o meio tende a desempenhar um importante 
Organização territorial da produção, inovação e redes de governância papel no enriquecimento do conhecimento codificado com o saber-fazer ter- 

fitorialmente socializado e a fortalecer a competitividade das empresas do 
Como vimos, as redes territoriais diferem pela sua estrutura 0 conomias externas e da flexibilidade que 0s mei- 
da qual decorrem modos de govemância e processos de interacção entre os . A relação inversa, isto é o enriquecimento do 
adores de natureza diferenciada. Assim sendo, O processo de inovação que tadas, já não será tão imediata, dependen- 
ocorre em cada uma delas e as suas relações com o meio territorial também s territoriais da rede. Conforme esta se 
são distintas. Esbocemos a interpretação das interacções entre inovação e ter- *emais da configuração das redes polarizadas ou das redes- constela- 
ritório usando como instrumental analítico as redes de govemância que aca- , assim 0s seus efeitos sobre o meio serão menos ou mais si@Cativos, 

bárnos de definir. 
Na rede polarizada, todas as fases cruciais do process 

ocorrem no interior e sob controlo da direcção da empresa nuclear, tendend sso não linear de evolução ao longo do 
esta a beneficiar mais do território de implantação, nomeadamente atrav6 de relações, conhecimentos e compe- 

do acesso a mão-de-obra qualificada, do que o contrário. 
Inversamente, na rede-constelação a inovação configur pósito, vale a pena reter uma das 

colectivo de aprendizagem com forte interacção com o meio, ivo sobre o Arco Juráçsico Suíço 
um processo de obtenção de sinergias criativas centrado no território, aillate outros, 1995: 259): "a principal característica comum a todas as re- 

daquele que o esquema seguinte ilustra. 
Neste tipo de organização reticular, o capital relaciona1 e o saber so 

técnico do meio constituem como que as raizes e o fertilizante da rede. Por 
vez, a configuração organizacional da rede-constelação refle projectos comuns. 0 s  vários pro- 
za colectiva e global do processo de inovação, dando-se a realimentação tiveram percursos profissionais bastante similares e vieram do 

património cognitivo e da capacidade criativa do meio através da difusão 
novo conhecimento criado, tendo como veículo quer o e rmidade com a abordagem do 
dos actores, quer as múltiplas relações dos parceiros da rede com outr , seja qual for o tipo de rede, na 
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produtiva com o de sistema produtivo local, na acepção que Garofoli 1 
(1994) lhes atribui e que explanámos no capítulo anterior; . 1  

os territbrios enclave, correspondendo à extensa mancha de territórios , 

que constituem a parte periférica, ou mesmo submersa, do arquipélago 
territorial, tendo como característica dominante a desestmturação pro- 
dutiva, a orientação para nichos de mercado enquanto parte de uma es- 
tratégia de resistência à desertificação ou a articulação com o mercado 
exterior através dos canais estritos de uma ou algumas empresas de di- 
mensão significativa que utilizam o território local como plataforma lo- 
gística, muitas vezes de forma efémera. 

Torna-se também necessário ter presente que nem todos os territórios são go- 
vernados por redes de malha local. A desestrutùração da especialização pro- 

~i~~~~ 6.6 Organização territoriai da produção e redes de governâncla territoriai dutiva local expressa-se na governância da vida empresarial local em circuito 
xx =forte asçociação; x = associação menos característica. restrito à empresa e na relação desta com o mercado. Normalmente uma in- 

serção débil, quer pelo âmbito limitado (local, regional), quer pela atitude de 
sujeição da empresa perante as tendências do mercado, seja em temos de . 

Procura seja de preço. É tipicamente a situação das empresas que deixam que 
lhes comprem, mas são incapazes de vender o que conseguem produzir. 

A figura 6.6 permite-nos duas dimensões de leitura. Uma tendo como 
Ponto de partida 0s espaços-território, outra a partir do tipo de redes territo- 
riais que suportam o processo de inovação. Mas a principal ilação que dele se 
retira 15 que não existe uma correspondência unívoca entre espaços-território 
e redes territoriais, ainda que existam associações dominantes. 

Com efeito, enquanto a governância dos meios inovadores de dimemão 
metropolitana tende a ser assegurada pela coexistência de redes polarizadas , e de redes segmentadas, o mesmo tipo de redes tendem a ser o suporte orga- 
nizacionai dos complexos tipo p610 industrial e distrito tecnológico, respecti- 
Vanente. Por outro lado, e como antes se sublinhou, os modelos de organiza- 
~ ã o  produtiva típicos dos distritos industriais ou dos meios inovadores de di- 
n~ensão int~~média apresentam-se como o contexto privilegiado para o de- 
senvolvimento das redes-constela~ão. Sugerindo-nos que num dado espa- 
$0-território possam coexistir redes de tipo diferenciado, inclusive de foma 

, , eculada ,  a figura 6.6 assinala as associações tendencialmente menos carac 
!terísticas ("x") mas nem por isso inexpressivas. 

Uma das EizõeS para que não exista uma associação unívoca entre redes e 
espaços-te~t6rio é que normalmente num mesmo território coexistem vários 
segmentos de e s p e c i h ~ ã o  e uma multiplicidade de redes. Assim, a questão 
quesecolocaéadaidentificação da tipologia de redes mais adequadas à estrutu- 
ra ~mdutiva de cada espaço-temtóno. As notas que se seguem pretendem con- 
&bl.lir para uma metodologia de diagnóstico regional que permita identificar de 

e>cpedita 0 tipo de rede de governância mais adequado a cada território, 
em conta 0 tecido empresarial e a estrutura de especialização existentes. 
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Se atendermos aos critérios recorrentes na definição conceptual dos vá- 
rios espaços-territ6rio e dos diferentes tipos de redes, concluiremos facilmen- 
te que a dimensão das empresas que integram cada tipo de rede e o padrão de 
especialização produtiva de cada território -por referência à génese das eco- 
nomias externas que lhes dá consistência - constituem dois dos principais 
factores de diferenciação das tipologias conceptuaiç definidas. 

Tal sugere-nos a existência de uma vertente estrutural da competitivi- 
dade de cada território que se expressa na concordância do padrão de espe- 
cialização produtiva com a dimensão do tecido empresarial que a suporta, já 
que a combinação destas duas dimensões constitui um elemento fundamen- 
tal para os espaços-território valorizarem as economias externas que coman- 
dam a lógica competitiva de cada segmento de actividade. Figura 6.7 Economias externas, dimensão empresarial e redes territoriais 

Em concreto, se estabelecermos três perfis dimemionais para o tecido 
empresarial: 

resarial mais adequada é a corresponde ao perfil dimensional 
D1) predomínio de pequenas e muito pequenas empresas; 
D2) combinação de pequenas e médias empresas com algumas empresas de A estes requisitos de concordância acresce a existência de capacidade de 

significativa dimensão; as redes. Quando esta capacidade de gestão não esteja alicer- 
D3) predominio de grandes e muito grandes empresas; a dimensão das empresas torna-se numa vertente 

fukcral, tendendo a requerer empresas de maior dimensão, particularmente nas 
e tivermos em conta a génese dominante das economias externas de que de- situações tipificadas por "Dl", daí que o entendimento a fazer de "predomínio" 
pende a competitividade de cada segmento produtivo em mercado aberto: de empresas com dimensão "Di" só possa definir-se de forma casuística. 

Dando por adquirido que a competitividade das economias locais passa 
El) segmentos onde predominam as economias de escala e/ou gama inter- pela presença de redes de suporte à inovação territorial, o alcance operacional 

nas às unidades produtivas; da matriz anterior é o de explicitar que os territórios que combinam redes, pa- 

E3) segmentos onde as economias de aglomeração ou as economias de esca- drão de especialização e dimensão das empresas de forma diversa da que se 
la exteriores às unidades produtivas são determinantes; representa na diagonal principal, ou não são espaços-território de tipo com- 

E2) segmentos que combinam os dois tipos anteriores de economias plexo, ou apresentam um desajustamento entre o padrão de especialização e 
nas sem que nenhum deles seja manifestamente predominante. a dimensão empresarial, de onde deverá resultar alguma debilidade compe- 

titiva. Consequentemente, em termos de política, a par da criação de redes 
Poderemos construir a matriz seguinte onde, à luz da caracterização de cad territoriais impõe-se o despoletar de processos de reestruturação com inci- 
tipo de rede que antes fizemos, se reconhecem na diagonal principal as dência na dimensão das empresas, na reconversão dos segmentos de especia- 
ções concordantes com cada uma daquelas redes, sugerindo-nos que a sup lização ou em ambas as vertentes, conforme o ponto da matriz que melhor de- 
rioridade competitiva dos complexos territoriais de produção que tem sid fina a situação de cada segmento produtivo no respectivo território. 
identificada em muitos dos estudos especializados dos últimos anos se fica Apesar do alcance que pensamos possuir esta metodologia de aborda- 
dever ao facto desses complexos produtivos disporem de redes com u gem das dinâmicas de governância territorial, importa ter presente que esta é 
figuração adequada quer ao seu padrão de especialização produtiva que apenas uma visão parcelar da problemática da competitividade regional. 
ainda à dimensão db seu tecido empresarial. Intervir de forma coerente na promoção da competitividade de um dado ter- 

Alógica de leitura que preside à figura 6.7 é: dado um dete ritório requer que se tenha uma visão sistémica dos factores determinantes do 
drão de especialização da economia local cuja lógica comp respectivo desempenho competitivo. Tal requisito justifica que se tente com- 
sobre a valorização de economias externas de tipo "Ei", a co truir um quadro teórico de referência para abordar de forma integrada a 
da economia local requer a existência de redes de governânci estão da competitividade territorial/regional. É este o propósito dos próxi- 
valecente "ideal" é o definido nos elementos significativos da matriz, cuj 
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TERRITORIAL 
Proposta de esquema analítico 

A equação da competitividade territorial 

O conceito de competitividade está implícito nas abordagens teóricas das 
'principais escolas de pensamento económico, tendo-se mesmo vulgarizado 

o obstante, como facilmente se reconhecerá através 
a leitura dos capítulos anteriores, o conceito de competitividade está longe 
e se poder considerar estabilizado. 

Consequentemente, falar de competitividade territorial não está isento 
ambiguidades. Até agora usámos a expressão sem nunca a definir, mas a 

, da extensa pesquisa bibliográfica que realizá- 
nos foi possível identificar qualquer texto em que o conceito de com- 

1 seja convenientemente definido. 

ria1 deve entender-se como reportando-se a 
performance relativa 

É um conceito de natureza plurifacetada, porque as condições do desen- 
volvimento se reportam tanto à capacidade de produzir riqueza, como à efi- 
ciência relativa com que a economia do território gera essa riqueza, como ain- 
,da ao interface social intrínseco ao funcionamento económico, de que são ex- 

opulação e a capaci- 

crescimento, ainda que 
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mérito absoluto, superioridade de desempenho por referência aos res- aquele se não possa restringir a este, exprimindo o crescimento a capacidade 

de mobilizar recursos e de os valorizar no mercado, obtendo assim um exce- ! es territórios que concorrem no mesmo mercado. 
I 

dente de riqueza. Ora, porque crescimento pressupõe a realização desse exce- Competitividade territorial deve ainda entender-se como temporal- 
dente no mercado, assegurar no longo prazo a sustentabilidade do cresci- ' inâmica já que, mais do que vantagem efémera, a competitividade 
mento em mercado aberto requer necessariamente a obtenção de acréscimos aduzir-se na obtenção de vantagens duradouras de tipo estrutural, 

I 

de produtividade relativa. síveis de se aferirem no médio/longo prazo. Neste particular tem es- 
Por outro lado, vimos já que as condições da competitividade não radi- ortância a consideração da articulação no tempo entre competitivi- 

cam apenas em factores económicos. Entre outras condições, a criação de em- e e qualidade ambiental. Há patamares de competitividade que só subsis- 
prego surge-nos como elemento fundamental da competitividade, já que sem ão enquanto for possível poluir, em contrapartida, há patamares que só se- 
ele o tecido social entrará em crise, não alimentando a dinâmica de inovação o a1canc;áveis se houver qualidade ambiental. Por outras palavras, no longo 
que tomámos como factor propulsor da competitividade. Assim sendo, a ados níveis de competitividade territorial afiguram-se-nos indis- 
competitividade sustentada não dispensa o permanente aperfeiçoamento eis da capacidade do correspondente território para adoptar modelos 
dos recursos humanos, suporte da inovação e da eficiência produtiva, pelo envolvimento que se compaginem com a qualidade ambienta1 e, de um 
que para se ser competitivo não basta criar emprego, importa também a qua- , com o equilíbrio do ecossistema. 
lidade do emprego que se cria. 

Tal entendimento corresponde ao integrar de elementos da "consciên- Competitividade territorial significa, afinal, tomar parte activa no 
cia social" na noção de competitividade, nomeadamente entendendo a "jogo" da competição global, procurando não sair dele na condição de derro- 
competitividade territorial como algo que se manifesta pelo compromisso tado. Aceitando-se que seja este o propósito, então assegurar a competitivi- 
entre produtividade e emprego, variáveis que tendem a revelar-se confli- dade de um território é equacionar a forma de melhor valorizar as oportuni- 
tuantes. Com efeito, se na lógica da empresa os acréscimos de produtivida- dades que se lhe deparam, sejam estas oportunidades decorrentes dos atri- I 

de resultantes de reduções do emprego podem equivaler a um reforço com- butos endógenos, sejam decorrentes do enquadramento exógeno, ou ainda, 
petitivo, dificilmente o mesmo se poderá dizer na lógica de longo prazo do da interacção entre estas duas dimensões. Tal também equivale por dizer , 

território. Daí que competitividade territorial não possa aferir-se simplisti- que, do ponto de vista em que nos colocamos, a problemática da competiti- 
camente pelo nível de produtividade relativa. Inversamente, uma menor vidade territorial acolhe o exógeno e o endógeno mas neles não revê a oposi- 

I taxa regional de desemprego também não po ção de duas grandezas conceptuais, antes se enfatizando a sua complemen- 
I +  como maior competitividade, pois que num taridade e interacção. 

ria1 tal poderia conduzir-nos a fazer equivaler Esclarecido o entendimento a fazer de competitividade territorial, po- 
competitividade territorial. demos agora concentrar-nos no nosso propósito já antes sublinhado: o de 

O potencial demográfico, seja endógeno seja contribuir para a clarificação da natureza dos factores determinantes da com- 
de gerada pela imagem externa das oportunidade petitividade dos territórios. 
proporcionadas pela região, constitui uma das vertentes da competi Na perspectiva do território a competitividade resulta da simbiose en- 
Competitividade é também bem-estar social e este tem no acesso ao tre as dinâmicas das empresas locais e as dinâmicas de criação e/ou reprodu- 
uma das suas dimensões indissociáveis, razão po ção de factores territorializados de competitividade. Ou seja, a competitivi- 
ca poderá traduzir melhor a competitividade d dade territorial é função dos atributos, ou potencial competitivo, inerentes às 
pectiva taxa de desemprego. empresas localizadas no território, mas é igualmente função das vantagens 

comparativas da economia local, que juntamente com os atributos das em- 
Competitividade territorial deve enten presas formam o que podemos designar por atributos estáticos do território. 

porque a economia de cada território concreto Sendo a competitividade um processo dinâmico, o desempenho da economia 
vasto onde os seus elementos se posicionam c local não poderá deixar de ser condicionado quer pela forma com que aqueles 
quência, o conceito de competitividade territorial deve permitir aferir atributos se conjugam na matriz de inserção das empresas no território, quer 

ainda pela forma da inserção do território na economia global, pois que wna e tempo os processos de reforço, estagnação ou per 
dado território relativamente a cada um e a todos os r outra formas de inserção condicionam o potencial competitivo dos atributos 
no mesmo sistema espacial, sendo que aquelas vanta estáticos inerentes ao território. 
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Em síntese, e conforme se ilustra na figura 7.1, podemos dizer que no 
longo prazo a capacidade competitiva de um dado território/região 6 deter- 
minada pela acção conjugada de três dimensões: o padrão local de vantagens 
comparativas, a dinâmica do tecido produtivo local, e as condições da inserção tewi- 
torial da economia local. 

i. O padrão de vantagens comparativas da economia local exprime a dife- 
renciação territorial do mercado em função da correspondente dotação de 
factores inerentes à estrutura económica, quer esta dotação seja aferida em 
termos de quantidade, de qualidade e/ou de custo. Dada a relevância com- 
petitiva da vantagem conferida pelos diferentes factores no contexto con- 
correncial actualmente predominante à escala internacional, podemos de- 
compor aqueles factores de competitividade em factores primários e factores 
avançados. Os primeiros conferem essencialmente uma vantagem-custo 
- como sejam a dotação de recursos naturais ou o baixo custo da mão- 
-de-obra - os segundos exprimem-se na capacidade para gerar vantagens 
concorrenciais baseadas na qualidade e/ou na diferenciação do produto, 
tendo por base a dinâmica do mercado local/regional, a acessibilidade a 
serviços especializados de apoio às empresas e/ou a disponibilidade de ca- 
pital humano acumulado. 

Por dinâmica do tecido produtivo local entendemos a dimensão da compe- 
titividade territorial que se reporta quer aos atributos do tecido empresarial 
quer às formas de inserção das empresas no território. Ou seja, compreende o 
potencial competitivo intrínseco às empresas "locais" e o potencial competiti- 
vo decorrente das sinergias da organização produtiva local. 

Os atributos das empresas relevantes para a competitividade são, antes 
de mais, os que se traduzem em capacidade de iniciativa empresarial e em ca- 
.pacidade de gestão estratégica. Mas, as actuais condições de mercado reque- 
rem que a empresa procure obter vantagens pela forma como combina os fac- 
tores produtivos, mas também pela valorização de economias externas con- 
formes com a lógica associada ao paradigma tecnoeconómico dominante. 
Significa isto que a relevância competitiva da capacidade de gestão não se cir- 
cunscreve ao domínio da empresa mas se prolonga no domínio da inserção 
da empresa no território envolvente, sendo a sua competitividade condicio- 
nada pela especificidade dos atributos deste território de inserção. 

Deste modo, a densidade local das redes de governância territorial da 
ão (conforme entendimento que explicitámos no capítulo anterior) 

se como um factor fundamental da competitividade do território, 
são estas redes que servem de suporte à circulação da informação ino- 
a e fertilizam a parceria estratégica que está na génese das economias de 

omeração conferindo consistência organizacional ao tecido produtivo lo- 
se justifica que a flexibilidade das estruturas produtivas surja 
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invariavelmente entre as características enunciadas nos estudos sobre os Em síntese, sem ignorar que as condições propiciadoras do desenvolvi- 
complexos territoriais de produção de maior sucesso. mento funcionam como condicionante, no quadro analítico proposto o de- 

sempenho competitivo de uma região é determinado pela forma como se 
A inserção do território na economia global é matizada pela forma combinam localmente três ordens de factores: os factores de competitividade 

como o padrão local de vantagens comparativas se articula, favoravel- associados à estrutura económica do território - traduzidos pela dimensão 
mente ou não, com as dinâmicas da economia global, cuja lógica decorre padrão local de vantagens comparativas - a capacidade organizacional da 
do paradigma tecnoecon6mico dominante à escala internacional. Em todo sociedade local orientada para a gestão estratégica da competitividade numa 
o caso, a incidência local das tendências globais de reestruturação econó- base territorial - reflectida na dimensão dinâmica do tecido produtivo - fi- 
mica é mediada pela conjugação do padrão de espacialização com o grau nalmente, a dimensão territorial -veiculada pelas condições de inserção do 
de exposição à concorrência internacional dos correspondentes segmen- território - apresenta-se como a expressão da interacção das tendências de 
tos produtivos locais. alteração estrutural do espaço envolvente ao território (no limite a economia 

Aarticulação do território com o espaço regional em que se insere deve- mundial) com a configuração específica do território. Assim, esta dimensão 
rá igualmente condicionar o seu desempenho competitivo, já que as dinâmi- reflecte predominantemente a forma como as dinâmicas exógenas se repercu- 
cas estruturais de interdependência espacial geram padrões de centralidade tem nos factores estruturais da competitividade local. 
urbana e mecanismos de segrnentação espacial que se traduzem na diferen- Finalmente, num outro plano, a dindmica de governdncia territorial confi- 
ciação económica do território, nomeadamente quanto à acessibilidade aos gura um espaço virtual gerador de sinergias competitivas, através de um 
factores avançados de competitividade. complexo processo relaciona1 associado à inserção das empresas no seu terri- 

Finalmente, a inserção global e regional do território tem nas condições tório envolvente (compreendendo, portanto, as relações entre empresas e as 
de enquadramento macroeconómico uma das suas vertentes fundamentais. relações entre empresas e instituições) e à articulação do território com a eco- 
Desde logo porque tal inserção é fortemente tributária do modelo de inserção nomia regional, nacional e mundial. 
geoestratégica do país, depois porque a regulação macroeconómica nacional Como facilmente se compreenderá, no quadro teórico proposto, o de- 
têm incidências territoriais distintas, seja porque tal constitua propósito deli- sempenho competitivo do território é resultante tanto das vantagens decor- 
berado da política económica, seja pelo efeito da diferenciação económica dos rentes de cada uma das três dimensões enunciadas, quanto da capacidade de ' 

espaços subnacionais. gestão da dinâmica de governância territorial. Na valorização das sinergias 
locais desempenham papel crucial a circulação da informação técnico-econó- 

As condições propiciadoras do desenvolvimento, surgem-nos no esquema mica, os processos de parceria orientados para o desenvolvimento local, a ca- 
teórico proposto como factores condicionantes de segunda ordem. Com efei- 'pacidade de liderança organizacional - nomeadamente tendo em vista asse- 
to as infra-estruturas e os equipamentos sociais de suporte às condições mate- .gurar uma inserção vantajosa do território na economia global - e, sobretu- 
riais da vida colectiva constituem uma condição básica do desenvolvimento, .do, o capital relaciona1 que alimenta as dinâmicas coledivas de aprendiza- 
necessária à eficácia das três dimensões determinantes da competitividade. 
Mas, como as múltiplas avaliações da política regional têm demonstrado, as e1 que neste modelo desempenha a dinâmica institucio- 
infra-estruturas não constituem condição suficiente de desenvolvimento, ra- já esclarecer que não se considera tal dinâmica como um 
zão porque deliberadamente se não incluem na figura 7.1 ao mesmo nível dos factor de competitividade em si mesmo. Na nossa formulação a dinâmica ins- 
restantes factores. i o mecanismo propulsor da governância territorial, esta 

Semelhante raciocínio é válido para as condições ambientais. Aqualida- dor de sinergias competitivas, sendo o seu papel o de di- 
de ambienta1 - em sentido lato, compreendendo a vertente ecológica mas e factores de competitividade e o de valorizar o potencial . 
também vertentes sociais como as relações de vizinhança, a segurança públi- competitivo dos factores existentes. 
ca, etc. - é condição desejável do desenvolvimento, nalguns casos funciona Com o objectivo de melhor apreender a natureza dos múltiplos factores 
mesmo como requisito de localização para certas actividades e estratos so- explicativos da competitividade territorial que acabam de enunciar-se, nas 
ciais, mas frequentemente a qualidade ambienta1 está inversamente correla~ secções seguintes iremos deter-nos sobre cada uma das dimensões analíticas 
cionada com o desenvolvimento, não faltando exemplos de regiões com 
elevadas potencialidades arnbientais que enfrentam o risco da marginaliza- 
ção competitiva. 
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Competitividade e padrão local de vantagens comparativas competitividade pode revelar-se um elemento estratégico, particularmente 
quando em articulação com um enquadramento macroeconómico favorável, 

Em grande medida, a razão de ser do corpo disciplinar autóno commia local dispõe de: 

mia regional funda-se na diferenciação espacial dos mercados, dado o efeito 
da distância física sobre a circulação da informação e sobre o custo de trans- uma forte dotação de recursos naturais valiosos (metais preciosos, mine- I 

porte das matérias-primas e dos produtos finais, bem como o obstáculo que rais não metálicos, . . .) ou muito valorizados no quadro do modo de de- ? 

senvolvimento historicamente dominante. Pense-se em recursos energé- essa distância constitui para a perfeita mobilidade dos factores produtivos. 
L 

Em suma, a consideração do território não isotrópico conduz inevitavelmen- ticos, no âmbito de um modelo de tecnologia energético-intensiva, ou em I 

recursos hfdricos, num modelo de acumulação agrária acelerada ou de te à diferenciação dos mercados, podendo mesmo levar-nos a formular diver- 
t 

industrialização têxtil; sificados modelos de concorrência empresarial 
É certo que a modernização das redes de transporte conduziu à redução recursos naturais com aptidões/atributos raros, como sejam a elevada 

1 .  

significativa dos custos de transporte nos custos fertilidade do solo, a amenidade do clima ou o exotismo da paisagem; 
( I  s 

um espaço de reserva de mercado ou de acesso a matérias-primas a pre- 
informação relevante aos agentes do mercado. Mas é igualmente certo que a ços preferenciais. Tal pode ocorrer em conçequência de decisões do siste- 

intensa diferenciação do produto problematiza a utilização dos referenciais ma politico (vd. mercados coloniais ou acordos comerciais preferenciais 

teóricos cujos postulados intrínsecos são os do modelo de concorrência per- entre pafses, quota de compras públicas e/ou fornecimento de bens a 
feita. Por outro lado, a intensificação da globalização económica ocorre em preços subsidiados.. . no quadro da poiítica regional), mas a fricção do 

simultâneo com o reforço de segmentos de actividades protegidos da concor- espaço também pode levar a que tal ocorra por mera acção dos mecanis- 

rência internacional e, não raro, da concorrência supra-local. mos de mercado, no quadro de modelos de concorrência imperfeita; 

Assim, continua a afigurar-se-nos pertinente formular a hipótese de que 
a diferenciação tenitorial do mercado joga um importante p S, com O actual pano de fundo definido pela economia mundial, as vanta- 
vidade económica local, já que aquela diferenciação se traduz em (des)v gens-custo que prevalecem, mais do que as baseadas na dotação de recursos 

gens comparativas. Em particular, importa considerar como vector explicativ mturais, estão associadas às condições de acesso à mão-de-obra, especial- 

da performance competitiva de um dado território: mente as que se expressam na prática de baixos salários relativos. 
Configuram ainda situações de vantagem-custo similares às anteriores 

- a dotação de factores que possa exprimir-se em significativa vanta elas que se exprimem em menor custo relativo do investimento. Tais 
g e m a t o  - factores primários - conferindo às empresas locais um 
quadramento de mercado de tipo proteccionista, nomeadamente, as 
cunstâncias naturais, geográficas, económicas e p a disponibilidade de solos de boa aptidão agro-florestal a baixo custo re- 
para a diferenciação territorial do grau de disponibilidade e das co lativo, seja por força de um processo de desertificação humana, seja por- 

ções económicas de acesso a recursos primários que as mudanças do quadro valorativo conduziram a uma desvaloriza- 

os recursos naturais, a mão-de-obra, a energia o ção social do trabalho agrícola e do valor atribuído à herança fundiána, 
- a dotação do território em factores avançados de seja ainda porque normativos legais ou dinâmicas de reordenamento 

factores que mais do que uma vantagem-custo do território conduzem a que os mecanismos da renda fundiária dife- 

cal da inovação e o elo fundamental de articulação entre rencial se manifestem com intensidades diversas conforme os espa~os 

tecnológicas globais e os processos locais de territoriais em que ocorrem; 

Incluem-se neste grupo a dinâmica do merca os mesmos normativos legais, dinâmicas de reordenamento do territó- 

acumulado e a disponibilidade de serviços e rio, a política de gestão urbanística, a dotação dos espaços urbanos de 

tividade económica. equipamentos colectivos, o grau de centralidade e a funcionalidade ur- 
banas, a dotação de infra-estruturas económicas, a oferta de solo urbano 

Dotação em factores primários de competitividade 
I e de solo industrial estruturado, . . ., convergem na diferenciação territo- 
, ria1 do custo do capital, entendido não como o capital financeiro mas 

A diferenciação espacial do mercado ao nível dos fadores primários como o capital tangível em que se consubstancia o investimento. Assim, 
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os espaços que dispõem de "capital" a menor custo apresenta presença de factores avançados de competitividade, até para alimentar o di- 
vantagem comparativa relevante não só para a viabilizaçã namismo social que serve de antídoto ao risco do conservadorismo a que 
dos investimentos realizados, mas também como estímu antes aludimos. 
dinâmica do investimento. 

Dotação de factores avançados de competitividade 
A discricionariedade territorial, seja da política regional seja das diversas p 
líticas sectoriais, materializada na existência de apoios financeiros ao inves As dinâmicas espaciais e empresariais recentes têm evidenciado a relevância 
mento, de incentivos à contratação ou na promoção de investimentos p crescente de factores de localização como a expressão urbana do mercado lo- 
cos em equipamentos e infra-estruturas, configura na prática situações cal, a qualificação dos recursos humanos disponíveis ou a oferta de serviços 
vantagem-custo com o mesmo sentido que a dotação em recursos naturais o especializados, a tal não sendo indiferente o papel daqueles factores avança- 
a existência de mão-de-obra e capital tangível a menor custo. dos de competitividade no desempenho das empresas e dos respectivos terri- 

Em síntese, uma forte dotação de factores primários de competitividad tórios de inserção. Detenhamo-nos sobre cada um desses factores. 
traduz-se na diferenciação do mercado através das vantagens compar 
associadas ao menor custo de instalação (o que constitui um estímulo Desenvolvimento do mercado local 
vestimento endógeno e um estimulo à atracção de capital exógeno) ou 
menores custos de exploração (fertilidade da terra, custo das matérias- A dimensão quantitativa da procura local e a sua dinâmica qualitativa, por 
mas, custos salariais, . . .). Num caso como no outro, o resultado para as um lado, e a estruturação da rede comercial, por outro lado, constituem as- 
presas locais exprime-se em ganhos relativos ao nível da produtividade rpectos centrais ao grau de desenvolvimento territorialmente diferenciado 
netária do trabalho, ou seja, um efeito da mesma natureza que o obtido dos mercados e um vector de suporte à competitividade: 
diferenciação de produto, sobretudo se o efeito da regulação macroecon 
ca for favorável à manutenção daquelas vantagens-custo. Em todo o c a relevância competitiva da dimensão do mercado local exprime-se des- 
para a economia local um padrão de competitividade baseado em v de logo na possibilidade de as empresas explorarem economias de esca- 
genscusto conferidas por factores primários pode conduzir a lar mas também na diversidade tendencialmente maior de actividades 
mento económico e social de tipo conservador capaz de anular tais viabilizadas, dado ser mais fácil atingir-se o limiar de rendibilização dos 
gens, até pela incapacidade do tecido económico local interiorizar a in investimentos. Desta diversificação decorre ainda a possibilidade de 
difundida do exterior. obtenção de economias de aglomeração. Em consequência, competitivi- 

Somos assim levados a admitir que as vantagens comparativas alice dade e dimensão do mercado tenderão a apresentar-se como variáveis 
das na dotação de factores primários de competitividade s6 representam positivamente correlacionadas; 
verdadeiro pilar da competitividade local quanto as correspondentes eco a dinâmica da procura local repercute-se na orientação qualitativa da 
mias locais revelem capacidade para reverter as vantagens-custo em va procura, no grau de exigência inovadora ou na capacidade de induzir 
gens competitivas, nomeadamente, combinando aquelas vantagens co hábitos cosmopolitas que à escala local funcionam como inovações, 
dotação de factores avançados e/ou com um enquadramento macroec constituindo assim um importante meio de transmitir aos empresários 
mico partidarmente favorável. inovadores os sinais de estimulo e de antecipação das tendências da 

Por outras palavras, as vantagens comparativas conferidas por fac procura internacional, sejam estas tendências determinadas pela emer- 
res primários não se afiguram como condição suficiente de competitivi gência de novos valores estético-culturais, seja pela alteração dos mo- 
de1. Embora possam constituir um importante suporte da competitivi dos de vida ou por alterações da estrutura social. Assim, maior dinâmi- 
territorial, é necessário que tais vantagens primárias se conjuguem co ca qualitativa deverá traduzir-se em maior competitividade, relação 

que Porter (1990) esclareceu ao associar inovação a competitividade e 
exigência da procura a fonte de inovação; 

Facilmente se reconhecerti que os vectores de vantagem-custo que aqui enuncitin a densidade e estruturação da rede comercial local não só facilita O aces- 
grande medida convergem com os postulados implícitos à política regional tradi so aos mercados supra-locais, como simultaneamente permite às em- 
valorização das vantagens locativas como meio de redistribuição espacial do cresc 
to. Assim sendo, deste postulado decorrem implicaçdes para a avaliação daa presas locais beneficiarem de vantagens comparativas decorrentes da 
política. diversidade, densidade e eficiência da rede comercial. Os postulados da 



. Significa abdicar do contributo produtivo actual dos jovens na 
e um contributo reforçado no futuro. Mas, impõe-se recordá-lo, 

alificação dos recursos humanos que é relevante para a com- 
ão sobretudo as sinergias associadas à sua utilização 

Assim, quando o esforço educacional não é acompanhado por esforços 
de mudança das estruturas de gestão dos recursos i~umanos 
á traduzir-se na criação de tensões empobrecedoras da com- 

lecida~.~ 1, traduzfveis em drenagem de recursos. Nesta circunstância 
pode acontecer que a contrapartida do esforço educacional pouco mais signi- 

O capital humano local fique na economia local que a redução da taxa de desemprego, em conse- 
s jovens no mercado de trabalho. 
fasamentos espaciais entre esforço de for- 

ade de valorização das competências criadas, a relevância 
estirnento na qualificação humana encontra-se suficiente- 
a pela literatura subordinada à análise dos recursos huma- 

oria do crescimento. Tal é igualmente demonstrado pela 
ca de actuação dominante das empresas: se no modelo de crescimento in- 

strial dos anos 1960 e 1970 as lógicas de localização atendiam à existencia 
de mão-de-obra semi-qualificada e barata, os imperativos da competitivida- 
de actual conduzem as empresas a cada vez mais ponderar nas suas decisões 

mental na diferenciação territorial. de localização a existência de recursos humanos qualificados. 
Ao nível territorial, a relevância competitiva do capital humano está 

são de Cuadrado-Roura (1995) num estudo sobre as 
onibilidade de recursos humanos, com uma oferta 
o qualificada e uma base educativa elevada, é um 
das as regiões 'ganhadoras' estudadas" (Cuadra- 

ação dos recursos humanos decorre, nomea- 
3: 12) designa por papel crescente da organi- 

ação na performance económica e nos custos de produção: 

o elemento hoje em dia determinante do custo de produção nas actividades mé- 

Ou seja, o esforço educacional de uma sociedade é um investimento dia ou fortemente mecanizadas é o bom uso da maquinaria (tempos de activi- 
dade e fiabilidade). Ora, esse bom uso está directamente correlacionado com 
factores tais como a competência da mão-de-obra, a qualidade da manutenção e 
da organização dos tempos produtivos, etc. Daí que, excepção feita a casos par- 
ticulares de indústrias ou de serviços muito intensivos em mão-de-obra, o custo 
do trabalho joga um papel cada vez mais indirecto na performance [sublinhado nosso]. 
Ou antes, ele está frequentemente correlacionado de maneira inversa: de onde O 

inferior ao custo 

A este propósito veja-se, nomeadamente, M.J. Rodrigues (1994). 
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paradoxo aparente de paises de altos custos do trabalho (como a Alema s serviços pós-venda, a crescente dependência da produ- 
Japão) serem, apesar disso, competitivos em termos de preço dos produtos formação e aos inputs imateriais, fazem do acesso aos 

serviços especializados um vector determinante da competitividade das em- 
Aliás, a despeito da importância que no discurso dos empresários Veltz (1994a: 198), "num contexto em que a inovação 
atribuir-se aos baixos saláríos, não deixa de ser sintomático que da C dição de sobrevivência, as empresas tendem a ramifi- 
ção entre as empresas que encerraram na década de 1980 (1982-1992 Itaneamente os seus 'captores a montante1 (ligações 
tugal e as que sobreviveram se conclua que, as empresas encerra olvimento, serviços especializados a montante) e 
uma maior percentagem de trabalhadores com baixas habilitações e relações com os mercados, serviços de ligação)". 
xa percentagem de trabalhadores com frequência do ensino su De um modo mais geral, João Ferrão (1992: 48-9) atribui aos serviços um 
sentam valores mais baixos para o índice de qualificação e taxa e se expressa em quatro dimensões: 
mento; em média, remuneram pior os respectivos trabalhadores" ( a competitividade das empresas e do tecido eco- 
Madruga, 1994: vi). rocesso de obtenção de efeitos de dimensão eco- 

Em termos territoriais, a abundância de recursos humanos a1 (consolidação de redes empresariais e territo- 
cações especificas, que requerem um longo tempo de assimilaçã r de sinergias empresariais e institucionais e en- 
zagem, representa sempre uma vantagem absoluta entre o território em que al. A consideração destas múlti- 
se manifesta e aquele que não dispõe dessa situação, independentemente dos do sublinhá-lo) incidências dos ser- 
níveis salariais. Aquela vantagem é ampliada quando o nível salarial é equi- z o autor a sustentar que "os servi- 
valente ao da mão-de-obra noutras economias em que os recursos não dis- ociedades actuais como a indústria e aprodu- 
põem dessas qualificações. dade estiveram para as sociedades mais desenvolvidas do pós-guerra" 

Tal padrão de vantagens tende a auto-reforçar-se, podendo afirmar-se 
que a interacção entre qualificação dos recursos humanos e desenvolvimento que apresentem uma maior e diversificada 
socioeconómico é de natureza cumulativa. Demonstra-o, nomeadamente, o s de apoio às empresas ou serviços pessoais 
trabalho de Bradley e Taylor (1995) onde se conclui que as regiões com recur- a significativa vantagem competitiva. Não 
sos humanos mais qualificados conseguem obter melhores performances am invariavelmente referenciados 
económicas, ao mesmo tempo que as regiões economicamente mais próspe- pano de fundo a competitividade. Especial 
ras promovem maiores esforços educacionais e alimentam sistemas educa os serviços de consultoria às empresas, aos 
cionais mais qualificantes. de telecomunicações e, de um modo geral, aos serviços suportados 

Deste modo não surpreende que actualmente as "regiões ganhadoras' ção e comunicação. Assim sendo, é com 
sejam principalmente zonas urbanas, e sobretudo as metrópol alidade que registamos a conclusão de Cuadrado-Roura no já referido 
apresentam uma confortável vantagem comparativa no domíni o sobre as "regiões ganhadoras" da Europa: "a disponibilidade de ser- 
lação de capital humano, até porque foi nestas regiões que se os avançados à produção (planificação estratégica, consultoria tecnológi- 
maior concentração de quadros técnicos durante o processo de industrializa design, comercialização e exportação, I&D, serviços financeiros especiali- 
ção do pós-guerra. dos.. .) aparece também como uma condição positiva para a competitivida- 

territorial" (Cuadrado-Roura, 1995: 20). 
Desenvolvimento da oferta local de serviços Dado que a lógica de localização dos serviços privilegia a proximidade 

mercado, as regiões de maior dimensão urbana tendem também aqui a ser 
Numa economia em que a competitividade cada vez se joga mais na esfera or de novas actividades induzidas pela for- 
ganizacional em detrimento da esfera produtiva propriamente dita, os s a de serviços pessoais especiali- 
ços, especialment~ os serviços intermédios ou de apoio às empresas, de de quadros qualificados, levando a que 
penham um papel determinante nos ganhos de produtividade significativo efeito positivo sobre o ca- 
na difusão da inovação. A tendência para a desintegração vertical da prod 
ção industrial, a crescente complexidade territorial dos fluxos produtivos, 
necessidade de integração da cadeia de valor ao longo do circuito que medei 



DIMENÇÕES DETERMINANTES DA COMPETITNIDADE TERRilDRIAL 

i ,  

Competitividade e dinâmica do tecido produtivo local dida mais enquanto mecanismo propulsor 
e "regulador" dos factores locais de competitividade do que enquanto factor 

to de competitividade. Pelo contrário, a dinâmica do tecido empresarial 

partida que tomar como adquirido, pois que suficie i O meio fundamental para que haja concordância entre a estrutura di- 
monstrado a partir de leituras tão diferentes como a teoria do 
teoria da competitividade das empresas e na~ões formulada 
pelas várias abordagens centradas nos complexos territoriai etitividade internacional do respectivo segmento de actividade. 
particularmente as que se referenciam aos meios inovadores. Consequentemente, é sobre os vectores que materializam a componente em- 

Nas abordagens que sumariámos em cap presarial da dinâmica de governância que devemos agora centrar a nossa 
leva de processos contextuais de natureza tecnoprodutiva, o atenção, isto é, sobre os factores que contribuem para a diferenciação territo- . . ._.. . 
institucional diferenciados. Ora a natureza contextualmente &a1 das dinâmicas locais inerentes ao tecido produtivo. 

inovação explica-se pelo facto de esta resultar da simbiose entre o saber c 
Capacidade de iniciativa empresarial nitivo stricto sensu (conhecimento codificado) e o conhecimento tácito qu 

tem no saber-fazer territorialmente socializado o seu fiel depositário. I 

Mas nem toda a inovação é imediatamente territorializá nydalot (1986) constatou a existência em França de forte correlação entre ini- 
vimos antes, uma das suas componentes é ciativa empresarial e o número de empresas pré-existente, sendo a correlação 

na capacidade de síntese científica a nível ab inversa com a dimensão das empresas. A análise de Aydalot leva-nos a con- 

que as estruturas de I&D tecnológico e cluir pela significa influência do meio na dinâmica de iniciativa empresarial. 
gação e difusão do conhecimento científi Mluência que se revela desde logo na capacidade de iniciativa interiorizada 
papel na criação de condições para a inovação no tecido empresarial existente, mas que se revela também na intensidade da 
denominador comum para a sua territorialização. A co procura que viabiliza essa capacidade de iniciativa, e no enquadramento téc- 
das redes territoriais de inovação -veja-se capítulo 6 nico e financeiro que amplia ou reduz as barreiras à entrada e, consequente- i 

com as estruturas de inovação não territorializáveis sã ção das actividades criadas pela iniciativa 

porte daquele potencial inovador para o sistema terri 
sua fertilização criativa. Fertilização que é impulsio Deste modo somos levados a admitir a existência de uma relação circular: 

territorial e pelo funcionamento em rede, já que da OS territ6rios competitivos são os que apresentam urna dinâmica inovadora sen- ? 

de relações não mercantis, a intensificação da circu do, por conseguinte, aqueles que revelam maior capacidade de segregar novas 

tégica e, em geral, a criação de um ambiente estimulante da inovação. iniciativas empresariais. Assim, as novas iniciativas empresariais desempe- 

Tais ensinamentos convergem na necessida nham um papel fundamental na govemância da competitividade territorial, pa- 

mica territorial de governância enquanto factor determinante da c pel esse que poderá aferir-se pelo contributo das novas empresas para a criação 
de emprego, a introdução de tecnologias avançadas e, de forma mais geral, o seu I .  

dade. Apesar da dinâmica de governância se 
(interempresas, interinstituições e relações empre 
que as relações relevantes a considerar se pode às virtuosidades das 
componentes. lizados vai no sentido 

Uma referenciada à dinâmica ins de associar competitividade, capacidade inovadora eflexibilidade às PME, a ponto de 
e "a vanguarda da reestruturação das eficiência da orgânica institucional, na capa 

estratégicos do d~senvolvimento local e na cap regional e local" (Mason e 
zacional das estruturas instrumentais àqueles desígnios. res, a importância empregadora das 

te a crescer desde meados da década de 1970, asse- Outra referenciada à dinâmica empres 
de iniciativa, na capacidade de gestão estratégica e n de do emprego privado na maio- 
tecido produtivo. que para este crescendo de importância contri- 

Como já antes se sublinhou, no esquem de empregadora das grandes empresas induç- 
turação intensa, passando frequentemente a por referência a componente institucional da governância territorial 
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integrar escalões de menor dimensão, mas contribuiu igualmente o maior di- atitude] terá atenuado ou anulado um importante mas intangível empeci- 
namismo ao nível da criação, consolidação e expansão de pequenas iniciativas e novos negócios" (Mason e Harrison, 1994: 100). 
empresariais, particularmente no domínio dos serviços. mento da disponibilidade de recursos está em grande medida asso- 

Como factores explicativos deste dinamismo, Mason e Harrison (1994: e1 das estruturas institucionais. As políticas públicas de apoio às 
96-102) apontam três. foram sendo adoptadas desde os anos 

expdsão de PME. Incentivos e deduções 
A recessâo económica. O aumento do desemprego, o acesso a baixo preto crédito, subsídios ao investimento, oferta de instalações 
a activos tangíveis libertados por empresas industriais falidas e as opor- -estruturadas em condições vantajosas (centros incubadores, parques 
tunidades (nichos) de mercado associadas à reestruturação de grandes lógicos. ..), incentivos financeiros à criação do auto-emprego, são al- 
empresas (extemalização de funções, subcontratação.. .) terão funcio- dos instrumentos utilizados no apoio às PME que se traduziram numa 
nado como incentivo ao lançamento de negócios por conta própria. r disponibilidade de recursos. Agromoção de acções de formação e de 

- As mudanças tecnológicas. O desenvolvimento da microelectrónica abriu ssoria técnica orientadas para a especificidade das pequenas empresas 
novas oportunidades de produção em pequena escala, reduziu as bar- domínios de actuação muito difundidos e a que nor- 
reiras à entrada e valorizou a inovação associada à utilização das novas te se atribui grande importância no sucesso das PME. 
tecnologias, despertando deste modo o espírito empreendedor strando a forma como diferentes condições territoriais se associam a 
do em novas oportunidades de interface indústria-serviços. s diversas, os dados estatísticos apresentados num ou- 

- As mudanças estruturais, particularmente as associadas ao aparecimen Cappellin (1995), mostram-nos que na região da Lombardia no pe- 
da economia da informação e ao aumento do poder de compra e de emprego se explica mais pelo empre- 
sumidores. O aumento da capacidade aquisitiva dos consu ciativas empresariais, especialmente as de muito pe- 
conduziu não só a alterações de estilos de vida, como a alteraçõ s), do que pela expansão do emprego nas empresas 
trutura da procura, surgindo novos segmentos de procura de natur e, por cada emprego adicional criado nas empre- 
mais personalizada e sofisticada em detrimento da pr que já existiam e sobreviveram durante o período, foram criados dois em- 
básicos e estandardizados. Paralelamente, o desenvol sobrevivência se observou no mes- 
vas tecnologias aliadas ao processo de reestruturação indus sa decada foram muito mais os em- 
ram novas oportunidades de negócio alicerçadas no conhecim ena e média dimensão (menos de 10 
nico e na criatividade, especialmente na esfera d s falidas com mais de 100 pessoas ao 
velaram-se como estruturas mais adequadas à explo rego criado nas novas pequenas e médias em- 

I 

espaços de mercado, configurando uma transformaç de emprego por falência em empre- 

longo prazo, em "direcção a estruturas económicas ditas 'p grandes empresas aconteceu o inverso, 
triais'" (Mason e Harrison, 1994: 99). rego nas grandes empresas que sobreviveram 

Aestes trêsfactores explicativos da dinâmica das PME os autores que leva-o a concluir que as novas peque- 
h 

guindo acrescentam dois factores propiciadores: o clima empresarial e a dispo m um papel fundamental no crescimento do 
lidade de recursos; que muito terão contribuído para encorajar potenciais conversão sectorial e na introdução de novos 
presários e para atenuar os obstáculos ao sucesso das pequenas iniciativ des do mercado local e associados à ex- 

empresariais. e tecnológica e das competências existentes. 
O clima empresarial reporta-se às atitudes sociais perante o espíri a com a explicagão de que o facto de o crescimento do em- 

endedor. "Por tradição, as profissões de carreira e os cargos a à criação de novas empresas do que à expansão das exis- 
eram, em quase toda a Europa Ocidental do pós-guerra, as ância de "as empresas que têm sucesso e 

mente mais aceitáveis, enquanto o dono ou gerente de 
era geralmente olhado de lado". Segundo os autores esta a 
pública terá mudado significativamente nos anos 1980, atribuindo a es A diniimica aqui descrita por CappelIin 6 inteiramente corroborada pela que se registou 
dança parte "do aumento dos registos de novas empresas, já em Portugal entre 1982 e 1991, como se mostra em R. Lopes (1998), capítulo 7. 
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sobrevivem nos primeiros anos tendem a crescer até uma dimensão 'natur Antes de mais, a competitividade releva da eficiência com que se pro- 
- a qual é muito diferente de acordo com as suas características internas - acidade de vender no mercado global. A empresa . 
depois param de crescer" (Cappellin, 1995: 8). a permitir que o mercado global adquira os seus 

Similarmente, num estudo sobre a iniciativa empresari a sua competitividade comprometida. Vender o que se 
na década de 1980, Paulo Madruga (1991) conclui que entre 1983 e 1989 a de capacidade para adequar a actuação da empresa às 
presas criadas "endogenamente", isto é, não integradas em empresas ado, seja optando por concorrer combase no preço ou 
ti-estabelecimento, representam 38% das empresas existentes no final do tores não preço (qualidade, diferenciação, marketing.. .), seja pela con- 
ríodo e, tendo embora uma dimensão média de apenas 7 pessoas (13 na de novos mercados, nomeadamente no plano internacional, em alter- 
dústria), asseguravam em 1989 cerca de 16% do emprego total do país. va ao mercado doméstico ou àqueles cuja evolução se tomou desfavorá- 
seja, estas novas iniciativas revelaram-se capazes de criar um 
prego que é 1,6 vezes superior à variação liquida do emprego total da eco Se para a empresa as implicações destas opções são imediatas, para a 
mia entre 1983 e 1989, desempenhando um papel detennin ompetitividade dos respectivos territórios não deixam de ser claras, particu- 
global do emprego. armente no que à internacionalização respeita. 

Assim, pensamos poder admitir ser relevante o contributo das P É verdade que os modelos de organização territorial baseados em redes 
quer para o emprego quer mesmo para a inovação increme ão hierarquizadas tornam os espaços-território menos vulneráveis às estra- 
nal, talvez o mesmo não se podendo afirmar para a inovas kgias internacionais das grandes empresas. Mas, em contrapartida, se estas 
cal. Mas, sem prejuízo do papel das novas iniciativas empresariais na co des horizontais não se apoiarem em consistentes redes de inserção territo- 
titividade local, importa reter que mais do que a dimensão das onomia local apresentar-se-á igualmente numa posição de fra- 
vector relevante no processo de inovação reside no modo como se titiva. De resto, é bem significativo que um dos principais teo- 
os adores locais e na capacidade de gestão estratégica do process trito industrial canónico considere no seu balanço teórico dos 
de aprendizagem colectiva, disso dependendo a possibilidade de esta os que "um lugar não é um sistema local se não houver ramificações 
mica de governância dar origem ao que Cappellin (1995) designa por um liguem ao circuito global"; e que "os sistemas locais que revelaram 
tuoso processo cumulativo de desenvolvimento endógeno. aior vitalidade e capacidade de conservar a sua identidade tradicional 

os que aceitaram o desafio da abertura para o exterior e da 
Capacidade empresarial de gestão estratégica , dos seus conhecimentos contextuais" (Becatti- 

Acompetitividade territorial é fortemente tributária da p obalização e o encurtar do ciclo de vida dos pro- 
de de factores de governância que tornem o processo de p correncial das empresas nos mercados internacionais 
soem formas interactivas de aprendizagem e inovação, ez mais dependente não só da sua capacidade para produ- 
a polinização cruzada dos impulsos inovadores e a sua produtos/serviços de melhor qualidade a preços razoáveis, isto é, da sua 
território. Em grande medida tal depende da capacidade de ges a, como da sua capacidade de inovar e da sua plasticidade 
ca do tecido empresarial local. Afinal as empresas são a sede d lterações das condições de mercado. É por isso que, no do- 
económica da informação e 6 com base na informação disponível que da gestão dos recursos humanos, a capacidade de motivação, de for- 
ram as respectivas estratégias de actuação. Entre estas, as estratégias de competências é um dos vectores chave da competiti- 
mercialização, as estratégias de gestão dos recursos humanos e dade (como se sublinhou no capítulo 4) que decorre da capacidade de ges- 
de organização da produção apresentam-se-nos como o internalizada às empresas. 
da competitividade empresarial no que esta mais de pe 
atributos internos das respectivas empresas. Em particular, é Densidade e consistência relaciona1 do tecido produtivo 
de gestão que decorre a eficácia daquelas estratégias, mais do que da sua c 
recta formulação. Assim sendo, haverá que conferir lugar de d relevância competitiva da estratégia de organização produtiva remete-nos 
cidade de gestão das empresas enquanto suporte da c alça) questão da integração vertical hierárquica versus integração ho- 
mos mais de perto a influência daquelas estratégias na competitivida flexível, questão que se reporta à consistência organizacional do teci- 
como elas são condicionadas pela capacidade de gestão existente. 



A concepção da rede segmentada que , com as relações de governância de base coo- 

rior acolhe o entendimento de que divisão a governância pelo mercado e pelo con- 

lho, ou hierarquia e flexibilidade: não são duas formas mutuamente exclusi- 
vas. Constituem antes duas formas complementares de org A empresa competitiva é cada vez mais a que consegue aceder, tratar e 

dução cujo desenvolvimento histórico está associado à n nte maior quantidade de informação. Ora, aceder a esta in- 

ção estabelecida pelas empresas no mercado, a que não s o de custo, porque nem toda ela se com- 

rísticas sectoriais desse mercado. Daqui decorre, nomeadamente, que a flexi- tenha vantagem em emular-se no seu 

bilidade expressa em desintegração vertical não resulta da falência do fordis- ação dos restantes actores. Por outras 

mo por esgotamento da sua capacidade de integração do trabalho, com ção recebida do meio não é inteiramente substituível pela 

pressupõem muitas das análises que se apoiam na realidade dos distritos in ida na empresa e/ou adquirida no mercado. 

d~striais.~ O fordismo já coexistia com algumas formas de flexibilidade e o está que pode contestar-se que a competitividade implique neces- 

novos regimes de acumulação flexível irão continuar a coexistir com forma descentralização e especialização, como o fazem nomeadamente 

de organização fordista da produção. erger (1994), já que a organização hierarquizada da gran- 

Do nosso ponto de vista, a principal alteração nas c fos, especialmente em certos segmentos 

dos últimos anos foi a globalização decorrente da revol etitividade é cada vez mais 

logias de informação, o que por um lado criou as condições para um no esta requer novas formas de orga- 

radigma tecnoeconómico e por outro lado o tornou in ação e da aprendizagem. Fazen- 

motivação dos trabalhadores inseridos em cadeias rotinizadas de produ s de.Veltz (1994a: 194), enquanto nos modelos organiza- 

que determinou a necessidade da divisão social do trabalho se expandir ais tayloristas "a divisão do trabalho privilegiava a segmentação dos pro- 

detrimento da divisão técnica do trabalho. Aeste níve sos, das tarefas, das funções e das qualificações, o problema central de hoje 

de ter uma solução satisfatória mesmo em regimes f l  não 6 como dividir, mas sim como ligar" (SN). 

baseados em novas tecnologias, onde a imp to, a realidade recente dos complexos territoriais de produção re- 

nua a ser reduzida e a separação entre trabalho exec e a divisão social do trabalho em contexto geográfico e social de- 

tua1 não é menor do que na organização taylorista d ade de relações não mercantis estabelecidas no seu seio 

foi que, com a globaliza~ão, a competitividade torn lisadores da aprendizagem e da inovação, daí decorren- 

diferenciação, da inovação e da qualidade do que superioridade competitiva das suas formas flexíveis de organização ter- 

ternas às empresas, conduzindo à valorização das economias externas e d 
formas organizacionais qualificantes, conforme s Não surpreende pois que boa parte da bibliografia sobre a problemática re- 

te texto. Estas novas exigências traduzem-se ta s tenha sido polarizada pela análise do que convencio- 

vos modelos de organização empresarial e de novas formas de articula territoriais de produção. A razão de ser desta orienta- 
que as vantagens competitivas das em- 

contexto territorial de inserção, já que é ao nível terri- 
e se opera a integração da esfera cognitiva do conhecimento científico e 

5 "Entendo por divisão social do trabalho o frac gico global com o conhecimento tácito, levando autores como Becattini e 
dade económica em unidades especializadas independentes, ou, por outras pal 
desintegração vertical da produção. (...) O termo deve pois ser distinguido da (1995) a atribuir papel decisivo aos integradoresfIexíveis (do conhecimen- 
tecnica do trabalho, a qual significa a fragmentação das tarefas no interior da mes com O conhecimento local) situados no território. 
dade de produção. As cidades são obviamente lugares onde a divisão social do t Esta visão articula-se com a de autores, como Vázquez-Barquero (1995b), 
se encontra fortemente desenvolvida: as suas bases económicas são constituídas etitividade nos factores endógenos de desenvol- 
ríades de funçães especializadas, ligadas entre si 
(Scott, 1994: 64). no çoftware (factores imateriais) e no orgware 

5 Neste particular 6 grande a coincidhcia com a esc0 e organizativa do território) do desenvolvimento? Na mesma linha, 
te passagem que justifica a crise do fordismo com 
"Pedia-se a uma classe operária cada vez mais ed 
que era simultaneamente ineficaz (do ponto de vis 
de vista dos assalariados)", Leborgne, DaniMe e 1 softzuare do desenvolvimento reporta-se a factores como "a qualificacao dos recursos 
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rierre Veltz (1995) sustenta que se impõe deixar de considerar o que dificilmente são ajustáveis ao modo taylorista de 
se que são incompatíveis com a do território como um processo de redistribuição, porque o des 

económico dos territórios depende da densi grande empresa. A plasticidade organiza- 
capacidade de gestão e de capacidade de inserção em ções entre 0s actores. Pressuposto está que a C 

do da capacidade de inovar, estando esta as &as, não um problema de grau de integração empresarial, como 
cão dos agentes, cooperação que tem na densida evidenciar ao definirmos os diferentes tipos de redes no capítulo 

sarial local o espaço privilegiado de geração de sinergias, seja atravks das 
Ç&S formais/mercantis, seja pelas relações informais que sustentam a din ficam a flexibilidade como algo 
ca de relacionamento, corporizando assim 0 que %ver (1995) designa por is e, nessa medida, a entendem 
region as a nexus of untraded interdependencies. novo modelo de desenvolvimento pós-fordista e os que 

Vimos já, capítulo 6, que a multiplicidade de relações estabelecidas omplexos territoriais de produção mais 
ecífica de reprodução e controlo dos interesses das a partir do território configuram redes de governância, sen 
se nos apresenta como uma falsa privilegiado dos processos territorializados de aprendizagem colectiva 

Em conclusão, do nosso ponto de vista a questão não está tanto na inte- dores de inovação. Naquele capítulo salientámos também a inexistênc 
cessária de uma associação unívoca entre o tipo de redes e scentralização produtiva como na existência ou não 

acidade para gerir globalmente a cadeia de valor. O sucesso dos com- 
territoriais de produção surge-nos associado à especialização organi- rem vários segmentos de especialização e uma mu 

Importa agora sublinhar que a competitividade do território depende da c conomias de escala e de aglomeração se interpene- 
base redes de PME que conferem flexibilidade e asseguram a rência dessas redes com a estrutura produtiva local. 

Antes de mais impõe-se esclarecer que, a nosso alor. Mas a valorização da cadeia de va- 
dado complexo produtivo ser estruturado por 
tas serem verticalmente desintegradas, que reta da rede que organiza essa cadeia 
de. Destas características resulta maior flexibilidad sua adequação à capacidade de gestão do tecido 
maior capacidade de adaptação à evolução da procu e da superioridade, a priori, de qualquer das for- 
- mas a competitividade resulta dos ganhos de p sobre as restantes. 

rminante na competitividade da especialização e, sobretudo, do processo de int 
sistemas de especialização flexível. Tais potencialidades inovadoras di esso de produção, a capacidade de 
mente serão transponíveis para modelos de organização empresarial ala associadas à especialização e as ,' h *,I 1 

mentados e fechados sobre si mesmos. s a empresa dispõe de plasticidade 
: .t: I . . .  

cura, gere globalmente a cadeia de valor e &na- Por conseguinte, ao nível das empresas a co 
existência de modelos de organização produtiva cuja flexibilidade decor a. Por sua vez, o território que dispõe de 

Ç ~ O  onde a dimensão do tecido empresarial desintegração vertical, mas na capacidade de as empresas adoptarem fi 
0 tipo prevalecente de economias externas nos organizacionais adequados &s condições do respectivo mercado. Fi 

nos com suficiente plasticidade para se adaptarem ao ritmo das alter das à lógica concorrencial dos seus segmentos de especializacão, 6 um 
nas condições do mercado, às necessidades da gestão global da cadeia de rio com uma significativa competitividade estrutural. fi esta concor- , , 

lor e, sobretudo, catalisarem sinergias inovadoras. determina O grau do que designamos por consistência org-a- 
. . 

' 
(:' 

Tais desideratos são compatíveis com modelos muito diversos, pode C 

-, 
, , - 

,+ 
, 7 . '  (?: 

humanos, o know-how temológico e inovador, 
iniciativa existente, a informação nas empresas e na 
volvimento da populaçlo", sendo consequentemen 
poiítica regional (Vázquez-Barquero, 199513: 29). 
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A relevância da dimensão inserção territoria1 no desempenho territórios (alterando os padrões de competitividade interterritorial 

competitivo . pré- existentes), seja no tecido social associado àquela estrutura; 
historicamente as "revoluções tecnológicas" têm-se traduzido num sal- 

Como se enunciou na figura 7.1, esta dimensão exprime-se em tivo de oportunidades de desenvolvimento, quer em termos 
articulação da economia local com as dinâmicas da economia global, a ce to material, quer em termos da densificação e diversificação 

lidade urbana do território e as condições de enquadramento macroecon da matriz de relacionamento social interespacial, proporcionando si- 

co da economia local. Ou seja, esta dimensão reporta-se às relações entre nergias de aprendizagem colectiva, bem como novos e enriquecidos 
cal e o global, o local e o regional bem como às relações entre o local e o p modos de vida em sociedade. 

de fundo socioeconómico que o respectivo país lhe confere. 
te modo, compreender por que razão uns territórios são mais competiti- 

A articulação da economia local com as dindmicas da economia global do que outros é indissociável da compreensão das formas de articulação 
a1 com o contexto histórico-paradigmático que molda a orga- 

Acompetitividade de um dado território é indissociável ação territorial. Da natureza de tais articulações depende o sentido do pro- 

económico dominante no respectivo espaço económico de so de reestruturação decorrente da mudança de paradigma tecnoeconó- 
mente o espaço global ainda que no caso português com incidência p au de abertura ao exterior da correspondente economia lo- 

giada no espaço da União Europeia. constitua um importante amortecedor ou catalisador, conforme os casos, 
A ilustrá-lo, a crise em que mergulharam alguns do intensidade local de tal reestruturação. 

triais de sucesso reconhecido na primeira metade do século (vd. Gar o, a globalização ao mesmo tempo que provoca a ob- 

1994.. .) não pode ser dissociada da inviabilização económica da e a consequente inviabilização de mercado de activi- 

familiar provocada pela emergência do paradigma energ6tico com recurso a tecnologias próprias de paradigmas 

- dominante no pósguerra -bem como do processo de interna ém oportunidades de valorização económica para os 
ção da produção massificada. Os distritos cuja evolução se itórios que reunam condições para desenvolver actividades utilizadoras 

adaptação a este paradigma entraram, naturalmente, em crise qu ologias e/ou orientadaspara os segmentos de maior crescimen- 

balização se acentuou e o actual paradigma tecnoecon6mico se procura mundial: bem como para os territórios que desempenhem fun- 

terminante das dinâmicas em curso. Inve de articulação interterritorial, despoletando assim dinâmicas de altera- 

nos anos 1980 foram, de um modo geral, aqu no padrão de ordenamento do território. 

gias defensivas no período anterior, tendo manti Em conclusão, os desafios que a globalização associada ao novo para- 

balho artesanal, e que com as novas condições globais viram paço local têm natureza e intensidade diferentes, con- 

seu padrão de especialização e de organização, enqua o de vantagens comparativas proporcionadas pela sua especia- 

sucesso dos anos 1960 e 1970 se debatiam c produtiva e as correspondentes formas de articulação económica com 

da reestruturação. paradigma tecnoeconómico. Tais desafios e a maior ou menor capaci- 

Generalizando, poderemos afirmar que a organização territorial é cer não deixarão de reflectir-se na performance competitiva da 

dada pela evolução técnica, económica e social das sociedad spectiva economia local. 

padrões de diferenciação territorial não são independentes da fase 
volvimento do capitalismo. As configurações concretas que a or Interdependência territorial e centralidade urbana 

económica do território assume são historicamente datadas e indissoci 
do respectivo paradigma tecnoeconómico dominante, já que: gurações territoriais historicamente mais desenvolvidas que 

a natureza das tecnologias disponíveis em cada momento e a sua 
zação produtiva constituem elementos essenciais do regime d 
lação e suporte viabilizador de novas formas de organização te 
a inovação tecnológica desencadeia processos de reestruturação te 
conómica de consequências profundas, seja na estrutura económi 

Uma boa ilustração da relevância das condições de inserção na competitividade pode 
aferir-se pelo facto de, em Portugal e na decada de 1980, apenas 5 (Entroncamento, Cas- 
cais, Sintra, Seixal e Sesimbra) dos 275 concelhos do Continente terem registado menor 
crescimento do valor acrescentado nos segmentos de maior procura no conjunto da 
OCDE do que no respectivo PIB global. 
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A relevância da dimensão inserção territorial no desempenho territórios (alterando os padrões de competitividade interterritorial 
competitivo pré- existentes), seja no tecido social associado àquela estrutura; 

historicamente as "revoluções tecnológicas" têm-se traduzido num sal- 
Como se enunciou na figura 7.1, esta dimensão exprime-se em três vectores: to qualitativo de oportunidades de desenvolvimento, quer em termos 

articulação da economia local com as dinâmicas da economia global, a c de usufruto material, quer em termos da densificação e diversificação 

lidade urbana do território e as condições de enquadramento macroeco da matriz de relacionamento social interespacial, proporcionando si- 
co da economia local. Ou seja, esta dimensão reporta-se às relações entre nergias de aprendizagem colectiva, bem como novos e enriquecidos 

cal e o global, o local e o regional bem como às relações entre o local e o v modos de vida em sociedade. 

de fundo socioeconómico que o respectivo país ihe confere. 
veste modo, compreender por que razão uns territórios são mais competiti- 

A articulaçüo da economia local com as dindmicas da economia global vos do que outros é indissociável da compreensão das formas de articulação 
da economia local com o contexto histórico-paradigmático que molda a orga- 

Acompetitividade de um dado território é indissociável do paradigm nização territorial. Da natureza de tais articulações depende o sentido do pro- 

económico dominante no respectivo espaço económico de inserção, cesso de reestruturação decorrente da mudança de paradigma tecnoeconó- 

mente o espaço global ainda que no caso português com incidência pnv mico, embora o grau de abertura ao exterior da correspondente economia lo- 

giada no espaço da União Europeia. cal constitua um importante amortecedor ou catalisador, conforme os casos, 

A ilustrá-lo, a crise em que mergulharam alguns dos distritos in da intensidade local de tal reestruturação. 

triais de sucesso reconhecido na primeira metade do século (vd. Garo De qualquer modo, a globalização ao mesmo tempo que provoca a ob- 

1994.. .) não pode ser dissociada da inviabilização económica da agricul so~escência tecnológica e a consequente inviabilização de mercado de activi- 

familiar provocada pela emergência do paradigma energético-inten des que eram viáveis com recurso a tecnologias próprias de paradigmas 

- dominante no pós-guerra -bem como do processo de internacional teriores, abre também oportunidades de valorização económica para os 

ção da produção massificada. 0 s  distritos cuja evolução se traduzi rritórios que reunam condições para desenvolver actividades utilizadoras 
adaptação a este paradigma entraram, naturalmente, em crise quando a novas tecnologias e/ou orientadas para os segmentos de maior crescimen- 

balização se acentuou e o actual paradigma tecnoeconómico se tornou da procura mundial: bem como para os territórios que desempenhem fun- 
terminante das dinâmicas em curso. Inversamente, os distritos de suce ções de articulação interterritorial, despoletando assim dinâmicas de altera- 

nos anos 1980 foram, de um modo geral, aqueles que prosseguiram estr ção estrutural no padrão de ordenamento do território. 

gias defensivas no período anterior, tendo mantido as características Em conclusão, os desafios que a globalização associada ao novo para- 
balho artesanal, e que com as novas condições globais viram valori digma coloca a cada espaço local têm natureza e intensidade diferentes, con- 

seu padrão de especialização e de organização, enquanto os territórios forme o padrão de vantagens comparativas proporcionadas pela sua especia- 
sucesso dos anos 1960 e 1970 se debatiamcom os custos económicos e soc lização produtiva e as correspondentes formas de articulação económica com 

da reestruturação. o novo paradigma tecnoeconómico. Tais desafios e a maior ou menor capaci- 

Generalizando, poderemos afirmar que a organização territorial é dade de os vencer não deixarão de reflectir-se na performance competitiva da 

dada pela evolução técnica, económica e social das sociedades, pelo respectiva economia local. 
padrões de diferenciação territorial não são independentes da fase de 
volvimento do capitalismo. As configurações concretas que a organiza Interdependência territorial e centralidade urbana 
económica do território assume são historicamente datadas e indissociá 
do respectivo paradigma tecnoeconómico dominante, já que: gurações territoriais historicamente mais desenvolvidas que 

- a natureza das tecnologias disponíveis em cada momento e a sua 9 Uma boa ilustraQo da relevancia das condiçdes de inserçáo na competitividade pode zação produtiva constituem elementos essenciais do regime de acu aferir-se pelo facto de, em Portugal e na decada de 1980, apenas 5 (Entroncamento, Cas- 
lação e suporte viabilizador de novas formas de organização terr cais, Sintra, Seixal e Sesimbra) dos 275 concelhos do Continente terem registado menor 

- a inovação tecnológica desencadeia processos de reestruturação crescimento do valor acrescentado nos segmentos de maior procura no conjunto da 

conómica de consequências profundas, seja na estrutura económca OCDE do que no respectivo PIB global. 
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tendem a dispor de recursos humanos mais qualificados e de maior e mais a- àquelas cidades o papel de nós fundamentais da 
versificada oferta de serviços. Estes fadores, que já antes 
res avançados de competitividade, tendem a aduar no Ou seja, hierarquia urbana e estruturação da rede de transportes são for- 
regiões mais desenvolvidas no passado, transportand mente interdependentes, conferindo natureza cumulativa às vantagens 
c-umulatividade territorial da competitividade, já que não só território quando estas se apoiamna acessibilidade. A es- 
presas aí localizadas melhor suporte ao seu desenvolvimento comp oios de alta velocidade e a rede de transportes 
como reforçam o poder atractivo destas regiões perante a localização de esta interdependência cumulativa, com a hierarquia ur- 
investimentos exteriores. ana em claro ascendente de influência na configuração territorial das mo- 

O quadro de interdependências territoriais sportes e comunicações." 
drões muito diferenciados de acessibilidade (e a da centralidade urbana pré-estabelecida na 
do custo de transporte, da rede de infra-estruturas de tran s comparativas de localização pode ilustrar-se com a ob- 
truturas de gestão/exploração dos circuitos de transporte existentes) quer de localização do investimento estrangeiro 
matérias-primas quer aos mercados de consumo dos produtos/serviços res empresas europeias. Os dados apresentados pelos 
nais, quer ainda às "bolsas de mão-de-obra". acaba de fazer-se referência (Cattan e outros, 1994, 

Tal acessibilidade reverte em centralidade urbana constituindo est lam-nos que de uma amostra de cerca de 2.800 filiais 
uma vantagem comparativa que tende a apresentar-se fort es empresas com sede na Europa, 78% se localizam 
nada com o padrão histórico das relações interterritoriais, já que a 44 das 169 aglomerações com mais de 200 mil habitantes da Europa oci- 
vidade dos territórios está associada à natureza das funções que es al, com destaque para Paris, Milão, Madrid, Bruxelas, Barcelona e Lon- 
ram no contexto geográfico ou virtual em que se inserem. s, onde se concentram mais de um quarto daquelas filiais, além da maior 

Por sua vez, a importância das funções desempenhadas decorre não arte das sedes das 300 maiores empresas europeias. 
do perfil de especialização produtiva, que molda o tipo d Em síntese, o padrão histórico de articulação interterritorial traduz-se 
território concreto, mas também do enquadramento hist distintas centralidades moldadas pelas características específicas da es- 
económica. Uma boa ilustração disso é o facto de, na fase em que a ace tura económica do território - no quadro do meio económico, social e 
dade espacial era fortemente condicionada pelas infra-estruturas de ere - isto é, traduz-se na diferenciação do grau de 
porte existentes e em que a distância constituía um facto e é tanto mais relevante do ponto de vista competi- 
tura dos custos de produção, a hierarquia das cidades apresentava grand ais claro que é nos centros urbanos que se con- 
justaposição com a rede de transportes e comunicações. Também entre nós, res territorializados de competitividade. 
actual posição de Lisboa e do Porto na organização do território nacional 
dissociável da rede internacional de transportes maritimo e ferroviário Condições de enquadramento macroeconórnico 
no passado suportaram o modelo de ins 

Estas duas cidades ilustram ainda outro as economias locais se encontram no mesmo mercado, o mercado global, 
tre as infra-estruturas de articulação com o exteri tão não só a forma de inserção regional do território como sobretudo a dife- 
ritórios. É que no passado longínquo a acessibilidade na nciação internacional do enquadramento económico e social nacional serão 
fluvial, àquelas duas cidades conferiu-lhes urna vantagem comparativa levantes para a competitividade local. Em particular, o enquadramento ma- 
calização de pessoas e actividades, tendo a dimensão populacional e eco oeconómico nacional afecta a competitividade internacional dos territórios 
ca assim alcançada tornado inevitável que na fase de construção de nov ubnacionais, nomeadamente por: 

influenciar o custo relativo dos inpu ts, através da fiscalidade, dos encar- 
pelas empresas, das taxas de câmbio e de juro, 

omo pelo nível de dotação do país em infra-estruturas; 

rências-sfntese de J. Cuadrado-Roura (1995) e a li@io de agregação apresentada por 
Silva Costa (1995). ' Sobre esta questão consulte-se Cattan, Nadine e outros (1994). 
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- influenciar as condições e eficiência da u os, bem como da relação entre a eficiência e o 

vos. O tipo de regulamentação do mercado de trabalho, o número e a os, constituem vectores do enquadramento ma- 
nâmica das instituições de educação, fo cia no desempenho competitivo das economias lo- 
e de I&D são alguns dos elementos de ar-se. Mas, sobretudo, importa não perder de vista 
quadramento nacional da vida titivo de um dado território é o resultado de um 
rede comercial, do sistema cesso complexo e plurideterminado onde, mais do que cada um dos fado- 
constituem outros exemplos de condicionantes da efici a que antes aludimos, relevam as sinergias geradas pelas interdependên- 
de um país, que necessariamente se reflectem na compe as estabelecidas. 
nacional dos diferentes territórios do respectivo pais; 

- finalmente, as opções de inserção geoestratégica do país condic 
alcance da globalização, a intensidade da concorrência e os preç As dimensões determinantes da competitividade: um sistema 
ferência do mercado internacional, como a história po de interacções múltiplas 
mas décadas bem demonstr 
dro do modelo de inserção rdagem que acabamos de expor, a competitividade territo- 
nias africanas constituíam s6 pode aferir-se e promover-se a partir do seu entendimento enquanto 
as empresas portuguesas. ema de interacções a múltiplas dimensões. Afinal, a competitividade re- 
gal na União Europeia intensificou a abertura da ec lar e valorizar os novos e os velhos factores de competiti- 
Ou ainda, como a revisão da Política Agrícola Comum e a redi mercados massificados e os nichos de mercado e, 
por Portugal dos acordos GATT alteraram significativamente o r dades de liderança estratégica dos actores locais. 
cial de preços relativos dos produtos agrícolas, e expuseram a conc Çe a dimensão inserção territorial exprime as distintas formas de articula- 
rência acrescida vários dos segmentos da economia nacional com orie o do território ao nível regional, nacional e global, articulação que é forte- 
tação exportadora. pelo padrão local de vantagens comparativas, a dinâmica do 

produtivo local, protagonizada pelos actores presentes no território, de- 
De um modo geral, diremos q enha um papel crucial na criação de sinergias competitivas. Da dinâmi- 
nais do modo de regulação da ritorial, definida por aqueles actores empresariais e pe- 
nacional, nomeadamente em relação ao esforço educa cionais com interferência nas condições de regulação local, 
internacionalização competitiva, o tipo de relações entre os diferentes esp de medida a forma concreta que assume a articulação entre 
ços-território de âmbito subnacional, a história e a vivência social e cultur ão e a estratégia de desenvolvimento local, bem como a 
comuns, conferem à escala nacional de cada país um ssibilidade de valorizar as potencialidades competitivas da economia local 
enquadra a competitividade dos seus vários territórios. 

Em certas condições, a vivência histórico-cultural pode mesmo t importa ter presente que a globalização e as condições 
nar-se num pilar fundamental erritorial representam uma restrição ou uma patencia- 
dustrialização de Vitória, apoi para a competitividade dos territórios, conforme a capacidade que es- 
quero (1995), mostra-nos que para o sucesso na atrac lar potencial endógeno com valoriza~ão dos estímulos 
res revelado por esta cidade nas décadas de 1960 e lar identidade local com integração nas redes globais. 
facto de a cidade se inserir no da estrutura económica de partida, mas em grande 
gração local de empresas originárias de outras cida das dinâmicas dos actores e instituições locais, isto 
facto de "partilharem o mesmo mercado de trabalh das condições de governância territorial existentes. 
dutiva, tecnológica e organizacional, considerando a localização de fáb competitiva das dimensões que acabámos de 
em Vitória como uma deslocalização no mesmo esp s múltiplas interdependências que se estabelecem 
(Vázquez-Barquero, 1995: 18). a dimensão, ou componente, bem como entre os di- 

Em síntese, o posicionamento relativo do pa s elementos de uma mesma dimensão. 
vilegiado da sua inserção geoeconómica e a inci stência de significativas vantagens comparativas I . .  

' 4  
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baseadas numa forte dotação do que definimos como eriquadramento macroeconómico. É precisamente esta relação sistémica que 
competitividade tende a resultar em perfis de especialização dissociados parece escamotear-se quando se advoga para P~rtugal '~ a formação de cachos 
dinâmica global induzida pelo paradigma tecnoeconó de especialização na base de segmentos que no contexto macroeconómico ac- 
cultando assim a criação de factores avançados tua1 mais não podem aspirar que a atingir uma plataforma competitiva do 
trário, um mercado local desenvolvido aliado à exis tipo da que Porter definiu como "estádio de competitividade comandado 
nos qualificados favorece a consolidação de um perfil de especialização pelo investimento". 
dutiva com capacidade para reforçar os factores avançados de competitivi Em conclusão, apreender o grau de competitividade da economia de 
de, nomeadamente ao nível da oferta um dado território é sobretudo apreender a complexidade das articulações 

Ainda tomando como ponto de pa que se estabelecem entre os elementos das suas dimensões determinantes, já 
reporta à estrutura económica local, o pote que o efeito da presença de um determinado factor de competitividade é ex- 
drão de especialização produtiva é fortemen ponenciado ou condicionado pela intensidade e natureza das interacções 
mento macroeconómico, já que este conduz a que u desse factor com os restantes. Em particular é aferir do potencial inovador as- 
de tenham condições para se expandir mais favor sociado a cada uma dessas combinações. 
Em segmentos cuja procura global se encontra em Ora, o processo de inovação decorre de uma lógica económica que se ar- 
var-se práticas de dumping possibilitadas pelo adi itamente com o grau de desenvolvimento da estrutura económica, 
em maiores dificuldades financeiras, o que penaliza as empresas inov rível pela competitividade intrínseca ao seu perfil de especialização e pela 
já de si penalizadas pelo facto da reduç ortância dos factores avançados de competitividade que comporta. Mas a 
tenção de limiares mínimos de rendibilid reensão do processo de inovação requer que, para além desta 16- 
na inovação. Assim, nos segmentos de merc cal se apreenda a sua lógica social, já que a inovação é essencial- 
dade tende a ser comandada pelo preço, sendo es ente o resultado de um processo interactivo de aprendizagem colectiva. 
para eliminar o excesso de oferta produtiva, mas No esquema analítico que acabamos de propor estas duas lógicas con- 
dramento penaliza a acumulação de capital humano dos respectivos te tudo na dinâmica de governância territorial, na qual tem papel 
rios de localização. o modelo de organização territorial da produção configurado 

Em contrapartida, nos segmentos em expansão a concorrência resarial local, mas também a dinâmica institucional alimenta- 
nortear-se pela tentativa de ampliar /consoli que corporizam o quadro de parcerias orientadas para a pro- 
à expansão da escala de produção. Numa prime senvolvimento local. 
tividade associados ao progresso tecnológico, 
em capital tangível, tomam obsoletas as empresas que concorrem 
no baixo custo do trabalho. Numa segunda fase, esgotadas as va 
parativas da tecnologia, a concorrênci 
produto. Deste modo, em segmentos em 
re-se do binómio custo-tecnologia para 
como salientámos em capítulos anteriores, a acu 
as sinergias organizacionais do tecido produtivo local se ap 
cruciais para a sobrevivência competitiva. 

Os processos que acabamos de referenciar constituem 
ção de como diferentes combinações dos mesmos factores d 
titivo, no caso o padrão de especialização produ 
mico do espaço de inserção territorial, se traduzem em diferentes capa 
des competitivas. Tais processos ilustram ainda que não s 
ção de cada segmento de actividade é um elemento fund 
tividade, como também que a nível territorial 
dicionada pelo padrão de especialização pré-existen Veja-se Porter (1994). 



S TERRITORIAIS DE COMPETITIVIDADE 
EM PORTUGAL 
Interpretação à luz do referencial teórico adoptado 

rmulado o quadro teórico, impõe-se agora aferir o seu alcance explicativo 
realidade. Tal "prova dos factos" foi feita detalhadamente noutro trabalho 

o por referência as dinâmicas territoriais revela- 
portuguesa ao longo da década de 1980. Limitamo-nos 

ra a transpor para aqui a síntese daquela discussão. 
Na primeira secção avalia-se o desempenho competitivo revelado por 

a um dos concelhos portugueses no período 1981-1991. Na segunda sec- 
quadro teórico proposto, atravCs da análise do 
entre a performance competitiva definida na 

e os factores explicativos das diferenças territoriais de de- 
enunciaram no capítulo anterior. 

rir que a apreensão empírica do alcance explicativo das 
teóricas formuladas se fez por recurso à análise da correspondên- 
distribuição espacial do índice de desempenho competitivo, calcu- 

os 275 concelhos do Continente, e a distribuição de mais 
s com que se tentou conferir alcance operacio- 

itos que informam o quadro teórico proposto.' Tra- 
-se assim de um esforço de apreensão da realidade através de proxies (mui- 
vezes resultando de variáveis construídaç ou estimadasna base de hipóte- 
simplificadoras), que, na melhor das hipóteses, nos transmitem uma ima- 

ectida da realidade em estudo. Em consequência, 
algumas cautelas na leitura dos resultados es- 

gicos adicionais consulte-se o trabaího já referido de R. 
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Portugal: padrões territoriais de desempenho competitivo 
na década de 1980 

I da populaçáo res~dente em idade activa no país, 1991 
I do emprego total no país, 1991 Em conformidade com a definição de c 

támos no capítulo anterior, esta não p 
vés de um dado indicador. O desemp 
gião comporta uma vertente associad 
à perforrnance social e uma terceira que exprime a eficiência produtiva da ec 
nomia 10cal.~ 

Avertente dimensão económica traduz sobretudo o potencial da eco 
mia local, pelo que não sus 
emprego e do volume de produção as 
contexto do final do século XX, já pa 
volume de emprego na agricultura s 
tencial econ6mic0, o que nos levou a 
prego nas actividades Igura 8.1 Indicadores de avaliação do desempenho competitivo 
me-se não apenas na imp 
dado concelho, mas, dada a mobilid 
bém pelo potencial demográfico aí enraizado, particularmente no Finalmente, usámos como indicadores de eficiência a evolução relativa 
intrínseco à magnitude da população residente em idade activa. Pre ia capacidade produtiva e a produtividade do emprego. A circunstância de a 
aferir-se o diferencial de peso relativo de cada concelho, naturalmente qu evolução da produtividade estar fortemente associada à redução da expres- 
indicador a construir deverá assumir a forma de proporção que o conce "empregadora" da agricultura: levou-nos a considerar como indicador a 

lução da produtividade no conjunto das actividades não agrícolas. 

dissociável da sua cap 
que mais do que numa dimensão qu 
der-se como a vertente qualitativa que entronca M a m e n t e  na prob 
da competitividade, em particular 
humanos se reporta. De resto, p 
cursos humanos e qualidade de 

-econométricos. Uns e outros têmvantagens e inconvenientes de que 
nao iremos ocupar-nos, mas no percurso metodológico inerente a qualquer de- 

la" conjugado com o diferenciado grau de les resulta inevitável que se perca alguma da informação inicial. 
produz no indicador 7, optou-se por considerar tambem a variação Neste trabalho optámos pela utilização do método vulgarmente desig- 
período, dos trabalhadores qualificados a exercer actividade nos es ado por método das componentes principais. Genericamente, trata-se de um 
tos empresariais localizados no c~ncelho.~ 

medios e superiores, encarregados e chefes de equipa e trabalhadores altamente 
2 A falta de melhor escala geográfica com informaçáo disponível, adoptou-se o conc qualificados". 

como unidade de referencia deste ensaio. Para informaçã;~ adicional sobre o comportamento espacial destas duas variáveis, con- 
3 Por trabalhador qualificado entendeu-se aqui as pessoas classificadas como "qua sulte-se R. Lopes (1998), capítulo 6. 



_ ,  _ _ - _  _ _ _  - .---- ----- . t ? , I  -: b*%,i" 
. 

I 4: - i 
t :- 

190 , DINAMICAS TERRITORIAIS DE COMPETITIVIDADE EM PORTLJGAL 191 
COMPETITIVIDADE, INOVACÃO E TERRIT~RIOS ) I, 

4 - . 8 

J 

procedimento de transformação matemática dos ind ) classificados como concelhos em situação de debilidade competitiva, surgem 
aqueles cujo desempenho é inferior à média geral mas superior à média do I 

vectores normalizados e independentes mas linearmente associados aos 
dicadores iniciais. Assim, cada um dos vectores resultantes, normalmente índice no subconjunto de concelhos situados abaixo daquela média (D); 

signados de factores ou componentes, exprime uma da ) finalmente, os concelhos que assumem um valor do índice-síntese in- 

tal da variância contida no conjunto das variáveis ori ferior ao valor da média do subconjunto de concelhos com valores in- 

relação linear entre a distribuição dos scores de cada componente e a distrib feriores à média geral, classificamo-los como estando em situação de 
L' 

ção de cada um dos indicadores originais permite-nos interpretar o signific 
do dessa componente por referência àqueles indicadores. 

No caso concreto, da aplicação do método aos 11 indi mapa 8.1 representa-se a situação de cada concelho de acordo com esta 

explicitaram na figura 8.1 resultou a definição de quatro component sificação. Da leitura deste mapa ressaltam três elementos principais: 

significativas. 
A terceira e quarta destas componentes apenas revelam a maioria dos concelhos que na década de 1980 revelaram mediana ou for- 

nificativas com os indicadores "% do emprego qualificado", te capacidade competitiva aglutinam-se em torno de quatro núcleos geo- 

PIB" e "variação da produtividade não agricola". Analisando o seu comp gráficos situados na faixa litoral do país, e particularmente em tomo das 

tarnento geográfico, conclui-se que tais componentes expr duas áreas metropolitanas, quais sejam: o eixo que se prolonga de Braga 

mente comportamentos espúrios daqueles indicadores, correspondendo a a Coimbra; o núcleo centrado em Leiria-Marinha Grande com prolon- 

tuações em que a escala económica dos concelhos e/ou o deficiente grau gamento pelo Oeste em direcção à parte norte do Ribatejo; a Area Me- 

cobertura dos Quadros de Pessoal tendem a proporcionar a obtenção deva tropolitana de Lisboa, situada anorte e a sul do Tejo; a faixa litoral algar- 

res estatisticamente erráticos. via, especialmente no eixo Faro-Portimão. Apesar da relativa extensão 

A primeira das componentes congrega 51% do total da informas territorial dos núcleos enunciados, importa reter que no conjunto do 

contida nos 11 indicadores iniciais e revela uma elevada associação com a d país apenas 39 concelhos (14%) surge classificado como tendo registado 

menção econbmica, o nível de qualificações e o nível de produtividade relativa uma dinâmica de forte competitividade; 

emprego. Asegunda componente, com cerca de 22% de alc em contraste com a dinâmica anterior, a generalidade dos concelhos do 

isola os concelhos tendencialmente de menor dimensão interior do país apresenta-se em situação de forte debilidade competitiva 

com bons desempenhos em termos demográficos, do emprego, do PIB ou surge mesmo em situação de marginalização, confirmando assim a 

produtividade. ideia de abandono produtivo que aqui se tem vindo a verificar. O núme- 

Assim, a primeira e segunda componentes são de algum ro de concelhos em cada uma destas situações equivale-se, representan- 

mentares e, conjuntamente, fomecem-nos uma boa expressão do globalmente 57% dos concelhos da parte continental do país; 

competitiva de cada concelho, sendo essa imagem consisten a terceira ideia principal que pode extrair-se do mapa em referência é a de 

conceptual que fizemos de competitividade territorial. Consequentemen que existe um considerável número de concelhos com distribuição geo- 

média dos resultados das duas primeiras componentes, ponderada pelo gráfica relativamente dispersa que revelam uma significativa perfor- 

respondente peso explicativo, constitui um bom índice-síntese da perjiorman mance competitiva, sugerindo a existência de dinâmicas locais específi- 

competitiva de cada concelho na decada de 1980. cas. Estão neste grupo tod& as capitais de distrito do interior, com excep- 

Aplicando ao índice obtido o método de partição das médias móve ção de Bragança e Beja, e o núcleo de concelhos do vale do Tejo que têm 

podemos definir quatro níveis de desempenho competitivo: consolidado um modelo de desenvolvimento agrícola de baixo recurso 
ao trabalho e, simultaneamente, se têm vindo a afirmar enquanto espaço 

A) concelhos de forte competitividade, isto é, concelhos de deslocalização industriai da h e a  Metropolitana de Lisboa. Integram 

índice- síntese assume valores superiores à média ainda este grupo um conjunto de pequenos concelhos onde, à excepção 

lhos com valores superiores ao da média geral; de Sines, a magnitude do índice de competitividade local está fortemente 

B) os concelhos de mediana competitividade surgem d dependente de uma única unidade produtiva ou de um reduzido núme- 

os que revelam um desempenho competitivo superior à média do ro de unidades de um mesmo segmento de actividade. São disso ilustra- 

junto mas inferior à media do subconjunto com valores superiores à ção paradigmática: Castro Verde (exploração mineira), Mourão (pasta de 
dia global (A); papel), Borba e Vila Viçosa (extracqão de rochas ornamentais), Campo 
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Mapa 8.1 Periormance competitiva, anos 1980 
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Maior (indústria do café), Castelo de Vide (engarrafamento de água e tu- 
rismo rural), Vila Velha de Ródão (pasta de papel), Belrnonte (confecções) 

, e Tarouca (indústria de carnes). 

ência do índice sintético que deu origem à tipologia de 
que acaba de apresentar-se, a análise agregada por espaços-tipo 
tais dinâmicas exprimem um claro agravamento do padrão de as- 

-existente. Vejamos alguns dos indicadores que tra- 
zem tais assimetrias: 

em 1981, o valor médio do PIB per capita nos concelhos em situação de 
marginalização representava apenas cerca de 35% do correspondente va- 

' lor médio nos concelhos de forte competitividade. Apesar disso, a evolu- 
ção dos anos 1980 traduziu-se num ligeiro agravamento desta diferença 
(2 pontos percentuais); 
durante a década, o crescimento médio em volume do PIB, a preços de 
1990, na zona de forte competitividade foi cerca de sete vezes e meia supe- 
rior ao crescimento verificado no espaço territorial em processo de 

no domínio do emprego a evolução das assimetrias ainda foi mais acen- 
tuada. Em 1981, os 39 concelhos que viriam a revelar forte competitividade 
já asseguravam cerca de 54% do emprego existente no país; no final da 
década tinham reforçado essa importância em 3 pontos percentuais. Em 
contrapartida, os 78 concelhos em situação de marginalização registaram 
uma redução do emprego da ordem dos 20%, não assegurando em 1991 
senão 7% do emprego nacional; 
tal redução do emprego traduziu-se num crescimento da produtivida- 
de neste último grupo de concelhos da ordem dos 30%, mas, mesmo 
assim, no final da década a sua produtividade média não ultrapassava 
metade do valor da produtividade do emprego nos espaços de forte 

s qualificados a exercer actividade no sector empresa- 
rial representavam, em 1981, cerca de 8% do emprego total no conjunto 

, dos concelhos de forte competitividade, não assegurando sequer 1% do 
emprego nos espaços em marginalização. Não obstante, o número destes 
trabalhadores aumentou 26% naqueles concelhos enquanto nestes o au- 
mento foi de apenas 10%. 

tais indicadores revelam bem o hiato que separa os espaqos cujas dinâmi- 
e extremam, convém ter presente que também os es- 

os como tendo forte competitividade se encontram numa 
e da performance do espaqo mais amplo em que Portu- 

e insere: a União Europeia (UE). 
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Em 1991, no conjunto dos concelhos de forte competitivida 
do PIB per capita não representava sequer 3/4 da média da UE 
nível de qualificação do emprego apenas pelos 2/3 daquela mé 
ramos o PIB per capita com a produtividade do emprego o re 
mais desfavorável, já que nestes espaços a produtividade não ultrapassa sendo que 93% dos concelhos com muitoforte dotação deste tipo de recur- 
40% do correspondente valor europeu. evidencia uma situação de debilidade ou de marginalização. 

, 
Tal hiato entre a produtividade e o PIB per capita, mes s concluir que a dotação em recursos naturais não constitui 

mais competitivos, sugere que a posição competitiva do país é mais vul nem necessária de competitividade, fado que é corroborado 
vel que aquilo que se pode depreender pela simples comparação de níveis ar negativa de 63% entre o índice de dotação de recursos na- 
rendimento. Com efeito, este desfasamento explica-se fundamentalme etitividade que caldámos na primeira secção deste ca- 
por diferenças na estrutura de preços no consumo,5 diferenças que no cont análise da relação entre desempenho competitivo e a 
to da união económica e monetária tenderão a atenuar-se, o que significa nos segmentos baseados na utilização de recur60s 
o país está perante o desafio de incrementar rapidamente a produtivi ais, ou o valor do PIB gerado nestes segmentos por unidade de superfície, 
por forma a poder afirmar-se competitivo no quadro europeu. ão causal diferente, qual seja, a de que 

e recursos naturais a condicionar a competitividade, 

Factores determinantes da competitividade territorial: as evidênci 
empíricas reveladas pela economia portuguesa nos anos 1980 

mão-de-obra barata tambem não se 
Conhecido o desempenho competitivo revelado por cada concelho, apres iente de competitividade, facto que 
tarn-se de seguida as conclusões a reter do confronto en correlação linear negativa (65%) entre desempe- 
pacial do índice de competitividade e os factores que, e dotação de mão-de-obra barata. Porem, quan- 
as premissas expostas no capítulo anterior, explicam as diferenças de co é utilizada em segmentos de especialização 
titividade observadas entre os vários  concelho^.^ oderá concorrer para a obtenção de melhores 

a circunstância de 78% dos conce- 
Competitividade e padrões de vantagens comparativas rtação baseados em mão-de-obra 

O desempenho competitivo (con- 
Relativamente à relação entre o padrão de vantagens comparativas de cada onte-se o mapa 8.1 com o mapa 8.2). 
celho e a sua performance competitiva, a análise efectuada permite re ta e bom desem- 
quatro conclusões. e seja o custo da mão-de-obra a 

porquanto no período em causa as regiões 

[I] De um modo geral a dotação de recursos natur modelos de crescimento trabalho-intensivos 
factor essencial da competitividade, isto é, ser-se competitivo não pres ficiaram de um enquadramento macroeco- 
necessariamente dispor-se de abundantes recursos naturais. Pelo contr . Pelo contrário, a associação dominante 
especialização em recursos naturais está associada a si e são as economias mais competitivas as 
desempenho competitivo. Mais especificamente: 78 rações salariais, o que poderá significar 

e para aproximar o nível salarial da economia portuguesa ao das principais 
ncer o desafio da competitividade. 

5 Tenha-se presente que no rendimento per capita aqui considerado não estão incl 
rendimentose as transferências com o exterior, mas que a avalia~áo do PIE? 6 feita AO contrário do que se verifica com OS factores primários, a dotação de 
de paridade de poder de compra, cujo índice 6 construido com base no nível de p tores avançados (vide mapa 8.3) apresenta-se como um pilar determinante 
lativos entre países. 

6 Uma análise pormenorizada de cada um dos factores considerados pode ver-se em R. competitividade, facto que é ilustrado pela elevada correlação positiva en- 
pes (1998), capitulo 7. o indice de competitividade e o índice do grau de desenvolvimento do 



-. . -.--, v---- 
, ,  . , 

DINAMICAS TERiUTORIAiS DE COMPETITIVIDADE EM P O W G A L  197 

i 
0 .  

" 8 ,  

', , 
. ,, 
I ! '  
I 

, . 

. i .  
I (  

' -, 
I 

' ,  , 

-1 . i 
, i: 

. - ltl,! 

C 
Forte expressáo 

Significativa expressão 

Fraca expressão 

Muito fraca expressão 
v- - v  

8.3 Padráo de vantagens comparativas baseadas em factores avançados de competitividade, 
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mercado local (88%), o índice de acumulação de capital humano (83%), b enquadramento econ6mico dispor de um padrão de 
como com o índice da oferta local de serviços (73%). as baseado na disponibilidade de recursos naturais e 

Verifica-se ainda que todos os concelhos com forte desempenho co de-obra barata não constitui um factor determinante de competitivi- 
titivo mas sem um forte desenvolvimento do mercado local corresponde do este princípio é menos evidente, dando lugar à associa- 
concelhos de grande acessibilidade a importantes centros de mercado. de e baixos custos salariais, não parece que a explica- 

Por sua vez, 83% dos concelhos com acumulação de capital competitivo revelado decorra do nível salarial mas 
perior à média do país registararn um desempenho competitivo igu nquadrarnento macroecon6micof que terão viabili- 
superior à média, enquanto do conjunto de concelhos com forte ou o um determinado padrão de especialização alicerçado na orientação 
competitividade apenas 28% não dispõe de uma intensidade d a o mercado externo. Similarmente, a explicação para o facto de a padrões 
mano superior ao valor médio do país. O superior dese levados corresponderem melhores performances 
te ao que seria de esperar em relação à dotação de capit petitivas, também não poderá radicar no nível salarial em si mesmo mas 
de concelhos encontra explicação no facto de todos os concelh s na eficiência com que tal mão-de-obra é utilizada, devendo tal eficiência 
ção possuírem fortes vantagens comparativas baseadas em factores pri agens comparativas da etonomia local se apoiarem 
rios, nomeadamente de mão-de-obra barata em segmentos ori factores avançados de competitividade. 
exportação. Lousada, Santo Tirso, Fafe, Felgueiras, Guimarães e Barce Com efeito, o desenvolvimento do mercado local, a intensidade do pro- 
constituem disso ilustração, sendo também as principais localizações da pital humano e a disponibilidade de serviços espe- 
dústria têxtil-vestuário em Portugal. entados para a população ou para satisfazer as ne- 

ilar fundamental em que se ali- 
[4] Finalmente, a menor correlação (mas ainda ass etitivo. Recorrendo B formulação 
de-se!) que se assinalou entre competitividade e serviços deco que as vantagens comparativas 
ção mais complexa entre estas duas variáveis, traduzida na existência de t ançados não são condição suficiente de compe- 
distintos padrões territoriais: e constituem condição necessária a um bom 

- um deles é ilustrado por todas as capitais de distrito localizadas no não decorre de situações de pro- 
rior, bem como por Almeida (Vilar Fomoso), Elvas e sol nomeadamente, em menores custos sala- 
nas onde por razões históricas e militares se localizaram import ão territorial do mercado que é discriminan- 
equipamentos públicos, conferindo aos respectivos concelhos uma ssociada à capacidade de a economia local 
nificativa expressão terciária sem que isso tenha correspondência no factores avançados de compe- 
sempenho competitivo da economia local; economias competitivas supor- - outro padrão corresponde a zonas de forte especialização indu vado dos factores produtivos, nomeada- 
onde, ao contrário dos concelhos anteriores, os resul e do trabalho, quer pela maior eficiência na sua utilização pro- 
alcançados são superiores aos que a relativa atrofia dos serviços ela valorização da dkâmica do mercado local enquanto supor- 
faria pressupor. PorCm, se atendermos à sua localização verifica or de actividades^sensiveis ao limiar e à proximidade ao merca- 
que em geral todos os concelhos nesta situação se encontram s do mercado internacional tendo por 
midade de importantes centros de oferta de serviço s recursos humanos locais e modelos 
ção, nomeadamente: Guimarães, Famalicão, Santo Tirso, Fe rodução onde os serviços desempenham um importante 
São João da Madeira, Oliveira de Azeméis, Agueda, Estarreja ompetitiva da economia. 
Grande, Vila Franca de Xira, Seixal e Palmela; 

- por fim, o padrão substantivamente mais expressivo traduz uma ele A dindmica do tecido produfivo local enquanto factor de competitividade 
da concordância entre o nível de competitividade e o grau de 
vimento da oferta local de serviços, sendo disso ilustração clara que tiva desta dimensão na competitividade pode aferir-se 
núcleos centrais das duas áreas metropolitanas, quer as princ levada correlação entre o índice de desempenho compe- 
des do país, como sejam Braga, Aveiro, Coimbra, Leiria e Faro. índices que tomámos corno imagem 
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do dinamismo empresarial local. Asaber dades estas que ao ficarem sobre-representadas terão enviesado o indica- 

empresarial, 77% com a capacidade emp 
consistência organizacional do tecido prod 
alizada podem reter-se três conclusões. I do tecido produtivo local que cons- 

om o desempenho competitivo de 

[I] Observa-se uma forte associação entre o grau de desempenho co , traduzida na correlação de 80% entre os respectivos índices. 
tivo e a propensão revelada para a iniciativa empresarial: 69% dos concelho correlação sugere entre con- 

registaram competitividade superior à média evidenciaram também orrespondem: por um lado, a 

propensão para a iniciativa empres sem o grau de interdependência 

concelhos onde a iniciativa empresa o ao nível de agregação conside- 

também desempenhos competitivos superiores. o na análise -têxteis e vestuário -é o caso de Covilhã, Gouveia e Casta- 

As excepções a esta regra são protagonizadas por c gregação sectorial utilizada 
dimensão onde a sub-repres anizacional da economia local 
à sobreavaliação da iniciativa exi e; por outro lado a situações 
doal - ou por concelhos co ão é acompanhado por equiva- 
presumivelmente, não s6 afec nsistência organizacional. Aljustrel, Avis, Borba, Coruche, Óbidos e 
tiva empresarial, como deverão também conduzir à osa constituem as principais ilustrações desta discrepância. 
de competitividade local. São disso ilustração, Vila licação para esta situação não decorre do nivel de 
carnento, Castro Verde, Campo Maior, Aljustrel,' de particularidades da especialização local, for- 

Tal equivale por dizer que as situações em nto de recursos naturais convenientemente 
vo e iniciativa empresarial revelada não são convergentes configur alorizados no mercado mas sem condições para permitir a geração de signi- 
do que excepções à regra, situações estatfsticas erráticas decorrentes cativas economias externas à escala local, desde logo pela fraca interdepen- 
mação base utilizada, seja no que conceme aos ência subjacente ao seu processo produtivo. 

de, seja no que respeita aos indicadores de 
modo, a correlação de 72% entre o índice de levada correlação entre os três índices a que recorremos para exprimir a di- 
de competitividade é tanto mais significa e o sentido concordante da sua associação 
apontam para a sua subavaliação. os num único índice por for- 

ção entre competitividade e di- 

[2] Similarmente, também o índice de . No mapa 8.4 representa-se a síntese ob- 
revela uma forte associação com o níve stando confrontá-la com o mapa 8.1 para imediatamente nos aperce- 
concelho. Existe uma generalizada concordância entre o nível de capa da elevada associação entre as duas variáveis representadas. Do pon- 
de gestão e o grau de desempenho competitivo do respectivo conc e vista estatístico, essa associação expressa-se numa correlação linear de 
As principais excepções são ilustradas apenas por 10 dos 275 concelhos c % e ainda no facto de: 
derados: Castelo de Paiva, Vouzela, Gouveia, Manteigas, Covilhã, Pr 
ça-a-Nova, Soure, Almeirim, Alcochete e Miranda do Corvo. Em tod 95% dos concelhos que revelaram uma forte dinâmica empresarial terem 
nove primeiros concelhos a divergência fica a dever-se a uma clara sobre conseguido obter desempenhos competitivos de mediana ou forte inten- 
liação da capacidade de gestão. Facto ce sidade; em contrapartida, 
escassa dimensão ecoriómica desses concelhos com a rele 96% dos concelhos em situação de marginalização evidenciam uma dinâ- 
nomia local assumem algumas unidades produtivas de mica empresarial defraca ou muitofraca intensidade. 

O de Paiva, Covilhã e Almeirim consti- 

7 Recorde-se que os dados utilizados ainda reflectem a existência do complexo mineir ra das regras definidas, enquanto as ex- 
tretanto encerrado. gra são protagonizadas por Gouveia, 
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uzela. De um modo geral, as divergências observa- 
mica empresarial e dinâmica competitiva estão associadas à 

ena dimensão económica dos concelhos, e, adicionalmente, a concelhos 
a relevância de uma única unidade ou segmento produtivo e/ou a dis- 

as características locais dos segmentos de especialização e as 
ntos a nível nacional (diferenças não perceptíveis 

ria1 usada), tenderão a resultar em situações de so- 
competitiva ou da dinâmica do tecido produtivo 

lhos já mencionados, podem ainda tomar-se por 
ste tipo: Mora, Borba, Vila Viçosa, Mourão, Tarou- 

iveira do Hospital, Manteigas e Alcochete, entre outros. 

ritorial e competitividade: ilações a .reter 

as, nem sempre ser possível estabelecer a relação 
inâmicas macroeconómicas e a sua incidência territorial, po- 

ainda assim retirar algumas ilações quanto à importância da dimen- 
erção territorial na competitividade. Vejamos. 

Articulação local-global e competitividade. A análise do desempenho com- 
tivo por referência ao enquadramento de mercado revela existir significa- 
associação entre competitividade e grau de internacionalização da eco- 
a local - confronte-se o mapa 8.5 com o mapa 8.1. Porém, enquanto a 

mprego ou do PIB de cada concelho em segmentos orienta- 
ção apresenta uma correlação positiva (na ordem dos 53%) 

m o índice de competitividade, já a correspondente percentagem nos seg- 
para o mercado nacional mas sujeitos à concorrência inter- 

cional é negativa: 60% no caso do PIB, 68% relativamente ao emprego. 
Tais indicadores são bem reveladores quer da influência da articulação 

om a dinâmica global decorrente do novo paradigma tec- 
da forma como o enquadramento macroecon6mico con- 
ce competitiva da economia local. Com efeito, aquela 
e cumulativamente pela incidência da reestruturação 

decorrente das tendências globais despoletadas pelo novo paradigma - 
m segmentos orientados para o mercado nacional 

ia internacional, e pelo facto de o enquadramento ma- 
co nacional ter sido particularmente favorável para as regiões de 

exportação, ao mesmo tempo que penalizou as 
-lhes mais difícil suportar os custos da reestruturação. 

Assim, o padrão de vantagens comparativas da estrutura económica lo- 
e a incidência da tendência global de reestruturação configuram formas 

distintas de articulação da economia local com a dinâ- 
ca associada ao paradigma tecnoeconómico global, surgindo tais formas 
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de articulação claramente relacionadas com o desempenho competitivo e1 dois e três mais próximos é sensivelmente o dobro da correlação entre 
lado. Com efeito, deve salientar-se que todos os concelhos que competitividade e a distancia-tempo que separa cada concelho daqueles mes- 
competitividade são concelhos com padrões de vantagens comparativas mos centros. Tal poderá interpretar-se como significando que para 0 desem~e- 
dos em factores avançados de competitividade, nho competitivo, o potencial de interacção regional, aqui traduzido em dimen- 
melhor se adaptam à lógica do novo paradi tsão demográfica, é mais relevante do que a acessibilidade em si mesma, pese 
mente com os processos de reestruturação ou revelaram capacidade para e (embora a interdependência existente entre ambas. , . cetar processos de natureza predominantemente ofensiva. , , . 

Inversamente à situação anterior, a esmagadora '131 Enquadramento macroecon6mico e competitividade territorial. Na década de 
em situação de debilidade ou de marginalização apres 1980, um dos pilares da competitividade da economia portuguesa no contex- 
gens comparativas estáticas baseadas no aproveita to europeu radicou no facto de a menor eficiência relativa do trabalho em Por- 
rios de competitividade, particularmente de recurs tugal, aferida pela produtividade relativa do emprego, ser inteiramente com- barata, e, consequentemente, defrontaram-s pensada pela produtividade salarial. O aprofundar do diferencial de custos 
sos processos de reestruturação de natureza pred unitários do trabalho e o ligeiro aumento da produtividade relativa do em- 
fortemente regressiva. prego que ocorreram durante a década, permitiram a Portugal uma melhoria 

De um modo geral, podemos sintetizar esta relação dizendo que: o da sua competitividade relativamente ao conjunto da UE. Mas, a manutenção 

;C  
ce de competitividade que apresentámos no início deste capítulo tem deste padrão de competitividade do país terá tido as mesmas incidências em 
correlação negativa de 63% com o grau de todo o território? 
associação 6 ainda mais intensa (-69%) quando c com custos energéticos e taxas de juro consideravelmente superiores e 
o índice de competitividade e a percentagem do emprego 10 produtividade do emprego profundamente inferior, as empresas portugue- 
por sectores que, a nível nacional, se encontram sas com tecnologia energético-intensiva e/ou capital-intensiva experimen- 
são de tipo regressivo. De resto, 103 dos 115 concelhos com for taram sérias dificuldades competitivas em relação às suas concorrentes eu- 
reestruturações de natureza regressiva revelaram um fraco desempe ropeias. Tais desvantagens comparativas foram minoradas sobretudo pela 
competitivo. Em contrapartida, forte incidência da reestruturação e bons manutenção de baixos custos unitários do trabalho, o que permitiu manter 
veis de desempenho competitivo só foram conseguidos por elevada a produtividade salarial, e pela significativa desvalorização do es- 
aquela reestmturação foi de natureza ofensiva. Os concelhos onde se cudo. Porém as incidências territoriais deste enquadramento foram bem naram processos de reestruturzq50 de natureza diferente, sem pred 
claro do tipo regressivo, apresentaram, de um modo gera I As zonas cuja especialização produtiva tinha maior orientação para o 
competitivos intermédios. 

a mercado interno (vide mapa 8.5) foram não só atingidas directamente pelo au- 
Em síntese, tais associações revelam que, por um lado mento do preço relativo dos inputs produtivos e pelas condições que favore- - cialização da economia local exprime um padrão 

' ceram a penetração no mercado nacional de produtos concorrentes importa- 
desadequado da lógica inerente ao paradigma tecnoeconómico domin 

c dos, como, adicionalmente, foram penalizadas pelas restrições ao crédito e ao 
toma-se fortemente permeável às tendências globais de reestruturação. consumo que caracterizaram a acção reguladora da politica económica du- 
outro lado, tal desadequação tende a conferir a esta reestnituração natu 

' rante quase toda a década de 1980, subordinada que estava a sua orientação 
regressiva, o que se reflecte negativamente sobre a performance competiti ao controlo da inflação. 1 

da correspondente economia local. Em contrapartida, as zonas cuja estrutura produtiva se orienta para o 
mercado externo tiveram no enquadramento macroeconómico um factor 

[2] Centralidade urbana e competitividade. Como facilmente se verifica particularmente favorável à afirmação da sua competitividade, especialmen- 
com~ara~ão do mapa 8.6 com o mapa 8.1, existe uma forte c te as especializadas em produtos trabalho-intensivos (vide mapa 8.2). Nomea- 
gráfica entre centralidade urbana e desempenho competi damente porque a conjugação da evolução dos preços internacionais com a 
pela correlação de 80% entre os dois correspondentes índices. desvalorização do escudo permitiu às empresas dessas zonas aumentar as 
este padrão de centralidade traduz o papel histórico da re 'suas margens de lucro e, consequentemente, resolver ou atenuar os proble- 
ras viárias, mas cabe aqui sublinhar que a correlação do ín mas decorrentes da vulnerabilidade financeira que a manutenção de eleva- 
dade com 0s índices de centralidade comparativamente aos centros urbanos das taxas de juro provocara. Adicionalmente, a melhoria conseguida na 
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%'-a 4 
produtividade do emprego conjugada com a manutenção da ~rodutividad agro-pecuárias são disso ilustração plena. Tal enquadramento, reforça- 

salarial em Portugal superior à média da UE asseguraram a sua competiti do pela diminuição da procura local alimentada pelas remessas de emi- 

dade-custo no mercado internacional. -E-. grantes, terá acentuado a tendência para a marginalização das princi- ::I . - 
As condições que favoreceram a adopção pelas empresas de pais áreas periféricas e rurais do país, já de si enfraquecidas pelo enve- 

de crescimento trabalho-intensivos acresce o pano de fundo do p lhecimento demográfico; 
estrutura urbana, fraca difusão tecnológica, incipie finalmente, impõe-se registar que na década em referência se assistiram 

9 

baixo nível de qualificação dos recursos hu a significativas alterações no modo de vida e valores sociais, de que nos r .  

merece particular referência o aumento do poder de compra da popula- i: 
inovação. Deste modo, as regiões mais inovadoras 
mento científico e tecnológico do país um handicap competitivo, enquant ção portuguesa e a generalização da valorização do modo de vida urba- 

' . 
regiões que prosseguiram estratégias de no, do lazer, do saber formal, da tecnologia e da informação. Estas alte- 

rações terão tido efeitos positivos para a dinâmica de competitividade dor/proteccionista tiveram no enquadramento m 
, - 

do país em geral, mas naturalmente as zonas com rede urbana consoli- um importante baluarte. I 

dada e/ou com tecido demográfico mais jovem deverão ter colhido 
Em síntese, na década de 1980 as dinâmicas de enquadramento nacional mais benefícios desta dinâmica. 
mais se terão reflectido na competitividade territorial foram: 

esumindo, as condições pouco favoráveis ao investimento dificultaram o 
- a reduzida capacidade de crescimento do e os territórios onde ele se impunha de forma mais 

Portugal se insere, conjugada com o fim do c remente. Por outro lado, as pressões sobre os salários reais terão contribuído 

sorção da população oriunda das ex-colónia ara a existência de um fraco incentivo à inovação organizacional e à qualifi- 

ram em fortes pressões sobre o mercado de . Tal enquadramento facilitou o sucesso de terri- 
para que a política económica não promovesse a reestruturação pr os com modelos de crescimento trabalho-intensivo orientados para a ex- 

tiva ao ritmo que as novas condições globais requeriam; tação, bem como dos n6s territoriais cuja rede de acessibilidades no quadro 
- a referida pressão sobre o mercado de trabalho conjugada articulação do país com a Europa lhes confere vantagens comparativas de 

ções de integração europeia e ainda com o crónico défice da calização para o investimento de origem exterior. 

pagamentos, agravado pela redução das remessas dos 
rão contribuído para que a política económica favorecesse a 
investimento estrangeiro e promovesse o crescimento tr A teoria e as evidências empíricas: conclusões a reter 

vo orientado para a exportação; 
- a manutenção de taxas de juros significativamente eleva frontado o modelo teórico proposto com as dinâmicas empiricamente 

mente às praticadas nos países com os eendíveis, pode afirmar-se que as premissas teóricas enunciadas no capí- 

concorrem, dificultou a dinâmica de inv m grande alcance explicativo das diferenças de de- 

as empresas adoptassem estratégias centradas na co servadas entre os 275 concelhos portugueses. Pare- 
to, com reflexos na política de gestão de recursos humanos s oportuno fazermos uma pausa para reflectir sobre os ensinamentos a 
prias opções tecnológicas subjacentes aos novos investimentos re ar do que até agora se escreveu. 

dos no quadro dos sistemas públicos de apoio ao investimento ado Durante o percurso que efectuámos revisitámos as principais aborda- 
dos em Portugal na segunda metade da década de 1980; a da competitividade por referência. A adopção de 

- a política de abertura crescente do mercado nacional, que cu síntese e de procura de complementaridades entre 
com o Mercado Único Europeu, traduziu-se no int vou-nos a decidir por esse percurso e a subestimar 

rência no mercado interno, o que conjugado com as o intelectual que a discussão da sua validade frequentemen- 
res se exprimiu num enquadramento de mercado ção anterior, confrontaram-se as premissas 

favorável aos segmentos orientados para o me as evidências empíricas extraídas da análise realizada. 
produtos estão sujeitos a comercialização inte s impõe não é tanto a de repetir conclusões já assinala- 

segmentos fornecedores da constmção civil e, sobretudo, as activida cordar os principais ensinamentos a reter do 
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percurso efeduado, conferindo-lhe unidade e coerência global. Tal é o 
vo que se prossegue nas páginas seguintes, começando-se pela recons 
do percurso teórico efeduado. 

A ortodoxia do pensamento económico aespacial, com as diferen 
nuances que comporta, apresentou-se-nos visível na t 
teoria do comércio internacional e na teoria do ,cresc .... . , 

las não reconhecemos a influência das especificidad 
da interacção da economia com os aspectos sociais Factores avançados 

moldam a organização económica, tendendo antes de competitiidade 

xidade da vida económico-social à caixa negra de uma qualquer 
produção cuja variedade se reporta à quantidade 
pora ou à expressão matemática que permite es 
Porém, isso não nos deve impedir de reconhece 
de competitividade que implícita ou explicita 
economia enuncia. 

Da teoria neoclássica da empresa e da te 
emerge a relevância para a competitividade dos baixos cust 
da dotação de factores produtivos. Acolhemos tais factores 
zar o vector factores primbrios de competitiv 
em recursos naturais e o baixo custo da mão-de-obra. Por sua vez, o 
políticas cambial e de preços que igualmente relevam da teoria do 
internacional reflecte-se no modelo explicativo que adoptámos atrav 
condições de enquadramen to macroecondmico em que se desdobra a d 
serção territorial. A conjugação daqueles factores resulta no que d 
por competitividade-custo. 

A análise empírica entret 
primários de competitividade nã I I 

competitivo, mas que sob certas c 
segurar aos respectivos territórios uma boa performance. A questão 
vitavelmente tem que colocar-se C a da 
sempenho, questão que não teve neste 
muito embora se tenha deixado claro 
petitividade apresentam grande vu 
nas condições de inserção, vulnerabilidade tanto maior quanto tais altera 
não são controláveis a partir do território. 

Da revisão que fizemos sobre 
o papel decisivo das economias externas na obtenção de diferenciais 
dutividade, surgiqdo-nos aquelas economias associadas à dimensão 
cado, ao "progresso" (visão dos clá I A insemo territorial das empresas 

I 6 condicionada pela sua capacidade 

fia da especialidade as economi I de gestão estratbgica e de inser@o 
I em redes de governancia 

tor fundamental na explicação d 
ção, agora pondo em relevo o pape 

Flgura 8.2 Filiação do modelo teórico adoptado ração decorrentes das formas de organização territorial da produção. 
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Enquanto isto, a reflexão sobre a natureza do processo de globa Paralelamente, no percwso realizado a substituição do conceito de 
em curso levou-nos a sublinhar a recrudescida importância dos serv mmpetitividade-custo pelo de competitividade-dinâmica, alicerçada na ino- 
organização económica dos territórios e vagão, conduziu-nos a considerar as relações entre inovação e os sistemas 
empresarial. económico e social em que a inovação ocorre. Assim, da abordagem do pro- 

A síntese que fizemos dest cesso de globalização retivemos que a emergência de um novo paradigma 
adoptámos para os factores avançados de co tecnoeconómico alterou o pano de fundo da competitividade empresarial e 
tes factores revelar-se-iam como um dos das formas de articulação territorial, quer quanto à inserção do território no 
de territorial, o que não surpreende qu contexto global, quer quanto à inserção das empresas no respectivo território. 
cia instrumental nas dinâmicas de g Enquanto isto, a abordagem tecnológica levou-nos a salientar que a competi- 
em termos de suporte da inovação. C tividade se tornara tributária da capacidade de apropriação e de incremento 
presa sublinha a importância da cap da inovação. Mas nos trabalhos polarizados pelo conceito de sistema nacio- 
dade de inserção organizacional, capacidades que s na1 de inovação aquela capacidade surge como sendo fortemente condiciona- 
lificação dos recursos humanos e da rede de serviço da pelas condições estruturais da economia e pelo contexto institucional que 
sua vez, a análise das condições de sucesso dos co envolve a actividade das empresas. Deste modo, fomos levados a admitir que 
dução evidenciou a dimensão territ as condições de inserção territorial constituem uma dimensão explicativa da 
les factores no processo de aprendizagem colec competitividade, revertendo tais condições quer da lógica de articulação re- 
intercepção que fizemos destas premissas teóricas retivemos: gional e global da economia local, quer do enquadramento macroecon6mico 

definido pela inserção geoeconómica do país. - a relevância das economias externas na lógica competitiva actualmen Aanálise empírica viria a revelar-nos que formas específicas de articula- 
prevalecente; ção da economia local com a economia global, conjugadas com formas de re- - o papel da inovação enquanto suporte da gulação macroeconómica favoráveis, podem constituir um suporte competi- - o facto de, em grande medida, as econo tivo de actividades com baixa incorporação tecnológica e fraca capacidade de 
rninantes decorrerem das formas de organização territorial da produ inovação localizadas em territórios cujo padrão de vantagens comparativas 
cão, nomeadamente do seu radica na dotação de factores primários de competitividade. Se tivermos pre- 
relações reticulares que ind sente que os únicos concelhos que registaram bons desempenhos competiti- 
pel das relações informais (e não apena vos tendo como suporte factores primários de competitividade são municípios 
das) na circulação da informação e do conhecimento geradores de irn onde as condições de inserçüo territorial tiveram uma incidência particularmen- 
pulsos inovadores; te favorável, ficaremos com uma boa ilustração da relevância explicativa des- - o facto de entre as várias ta dimensão da competitividade territorial. 
vo competitivo as dinâmica , Recapitulando. Aglobalização em curso está associada à emergência de 
torialmente estruturadas, n um novo paradigma tecnoeconómico. Este novo pano de fundo da competiti- 
te privilegiado dos fluxos reticulares que conduzem à simbiose entre co .vidade empresarial conduziu, paradoxalmente, à emergência do local. Quer 
nhecimento tácito e conhecimento formal/codificado, permitindo a re- dizer, ao contrário do que por vezes se supõe, a globalização não tende para a 
combinação desses conhecimentos em inovação. uniformização do mundo 'mas para a valorização das especificidades regio- 

nais e locais, sendo agora a especificidade relevante não a que decorre da do- 
O corolário destas premissas exprimimo-lo na conceptualização da dindmi 

% tação em infra-estruturas e do custo dos factores produtivos mas a diferencia- 
do tecido produtivo local que reflecte a consistência organizacional do tecid ção qualitativa das respectivas dinâmicas de governância territorial. É que o 
produtivo e a dinâmica de inserção das empresas no território, no pressupos conhecimento tornou-se no principal factor de produção que confere vanta- 
to que estes vectores traduzem o potencial da economia local para gerar sine gens competitivas, pelo que as infra-estruturas estratdgicas são as que veicu- 
gias inovadoras e valorizar as economias externas, em particular as eco lam o conhecimento formal e o põem em simbiose com o conhecimento tácito, 
mias de aglomeração. Uma vez submergindo ambos na esfera "produtiva" da economia. 
uma elevada associação entre o grau de Assim, a pertinência competitiva do território está associada ao facto de 
concelho e esta dimensão explicativa da adualrnente a competitividade depender, em grande medida, dos processos 
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de aprendizagem interactiva moldados pela eficácia relaciona1 e pela coope e adequação entre a qualificação dos recursos humanos do mercado local de 
ração entre empresas e das empresas com as instituições, o que confere ao ter trabalho e as exigências das novas tecnologias constitui um dos elementos di- 
ritório um papel crucial na economia global pois que funciona como op ferenciadores das probabilidades de sucesso competitivo das empresas "lo- 
dor dos interfaces cognitivos e institucionais, como redutor da incerteza cais". Mas tanto ou mais importante são as condições estmturantes do pro- 
retrai a inovação e como gerador de sinergias relacionais propiciadoras cesso de aprendizagem inerentes à configuração ~r~anizacional do tecido 
inovação. Ou seja, na actual fase de concorrência global a importância do t produtivo local. 0 s  canais de circulação, triagem e tratamento da informação, 
ritório não se esgota nas economias de localização e/ou nas economias bem como a densidade e intensidade das redes formais e informais de gover- 
aglomeração apropriáveis na esfera mercantil e potenciadas pela proximid nância territorial subjacentes A dinâmica da economia local constituem domí- 
de física. O que agora está em causa é mais do que a minimização dos custo nios nucleares das condiç6es de aprendizagem colectiva, fonte ~rincipal da 
de circulação da informação, pessoas e produtos que a densificação das rel inovação e suporte essencial da competitividade, recorde-se. 
ções de proximidade proporciona. O território é importante na génese daq Neste domínio, os serviços especializados, nomeadamente os de apoio 
las economias externas, mas cada vez mais a sua relevância competitiva à produção, são o lubrificador privilegiado do mecanismo de circulação da in- 
corre do papel que desempenha no processo de aprendizagem colectiva e formação, da articulação interterritorial e da consistência das redes de gover- 
inovação. nância. Relativamente a estas redes, como se sublinhou no capítulo 6, as suas 

A consideração em simultâneo da génese e natureza diferenciada ao diferentes configurações traduzem diferenciadas formas de articulação eco- 
processos de inovação bem como das suas formas de articulação com o te nomia-território ao nível do processo de inovação e de governância territo- 
tório levou-nos a concluir, no capítulo 6, que o território adquire reduz rial, impondo-se sublinhar que na formulação que aí fizemos de rede-segmen- 
portância no contexto de estratégias de competitividade alicerçadas n tada o seu núcleo pode constituir um espaço virtual de fluxos relacionais in- 
dos factores: mas também nos permitiu evidenciar que o território consti ter-territoriais. Consequentemente, redes deste tipo são um suporte por exce- 
um suporte crucial da competitividade quando esta é comandada pela in lência da articulação da economia local com a economia global, e um espaço 
cão, particularmente quando a inovação é de tipo radical ou ocorre numa privilegiado de fertilização cruzada do saber-fazer local com a informação e o 
de alteração do paradigma tecnoeconómico. conhecimento de maior alcance inovador disponíveis no espaço global. 

A propósito, parece oportuno recordar que a tecnologia continua a 
sempenhar um papel não negligenciável enquanto suporte da competitivi 
de. Em todo o caso, na actual fase de globalização a vantagem competitiva, 
empresas como dos países, já não reside nas condições de acesso à tecnolo 
A componente física da tecnologia está actualmente disponível nos países 
féricos quase que em simultâneo à sua disponibilização nos países mais 
çados. Agora o que determina a magnitude das vantagens competitivas 
nese tecnológica é o acesso diferenciado à informação e a capacidade para 
retirar proveito. Ou seja, no domínio da tecnologia o determinante comp 
transferiu-se dos atributos da tecnologia em si para as condições da sua 
$20 e adaptação e, de um modo geral, para a capacidade de desenvolvime 
da inovação associada à tecnologia disponível no mercado. 

Retomando o raciocínio que vínhamos seguindo, actualmente a co 
trução de vantagens competitivas joga-se tanto ao nível das empresas (no 
adamente no que respeita à capacidade de gestão) quanto ao nível das co 
ções de inserção das empresas no território (inserção esta que não deixara 
ser também condicionada pelas condições de inserção do território). O gr 

8 Leia-se reduzida importhcia no processo de inovação, já que na reproducão das cond 
çóes sociais que permitem a manutenção deste padrão competitivo o papel do território 
muitas vezes fundamental. 



Capítulo 9 
DAS VANTAGENS COMPETITIVAS AOS ESTADIOS 
DE COMPETITIVIDADE TERRITORIAL 

*Validadas as premissas teóricas que assumimos como explicativas da compe- 
titividade territorial/regional, justifica-se um esforço de reconceptualização 
da questão por forma a alimentar a análise prospectiva, enquanto instrumen- 
to de formulação de polgticas de intervenção orientadas para a promoção da 
competitividade territorial. 

A forma como em cada economia local se combinam as três dimensões 
determinantes da competitividade, que se consideraram na abordagem teóri- 
ca, exprimem distintos potenciais estruturais de competitividade. Pensamos 
que tal potencial estrutural se pode apreender através do conceito de estádio 
de competitividade, conceito este que poderá sewir de pedra angular à defini- 
ção da política regional mais adequada aos desafios do desenvolvimento de 
cada território concreto. Porque o texto já vai longo, não abordaremos neste li- 
vro as implicações que se podem extrapolar da investigação realizada para a 
natureza da política a prosseguir e quanto aos instrumentos a privilegiar. 
Ainda assim não quisemos terminar sem clarificar o que entendemos dever 
constituir o suporte conceptual da política de competitividade territorial a 
adoptar. Em consequência, dedicamos este último capítulo precisamente à 
definição dos estádios de competitividade territorial. 

Factores de competitividade e estádios de competitividade 
territorial 

principal denominador comum das várias abordagens da competitividade 
,que revisitámos, sejam elas centradas na empresa, nos paises ou nas regiões, é 
.o sublinhar que a inovação constitui a fonte determinante na criação de van- 
tagens competitivas. Nesta altura temos já razões suficientes para admitir 
que não poderemos apreender satisfatoriamente o processo de inovação sem 
atendermos às complexas interacções que se estabelecem entre a organização 

217 
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da produção e a organização social ou se preferirmos, entre a economia e a com um novo (ou antigo, mas ainda não codificado) conhecimento contex- 
ciedade. Por isso não podemos deixar de concordar com Becattini e Rull tua1 dos sistemas locais e das empresas globais."' 
(1995: 8-9) quando afirmam que: Em síntese, na leitura que fazemos a competitividade do tecido económico 

de um território apresenta-se-nos como função da dinâmica de aprendizagem 
Produzir não significa apenas transformar um conjunto de inputs (dados) nu colectiva, que se apoia na lógica da interacção local em contexto de abertura ao 
output (produto acabado) de acordo com processos tecnicos espec exterior. Alógica de interacção local, a configuração da rede de articulação com o 
determinado prazo, mas significa tamb6m reproduzir os pressupostos m exterior e a natureza da dinâmica de aprendizagem que é moldada pela estrutu- 
riais e humanos que estão na origem do próprio processo produti ra económica local, constitue9i as principais dimensões de identificação da espe- 
ção de mercadorias inclui a reprodução social do organismo produtivo. cificidade territorial e das suas fontes de competitividade. 
processo verdadeiramente completo deveria produzir, juntamente com as Este entendimento é tributário das abordagens dos meios inovadores e 
cadorias, os valores, os conhecimentos, as instituições e o ambient do sistema nacional de inovação que enunciámos em capitulas anteriores. 
o perpetuam. Um entendimento que coloca a inovação como motor do desenvolvimento 

' (sendo a inovação relevante a que resulta do processo de learning, isto é, da 
É com base neste conceito de processo produtivo completo que os aut criação permanente de conhecimentos novos através da aprendizagem colec- 
tam poder apreender-se o processo de criação e difusão de conhecimento tiva num contexto histórico, económico, social e institucional preciso) e que 
enquanto processo intrínseco à produção de bens e serviços. Ora, o terri toma por referência contextual, simultânea e complementar, as escalas do ní- 
é a escala privilegiada em que se materializa aquela produção e vel local, nacional e internacional. 
já que, como dizem aqueles autores (página 8), "é o mei As escalas nacional e internacional permitem-nos apreender a relevân- 
vergência de uma história natural e humana, que fornece às cia dos mecanismos de governância global na dinâmica competitiva de cada 
produtivas alguns factores essenciais como a mão-de-obra, a território concreto. A escala local permite-nos apreender a relevância do pro- 
presarial, as infra-estruturas materiais e imateriais, a cultura social e a org cesso de polinização cruzada alimentado nas inter-relações de proximidade, 
zação institucional. " de matriz económica ou social, de natureza mercantil ou informal, isto é, das 

Assim sendo, podemos admitir que é no quadr dinâmicas de aprendizagem e inovação territorialrnente inscritas. 
complexos territoriais de produção que a combinação Trata-se de duas dimensóes de uma mesma realidade, já que as vanta- 
mal ou codificado com o conhecimento tácito se revela mais fér gens competitivas de um território no mercado global decorrem da especifici- 
sidade de relações de polinização cruzada que o meio proporciona e dade com que nesse território se combinam o conhecimento tácito enraizado 
sendo da intensidade e cumulatividade daquelas combinações que ger no tecido socioprodutivo locd com o conhecimento codificado filtrado do ex- 
inovação. Adicionalmente, porque os complexos territoriais terior - onde o pais continua a desempenhar um importante papel descodi- 
realidades desconectadas do mundo, parece razoáve ficador - ou, de modo mais geral, as vantagens competitivas de um dado ter- 
maior for a rede de interconexões de um dado complexo loc ritório são determinadas pelas sinergias resultantes da combinação dos facto- 
global, maior a sua capacidade inovadora e maiores as suas vantagens co res de competitividade não territorializáveis (mas diferenciáveis à escala na- 
petitivas. Tal hipótese funda-se no pressuposto de que aquelas ligações com cional) com os factores de  competit ti vida de territorializados. 
global lhe permitem dispor de um maior manancial de conh Concluindo,factores avançados de competitividade, nomeadamente recursos 

transmitido do exterior e que quando este entra em simbiose com humanos qualificados e acesso a serviços especializados,fIexibilidade e consistên- 
mento localmente socializado deverá reverter em novos e endog cia organizaciona1 do tecido produtivo local, especialmente no que concerne ao apro- 
conhecimentos. veitamento de economias externas e à vitalidade das redes de aprendizagem co- 

Trata-se afinal de conceber o processo de produção do conhe lectiva, e capacidade de governdncia estratégica, empresarial e institucional, consti- 
como um processo dialéctico que se alimenta nos múltiplos nós que tuem os principais fadores da competitividade territorial influenciáveis a partir 
rama complexa rede territorial que assegura permanentemente a a do território. É destes factores que decorre a capacidade para reforçar a margem 
entre o local e o global. Tal corresponde à ideia de circuito d 
trial que Becattini e Rullani (1995: 15) nos transmitem: o pro 
como "uma espécie de grande circuito que, por uma lado, 
mas locais o conhecimento já codificado e, por outro, a1 

O que pressupõe, cremos, que as empresas globais sejam depositárias de conhecimento 
tácito apreendido nos diferentes contextos de enraizamento territorial da empresa. 
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de autonomia do desenvolvimento local, por forma a, em alguns casos, minorar 
o efeito local das condicionantes exteriores e, noutros casos, valorizar as poten- 
cialidades que decorrem da inserção territorial da economia local. As sinergias 
daqueles fadores revertem em inovação, que deste modo se revela transversal às 
três dimensões, ou componentes, da competitividade dos te~~itórios: o padrão 
local de vantagem comparativas, a dindmica do tecido produtivo local e as condições de 
inserção territorial. O padrão de vantagens comparativas reflecte o potencial da 
estrutura económica local, a dimensão tecido produtivo reflecte a capacidade de 
goveniância empresarial e as condições de inserção definem o pano de fundo 
que molda as formas de articulação do local com o global. 

Tendo a inovação o papel motriz da competitividade que se reconhece e 
estando a inovação associada à intensidade qualitativa dos fadores locais de 
suporte da competitividade, então as dinâmicas em que num período histórico 
dado se materializa a conjugação das três dimensões determinantes da compe- 
titividade exprimem-se em diferentes perforrnances competitivas, mas a conti- 
nuidade/persistência e a intensidade qualitativa dessas dimensões exprimem 
condições estruturais de competitividade que podemos tipificar em termos de 
estbdios de competitividade territorial. 

Assim, os estádios de competitividade territorial configuram diferentes 
níveis ou patamares de potencial competitivo de um território, sendo este a 
expressão estrutural da combinaQo específica e historicamente consolidada 
que nesse território se opera entre as dimensões determinantes, ou causais, 
da competitividade territorial. Porque os estádios de competitividade territo- 
ria1 são expressão e resultado das condições históricas de evolução do sistema 
económico e social local no quadro mais global das suas articulações territo- 
riais, e porque nas dimensões que os definem se conjugam factores endóge- 

Maturkiade competitiia 
nos com factores exógenos, o conceito de estádio de competitividade exprime 
a dinâmica de alteração estrutural que determina o potencial competitivo de 

Competitividade proteccionista um dado território no, futuro próximo, sem prejuízo de fadores de ordem 
comportamental poderem vir a alterar a performance concreta ou o grau de 
materialização desse potencial. 

Vulnerabilidade competitiva Ou seja, um dado estádio de competitividade exprime a capacidade de 
um território para tirar partido das potencialidades e minorar as condicio- 
nantes associadas à sua inserção territorial, valorizar e fortalecer o potencial 

Competitividade açsistencialista intrínseco à sua estrutura económica e mobilizar o capital relaciona1 de base 
territorial, fazendo dele o elemento catalisador das restantes dimensões de- 
terminantes da competitividade. Por outras palavras, não havendo altera- 
ções significativas na dinâmica de govemância territorial cada estádio de 
competitividade traduz o patamar máximo de desempenho competitivo que 
a respectiva economia pode assegurar. 

A figura 9.1 fornece-nos urna imagem gráfica do que acaba de dizer-se, 
realçando a natureza sistémica dos pilares que suportam os estádios de compe- 
titividade. Aliás, como já se salientou no capítulo 7, o potencial competitivo de 
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um território decorre directamente da intensidade e da consistênci cesso de inovação alimenta-se da forte presença de infra-estru- 
gias geradas através das relações entre os elementos que definem cada uma acionais estratégicas, como sejam as entidades de I&D, mas so- 
três dimensões da competitividade e das formas específicas de articulação omplexidade do processo territorial de produção e da coexistên- 
tre estas dimensões. densas redes dos tipos que antes designámos por segmentadas, polari- 

Abreviando-nos, pensamos que as diversas combinações possíveis zadas e em constelação. Tais redes são afinal a expressão da competitividade 
tre as três dimensões determinantes da competitividade territorial se sint do sistema social local, alicerçado na qualificação dos recursos humanos, em 
zam na definição de cinco principais estádios de competitividade modelos qualificantes de organização do trabalho e na abertura sociocultural 
naremos por: estádio de virtuosidade competitiva, estádio de matu 
petitiva, estádio de competitividade proteccionista, estádio de vulnerabili Deçte modo, nos temt6rios que atingiram este estádio os factores de su- 
de competitiva e estúdio de competitividade assistencialista. porte económico da competitividade, ou a sua estrutura económica, são valori- 

A figura 9.2 explicitasas combinações-tipo que constituem os pilares zados por uma forte M c a  de govemânaa, traduzindo-se no aproveitar das 
cada um dos estádios considerados, onde as quadrículas sombreadas r potencialidades decorrentes da sua inserção territonal global. Um tal estádio ex- 
sentam a intensidade estrutural com que localmente se revelam os p h e  uma competitividade territorial consistente, já que esta C alimentada si- 
associados a cada dimensão determinante da competitividade. multaneamente pelas três dimensões determinantes da competitividade. 

Vejamos mais detalhadamente o que define cada um daqueles e Em temos de didmica competitiva, os territórios neste estádio apre- 
sentam um forte potencial de sucesso no futuro, ainda que no   assado recente 

Estádio de virtuosidade competitiva a sua performance competitiva possa ter sido prejudicada pela intensidade 
do processo de reestruturação. Com efeito, estas economias tendem a estar 

Os territórios que se encontram neste estádio de competitivida especializadas em segmentos fortemente expostos à concorrência internacio- 
apresentar um padrão de especialização sistémica, onde a complem nal, pelo que em fase de alteração do paradigma tecnoecon6mico dominante 
de intersectorial dos segmentos de especialização traduz a integração te a renovação da sua competitividade impõe a necessidade de intensas reestru- 
ria1 de várias cadeias de valor, tendo por base a divisão social do tr turações produtivas. Quando, como é predominantemente o caso actual, es- 
articulação com formas de integração vertical e hierárquica sas reestruturações se traduzem em reduções de emprego os territórios neste 
A robustez produtiva decorrente desta estrutura de especialização estádio de competitividade tendem a ver a sua performance competitiva 
mercado local particularmente desenvolvido e a utilização intensiva do afectada neste domínio, mas a perda de emprego C compensada pelos ganhos 
temos vindo a designar por factores avançados de competitividade. em capital humano e em ef ciência produtiva, o que a prazo lhes garante a re- 

Ao elevado nível de qualificação dos recursos humanos empregues toma de superiores resultados competitivos. 
intensidade das relações matriciais ao nível produtivo (traduzidas no des Na interpretação concreta deste estádio não deve perder-se de vista que, 
volvimento do mercado local e da oferta de serviços) tende a juntar-se uma em conformidade com a metodologia por nós usada, a avaliação do desempe- 
serção territorial favorável, moldada quer pela capacidade de prod nho competitivo de um dado território é sempre feita por referência ao "todo" 
bens/serviços que se enquadram nos segmentos motrizes do paradigma em que se integra, o que nosso caso correspondeu ao pais. Serve esta adver- 
noeconómico dominante, quer pelo grau de internacionalização da tencia para sublinhar que situações como a da k e a  Metropolitana de ~isboa, 
local, concorrendo no mercado global não só através do preço, mas sobre que mais à frente classificaremos como estando no estádio de virtuosidade 
pela qualidade, diferenciação e diversidade dos produtos. competitiva, deverão ser relativizadas quando se tomar por termo de compa- 

Ainda que as tendências de ordenamento do território e o enquadr ração as grandes metrópoles mundiais. 
mento económico-social possam apresentar-se desfavoráveis a estes territ 
rios, tal tenderá a ser atenuado pela presença de fortes dinâmicas de gov Estádio de maturidade competitiva 
nância baseadas na interacção de empresas de dimensão muito diversifica 
e na intensa presença de entidades institucionais, de cuja interac- Situando-se num patamar competitivo inferior ao do anterior estádio, a ma- 
um ambiente social e institucional favorável à dinamização de turidade competitiva exprime ainda assim uma significativa robustez Com- 
colectivos de aprendizagem e inovação, tendo esta uma natureza si petitiva, tendo por base um padrão de vantagens comparativas onde osfacto- 
mente radical e incremental, com incidência no processo produtivo, no pr res avançados se sobrepõem aos factores primários e uma significativa dinâ- 
duto, nos mercados e nos modelos organizacionais. mica de govemhcia que lhe permite valorizar o potencial competitivo 

"1 
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Deste modo, o futuro competitivo dos territórios neste estádio é condi- 
rial ihe seja relativamente cionado pelas possibilidades de assegurar internamente a reprodução das 
dio é compativel com a inserção em espaços terri condições sociais inerentes ao seu modelo de especialização, pela capacida- 
sos defensivos de reestruturação produtiva, se às vantagens económicas de de incrementar a inovação e a qualificação dos recursos humanos e pela 
ridas se aliar uma dinâmica empresarial e institucional com capacidade capacidade de conferir dimensão estratégica à actuação atomizada das em- 
atenuar os efeitos daquela inserção territorial. presas e dos agentes locais de desenvolvimento. Mas, pelo menos a curto 

Tendencialmente, a especialização sectorial dos territórios no estádio prazo, o seu futuro é sobretudo condicionado pela evolução da respectiva 

maturidade competitiva reflecte sobretudo inserção territorial. 
Uma evolução desfavorável ao nível das dinâmicas decorrentes da al- 

lização, as vantagens c teração do paradigma tecnoeconómico e das condições de enquadramento 

produtivos como nas e económico-social pode comprometer a sua competitividade. Tal é tanto 

da informação e no p mais pertinente quanto maior for a importância do baixo custo salarial da 
zer dos recursos humanos locais um elemento fundamental. mão-de-obra na sua competitividade, já que nesta circunstância a perfor- 

mance competitiva do território tende a revelar-se mais pela capacidade de 
criar emprego e aumentar o volume de produção, do que pela acumulação 

tas, sem prejuízo do de capital humano e pela melhoria da eficiência produtiva, traduzida em 
ganhos de produtividade relativa. 

constelação e redes segmentadas. Tal significa que este estádio representa um enorme desafio aos actores 

A articulação local-global estabelece-se fundamentalmente através d da dinâmica local de governância. Valorizar a lógica de especialização flexí- 
mercado de destino dos produtos, onde vel e a capacidade de iniciativa por imitação, que tendem a caracterizar o 
qalidade/diferenciação do produto e tecido produtivo de economias neste estádio, é um desafio que, inevitavel- 
dos produtores mas territorialrnente inscritas, através da inserção social mente, passa pela reorientação e requalificação dessa iniciativa, conferin- 
dos seus protagonistas, deverão do-lhe maior alcance inovador, maior capacidade de gestão e maior capacida- 

de de articulação internacional. Só assim a economia local poderá evoluir 
para um padrão de vantagens competitivas menos dependente das vanta- 
gens-custo e, consequentemente, encarar com acrescida margem de autono- 

e expressão territorial do pro mia a alteração das condições da sua articulação com a economia global. 

tropolitanas, bem como aos 
de ordenamento do território, residindo o principal elemento catalisador, Estádio de vulnerabilidade competitiva 
bloqueador, deste processo na dinâmica de governância local e na sua arti 
lação com a política regional prosseguida pelas autoridades públicas de ,yuando a inserção territorial desfavorável se conjuga com o amorfismo das 
bito supra-local. dinâmicas locais de governância estaremos em presença de um estádio de 

vulnerabilidade competitiva, ainda que da estrutura económica resultem sig- 

Estádio de competitividade proteccionista nificativas vantagens comparativas, já que esta combinação tende a empobre- 
cer as vantagens competitivas da estrutura económica do território em causa. 

Como a sua própria designação indicia, neste estádio a competitividade de Tal é tanto mais pertinente quanto no padrão de vantagens inerente a este es- 

corre fundamentalmente de tádio os factores primários prevalecem claramente sobre os factores avança- 
dos de competitividade. 

2 estrutura económica. Ass Assim, este padrão representa em si mesmo uma grande vulnerabilida- 

ser efémera, já que a sua ero etitiva, já que actualmente parece consensual que as vantagens com- 
as baseadas em vantagens-custo são as mais efémeras, quer porque fa- 

mente, em particular da e nte anuláveis por parte de outras economias, quer porque as sinergias 

no espaço internacional. sárias à obtenção de um efeito ascendente de circularidade cumulativa 
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não Passa necessariamente, nem sobretudo, pela existência de vantage :numa situação de incipiência competitiva, onde a resistência a marginaliza- I 
comparativas no mercado de factores. e à deser-ficaç&o económico-social se opera através do que poderíamos 

Este estádio tem normalmente correspondênc designar de competitividade colectora alicerçada no aproveitamento da do- 
drões de especialização não estruturada, cujo tecid taça0 do território em recursos naturais e/ou matérias-primas pouco elabo- 
ta articulações internas significativas, isto é, com radaç: fertilidade do solo, riqueza do subsolo, condições edafoclimáticas, re- 
de especialização, normalmente baseado em p ' cursos marinhos e fluviais, recursos florestais, paisagem natural e património 
compativel com a existência de economias de en construído. 
des empresas, mas também coerente E, consequentemente, um padrão competitivo baseado na disponibili- 
Em qualquer caso, as fracas sinergias dade de capital primário em que o territ6rio tende a ter uma "competitivida- 
tuem 0 seu denominador comum e a competitiv de" de tipo asçistencial, isto é, o que obsta à sua marghaliza~ão econódcat 
saciada existência de vantagens de localização centradaç no custo talvez mesmo à sua desertificação, é a magnitude das transferências exbge- 
factores propiciadores da reprodução da iniciativa empresarial, mu nas: pensões sociais, subsídios de desemprego, subsídios a actividade 
zes de.lógica semi-formal. la e à formação profissional, juros de poupanças, rendimentos salariais (di- 

O desajustamento da estrutura económica local perante as dinâmic rectos e indirectos) pagos por entidades públicas, remessas de familiares 
duzidas pelo paradigma tecnoeconómico dominante tende a r e f l e - s e  grantes, rendimentos da actividade turística.. . Constitui Um sistema social e 
enquadramento territonal, económico e social d econ6mico de clientes do welfare-state. Acircunstância de O padrão de COnsumo 
la~ão local-global é de natureza essenci local não ter contrapartida na estrutura e capacidade produtiva local consti- 
+&ente no mercado local pela concorrência tui por si um factor comprometedor da viabilidade das economias neste 
a produ~ão de origem local. Tendencialmente estádio. 
rável ao t e e r i o ,  quer em termos de preço, 
de/diferenciação aos olhos dos consumidore 
~ õ e s  locais tendem a ser progressivamente influenciadas pelos padrões c A expressão empírica dos estádios de competitividade 
politas de consumo. territorial em Portugal 

Naturalmente, a vulnerabilidade da es 
da com a debilidade das entidades de O mapa 9.1 revela-nos a incidência geográfica de cada um dos estadias que 
ausência de redes territoriais consistentes e acabamos de enunciar. Para a sua definição empírica socorre~o-nos dos 
do território. Quando esta acontece, tem normalmente n índices-síntese que usámos no capítulo anterior. A saber: o índice 
com incidência no processo de fabrico, já que se trata fundmentalment da dotação de recursos naturais, o índice do custo relativo da mão-de-obra, 0 

inovação incorporada no investimento em capital tangív índice do grau de desenvolvimento do mercado local, o índice da oferta local 
nomias fortemente dependentes da capacidade de din de serviços especializados, o índice do grau de acumulação de capital huma- 
acumulação, eventualmente no quadro de um modelo de desenvolvime no, o índice de iniciativa empresarial, o índice da capacidade empresarial de 
assistido. gestão, o índice do grau de consistência organizaciona1 do tecido produtivo 

Deste modo, 0s territórios neste estád local, o índice de incidência virtual do processo de reestruturação, 0 índice de 
a~rofundar modelos de crescimento trabalho-intens especialização em segmentos exportadores baseados em mão-de-obra barata 
quadro favorável da acessibilidade regional e/ou exp e o índice de centralidade ~ r b a n a . ~  A análise de componentes principais des- 
comparativas reveladas em segmentos específicos do tes onze índices permitiu-nos obter duas componentes. A primeira com uma 

associação inversa ao nível de custos salariais, à dotação de recursos naturais 
Estádio de competitividade assistencialista e incidência da reestruturação, e uma elevada correlação com 0s restantes 

índices. A segunda das componentes discriminando os concelhos com baixos 
As principais características do estádio anterior surge 
sanas territórios de competitividade assistencialista, 
lidade da sua estrutura ec0116mica (normalmente polarizada na esp 2 As variáveis utilizadas e a metodologia de constru~áo destes índices encontram-se apre- 
ção agro-pecuária e nos serviços pessoais e colectivos banalizados) c sentadas de forma pormenorizada em R. Lopes (1998), capítulo 7. 



níveis salariais associados à forte especialização em segmentos exportadores 
ancorados no baixo custo da mão-de-obra. Consequentemente, as compo- 
nentes obtidas reflectem os dois padrões de competitividade que já antes su- 
blinhámos. Através do método das médias m6veis aplicado aos loads de cada 
uma daquelas componentes, foi possível classificar cada concelho relativa- 
mente a cada uma das componentes. Os estádios definidos resultam do cru- 
zamento dos intervalos de variação das duas componentes. 

Aproveitemos a análise do mapa obtido para recapitular os atributos 
empiricamente aferidos de cada um dos estádios definidos. 

O estddio de virtuosidade competitiva tem a sua expressão territorial paradig- 
mática na zona norte da k e a  Metropolitana de Lisboa. Fora desta zona apenas 
Almada, Barreiro, Setúbal, Porto, Matosinhos, Aveiro, Coírnbra, Entroncamento 
e Faro surgem neste estádio. 

A forte dotação de factores avançados de competitividade, especial- 
mente em termos de recursos humanos qualificados e de serviços especializa- 
dos, aliada à forte dinâmica do tecido produtivo local, apoiada na consistên- 
cia organizacional do tecido produtivo e na capacidade de gestão estratégica, 
constituem os seus dois principais determinantes estruturais da competitivi- 
dade. Assim, nos concelhos que se encontram neste estádio a competitivida- 
de é comandada pelas economias externas e pelas sinergias inovadoras asso- 
ciadas à organização da economia local, o que lhes assegura os melhores ní- 
veis de produtividade do emprego do país e proporciona aos trabalhadores 
níveis salariais relativamente elevados. 

Confirmando as nossas premissas de partida, à excepção de Almada e 
Barreiro (onde a reestruturação industrial teve particular incidência) todos 
os concelhos que se caracterizam por este estádio revelaram forte perfor- 
mance competitiva. Para tal concorreram sobretudo as duas dimensões de- 
terminantes da competitividade já referidas. Mas estes concelhos beneficia- 
ram também de uma inserção territorial globalmente favorável, nomeada- 
mente porque: .. . 

Virtuosidade competitiva 

Maturidade competitiva 

Competitividade proteccionista 

Vulnerabilidade competitiva 

V os seus padrões de especialização (tercidrio-industrial ou terciarização avan- 
çada) lhes asseguram uma adequada articulação com o paradigma tecno- 
económico dominante, traduzida na forte capacidade de exportação que 
se alicerça não em vantagens-custo mas na eficiência produtiva e na valo- 
rização dos produtos/serviços através da diferenciação e/ou q~~alidade;~ 

Competitividade assistencialista 3 Terciário-indi~strial: economias em que à especialização industrial se alia a especialização 
no dominio dos serviços comercializt5veis e/ou dos serviços pessoais e colectivos. Tercia- 
rização nvnnçada: padrão de especialização com claro predomínio dos serviços, mas apoi- 
ando-se numa significativa base industrial. Consulte-se R. Lopes (1998), capítulo 6, para 
uma análise detalhada dos padrões de especialização e das suas trajectórias de evolução 
em Portugal nos anos 1980. 

I 

9.1 Estádios de comPeüüvi&de territorial em PMugaI, 1991 
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aelevada centralidade urbana e o papel que desempenham na ergam- capitais de distrito incluídas neste estádio apresentam um padrão de especia- I - $ > 4  

zação espacial porbguesa, seja ao nível da articulação inter-qional lizac-0 terci&i~industrúrl, enquanto OS restantes concelhos têm, de =modo 2 h: 
OU da articulação internacional, em conjugação com a forte dotação de geral, padrão agm-industrial? Tal signihca que não existe d e ~ e e s m o  e 

factOres avançados de competitividade, conferem aos concelhos deste entre padrão de especialização e desempenho competitivo. Como oporna-  
estádio uma posição privilegiada para atrair o investimento exbgeno, mente sublinh&mos, a competitividade não se joga no padrão sedoria1 de es- 

aquele que está associado As de articulaáo pe+zação mas sim na consist?ncia organizaciona1 da econo- local Por 
hterterritorial; ao tipo de económias externas que no mercado internacional CO- 

das circunstâncias anteriores resulta que, por um lado, as tendências a lógica competitiva dos respectivos segmentos de e s p e ~ i ~ ~ z a ç % ~ .  
globais de reesbbração tendem a revelar menor incidência local ou a A competitiva que Porter (1990) atribui aos chstefl deespecia- 
assumiranabezado que designámos por reestruturação ofensiva, por lização tem, a nosso ver, esta razão de *r. 

lado, as eventuais condicionantes negativas que decorrem do en- Na realidade, 0s concelhos que refledem um estádio de maturidade 
quadramento macroecon6mico são mais facilmente superadas por este competitiva revelam um desempenho competitivo superior media geral, 

de economias. No caso concreto, a significativa redgão do empre- nalguns casos equivalente ao de concelhos n6estádio de virt~osidadel mes- 
g"hdustrial associada ao processo de reestrubração não impediu que, mo tendo um enquadramento macroecon6mico e condições de hser~ão terri- 

. 

de um modo geral, 0s concelhos neste estádio tivessem aumentado o torial relativamente desfavoráveis. Tal explica-se por um padrão de vantagens ., :! 
seu global de emprego e/ou de produção. Relativamente à se- contpnratiws em que os fadores avançados prevalecem claramente sobre os 

' 

gunda das vertentes referidas, estes concelhos foram afectados pelo factores primários, particularmente em termos de oferta de serviços espeda- 
dos preços no mercado interno, especialmente no que lizadoç e de acumulação de capital humano, mas expha-se mbrehd" pela 

ao investimento se reporta, e ti~erarn que enfrentar os vários handicnps dinamita do tecido produtivo local, ancorada, simultaneamente, na capacidade 
que p"sicionamento geoeskatégico do país e a orientação da política de iniciativa e de gestão empresarial e nas sinergias associadas 81 sifificativa '. r 

econófica estabeleceram para as empresas inovadoras, mas em contra- consistência ~r~anizacional do tecido produtivo local. 
partida a sua forte expressão exportadora permitiu-lhes beneficiar da Relativamente à dimensão inserção territo~ial, 6 facto que o grau interlXIé- 
evolução cambial do escudo. dia de centralidade urbana da generalidade dos concelhos neste esGio de 

competitividade bes pe-tiu beneficiar das tendencias de reordenamento A 

Oesfaio de maturidade competitiva não tem uma expressão geográfica tão bem tedtorial que se manifestaram em Portugal durante a decada de 1980. I'afi- 
definida Como o anterior. Ainda assim, os concelhos que ilustram este d-ente no que se reporta ao aumento da mobilidade das pessoas e da *- 3 ' L i ~  
correspondem essencialmente ao que na organização espacial porbguesa formação, ao reforço do papel dos serviços na artidação intededtonal e as ' ! 
podemos por espaços Sellli- periférico^.^ Grosso modo, o estádio de tendências de deçconcen&ação industrial encetadas a partir do núcleo central 

competitiva revela-se: nos concelhos sede de distrito (com excep- da Ares Metropolitana de Lisboa. Mas, em contrapartida, a tendench global 
Cão de Bragan~ae dos concelhos que integram o estádio de virtuosidade com- para o abandono da advidade agrícola afedounegativamente 0s espaços em 
petitiva); na zona contígua à k e a  Metropolitana de Lisboa; no núcleo Lei- &er@ncia. Desde logo porque em muitos destes concelhos a agricultura a ~ -  
ria-Ma'nha Grande; no "*@.€10" Torres Novas-Tomar-~brantes e na faixa h um importante suporte empregador /ocupaciona1 das res~ecti- 
de maior h.U"ística do Algarve. Maia, &ia, Estarreja, Figueira de vas economias locais. Depois porque esta incidência regressiva aiingiufo*e- 
Foz e Sines são 0s concelhos mais expressivos deste estádio que não estão ir mente 0s espapos periférico-marginais e marginais (cf. R. Lopes 19981 cape 7, que 
cluídos num daqueles cinco g - p o s .  no passado eram estruturados por aqueles concelhs, conduzhdo ao "esva- 

A enumeraÇão dos C O ~ C ~ ~ ~ O S  permite de imediato apreender ziamento" econ6fico destes espaços e, con~equentemente, à desestruhl'a- 
' 

que neste estádio convergem espaços com padrões de especialização muito do modelo temitorhl em que se apoiava a economia dos centros Zlrbanos 
Estão neste estádio a generalidade dos concefios que se caracted- semi-perV&ic~s. 

z a m ~ o r  teremumpad;ão de terciarirBfdo urbana, aqui se integrando parte das Finalmente, a &mt$ncia de a generalidade dos ~0ncelhos no estádio 
sedes de distrito e o litoral algarvio. O triângulo do Médio Tejo e as outras T 

5 cfi R Lopes (1998). mciar;zac& urbana: economia polarizada pelos s-i~os pessoah e V! 
1 colectivoscomfraca expressão da indústria e da agricultura. Padrbo agro-industrial: siwa- 

' 
Conforme R. Lopes (1998), capítulo 7. I , onde especialização industrial se alia a e~pecializa~ão na agricultura- 
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de maturidade competitiva praticarem níveis salariais superiores à média e . 
conjugarem este padrão salarial com uma forte orientação para o mercado in- 
terno, ainda que predominantemente em segmentos sujeitos a fraca concor- 
rência internacional, obstou a que pudessem beneficiar da política cambial 
seguida e fez com que a regulação da produtividade salarial e a política de 
combate à inflação se manifestassem na economia local sob a forma de ten- 
dências recessivas. Deste modo, o enquadramento macroeconórnico dos anos 
80 terá sido predominantemente desfavorável para os concelhos neste está- 
dio, pelo que se o seu desempenho competitivo não foi mais afectado terá 
sido pela vitalidade da diniimica dos respectivos tecidos produtivos, a que 
certamente se deve acrescentar o papel das autoridades públicas no que con 
cerne à desconcentração e desenvolvimento da rede de equipamentos e servi 
ços colectivos, nomeadamente no domínio do ensino e da saúde. 

O esthdio de competitividade proteccionista tem uma expressão geográfica 
delimitada por três núcleos: o principal corresponde B zona Noroeste do país; 
outro situa-se na zona dos têxteis-confecções do Centro Interior; o terceiro 4 
definido por quatro concelhos contíguos, a saber, Alcobaça, Porto de Mós, Ba- 
talha e Alcanena. 

O grau de desempenho competitivo revelado pelas economias neste es- 
tádio é semelhante ao conseguido pelos espaços em que se materializa o está- 
dio anterior. Porém, os seus determinantes estruturais são muito diferentes 
A competitividade do estádio proteccionista baseia-se, essencialmente, nc 
baixo custo salarial e numa elevada especialização em segmentos traba 
lho-intensivos orientados para a exportação. Quando estes factores se combi- 
naram com dotações intermédias de factores avançados de competitividade, ' 

com forte dinâmica de iniciativa empresarial, normalmente de tipo imitativo, 
e com uma significativa consistência organizacional do tecido produtivo, ba- 
seada na especialização flexível, as economias neste estádio revelaram de- 
sempenhos competitivos claramente superiores h média. Foi o q w  notoria- 
mente aconteceu no núcleo São João da Madeira, Feira, Ovar e Oliveira de 
Azeméis e nos concelhos do vale do Ave. Quando estes factores têm uma ex- 
pressão relativamente fraca, como sucede no núcleo do Centro Interior, a per- 
fonnance competitiva ressente-se disso. 

Esta dualidade de desempenhos ilustra bem a vulnerabilidade compe- 
titiva deste estádio. Com efeito, tal como já havíamos sublinhado no capítulo 
anterior, as vantagens comparativas resultantes da dotação em factores pri- 
mários não constituem só por si condição suficiente de competitividade. 
Mesmo na presença de fortes vantagens-custo é a dotação de factores avança- 
dos e a intensidade da dinâmica do tecido produtivo local que fazem a dife- 
rença em termos dos resultados competitivos conseguidos com aqueles facto- , 

res primários. 
No capítulo 5 apontámos aos distritos industriais/sistemas produtivos b- 

cais algumas limitações competitivas que decorrem da inconsistência da sua 

' I." 
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lógica interna de funcionamento, concluindo-se pela necessidade de espaços 
deste tipo operarem significativas transformações por forma a vencerem os 
desafios que a globalização e o novo paradigma tecnoeconómico colocam à 
sua competitividade. É sintomático o facto de a análise empírica revelar vul- 
nerabilidades competi~vas dos concelhos neste estádio, sopetudo se tiver- ,, 
mos presente que todas as realidades que até hoje foram conceptualizadas 
como emulações de espaços produtivos locais em Portugal correspondem,6 na 
nossa análise, a concelhos num estádio de competitividade proteccionista. 

Mas a vulnerabilidade competitiva de espaços neste estádio decorre 
igualmente do seu desempenho estar fortemente dependente da manutenção 

, 

de favoráveis condições de inserção territorial. Com efeito, para o bom de- 
sempenho competitivo dos concelhos neste estádio muito contribuiu esta di- 
mensão da competitividade. Aqueles concelhos seguiram nos anos 1980 uma 
trajectória de aprofundamento da sua especialização industrial que resultou 
em significativos acréscimos de emprego, nomeadamente do emprego indus- 
trial, ainda que na maioria deles a produtividade do emprego continue a ser 
inferior a 3/4 da média nacional. Em grande medida esta evolução contradi- 
tória ficou a dever-se à circunstância de a sua elevada especialização em seg- 
mentos trabalho-intensivos orientados para o mercado externo e baseados 
em mão-de-obra barata se ter conjugado com um enquadramento macroeco- . a 

nómico muito favorável. 
t A política de combate à inflação favoreceu a manutenção de elevadas 

pr~dutividades salariais, mesmo sem as respectivas empresas realizarem in- 
I 

vestimentos de modernização ou aumentarem a sua eficiência organizacional. 
I 

Por sua vez, a forte majoração da componente criação de emprego que caracte- 
rizou a gestão dos sistemas públicos de incentivos regionais facilitou o investi- ' mento trabalho-intensivo. Finalmente, a permissividade fiscal das autoridades 
públicas e a forte desvalorização do escudo reverteram no aumento da mar- 
gem de comercialização das empresas e/ou no reforço do seu espaço interna- 

t cional de mercado, o que não só realimentou a dinâmica de investimento como 
1 atenuou a incidência local do processo de reestruturação industrial. 

A intensificação da concorrência-preço por parte dos paises asiáticos 
ocorre em simultâneo com o processo de instituição da moeda única na Euro- 
pa. Neste novo pano de fundo da economia portuguesa o mecanismo cambial 
deixa de servir de válvula de ajustamento salarial pelo que, na ausência de 
outros mecanismos, o ajustamento salarial tenderá a fazer-se à custa do au- 
mento do desemprego. Sabendo-se que a função social da agricultura fami- 

1 liar destas zonas bnde para o esgotamento e que os níveis salariais actuais 
não permitem ajustamentos para baixo, pelo contrário, é previsível que uma 

I 1 1 1  "1 
Ver, nomeadamente, Mário Rui Silva (1987), Jose Reis (1989) e Jose Silva Costa & M. Rui 
Silva (1993). 



I vez instituída a moeda única aumentem as dificuldades políticas de gestão 
das reivindicações salariais. Terá o modelo de competitividade proteccionista 
assegurada a sua continuidade? 

O estádio de vulnerabilidade competitiva tem uma expressão geográfica 
particularmente dispersa. Para além de uma mancha na zona do vale do Tejo 
e outra no Centro Litoral, só no Sotavento algarvio encontramos quatro con- 
celhos contíguos incluídos neste estádio. Se algum padrão geográfico é possí- 
vel identificar será o que resulta do facto de, normalmente, os concelhos neste 
estádio configurarem um espaço de transição entre concelhos no estádio de 
maturidade competitiva e concelhos no estádio assistencialista. 

O emprego localizado nestes concelhos tem uma produtividade seme- 
lhante à conseguida pelas economias em que se materializa o estadia que aca- 
bámos de descrever. Porém, em conformidade com a sua designação, os con- 
celhos neste estádio registaram menores níveis de desempenho competitivo, 
surgindo no patamar que designámos por debilidade competitiva, situação 
predominante, ou quando muito na categoria que definimos por mediana 
performance. 

Do ponto de vista do sistema de determinantes da competitividade que 
formulámos, os concelhos neste estádio apresentam-se relativamente mal co- 
locados nas três dimensões daquele sistema. 

Apesar da significativa acumula~ão de capital humano que normalmen- 
te dispõem, os factores primários de competitividade predominam relativa- 
mente aos factores avançados. De entre os factores primários as vantagens 
comparativas que apresentam radicam mais na forte dotação de recursos natu- 
rais do que no custo da mão-de-obra, que tende a situar-se próximo da média 
nacional. Ou seja, no caso concreto português, o estádio de vulnerabilidade 
competitiva manifesta-se sobretudo em concelhos de significativa expressão 
agrícola, traduzida no facto de o seu padrão de especialização ser de tipo 
agro-industrial, de terciarização rural e até mesmo de acentuada ruralidade. 

A fraca consistência organizacional do tecido produtivo local que daqui 
resulta manifesta-se normaimente sob a forma de débil capacidade de gestão e 
de iniciativa empresarial. Quando os concelhos deste estádio conseguem asse- 
gurar uma significativa dinâmica empresarial tal dinâmica tende a reflectir-s 
em níveis de desempenho competitivo superiores aos dos restantes no mesmc 
estádio, ainda que no contexto do país não ultrapasse o nível intermédio. 

Finalmente, também a dimensão inserção territorial se revelou desfavo 
rável aos espaços neste estádio competitivo. Asua fraca capacidade de expor 
tação resulta numa forte orientação da economia local para o mercado inter 
no, o que conjugado com a expressão agrícola dessas economia se traduzi1 
numa desfavorável articulação com a economia global e num enquadramen 
to macroeconómico igualmente desfavorável. A normalmente forte e regres 
siva incidência local das tendências globais de reestruturação, expressa err 
abandono agrícola e na falência de muitas das actividades em que no passadc 

se manifestou a industrialização rural, são uma ilustração clara dos efeitos 
daquela articulação, da evolução do sistema de preços, nomeadamente dos 
preços agrícolas e alimentares, e da intensificação da concorrência nos merca- 
dos locais por parte de produtos do exterior. 

Relativamente ao eçtádio de competitividade assistencialista a sua expres- 
são geográfica é grosso modo a do espaço agro-rural português. Tratam-se de 
concelhos com um padrão de especialização caracterizado pela acentuada ru- 
ralidade e cuja traject6ria seguida ao longo da década foi a de aprofundamento 
da ruralidade, protagonizando o que podemos designar (cf. Lopes, 1998, 
cap. 6 )  por dinâmica de especialização produtiva do tipo conservadorismo 

, % 

, , i  'T4 
'i', 

rural. 
A muito fraca dinâmica revelada pelo tecido produtivo local, seja em 

termos de iniciativa empresarial, de capacidade de gestão ou de consistência 
organizacional, é uma confirmação da pertinência do adjectivo usado para de- 
finir as respectivas dinâmicas de especialização. Por outro lado, a raridade 

* 

local de factores avançados de competitividade só foi "disfarçada" pela tercia- 
rização da economia que nalguns casos se registou. Finalmente, pelas mesmas 
razões que invocámos a propósito do estádio de vulnerabilidade competitiva, 
os espaços no estádio de competitividade assistencialista tiveram na dimensão 
inserção territorial um enquadramento particularmente desfavorável. Assim, 
de pouco adiantou a estas economias disporem de fortes vantagens comparati- 
vas alicerçadas na dotação de recursos naturais e em baixos, ou mesmo muito 
baixos, custos da mão-de-obra. O corolário de um tal modelo de suporte com- 
petitivo 6 a situação de marginalização que, predominantemente, surge como a 
performance competitiva dos concelhos neste estádio. Tal regra só se converte 
em excepção quando os correspondentes concelhos revelam a presença mais 
significativa de fadores avançados de competitividade e/ou uma razoiível 
dinâmica do tecido produtivo. Nestas circunstâncias o seu desempenho com- 
petitivo melhora, aproximando-se do padrão competitivo dos concelhos que 
estão no estádio de vulnerabilidade competitiva. 

O facto de a grande maioria dos concelhos incluídos no estádio de 
competitividade assistencialista registarem produtividades do emprego in- 
feriores a metade do correspondente valor médio nacional, ou seja, inferior 
a 1 /3 da magnitude media deste indicador na União Europeia, constitui um 
enorme desafio para todos aqueles que de alguma forma estão envolvidos 
na gestão do território e, de um modo mais geral, na problemática do 
desenvolvimehto. J 

Dado que há limiares populacionais abaixo dos quais não 6 possível 
encontrar protagonistas para o desenvolvimento, da mesma forma que h& li- 
miares de recursos económicos abaixo dos quais não 6 possível prosseguir o 
desenvolvimento, por mais animação cultural que se faça estes territ6rios 

. 
, correm o risco da marginalização não só económica como tamb6m social. 
i Assim, se a marginalização não é um fatalismo para os territ6rios num 

It . 



estádio de competitividade assistencialista, as alternativas a este cenário 
pressupõem a existência de dinamitas de reconversão produtiva e regenera- 
ção social, o que requer políticas e estruturas de governância particularmente 
activas e consistentes, fazendo apelo ao empenhamento dos actores locais 
mas também das instituições de âmbito na~ional.~ 

Aincidência geográfica dos territórios neste estádio de competitividadt 
em espaços rurais ambientalmente preservados, aliada às dinâmicas sociais 
em curso, pode viabilizar estratégias de valorização econórnica das amenida- 
des rurais. Mas, como sublinha F. Cordovil (1995: 8), a viabilidade de tais es- 
tratégias requer, entre outros factores, que se adopte uma forte selectividade 
nas apostas, "procurando criar vantagens competitivas duradouras, assente2 
nos princfpios da diferenciação, flexibilidade e qualidade; (. . .) que se cimente 
uma cultura inovadora e qualificante" através do estreitar das relações com o 
exterior, e que a sociedade (nomeadamente as institui~ões públicas) adqui- 
ram consciência de que "nas actuais condições de concorrência e de tecnolo- 
gia, os agricultores só poderão assegurar o seu papel de produtores de territó- 
rios rurais saudáveis se a sociedade os apoiar enquanto tais e não apenas en- 
quanto produtores de bens mercantis agroflorestais." 

Em resumo, diferentes estádios de competitividade tendem a fazer ape- 
lo a diferentes factores de competitividade, a moldar diferentes formas de ar- 
ticulação territorial especialmente ao nfvel local-global, e a exprimir-se em 
diferentes dinâmicas de govemância e inovação, de onde decorrem diferen- 
tes potenciais competitivos intrínsecos a cada estádio. É oportuno sublinhar 
que embora do entendimento feito dos estádios resulte poderem estes inter- 
pretar-se enquanto patamares ordenáveis de competitividade, daqui não re- 
sulta a aceitação de determinismos necessários no processo de transição in- 
ter-estádios, já que entre as componentes que os definem não há causalidade 
determinante de sentido unívoco. De resto, a circunstância de qualquer das 
dimensões determinantes dos estádios poder interpretar-se como subsistema 
entrópico e aberto onde coexistem, com o sentido que se tome por dominante, 
outros elementos signihcativos de sentido inverso ao considerado, permite a 
auto-transformação desses subsistemas obstando a que se entendam de for- 
ma estanque as fronteiras inter-estádios. 

Sendo a competitividade função de um sistema auto-transformável, os 
estádios de competitividade, que são a expressão síntese desse sistema glo- 
bal, não podem ter trajectórias de evolução, ou transição inter-estádios, defi- 
nidas aprioristicamente ou sequer tidas como obrigatórias. Tais trajectórias 
dependerão sempre da intensidade e combinação específica das dimensões 

7 Este estádio constitui exemplo paradigmático da ineficéícia das políticas de desenvolvi- 
mento territorial polarizadas pela "animaç8o social", quer por estas tenderem a descurar 
a componente empresarial e institucional da dinamica de governância, quer por subesti- 
marem a importância competitiva dos factores avançados de competitividade. 
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competitivas que em cada território se operem, bem com da duração do pe- 
ríodo temporal para que se pretenda analisar a trajectória inter-estádios. 

Tal não invalida que pensemos existir entre territórios em diferentes es- 
tádios de competitividade um efeito de circularidade cumulativa, no sentido 
que Myrdal(1961) lhe atribuiu. Com efeito, porque o potencial competitivo 
alimenta um processo de tipo circular onde as sinergias estabelecidas entre os 
diversos factores de competitividade tendem a reforçar-se reciprocamente, 
ou a enfraquecer-se mutuamente, os territórios commaior potencial competi- 
tivo tenderão a reforçar no tempo a sua competitividade relativamente aos 
menos competitivos, cuja situação relativa deverá deteriorar-se. Deste modo, 
o esforço marginal (no sentido económico do termo) exigido aos territórios 
para enfrentarem os desafios da competição é tanto mais intenso quanto me- 
nor for o seu potencial competitivo na situação de partida. 

Competitividade e política.regiona1 

Segundo Pierre Veltz (1995 pp. 83-85). a "equação do êxito territorial, sobre o 
papel, é simples. Ela escreve-se: competências, redes, projectos e instituições. 
As competências são doravante a matéria-prima quase única do desenvolvi- 
mento. E uma matéria-prima que se cria, e que não se extrai como o carvão ou 
0 peixe. (. . .) Aformação de tipo escolar é um ingrediente essencial [da compe- 
tência]. Mas ela deve ser conectada com a prática. A competência não 6 so- 
mente um saber, mas um saber posto em prática. (. . .) De resto, a competência 
desenvolve-se e valoriza-se através das redes. (. ..) Construir as competên- 
cias, desenvolver as redes, internas e externas, pressupõe uma visão, um pro- 
jecto, redutores da incerteza e sobretudo catalisadores das energias. [Daí que] 
a capacidade de projecto e a existência de quadros colectivos de acção sólidos 
constituam 04erceiro elemento chave do êxito territorial. (.. .) Sem institui- 
ções sólidas e sem visão do futuro. uma região não pode encontrar a mola da 
estabilidade e da confiança no futuro indispensiiveis ao desenvolvimento." 

Em trabalho anterior (R. Lopes, 1990) sustentámos que a promoção do 
desenvolvimento local requeria uma intervenção planeada que articulasse 
harmoniosamente a dimensão das "relações da Economia com o Territdrio, assim 
como a das relações entre a Economia e a Sociedade a que se reporta, com desta- 
que para o papel desempenhado nesta pelas instituições e agentes existentes" 
(p. 20). Em cohsequência, concluíamos pela necessidade de uma intervenção 
activa, inovadora e participada no curso do desenvolvimento local, o que re- 
presentaria um "desafio à imaginação e capacidade de intervenção das Au- 
tarquias Municipais, por forma a adequar o estilo de planeamento e interven- 
ção à especificidade socioterritorial do Desenvolvimento Local" (p. 137). Aí 
chamávamos tambkm a atenção para a necessidade das autoridades públicas 
adoptarem novas posturas relativamente ao desenvolvimento económico e, 
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particularmente, para a indispensabilidade de uma nova postura da Admi- 
nistração Central perante o Poder Local. 

No essenciac pensamos ter actualmente razões acrescidas para reafir- 
mar aqueles postulados, devendo todavia sublinhar que o corolário da aná1;- 
se aqui realizada nos obriga a alargar o âmbito de incidência daquelas prec 
cupações ao entendimento da política regional. Com efeito, no quadro anali 
tiro aqui apresentado a promoção da competitividade territorial não dispen 
sa o contributo das autoridades centrais de política económica, mas a eficáci, 
do seu papel remete-nos para um entendimento da política regional diferent~ 
do que tem prevalecido na orientação das intervenções públicas. 

A este propósito, a seguinte passagem de Vazquez Barquero (1995b: 35) 
parece-nos perfeitamente elucidativa. Segundo ele, a eficiência da política re 
gional requer 

uma sinergia entre as acções dirigidas do topo para a base. que promovem i 
transformação estrutural. e as acções dirigidas da base para o topo, que promo 
vem o desenvolvimento territorial. Há que coordenar as iniciativas locais con 
as políticas sectoriais e regionais das administrações centrais, se se pretendt 
neutralizar as deficihcias que qualquer uma delas tem. Se apenas se aplicam 
políticas sectoriais e regionais, não s6 se desaproveita a capacidade de desen- 
volvimento como tambbm pode actuar-se negativamente na dinâmica e na 
transformação das economias locais, ao privilegiar a redistribuição territorial 
relativamente h transformação produtiva. Se se favorecerem apenas as iniciati- 
vas locais, nem sempre se terão em conta as rela~ões do sistema produtivo local 
com o sistema nacional e internacional, ignorando-se o papel que a globaliza- 
ção desempenha na transformação do sistema produtivo. 

O que poderemos designar por network paradigm, ou novo paradigrna da or- 
ganização territorial, chama a atenção para um modo de desenvolvimento 
centrado na lógica da interacção de base territorial e na dinâmica de aprendi- 
zagem colectiva orientada para a inovação e baseada na acumulação do saber 
tecnoprodutivo local. Em coerência com este entendimento, a implementa- 
ção de uma política de desenvolvimento territorial deve visar a promoção de 
um processo de inovação permanente, o que, no dizer de Maillat (1995b: 164), 
significa: 

- O envolvimento dos actores locais e o desenvolvimento de recursos não 
físicos específicÒs ao território; - a criação de sinergias (interacções, redes) e de efeitos de aprendizagem 
entre os actores do meio, bem como desenvolver as vantagens de proxi- 
midade e os r e m o s  territoriais específicos; - a ligação com o enquadramento tecnológico e de mercado (redes extra- 
territoriais). 

. . , 
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Por seu tumo, Pierre Veltz (1995: 5-8) afirma que: "é preciso deixar de consi- 
derar o ordenamento do território como um processo de redistribuição, para 
repensá-lo como um conjunto de políticas que favoreçam a criação de recur- 
sos e de riquezas novas. (. . .) O desenvolvimento económico dos territórios, 
como o desenvolvimento em geral, passa hoje em dia pela densidade e quali- 
dade das ligações entre actores. Ele depende mais da pertinência dos quadros 
colectivos de acção, do vigor dos projectos e das antecipações do futuro, que 
das infra-estruturas ou dos equipamentos. (. . .) A qualidade das instituições, 
públicas e privadas, é mais importante que as auto-estradas". Noutro local, o 
mesmo autor vai mais longe insurgindo-se contra o determinismo geográfico 
e admitindo que o sucesso de um modelo de desenvolvimento local altemati- 
vo i polarização metropolitana tem na capacidade do sistema institucional 
local um factor determinante: "O paradoxo do .mundo tout kconomique da glo- 
balização 6 que o êxito repousa menos sobre os determinismos geográficos ou 
econórnico-geográficos tradicionais do que sobre a capacidade sociopolítica 
de iniciativa e de organização" Neltz, 1993: 15). 

É por isso que não podemos deixar de concordar com Veltz (1995: 89) 
quando afirma que um dos desafios do desenvolvimento regional 4 o do "de- 
senvolvimento solidário dos grupos e das PME, e a procura de novas articula- 
ções entre as grandes empresas e os territórios. É absolutamente necessário 
refutar a separação entre 'desenvolvimento local' e PME de um lado, desdo- 
bramento dos grupos e economia internacionalizada, do outro. As PME, 
como os grupos, estão submersas no mundo globalizado. Reciprocamente, os 
grupos são os parceiros cniciais do desenvolvimento local". 

Outro autor, Riccardo Cappellin (1995), sublinha que a experiência da 
desvalorização cambial em Itália tomou claro que mais do que a competitivi- 

I I dade do preço é a capacidade tecnológica e organizacional que afecta o poten- 
cial de exportação e de internacionalização das empresas, concluindo que a 
competitividade das empresas, especialmente das PME, depende das suas re- 
lações com o meio local. Em concreto, "a competitividade de cada empresa in- 

. dividual depende da competitividade do sistema territorial de produção em 
' 

que ela está embutida, da qualificação da força de trabalho local, do relacio- 
namento com os seus subcontratantes, do sistema de serviços à produção, das 
infra-estruturas locais e da eficiência das instituições públicas" (op. cit. p. 20). 
0 s  estudos de Cappellin sobre a experiência italiana levaram-no a defender a 
necessidadqde uma nova política regional, onde em vez dos incentivos ao in- 
vestimento em geral se privilegie uma política orientada: para a reestrutura- 
ção tecnológica, organizacional e comercial das empresas existentes; para a 
criação de novas empresas integradas em "fileiras" de produção existentes na 
região. Cappellin (1995: 23 e seguintes) enuncia várias das medidas que pode- 
riam suportar essa orientação, de entre as quais destacamos: 

I - as medidas destinadas a reforçar a capacidade interna das empresas: 
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promoção da criação de novas empresas, educação vocacional, investi- 
gação aplicada, receptividade à inovação; 

- as medidas destinadas a fortalecer a capacidade organizacional ao nível 
regional: promoção das relações de subcontratação, dinamização das 
relações entre actores locais e de formas de cooperação pública-privada, 
desenvolvimento dos serviços de apoio B actividade económica (. . .); 

- medidas de fortalecimento das ligações inter-regionais: promoção das 
exportações e do investimento exterior, criação de redes de comerciali- 
zação no exterior, promoção da cooperação empresarial ao nível in- 
ter-regional e internacional. 

Segundo o autor, tal orientação da política regional requer igualmente a em- 
tência de instituições regionais que possam geri-la em conformidade com o I 

princípio da subsidiaridade, defendendo a substituição da lógica da coorde- 
nação vertical pela da cooperação horizontal, da lógica da gestão directa pela 
lógica da gestão de interfaces, da gestão pontual pela gestão estratégica: "o 
papel da administração pública, nacional e regional, não é a coordenação hie- 
rárquica das políticas dos v6rios actores públicos e privados e das autorida- 
des municipais, mas sobretudo o de definir mecanismos flexíveis de gover- 
nância das relações entre as várias organizações públicas e privadas" (Cap- 
pellin, 1995: 24). 

O esquema analítico da competitividade territorial que propomos parti- - 
lha destes pontos de vista, apontando para a necessidade de reequacionar a 
política regional tendo em conta a multiplicidade e natureza das instituições 
que a suportam e o ritmo e génese de criação de cada um dos factores de com- 
petitividade. Como facilmente se compreenderá, são múltiplos os espaços de 
cooperação institucional necessária. 

Çem prejuízo desta cooperação, poderemos identificar como papel pri- 
vilegiado das autoridades nacionais o que mais directamente se reporta h di- 
mensão inserção territorial, nomeadamente intervindo ao nível: 

- da definição da política de ordenamento do território e na implementa- 
ção das respectivas infra-estruturas/equipamentos estruturantes; - da promoção dos factores não territorializAveis da competitividade: re- ' 
gulação macroecon6mica. mercado de capitais, sistema financeiro, polí- h 

tica tecnol6gica, formação estratégica de recursos humanos, parceria es- 
tratégica entre Estados e/ou entre o Estado e instituições internacionais 
com capacidade de enriquecimento do sistema nacional de inovação 
(programas de I&D conjuntos com "centros de excelência" localizados 
noutros países, localização negociada de investimentos ligados a gran- 
des empresas, etc.). 

Por sua vez, as autoridades públicas descentralizadas têm como domínio 
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privilegiado de actuação a promoção das dinâmicas territoriais de maior inci- 
dência nos factores de competitividade com fraca mobilidade espacial (como 
sejam, o saber-fazer técnico-produtivo, a capacidade de iniciativa empresa- 
rial, a capacidade de gestão estratégica, a capacidade organizacional e de ino- 
vação, etc.). 

Em conclusão, o sistema institucional português enfrenta actualmente 
um triplo desafio: 

garantir que a política económica nacional é, simultaneamente, coeren- 
te e um dos suportes da política de construção europeia e, por outro 
lado, que é territorialmente ajustada aos desafios do desenvolvimento 
territorial. Trata-se, antes de mais, de alicerçar o esforço de convergên- 
cia europeia na coesão social e na competitividade de cada uma das "re- 
giões" do país. Têm aqui papel de relevo a articulação entre a política de 
ordenamento do território e as "políticas de construção europeia"; 
garantir a coerência entre a incidência territorial das políticas sectoriais e os 
desígnios estratégicos do desenvolvimento regional/local. Neste domínio 
deverá merecer especial atenção a articulação entre a política regional por 
um lado e, por outro, a política industrial, a política agrícola, a política de 
emprego, a política de I&D e a política de intemacionalização; 
assegurar a mobilização dos actores locais em ordem ao desenvolvi- 
mento, nomeadamente dos agentes económicos. Merecem aqui rele- 
vância particular o planeamento estratégico do território; a capacidade 
para promover parcerias de base territorial geradoras de sinergias de 
intervenção; a capacidade de recolha, tratamento e difusão de informa- 
ção estratégica; a capacidade de sensibilizar e envolver os agentes locais 
nos projectos estratégicos e de os estimular a aproveitar localmente as 
potencialidades decorrentes dos instrumentos em que se apoiam as di- 
versas políticas nacionais e/ou das oportunidades do enquadramento 
territorial existente. 

ldicionalmente, enfrentar aqueles desafios deverá significar uma ruptura 
com a política baseada na gestão de equipamentos e/ou de distribuição de 
subsídios, a favor de uma política alicerçada na gestão estratégica do capital 
humano e relaciona1 local tendo como orientações dominantes de actuação a 
contratualizaçZio e a parceria. Por outro lado, se a competitividade tem uma 
natureza sistémica ao nível dos factores que a suportam, a intervenção políti- 
ca orientada para a competitividade do território não deve apoiar-se em lógi- 
cas sectoriais ou de actuação fragmentada. Deve ter uma lógica integrada e 
materializar-se em actuações simultâneas e coerentes sobre os vários factores 
relevantes da competitividade. Noutros termos, mais do que redistribuir es- 
pacialmente actividades ou rendimentos, o desafio actual é o de promover o 
potencial competitivo de cada região, removendo os obstáculos que ao nível 



COMPETiTiVIDADE, INOVAÇÃO E TERRI'T~RIoS 

do enquadramento da actividade económica regional obstam ao aproveita 
mento do respectivo potencial competitivo e promovendo sinergias dinâmi 
cas de valorização e recriagão dos recursos estratégicos já existentes em cada 
território. 

É nossa convicgão que nunca como na actualidade a competitividadc 
territorial, e a do país, esteve tão ancorada na capacidade de intervenção da2 
instituições de base territorial, públicas e privadas. A mobilização de todo c 
potencial de parcerias locais em ordem a obter sinergias que revertam na cria 
ção de factores de competitividade é hoje um dos domínios privilegiados de 
convergência do interesse local com o interesse nacional. Assim haja capaci. 
dade, por parte dos investigadores comprometidos com o desenvolvimento c 
por parte dos policy makers, para perspectivar estrategicamente os rumos es. 
pecíficos a trilhar pelo desenvolvimento regional/local. 
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